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RESUMO 

 

O objetivo desse trabalho é pesquisar o significado da implantação da indústria produtora de 
bens de consumo duráveis durante o governo Juscelino Kubitscheck (1956-1961). Para isso, 
delimitamos a discussão a dois autores ± Celso Furtado e Florestan Fernandes ± cuja produção 
teórico-acadêmica versa sobre o processo de industrialização no período do 
³GHVHQYROYLPHQWLVPR´�� D� SDUWLU� GD� SUREOHPiWLFD� GD� VXSHUDomR� GR� VXEGHVHQYROYLPHQWR� H� GD�
dependência externa. Nos indagamos até que ponto os desdobramentos do processo de 
LQGXVWULDOL]DomR�SHVDGD�IRUDP�HVWUDWpJLFRV�SDUD�VDQDU�DV�³SURPHVVDV�GR�GHVHQYROYLPHQWR´�TXH�
se colocavam naquele período de rápidas transformações, contribuindo para remover elementos 
arcaicos de um passado colonial que insistia em se recolocar naquela nova etapa histórica. Essas 
promessas consistiam: na formação de um Estado nacional, capaz de consolidar os centros 
internos de decisão, firmados em um capitalismo nacional e com capacidade de 
autodeterminação; e na formação de uma sociedade do trabalho, que subverteria os padrões de 
sociabilidade baseados na violência e no mando, assegurando a criação de formas democráticas 
de organização social, competição e mediação dos conflitos entre as classes sociais. Através da 
investigação historiográfica na obra dos autores selecionados, buscamos responder ao seguinte 
problema de pesquisa: qual foi o sentido histórico atribuído à implantação das indústrias de bens 
de consumo duráveis nas reflexões de Celso Furtado e Florestan Fernandes sobre o capitalismo 
dependente? Para responder a esse problema, organizamos a interpretação dos autores a partir 
de três discussões: i) o significado da transplantação dos padrões da "civilização ocidental" na 
formação do capitalismo brasileiro; ii) suas leituras sobre o processo de industrialização pesada 
durante o governo Kubitscheck; e iii) as reinterpretações sobre a industrialização pesada 
elaboradas após o Golpe de 1964, com a percepção de que a entrada das grandes empresas 
estrangeiras durante o Plano de Metas se realizou num contexto de "transnacionalização", no 
caso de Furtado; e de "imperialismo total", para Fernandes. A partir de suas interpretações, 
procuramos demostrar que eles convergem no que é essencial: o processo de industrialização 
brasileiro, dinamizado pelas grandes empresas, se assentou e aproveitou da expansão do 
mercado interno; mas ao produzir bens e mercadorias orientadas ao consumo dos grupos urbanos 
de renda elevada, restringiu o mercado que poderia atender e se desenvolver de forma articulada. 
Tratava-se, portanto, de uma indústria que nascia de uma estrutura mercantil, alimentada por 
investimentos especulativos e oportunistas, sem o grau de integração necessário para dar 
organicidade a formas de desenvolvimento autossustentadas. Como essa indústria que nasceu 
da substituição de importações foi tributária tanto de capitais como do fluxo de técnicas que 
WLQKD�RULJHP�QRV�FHQWURV�GD�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´�SDUD�SURGX]LU�RV�EHQV�GH�FRQVXPR�ILQDLV�TXH�
pretendia, ela reafirmava o caráter dependente do capital internacional e seu polo hegemônico. 
Assim, ela foi funcional tanto ao novo padrão de dominação imperialista como ao capitalismo 
monopolista pois estabeleceu uma nova conexão com o capital internacional, específica da 
economia brasileira e muito mais profunda que a da fase anterior, possibilitando a expansão 
interna dos negócios e renovando DV�³YHOKDV�TXDOLGDGHV�FRORQLDLV´� 
 
Palavras-chave: Celso Furtado; Florestan Fernandes; bens de consumo duráveis; capitalismo - 
Brasil; Brasil - política e governo (1956-1961). 
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ABSTRACT 
 

The aim of this study is to research the meaning of the implantation of the durable consumer 
goods industry during the Juscelino Kubitscheck government (1956-1961). Thus, the discussion 
was limited to two authors - Celso Furtado and Florestan Fernandes - whose theoretical-
academic production deals with the industrialization process in the period of 
³GHYHORSPHQWDOLVP´�� EDVHG� RQ� WKH� SUREOHP� RI� RYHUFRPLQJ� XQGHUGHYHORSPHQW� DQG� H[WHUQDO�
dependence. It was questioned to what extent the unfolding process of heavy industrialization 
ZDV�VWUDWHJLF�WR�UHPHG\�WKH�³SURPLVHV�RI�GHYHORSPHQW´�WKDW�ZHUH�SODFHG�LQ�WKDW�SHULRG�RI�UDSLG�
transformations, contributing to remove archaic elements from a colonial past that insisted on 
replacing itself in each new historical stage. These promises consisted of: the formation of a 
national State, capable of consolidating internal decision-making centers, based on national 
capitalism with the capacity for self-determination; and in the formation of a labor society, which 
would subvert the sociability patterns based on violence, ensuring the creation of democratic 
forms of social organization, competition and mediation of conflicts between social classes. 
Through this historiographical investigation based on selected authors, this study sought to 
answer the following research problem: what was the historical meaning attributed to the 
implantation of durable consumer goods industries in the thoughts of Celso Furtado and 
Florestan Fernandes on dependent capitalism? To answer this problem, we organized the 
interpretation of the authors based on three discussions: i) the meaning of the transplantation of 
the patterns of "Western civilization" in the formation of Brazilian capitalism; ii) their reading 
about the heavy industrialization process during the Kubitscheck's government; and iii) the 
reinterpretations about heavy industrialization elaborated after the 1964 Military Coup, with the 
SHUFHSWLRQ�WKDW�WKH�DUULYDO�RI�IRUHLJQ�FRPSDQLHV�GXULQJ�WKH�³3ODQR�GH�0HWDV´� WRRN�SODFH� LQ�D�
context of "transnationalization", in Furtado's point of view; and "total imperialism", for 
Fernandes. Based on their interpretations, the study tried to demonstrate that they converge in 
what is essential: the Brazilian industrialization process, promoted by transnational companies, 
settled down and took advantage of the internal market expansion; but by producing goods 
oriented to the consumption of high-income urban groups, it restricted the market that could 
serve and develop in an articulated manner. It was, therefore, an industry that was born from a 
mercantile structure, fueled by speculative and opportunistic investments, without the degree of 
integration necessary to give organicity to self-sustained forms of development. As this industry, 
which was born from import substitution, was taxed both on capital and on the flow of 
WHFKQLTXHV� WKDW� RULJLQDWHG� LQ� WKH� FHQWHUV� RI� WKH� ³LQGXVWULDO� FLYLOL]DWLRQ´� WR� SURGXFH� WKH� ILQDO�
consumer goods that it intended, it reaffirmed the character dependent on international capital 
and its hegemonic centers. Thus, it was functional both to the new pattern of imperialist 
domination and to monopoly capitalism because it established a new connection with 
international capital, specific to the Brazilian economy and much deeper than that of the previous 
SKDVH��HQDEOLQJ�WKH�LQWHUQDO�H[SDQVLRQ�RI�EXVLQHVV�DW�WKH�VDPH�WLPH�DV�UHQHZHG�WKH�³ROG�FRORQLDO�
TXDOLWLHV´� 
 
Keywords: Celso Furtado; Florestan Fernandes; durable consumer goods industry; capitalism - 
Brazil; Brazil - politics and government (1956-1961). 
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Introdução 

 

O período de ingresso das empresas estrangeiras que selecionamos para a 

investigação nesse trabalho (1956-1961) caracterizou-se por gerar na sociedade brasileira um 

intenso processo de transformação socioeconômica e cultural (Faro e Silva, 1991; Fernandes, 

[1960] 19741; Novais e Schwarcz, 1998). Novos grupos sociais emergiram na cena histórica ± 

trabalhadores urbanos e rurais, operários sindicalizados, estudantes etc. ± impondo suas 

demandas, ainda que de forma pouco sistemática, mas organizadas em torno das reformas de 

base, no começo dos anos 1960 (Fernandes, [1968a] 2008; Furtado, 1964; Toledo, 2004; 

Weffort, 1977). No plano econômico, o desenvolvimento industrial no governo Kubitscheck foi 

base para a internalização de ramos fundamentais das indústrias produtoras de bens de consumo 

duráveis e bens de capital, que aproximaram a matriz produtiva brasileira da estrutura 

diversificada dos países centrais da época (Furtado, 1974; Pinto, 2000; Sampaio Jr, 2012). 

Iniciou-se a produção de carros e eletrodomésticRV�³PRGHUQRV´��H[SDQGLX-se a comunicação de 

massas com a difusão do rádio, do cinema e da televisão, com seus novos métodos de 

publicidade e propaganda, impulsionando o consumo dos grupos urbanos de renda elevada 

(Furtado, 1974; Varotto, 2018). Acreditava-se, como veremos nas leituras de Furtado ([1961] 

2009, 1962) desse período, que a industrialização assentada em bens de consumo duráveis havia 

criado as bases de uma sociedade de consumo, semelhante a dos centros já industrializados2, 

internalizando técnicas produtivas capazes de promover o desenvolvimento de um capitalismo 

nacional e autossustentado. O desafio que se colocava era organizar o desenvolvimento 

econômico através de técnicas democráticas de planejamento, capazes de alterar a orientação 

HOLWLVWD� H� SULYDWLVWD� GD� LQG~VWULD� IRUPDGD� SHOD� ³VXEVWLWXLomR� GH� LPSRUWDo}HV´� HP� IXQomR� GDV�

necessidades materiais do conjunto da população ± possibilidade que já se mostrava limitada 

pela estrutura de poder, como argumentava Fernandes ([1960] 1974), e que se fecharia por 

completo a partir de 1964. 

 
1 Caro leitor/a, usaremos a data de publicação da primeira edição quando nos referirmos às obras de Celso Furtado 
e Florestan Fernandes. Por isso, quando a edição que usamos como referência for outra, adicionamos a data de 
publicação da primeira edição entre colchetes, seguida da edição que aqui utilizamos. 
2 Entretanto, como veremos ao longo desse trabalho, não se trata da possibilidade de criar uma sociedade de 
consumo de massas, mas de consumo capitalista, restrita aos grupos de renda elevada em função da permanente 
QHFHVVLGDGH�GH�FRQFHQWUDomR�GH�UHQGD��TXH�YLDELOL]D�D�³PRGHUQL]DomR´��FRQIRUPH�)XUWDGR��������S������ 
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As interpretações elaboradas por Celso Furtado e Florestan Fernandes nos permitem 

compreender os principais determinantes que marcaram aquele momento histórico; e suas 

reinterpretações sobre o processo de industrialização pesada, a partir da segunda metade dos 

anos 1960, possibilitam reabrir a discussão sobre a complexidade do desenvolvimento 

econômico na periferia em um de seus momentos mais conturbados, apreendendo suas 

OLPLWDo}HV��FRQWLQJrQFLDV�H�RV�HIHLWRV�GHULYDGRV�GH�XP�³HVWLOR�GH�GHVHQYROYLPHQWR´��)XUWDGR��

1980, p. 133) industrial que teve por objetivo último atender as necessidades de valorização do 

capital internacional e não a superação dos problemas históricos e as carências da sociedade 

VXEGHVHQYROYLGD��(VVHV�SUREOHPDV��FRPR�YHUHPRV��IRUDP�PRELOL]DGRV�FRPR�³WUXQIRV´�DR�QRYR�

padrão de acumulação do capital a nível mundial que se consolidava, o capitalismo monopolista, 

e, nesse sentido, puderam ser instrumentalizados pelas grandes empresas estrangeiras que se 

instalaram na economia brasileira durante o Plano de Metas (1956-1961).  

2V�DXWRUHV� VmR� FRQYHUJHQWHV� DR� DSRQWDU� TXH�QR�SHUtRGR� ³GHVHQYROYLPHQWLVWD´�GR�

governo Kubitscheck tanto o subdesenvolvimento pôde ser aproveitado para os interesses de 

acumulação do capital internacional, como o modo associado com que a industrialização se 

realizou reforçou a dependência externa. As empresas estrangeiras ingressaram contando com 

grandes atrativos institucionais, subsídios e vantagens cambiais, assumindo a liderança nos 

setores industriais mais dinâmicos e lucrativos, produzindo bens de consumo duráveis 3 

demandados pelos grupos de renda elevada e que já se encontravam adaptados ao consumo 

dessas mercadorias. Além disso, se aproveitaram de uma vasta rede de negócios e de influência, 

 
3 Na divisão proposta por Kalecki (1977), ± o sistema tridepartamental ± os bens de consumo duráveis são aqueles 
que se destinam ao consumo dos capitalistas, já que constituem bens de alto valor agregado. Ainda que seu 
consumo não seja restrito à essa classe, como mostra o estudo de Coutinho (1979), para o caso brasileiro, a indústria 
que se instala nesse setor tem sua demanda dinamizada pelo consumo dos grupos de alta renda. Nesse trabalho, 
entendemos por bens de consumo duráveis as mercadorias produzidas para o consumo dos indivíduos e das 
IDPtOLDV��VHX�TXDOLWDWLYR�³GXUiYHO´�UHPHWH�jTXHOHV�EHQV�TXH�SRGHP�VHU�XWLOL]DGRV�HP�XP�ORQJR�LQWHUYDOR�GH�WHPSR�
± a depender da obsolescência e da intensidade de diferenciação e lançamento de novos modelos, que é uma função 
da tecnologia, comandada pelas grandes corporações. Na quadra que pretendemos analisar (1956-1961), carros, 
geladeiras, fornos, máquinas de lavar, aspiradores de pó, rádios, televisores, são todos bens de consumo duráveis 
típicos que, dado o alto custo de fabricação unitária, também se caracterizam por serem mercadorias com preços 
mais elevados ± relativamente a alimentos ou vestuário, por exemplo, considerados bens de consumo não-duráveis 
± e destinarem-se a consumidores de altas rendas, sobretudo no após-guerra, em que os estratos sociais melhor 
remunerados e que tinham acesso a essas mercadorias modernas eram justamente as classes médias e elites. Vale 
apontar aqui uma segunda qualificação necessária, que diz respeito às empresas produtoras de bens duráveis. Por 
serem bens de alto custo unitário, o processo de produção exige escalas mínimas para que a fabricação em série 
garanta os lucros e retornos esperados ao capital investido. Além disso, há que se considerar que a complexidade 
dos produtos exige equipamentos de produção específicos e propriedade de determinadas técnicas produtivas cujo 
acesso também depende de grandes investimentos de capital, seja para compra de maquinários, equipamentos ou 
das tecnologias, seja para o seu desenvolvimento autônomo através de investimento em ³SHVTXLVD� H�
GHVHQYROYLPHQWR´��$VVLP��D�FRQFHQWUDomR�H�FHQWUDOL]DomR�GH�FDSLWDO��EHP�FRPR�D�WHQGrQFLD�j�YHUWLFDOL]DomR�GDV�
cadeias produtivas ± seguindo o modelo fordista ± também se apresentam como características fundamentais das 
indústrias de bens de consumo duráveis. O leitor poderá encontrar mais sobre essa definição em Deaton (1992), 
Viceconti (1977) e Coutinho (1979). 
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formada ao longo do século XIX e começo do século XX, ao que somaram o controle sobre o 

desenvolvimento tecnológico e de sua introdução na periferia ± importante instrumento de 

dominação social no capitalismo monopolista ±, bem como o comando do processo de criação 

e difusão de novos padrões de consumo ± elemento ideológico essencial para o controle cultural. 

Assim, enfeixando um crescente poder econômico, político e cultural, as grandes empresas 

centrais puderam tirar proveito de sua situação privilegiada, ampliando o potencial de 

acumulação do capital internacional na economia dependente. 

Desta forma, apesar das elevadas taxas de crescimento, da aparente integração 

nacional e da diversificação da produção industrial do país, Furtado e Fernandes apontam que 

os problemas estruturais ligados ao subdesenvolvimento econômico e à dependência externa não 

forDP� HTXDFLRQDGRV� FRP� D� WUDQVSODQWDomR� GD� ³PRGHUQD� FLYLOL]DomR� LQGXVWULDO´� (Fernandes, 

[1975a] 1976; Furtado, 1978; Prado Jr, 1999; Sodré, 1980). Ao longo da segunda metade do 

século XX, o que se tornou cada vez mais evidente aos autores foi a percepção de que a 

industrialização pesada, enquanto instrumento para remoção de elementos arcaicos que 

insistiam em se recolocar em cada nova etapa histórica, foi insuficiente para equacionar os 

problemas das sociedades periféricas, se transformando em um reforço às estruturas de 

dominação, tanto internas como externas. Se nas interpretações iniciais da teoria do 

subdesenvolvimento cepalina a industrialização latino-americana era concebida como caminho 

à superação da deterioração dos termos de troca e, mais profundamente, como possibilidade de 

superação do passado colonial , redimensionando a acumulação de capital para além das 

limitações impostas pela substituição de importações (Campos, 2018a; Prebisch, 1949), a partir 

da entrada das grandes empresas no mercado interno, a modernidade que lhe era inerente 

assumia um sentido paradoxal, bem expresso na constatação de Schwarz (2015,p.?), que diz: 

³RV�PHQLQRV�YHQGHQGR�DOKR�H�IODQHOD�QR�FUX]DPHQWRV�FRP�VHPiIRUR�QmR�VmR�D�SURYD�GR�DWUDVR�

do país, mas de sua forma atroz de modeUQL]DomR´� 

Celso Furtado e Florestan Fernandes foram autores que se ligaram a uma refinada 

linhagem de pensadores sociais brasileiros que, desde 1930, elaboraram interpretações sobre o 

Brasil, rejeitando as postulações das correntes hegemônicas no pensamento econômico e social, 

contribuindo para a definição de nossa identidade histórica (Arruda, 2010; Bastos, 2011; 

Bielschowsky, 2000; Oliveira, 2003; Paula, 2019; Vieira, 2021). Estes conceberam o 

subdesenvolvimento como um destino comum da América Latina, parte da história 

contemporânea do capital e seus avanços, resultado da expansão do capitalismo em nível 

PXQGLDO� D� SDUWLU� GDV� 5HYROXo}HV� ,QGXVWULDLV�� H� QmR� GH� XPD� ³HWDSD´� GR� ³PRGHOR´� GH�

desenvolvimento que experiênciou a Europa industrial e os Estados Unidos. Com rigor teórico 



 17 

e reflexões engajadas, inauguraram e avançaram em novas intepretações sobre a realidade 

econômica, sociocultural e política dos capitalismos dependentes, mas sempre buscando as 

particularidades fundamentais para a compreensão do subdesenvolvimento brasileiro.  

Com esse intuito, voltaram-se às especificidades histórico-nacionais, constituindo 

novos campos de pesquisa e discussão dos problemas brasileiros, analisando não apenas as 

questões que lhes eram contemporâneas com base no passado, mas dando um passo adiante, na 

elaboração do futuro. Nesses termos, as possibilidades atribuídas ao desenvolvimento industrial 

no governo Kubitscheck ± que chamaremos aqui de promessas da industrialização ± se 

colocavam como a possibilidade de construção da Nação e da superação tanto dos padrões de 

mando, forjados durante o passado colonial, como do subdesenvolvimento e da dominação 

externa 4 . Veremos, entretanto, que contingências histórico-sociais descaracterizaram essas 

promessas, impondo novas formas de dependência e impossibilitando o rompimento com as 

velhas ³qualidades´ coloniais (Prado Jr, 1999). 

Alguns trabalhos que já investigaram essa discussão nos ajuda a reabrir o debate que 

faremos aqui. Sampaio Jr. (1997), ao recuperar a discussão do desenvolvimento nas 

interpretações de Celso Furtado, Florestan Fernandes e Caio Prado Jr, com a perspectiva 

analítica da formação nacional e da construção Nacional, orienta nossa compreensão geral sobre 

esse processo5. Soma-se o trabalho de Oliveira (2003), que discute as interpretações elaboradas 

por Furtado e Fernandes a partir das mudanças em curso desde o começo do século XX, no 

Brasil; e também Rodrigues e Jurgenfeld (2017), que exploram a discussão do desenvolvimento 

em nossos autores no período recente, de neoliberalismo. Além dessas discussões, o centenário 

do nascimento de Furtado e Fernandes, comemorado em 2020, nos forneceu um rico debate 

sobre a vida e a obra dos autores, que buscamos, na medida de nossa capacidade, incorporar no 

estudo que realizamos.  

Assim, a partir da implantação da indústria pesada no Brasil durante o período do 

governo Kubitscheck (1956-1961), o objetivo desse trabalho é investigar o sentido histórico 

atribuído por Celso Furtado e Florestan Fernandes à entrada das grandes empresas estrangeiras 

produtoras de bens de consumo duráveis. O enfoque nas intepretações elaboradas por esses dois 

autores ao longo de uma extensa vida intelectual permite a reflexão sobre o processo de 

industrialização pesada na periferia do sistema capitalista, as possibilidades de superação do 

 
4 O termo já foi utilizado por Mello (1998), mas num sentido diverso daquele que empregaremos aqui para 
questionar os autores que selecionamos para o trabalho. 
5 Soma-se a ele, na problemática da formação nacional, Arantes (2014) e os debates organizados por Campos 
(2018a) e Martins et. al. (2019). 
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VXEGHVHQYROYLPHQWR� H� GD� GHSHQGrQFLD� H[WHUQD� QR� SHUtRGR� GR� ³GHVHQYROYLPHQWLVPR´��

UHWRPDQGR��FRP�LVVR��DOJXPDV�GDV�³JUDQGHV�TXHVW}HV�QDFLRQDLV´�(Prado Jr, 1986) postas naquele 

período. Nos indagamos até que ponto os desdobramentos do processo de industrialização 

realizado pelo Plano de Metas, ao ser controlado em seu setor mais dinâmico pelas empresas 

estrangeiras, internalizando a produção de bens de consumo duráveis de forma inédita no país, 

convergiu para um efetivo processo de desenvolvimento6, capaz de promover um capitalismo 

nacional e autodeterminado.  

Nesse sentido, a dissertação busca avaliar, lastreada em Furtado e Florestan, se a 

promessa do desenvolvimento por meio da implantação da indústria pesada realizou de fato a 

formação de uma sociedade moderna do trabalho, capaz de criar formas democráticas de 

organização social que ajudassem a mediar conflitos entre as classes sociais e, com isso, 

subvertessem os padrões de sociabilidade baseados na violência e no mando, típicas da colônia. 

Noutras palavras, mostraremos como tais interpretações problematizam as possibilidades 

colocadas pela industrialização pesada, tendo prioridade a indústria do setor de bens de consumo 

duráveis, para a origem de uma nova ³TXDOLGDGH´7 à sociedade brasileira. Para orientar a 

discussão que faremos das obras de Celso Furtado e Florestan Fernandes, organizamos a 

problemática da pesquisa em torno das seguintes questões: i) qual o sentido que assumia o 

elemHQWR� ³QRYR´� RX� ³PRGHUQR´ 8  na economia e sociedade brasileira, na passagem ao 

capitalismo monopolista?; LL�� FRPR� R� ³PRGHUQR´� VH� DUWLFXORX� jV� HVWUXWXUDV� WUDGLFLRQDLV� H�

arcaicas, elaboradas ainda na era colonial, repondo-se a cada nova fase histórica de acumulação 

do capitalismo?; iii) de que modo a industrialização do Plano de Metas, dinamizada pelas 

 
6 Para uma conceitualização de ³GHVHQYROYLPHQWR´, ver Paula (2016). 
7 $�QRYD�³TXDOLGDGH´�VHULD�D�SRVVLELOLGDGH�GH�URPSHU�FRP�R�TXH�&DLR�3UDGR�-U���������GHILQLX�FRPR�R�³VHQWLGR�GD�
FRORQL]DomR´��1HVVHV�WHUPRV��D�QRYD�³TXDOLGDGH´�SRGH�VHU�HQWHQGLGD�GD�VHJXLQWH�IRUPD��³R�%UDVLO�ILJXUDULD�FRPR�
um território, em seguida uma coletividade humana em vias de integração e afinal um país e propriamente uma 
nação, de natureza marginal e periférica, destinada a servir de campo para o exercício e os objetivos daquela 
atividade mercantil característica do mundo moderno, dos povos europeus ou de origem europeia. Nisso consiste 
o fundo, e podemos dizer a substância da formação e evolução brasileiras. Ou em outras palavras e para usar uma 
IRUPXODomR�ILORVyILFD��D�VXD�³TXDOLGDGH´�������(VVD�³TXDOLGDGH´, contudo, não é imutável. Ela essencialmente se 
mantém, é certo, até os dias de hoje, através dos séculos. Mas as contradições que nela se geram no processo de 
seu crescimento e desenvolvimento, cada vez mais lhe comprometem a pureza originária. Até os dias de hoje [anos 
1950 e 1960] em que as contradições se multiplicam e agravam de tal maneira que sua conservação se acha 
ameaçada. Propõe-VH�DVVLP�D�WUDQVIRUPDomR�HP�QRYD�³TXDOLGDGH´�GLIHUHQWH�D�DQWHULRU´��3UDGR�-U��������S����±
35; inserção e grifos nossos). Acrescentamos ± embora sem nenhum valor adicional à discussão que faremos aqui 
± TXH�XVXDOPHQWH�VmR�DV�PHUFDGRULDV�TXH�DSUHVHQWDP�³TXDOLGDGHV´� 
8 ࣠&KDPDUHPRV�GH�HOHPHQWRV�³QRYRV´�RX�³PRGHUQRV´�DV�QRYDV�UHODo}HV�ILQDQFHLUDV��FRPHUFLDLV�H�SURGXWLYDV�TXH�
se transplantaram ao Brasil ao longo de seu processo de formação, bem como os desdobramentos que essas 
atividades tiveram internamente do ponto de vista econômico, social e cultural ± mimetismo dos padrões de 
consumo, novos hábitos de vida, valores sociais, ideologias etc. Nesse sentido, no período que investigamos aqui 
(1956-������� R� SULQFLSDO� HOHPHQWR� ³PRGHUQR´� VHUi� D� HPSUHVD� HVWUDQJHLUD� H� R� FRQMXQWR� GH� UHODo}HV� TXH� HODV�
carregam e dinamizam na sociedade brasileira. Na terceira seção do Capítulo I, o leitor encontrará uma discussão 
sistematizada dessas novas relações. 
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empresas estrangeiras produtoras de bens de consumo duráveis, se fundiu às velhas estruturas e 

REVWRX� D� SRVVLELOLGDGH�GH� IRUPDomR�GH�XPD�QRYD� ³TXDOLGDGH´� (Prado Jr, 1999) na sociedade 

brasileira? Em síntese: quais as possibilidades de superação da dependência externa e do 

subdesenvolvimento a partir da industrialização pesada realizada pelo governo Kubitscheck, no 

quadro de ingresso das empresas estrangeiras e seu controle sobre os setores industriais mais 

dinâmicos da economia brasileira? 

Para responder tais questões, a dissertação começa no Capítulo I examinando as 

transformações operadas na economia brasileira durante o Plano de Metas, a partir da entrada 

das empresas estrangeiras nos setores de bens e consumo duráveis. Nosso objetivo é elaborar 

um quadro geral que nos habilite às discussões das obras de Celso Furtado e Florestan 

Fernandes, que faremos nos três capítulos seguintes. Para isso, discutimos nesse capítulo inicial 

as principais mudanças na exportação de capital no pós-guerras, as relacionando ao novo padrão 

mundial de acumulação de capital que se consolidou no período ± o capitalismo monopolista. 

Em seguida, investigamos como a entrada das grandes empresas na economia brasileira, entre 

1956-1961, se conectou a esse processo em nível mundial; de que forma as novas 

institucionalidades criadas naquela quadra responderam aos requisitos de operação das grandes 

firmas que se internalizaram; e quais foram as principais transformações na estrutura produtiva 

brasileira por elas desencadeadas. Ao fim, examinamos como todo esse movimento desencadeou 

XP�SURFHVVR�GH�³DPHULFDQL]DomR´�GD�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD��DWUDYpV�GH�XPD�UHGH�GH�QHJyFLRV�H�

agências ligadas as grandes corporações estrangeiras e internalizadas na forma dos modernos 

meios de comunicação de massas, organizações profissionais, clubes e até mesmo nos novos 

padrões educacionais, requeridos para operação das novas indústrias. 

Nos capítulos três seguintes, investigamos como Celso Furtado e Florestan 

Fernandes interpretaram a entrada das grandes empresas no Brasil. Nosso objetivo é articular a 

leitura do processo de formação com a do desenvolvimento econômico, de modo a conceber as 

possibilidades de superação do subdesenvolvimento postas para os dois autores na segunda 

metade dos anos 1950. 

No Capítulo II, estudamos as interpretações de Celso Furtado sobre o processo de 

industrialização pesada realizada durante o governo Kubitscheck (1956-1961) e o sentido 

histórico atribuído por ele à entrada das empresas transnacionais no setor produtor de bens de 

consumo duráveis. Iniciamos a discussão com a interpretação do autor sobre a formação 

histórica dos padrões de consumo na sociedade. Nosso objetivo é compreender como as 

estruturas coloniais puderam ser mobilizadas para reintegrar o Brasil na economia mundial após 

a Independência e como a transplantação de hábitos, costumes e mercadorias ao longo de todo 
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esse período cristalizou um padrão de consumo mimético, que para Furtado foi o elemento 

dinâmico da indústria que se formou a partir da substituição de importações, que analisamos a 

seguir. 

Na segunda seção, investigamos a interpretação do autor sobre a indústria 

substitutiva, nascida das dificuldades de importação das mercadorias estrangeiras no entre 

guerras. Para isso, nos atemos às obras escritas durante esse período, em especial A Economia 

Brasileira (1954), Formação Econômica do Brasil ([1959] 1961), Desenvolvimento e 

Subdesenvolvimento ([1961] 2009) e Dialética do Desenvolvimento (1964). Nosso objetivo é 

reconstruir a interpretação do autor sobre o processo que culmina na industrialização pesada, do 

Plano de Metas, e explorar sua posição sobre o movimento de entrada das grandes empresas 

naquele momento, enquanto a industrialização acontecia para, então, na terceira seção, explorar 

suas novas interpretações sobre a industrialização pesada, a partir dos textos escritos ao longo 

dos 1960-1980. Nela, começamos explorando o texto Subdesenvolvimento e Estagnação da 

América Latina ([1966] 1968), que deu início à revisão crítica do autor sobre o processo de 

internacionalização das grandes empresas no pós-guerra, sob a hegemonia do capitalismo norte-

americano e avançamos com as obras O Mito do Desenvolvimento Econômico (1974), 

Criatividade e Dependência na Civilização Industrial (1978) e Pequena Introdução ao 

Desenvolvimento (1980), nas quais o autor elaborou o conceito de transnacionalização e 

aprofundou VXDV�LQYHVWLJDo}HV�VREUH�R�³PLWR�GR�GHVHQYROYLPHQWR´��Enfatizamos a discussão de 

Furtado sobre o controle da técnica e a manipulação dos novos padrões de consumo pelas 

empresas transnacionais, que aprofundaram a dependência e limitaram o poder de ação do 

Estado e sua capacidade de orientar o processo de desenvolvimento econômico, reforçando o 

subdesenvolvimento. 

No Capítulo III, examinamos as interpretações de Florestan Fernandes sobre o 

desenvolvimento do capitalismo na periferia e o sentido histórico da entrada das grandes 

empresas corporativas na economia brasileira, durante o Plano de Metas (1956-1961), na 

passagem ao capitalismo monopolista-dependente e sob o imperialismo total. Começamos a 

discussão com a interpretação de Fernandes sobre a formação da sociedade colonial e como, 

desde a era colonial, a atualização do padrão de civilização transplantado esteve sob o controle 

político-econômico das elites dominantes. Nosso objetivo é compreender o modo como esses 

grupos se aproveitaram das novas oportunidades de negócios abertas na expansão do setor 

PRGHUQR�� OLJDGR� D�FDSLWDO� LQWHUQDFLRQDO��GDQGR�RULJHP�DR�TXH�R�DXWRU�FKDPD�GH�XPD�³GXSOD�

DUWLFXODomR� HFRQ{PLFD´� (Fernandes, [1975a] 1976), que marcou a industrialização na fase 

subsequente.  
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Na segunda seção do capítulo, fazemos o esforço de reconstrução das interpretações 

de Florestan Fernandes sobre industrialização pesada durante os anos 1950 e 1960. Nosso 

objetivo é apontar que, mesmo não sendo a problemática da industrialização e do 

desenvolvimento o foco de seus estudos nesse período, sua leitura sobre a estrutura de 

dominação e de poder ± XPD�GDV�PDLV�UHVLVWHQWHV�³TXDOLGDGHV´� (Prado Jr, 1999) da formação 

brasileira ± já apontavam as limitações e os obstáculos que se colocavam ao desenvolvimento 

industrial. Para isso, nos apoiamos extensamente nos ensaios que compõem o livro Mudanças 

Sociais no Brasil ([1960] 1974). Na seção final do capítulo, destacaremos como o padrão de 

dominação externo ± tema que subiu a primeiro plano nos estudos do autor desde o final dos 

anos 1960 ± foi reforçado durante o governo Kubitscheck. Estudamos qual o sentido histórico 

assumiu a implantação das indústrias de bens duráveis no Brasil a partir da entrada das grandes 

corporações no período 1956-1961, que marcaram a passagem do capitalismo competitivo ao 

monopolista e a elaboração, a partir de dentro da sociedade brasileira, dos nexos de dominação 

relacionados ao controle total da vida pela nova dominação imperialista ± o imperialismo total. 

Nos apoiamos nas obras Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento ([1968a] 2008), 

Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina ([1973] 1975), A Revolução 

Burguesa no Brasil ([1975a] 1976) e Poder e Contrapoder na América Latina ([1981] 2015). 

No Capítulo IV, confrontamos as interpretações de Celso Furtado e Florestan 

Fernandes sobre o processo de industrialização realizado no governo Kubitscheck (1956-1961), 

a partir da entrada das empresas estrangeiras nos setores produtores de bens de consumo 

duráveis. Nosso objetivo é fazer um balanço, consolidando as principais discussões estudadas a 

partir de suas obras. Abrimos o debate analisando as promessas atribuídas à industrialização 

pesada realizada no governo Kubitscheck e como ela se delineava para cada um dos autores. 

Nosso objetivo é estabelecer os parâmetros sob os quais industrialização contribuiria para 

superação do subdesenvolvimento e da dependência, se voltando à formação de um capitalismo 

nacional; mas também apontar as contingências já observadas pelos autores naquele momento. 

Na segunda parte, examinamos como Furtado e Fernandes interpretaram as novas formas de 

dominação externa internalizadas junto as empresas estrangeiras. Destacamos as perspectivas 

de Furtado em disciplinar a atuação do capital internacional por meio do Estado; e o papel que 

a técnica moderna, controlada pelas grandes corporações, exerce nas periferias, intensificando 

padrões de consumo que impuseram uma crescente concentração de renda e a destruição 

ecológica, subvertendo o sentido imputado pelo autor à industrialização pesada. Já para 

Florestan Fernandes, observamos que ao enfatizar a racionalidade imperialista e articulá-la ao 

papel de controle social exercido pelas grandes corporações que se instalaram nos ramos 
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industriais de bens duráveis e a rede de negócios a ela articuladas, o autor avança em relação às 

intepretações de Furtado, evidenciando que todo o processo de industrialização pesada, sob o 

capitalismo monopolista, foi organizado a partir dos novos imperativos da dominação externa e 

dos interesses de acumulação capitalista dos países hegemônicos ± os Estados Unidos, em 

particular ±��GH�PRGR�TXH��VRE�R�³LPSHULDOLVPR�WRWDO´��WRUQRX-se cada vez mais difícil romper 

com a dependência externa e a condição de subdesenvolvimento. Na última seção do capítulo, 

encerramos a discussão confrontando a interpretação dos dois autores sobre os três temas que 

viemos discutindo ± o desenvolvimento, a dependência, e o papel das indústrias de bens de 

consumo duráveis ± resumindo as principais convergências e avanços de um em relação ao 

outro, no conjunto de suas obras. 

Realizado esse percurso, apresentamos as conclusões da dissertação. No fim, o que 

buscamos nesse trabalho é transmitir ao leitor que um verdadeiro projeto de industrialização da 

periferia, mesmo contrariando interesses dos grupos dominantes internos e do capital 

internacional, segue como o caminho a ser perseguido rumo a soberania nacional, igualdade 

sociaO�H�GHPRFUDFLD��1mR�VH�WUDWD��SRUWDQGR��GH�³SURPHVVDV�PtWLFDV´��PDV�GH�GHEDWHU�DOWHUQDWLYDV�

à barbárie que nos encontramos hoje, rumo à construção de uma sociedade efetivamente 

democrática e civilizada. Desta forma, como nos ensinam Celso Furtado e Florestan Fernandes, 

qualquer projeto de industrialização que não se paute pelo enfrentamento direto dos problemas 

histórico-estruturais da formação socioeconômica brasileira tenderão a reforçar a dependência 

externa e intensificar o subdesenvolvimento, em todas as suas esferas. 
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Capítulo I ±A exportação de capital no pós-guerra e a 

economia brasileira 

 

 

 
Introdução 

 

Para a discussão sobre o crescimento econômico do governo Juscelino Kubitschek 

(1956-1961) dinamizado pelo ingresso das grandes empresas estrangeiras, sobretudo no setor de 

bens de consumo duráveis, este capítulo apresenta a exportação de capital no imediato pós-

Segunda Guerra Mundial e as transformações na economia brasileira. Argumentamos que a 

estratégia de exportação de capital desse período esteve associada aos desafios políticos, 

econômicos e militares do período da ³Guerra Fria´. No caso brasileiro, em particular, 

observamos que a criação de instrumentos legais, como a Instrução nº 70 (1953) e nº 113 da 

SUMOC (1955) e, como veremos, também a política de industrialização pesada realizada pelo 

Plano de Metas, foram elementos fundamentais para o ingresso do capital internacional na 

periferia brasileira��DFHOHUDQGR�WUDQVIRUPDo}HV�QD�HVWUXWXUD�SURGXWLYD�H�D�³DPHULFDQL]DomR´�GRV�

padrões de consumo. 

O capítulo se divide em três seções. Na primeira, estudamos o debate sobre a 

exportação de capital no pós-guerra e sua relação com internacionalização das grandes empresas 

estrangeiras, produtoras de bens de consumo duráveis. Na segunda seção, analisamos as 

transformações na estrutura produtiva brasileira operadas a partir da entrada das grandes 

empresas e sua relação com a implantação da indústria de duráveis. Na última seção, 

examinamos as discussões VREUH�D�³DPHULFDQL]DomR´�GRV�KiELWRV�H�HVWLOR�GH�YLGD, elaborados a 

partir dos mecanismos de controle criados no capitalismo monopolista. Focaremos nossa 

discussão no caso brasileiro, onde a entrada das grandes empresas estrangeiras e os novos 

mecanismos de controle social com ela internalizados ± via consumo, organização do trabalho 

e cooptação política e ideológica ± convergiram para a criação de identificações morais e 

materiais entre a superação da condição de subdesenvolvimento e a ação das novas indústrias, 

nos mais diversos grupos sociais. 
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1.1. As grandes empresas estrangeiras e a exportação de capital 

As duas décadas seguintes ao fim da Segunda Guerra Mundial foram marcadas por 

profundas transformações socioeconômicas, políticas e tecnológicas que impactaram 

diretamente os países de industrialização mais avançada e as economias periféricas, sob sua zona 

GH�LQIOXrQFLD��1HVVH�SHUtRGR��WUDWDGR�FRUUHQWHPHQWH�QD�OLWHUDWXUD�FRPR�RV�³DQRV�GRXUDGRV´9, os 

centros do capitalismo destacaram-se pela configuração de Estados de bem-estar social, com 

desdobramentos que foram de aumento dos salários reais, diminuição das disparidades de renda 

H�ULTXH]D��EHP�FRPR�DPSOLDomR�GR�FRQVXPR�GH�EHQV�H�PHUFDGRULDV�FRQVLGHUDGRV�³PRGHUQRV´�

naquela quadra ± o carro próprio, os eletrodomésticos que prometiam revolucionar os trabalhos 

do dia-a-dia, como as máquinas de lavar, aspiradores de pó, geladeiras, rádios, a televisão10 ±; 

transformações assentadas na matriz energética e técnicas derivadas da Segunda Revolução 

Industrial e que expressavam a difusão e o enraizamento de novos modos de vida e hábitos de 

consumo, o chamado American way of life GDV�³affluent society´��QD�H[SUHVVmR�GR�KLVWRULDGRU�

inglês Eric Hobsbawm (1995). 

Essas transformações relacionaram-se diretamente ao tipo e ao padrão de 

acumulação que se afirmou naquele momento, o capitalismo monopolista, sob a liderança das 

grandes empresas centrais (Baran, 1986; Fernandes, [1973] 1975)11. Estas já condensavam, 

desde o começo do século XX, enorme poder financeiro, o controle de parte substancial do 

processo de criação tecnológico e, também, parcelas relevantes dos mercados em que atuavam. 

Contudo, a característica marcante desse novo padrão de acumulação, liderado pelas grandes 

corporações capitalistas, foi seu desdobramento a partir da hegemonia produtiva, financeira, 

comercial e técnica dos Estados Unidos no pós-guerras (Campos, 2015; Fernandes, [1975a] 

 
9 Para uma discussão que desmistifica esse período recente do capitalismo mundial, conferir Arantes (2014, cap. 
1 e 2) e Pereira (2018). 
10 No Anexo 1, selecionamos algumas propagandas veiculadas na época tanto nos Estados Unidos como no Brasil, 
que ofereciaP�RV�³QRYRV´�SURGXWRV�D�³SUHoRV�DFHVVtYHLV´�� 
11 Nesse trabalho, entendemos as grandes empresas como corporações que passaram a investir em outros países 
no pós-guerra de acordo com a estratégia de acumulação da matriz, guiadas por um mix de maior potencial de 
valorização de seu capital, garantias de market-share frente ao avanço da concorrência, acesso privilegiado a 
recursos estratégicos, proteções tarifárias, menores custo de produção, de remuneração da mão-de-obra, impostos, 
etc. Diz respeito, portanto, às gigantescas corporações norte-americanas, europeias e japonesas, como a General 
Motors, Ford, Fiat, Volkswagen, Philips, Toyota, empresas que têm como ponto em comum o controle das 
tecnologias desenvolvidas a partir das inovações da Segunda Revolução Industrial. Optamos por não usar o 
FRQFHLWR�GH�³HPSUHVD�PXOWLQDFLRQDO´�SRLV�QmR�FRPSUHHQGHPRV��FRQIRUPH�DUJXPHQWD�)XUWDGR�(1974, 1978), que o 
processo de internacionalização das grandes empresas no pós-guerra se relaciona com a formação de sistemas 
industriais nacionais. Trata-se da abertura de filiais das grandes empresas, que transferem equipamentos, técnicas 
de produção, capitais, etc., mas conservam às matrizes o controle dos centros de decisão mais relevantes (o 
desenvolvimento tecnológico, as decisões de produção, posicionamentos políticos, etc.). Assim, a grande empresa, 
embora tenha um país-sede, a partir do qual exerce o controle de sua rede de negócios, não é, entretanto, nacional, 
mas sim transacional, como se verificaria a partir dos anos 1970. Seu objetivo é a acumulação de capital e é em 
função deste que sua rede de negócios se configura. 
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1976; Gramsci, 2008). Nesse sentido, ligada à disputa geopolítica entre Estados Unidos e União 

Soviética, no contexto da Guerra Fria, a exportação de capital no pós-guerras atuou como 

LPSRUWDQWH�HOHPHQWR�SDUD�R�³PDQHMR�GHIHQVLYR�GD�RUGHP�FDSLWDOLVWD´� (Campos, 2015, p. 15). 

Assim, o movimento de internacionalização das grandes empresas centrais irrompeu não apenas 

como a forma mais elaborada de expansão do capital financeiro internacional, mas assumiu a 

função de enfrentamento da desagregação da economia capitalista onde quer que fosse 

QHFHVViULR�UHIRUoDU�RX�FRQWHU�DV�³DPHDoDV�GH�VXEYHUVmR�GD�RUGHP´�RX�³GHIHQGHU�D�FLYLOL]DomR�

RFLGHQWDO�FULVWm´�(Fernandes, [1975a] 1976, [1981] 2015). 

Outra característica fundamental que marcou os movimentos de exportação de 

capital no pós-guerra foi que a forma de investimentos diretos externos (IDE) ± isto é, abertura 

de empresas filiais das grandes empresas ± assumiu preponderância, tanto em valores absolutos, 

como no movimento global de acumulação comandado pela grande corporação. O economista 

estadunidense Harry Magdoff (1978) compilou dados interessantes sobre esse assunto, que 

exprimem tanto a ampliação dos fluxos de investimento no estrangeiro, como evidenciam o 

principal elemento desse processo de acumulação: a liderança das grandes empresas norte-

americanas12. Dentre os principais países exportadores de capitais, os Estados Unidos ampliaram 

sua participação de 6,3% para cerca de 60% entre 1914 e 1960, enquanto Reino Unido ± até 

então o maior exportador de capital ± viu sua participação decrescer de 50,3% para 24,5%; a 

França de 22,2% para 4,7%; e a Alemanha de 17,3% para 1,1%13.  

Os vínculos que ligam a acumulação de capital em nível global ao movimento de 

H[SRUWDomR� GH� FDSLWDO� VmR�� FRQWXGR�� DQWHULRUHV� DR� SHUtRGR� TXH� DTXL� DQDOLVDPRV�� (� D� ³IDVH�

FOiVVLFD´� GH� H[SRUWDomR� GH� FDSLWDO� �����-1914) nos fornecem importantes elementos para a 

compreensão da amplitude que assume ação das grandes empresas centrais, bem como sua 

 
12 O leitor também encontrará dados de IDE, compilados para todo o século XX, no trabalho de Andreff (2000). 
13  
Investimentos no estrangeiro dos principais 
países exportadores de capital (em %) 
  1914 1930 1960 
Estados Unidos 6,3 35,3 59,1 
Reino Unido 50,3 43,8 24,5 
França 22,2 8,4 4,7 
Alemanha 17,3 2,6 1,1 
Países Baixos 3,1 5,5 4,2 
Suécia 0,3 1,3 0,9 
Canadá 0,5 3,1 5,5 
Total 100 100 100 
Fonte: Magdoff (1972). 
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preponderância nos setores de bens de consumo duráveis e o papel que assumiram as periferias 

nesse processo, no pós-guerras. 

Ainda no começo do século XX, Lênin (2011) e Hilferding (1985) observaram a 

intensificação da concentração e centralização de capitais, antes separados entre capital 

industrial, comercial e bancário, e a resultante tendência de verticalização das cadeias produtivas 

derivada desse processo, movimento esse que se impôs como regra à expansão industrial deste 

período. Observando esse processo de monopolização, Hilferding (1985) destacou que o 

desenvolvimento do capital financeiro ampliou as contradições e crises inerentes ao sistema 

FDSLWDOLVWD��$�³XQLIRUPL]DomR�GR�FDSLWDO´��VRE�D�GLUHomR�FRPXP�GD�³DOWD ILQDQoD´, se desdobrou 

em dois movimentos: de um lado, a supressão da livre-concorrência dos capitalistas individuais 

pelas empresas organizadas em grandes trustes e cartéis; de outro, a organização da indústria, 

comércio e finanças em torno dessas grandes associações monopolistas impôs um crescente 

protecionismo aos mercados em que atuavam, visando sua garantia aos capitalistas nacionais. 

Como resultado, esse movimento de centralização e concentração tendeu a ampliar a 

concorrência interimperialista entre os países centrais, e projetar nesse novo padrão de 

acumulação uma forte caraterística belicista (Hilferding, 1985, p. 283).  

Essa rivalidade interimperialista, no contexto de industrialização pelo qual passavam 

as potências europeias ocidentais, se projetou na disputa por mercados externos (Hilferding, 

1985; Lênin, 2011; Sabadini e Campos, 2014). A ³partilha do mundo´ em diferentes áreas de 

influência político-econômicas entre as nações imperialistas, a partir da segunda metade do 

século XIX, foi alçada à condição elementar tanto para assegurar o fornecimento das matérias-

primas requeridas à produção industrial, como um caminho à exportação das mercadorias 

manufaturadas, que permaneciam como importante fonte de acumulação e lucros do capital 

internacional. Mas foi a exportação de capital que efetivamente se colocou como o principal 

dinamismo da acumulação capitalista do período, ampliando as possibilidades de acumulação 

de capital para além dos mercados de origem dos países imperialistas (Bolelli, 2020, p. 56). E 

esse movimento tem importantes desdobramentos tanto aos capitalismos industriais no centro, 

como nas periferias coloniais ou neocoloniais ± como a latino-americana. Vejamos. 

Lênin destacou em seus estudos que a monopolização das atividades econômicas 

por grandes empresas contribuía para minar os instrumentos democráticos e a concorrência 

capitalista nos países centrais, impondo em seu lugar um crescente uso das relações pessoais 

como forma de comando e organização da produção (Lênin, 2011, p. 185)14. A isso, acrescentou 

 
14 Conforme aponta Fontes (2010, p. 105), Lênin, ao refletir sobre de transição do Capitalismo Concorrencial para 
o Monopolista e das rivalidades emergentes desse processo entre as Nações industrializadas, tomou para si a tarefa 
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que a expansão das grandes empresas nos capitalismo centrais ampliava a necessidade de 

trabalhadores técnicos e de produção científica, que melhor remunerados e submetidos às formas 

de mando que se criaram junto ao capitalismo monopolista, marcados pelo uso rotineiro da 

cooptação política e ideológica (bem como da corrupção, quando essas falhavam), concorriam 

para fragmentar as lutas e pressões sociais dos grupos de trabalhadores organizados15. Não 

obstante, a ampliação dos salários da classe trabalhadora operária ± derivados dos altos salários 

ou de pressões sindicais ± se traduziam em um importante mecanismo de conformação política 

e convergiam tanto para amortecer os conflitos de classe internos, como aproximar as aspirações 

dos trabalhadores aos interesses burgueses16.  

Todo esse processo descrito por Lênin teve na política colonial sua base central. Os 

estudos de Bukarin (1986) e de Rosa Luxemburgo (1970) mostraram que a expansão 

imperialista, ao ampliar as áreas de acumulação aos espaços coloniais e neocoloniais, 

possibilitaram lucros colossais às grandes potências. Essa massa de lucros, obtida pela 

exploração de formas pré-capitalistas na periferia, acabava por ser transferida aos centros e suas 

grandes empresas e pôde ser repassada aos seus trabalhadores na forma de melhores salários, 

amortecendo, assim, os conflitos decorrentes da rápida urbanização e industrialização17. Por 

esses mecanismos, os aumentos salariais e a difusão de novos bens de consumo atuavam como 

fatores de cooptação ideológica e política, mascarando que, sob o capitalismo monopolista, os 

avanços tecnológicos comandados pelas grandes empresas até poderiam vir a melhorar o padrão 

 
GH� ³LGHQWLILFDU� DV� SULQFLSDLV modificações resultantes da própria expansão capitalista, que aprofundavam a 
exploração internacional dos trabalhadores e intensificava a extração do mais-valor, ao lado das novas modalidades 
GH�DSDVVLYDPHQWR�GRV�WUDEDOKDGRUHV´��1mR�HQFRQWUDPRV�QD�REUD�FLtada do autor (Lenin, 2011) nenhuma alusão à 
Henry Ford. Contudo, os trabalhos de Antonio Gramsci sobre as formas de controle elaboradas, defendidas e 
aplicadas pelo empresário norte-americano, analisadas em Americanismo e Fordismo (2008), ilustram as formas 
de cooptação referidas por Lenin. 
15 (VVH�HOHPHQWR�GH�FRRSWDomR�SRU�³DOWRV�VDOiULRV´�H� IRUPDV�GH�YLROrQFLD� WDPEpP�IRL� LGHQWLILFDGR�Sor Gramsci 
(2008) em seus estudos no contexto italiano. Os trabalhos de Fernandes ([1973] 1975, [1975a] 1976) também 
apontam conclusões semelhantes, no contexto brasileiro, como veremos no Capítulo III. 
16 Essa discussão está na base da crítica de Lênin à socialdemocracia europeia. Conforme Sampaio Jr (2011, p. 
�����³D�UHIOH[mR�GH�/rnin representa uma ruptura com o materialismo evolucionista, determinista e mecanicista 
que dominava a socialdemocracia europeia no início do século XX e que tinha em Bernstein, Kautsky e Plekhanov 
suas principais referências. Preocupado em recuperar o papel estratégico da ação política como elemento decisivo 
da História, Lrnin retoma o problema clássico do materialismo dialético sobre a necessária unidade entre Teoria e 
Prática, cuja essência consiste em colocar a política como elo entre a reflexão e a ação. Com tal procedimento, 
Lrnin integra organicamente a luta de classes como elemento vital do materialismo histórico e restitui o papel 
central da classe operária como alfa e ômega da práxis revoOXFLRQiULD´� 
17 &RPR�HVFUHYLD�%XNDULQ��³7XGR�TXH�R�FDSLWDOLVPR�WUaz consigo, de sangue e de lama, de horror e vergonha, todo 
cinismo, toda crueldade da democracia moderna, transbordou para as colônias. Em contrapartida, ganharam com 
LVVR�RV�RSHUiULRV�HXURSHXV��QR�PRPHQWR��FRQTXLVWDQGR�VDOiULRV�PDLV�DOWR�JUDoDV�j� µSURVSHULGDGH� LQGXVWULDO¶��2�
µSURJUHVVR¶� UHODWLYR� GD� LQG~VWULD� GD� (XURSD� H� GD�$PpULFD� IRL�� DVVLP�� FRQGLFLRQDGR� SHOD� YiOYXOD� GH� VHJXUDQoD�
FRQVWLWXtGD�SHOD�SROtWLFD�FRORQLDO��$�H[SORUDomR�GH�µWHUFHLURV¶��SURGXomR�SUp-capitalistas) e do trabalho colonial 
levou, assim, D�XP�DXPHQWR�GH�VDOiULRV�SDUD�RV�RSHUiULRV�HXURSHXV�H�DPHULFDQRV´�(Bukarin, 1986, p. 156). 
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de vida da população em geral, mas se realizavam a partir dos interesses de acumulação 

capitalista dos gigantes monopolistas (Fontes, 2010, p. 106±107; Gramsci, 2008). 

Todavia, a exportação de capital, que como vimos configura o traço típico do 

capitalismo monopolista, não se resumiu, nas periferias, apenas à geração de maiores lucros às 

grandes potências. Os estudos de Luxemburgo (1970) enfatizaram que a política imperialista de 

exportação de capitais convergiu, também, para a expansão do sistema de produção capitalista 

para zonas até então não capitalistas. Segundo argumenta a autora, a partir do momento em que 

esse capital era internalizado na economia periférica, ele dava origem a novas atividades 

econômicas, que convergiam para a expansão das formas de organização social burguesas e 

capitalistas ± introduzindo novos hábitos de vida e consumo, novas formas de organização da 

produção, novos valores sociais ± que alteravam por completo os modos de vida dos povos 

conquistados (Luxemburgo, 1970; Mariutti, 2016). Além disso, a fragmentação das formas de 

vida autóctone liberava mão-de-obra das atividades artesanais e setores tradicionais, formando 

grandes massas a serem incorporadas tanto como trabalhadores do setor moderno, ligado ao 

capital internacional que se instalava, como potenciais consumidores das mercadorias 

manufaturadas, importadas dos centros18.  

Além da transformação radical das formas tradicionais de vida, de trabalho e de 

produção, a exportação de capital às novas regiões, na forma de investimentos diretos ou 

empréstimos governamentais, implicou, também, em uma reconfiguração da dominação 

colonial (Bolelli, 2020; Fernandes, [1973] 1975). O capital internacional introduzia um setor 

FDSLWDOLVWD�³PRGHUQR´, articulado externamente ao capitalismo hegemônico e, internamente, ao 

setor tradicional de exportação, já organizado para a exploração da periferia ± como foi o caso 

da produção de café no Brasil, financiada pelos capitais ingleses e organizada em grandes 

fazendas pelos grupos internos dominantes, a partir do trabalho escravo. Com isso, a expansão 

do sistema de produção global na região dependente tendia, cada vez mais, a se dar em função 

do setor moderno. Nessas condições, os países que detinham o controle dos capitais investidos 

passaram a exercer uma ³dominação LQGLUHWD´�� semelhante a colonial, mas assentada em 

controles puramente econômicos (Fernandes, [1973] 1975). Em outras palavras, ³D�HFRQRPLD�

passava ao domínio das burguesias estrangeiras, que ditavam o ritmo das inversões e, 

consequentemente, da produção, do emprego, da disponibilidade de capitais na periferia e do 

FUHVFLPHQWR�HFRQ{PLFR´�(Bolelli, 2020, p. 47).  

 
18 Vale apontar que em sociedades como a brasileira, de origem colonial e escravista, esses grupos de consumidores 
são absolutamente restritos, como veremos no Capítulo III, com os estudos de Florestan Fernandes. 
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Hilferding elabora muito bem esse movimento e exemplifica como a exportação de 

capital, o crescimento do setor ³PRGHUQR´ e o controle da economia subsidiária pelo capital 

financeiro se colocaram nessa fase da acumulação capitalista: 
Como a evolução do capitalismo financeiro na Europa, o capital europeu muitas vezes 
jiғ emigra nesta qualidade; um grande banco alemão funda uma filial no exterior; esta 
serve de mediadora de um empréstimo, cujo produto p empregado na implantação de 
uma usina elétrica; a instalação p confiada j sociedade elétrica com a qual o banco esti 
ligado no país natal. Ou então o processo se simplifica ainda mais. A filial bancária 
estrangeira funda no exterior uma empresa industrial, emite as ações no país natal e 
transfere o fornecimento àquelas empresas com as quais esti relacionado o banco 
principal. O processo concretiza-se em maior escala, tão logo as operações de 
empréstimo dos Estados sejam colocadas a serviço da captação de pedidos industriais. 
e a estreita união entre capital bancário e o industrial que fomenta rapidamente esse 
desenvolvimento da exportação de capital (Hilferding, 1985, p. 297). 

 
O caso brasileiro é simbólico de como se desdobrou esse processo em uma economia 

de origem colonial que passou j� ³GRPLQDomR� LQGLUHWD´ (Fernandes, [1973] 1975), se 

subordinando aos fluxos de capitais externos. A disputa por mercados e setores para o 

investimento do capital internacional no Brasil ± na qual os capitais britânicos tiveram 

preponderância até a Primeira Guerra Mundial19 (Bolelli, 2020, p. 63; Leal, 2018) ± foi marcada 

pelo ingresso de capitais na forma de investimento diretos e investimentos de portfólio, 

concentrados nos setores de transporte (ferrovias e portos), infraestrutura urbana nas maiores 

cidades (bondes, energia elétrica) e serviços comerciais e financeiros (bancos, casas de 

importação e exportação). Em conjunto, estes investimentos relacionaram-se à expansão da 

fronteira da cultura cafeeira ao oeste paulista, abrindo novas frentes de acumulação ligadas tanto 

ao setor tradicional (o café) como às infraestruturas necessárias ao escoamento de produtos 

agrícolas, garantindo aos países centrais valorização dos capitais investidos e acesso a recursos 

imprescindíveis para suprir sua demanda interna em expansão (Fernandes, [1973] 1975, p. 15±

16).  

Já nessa etapa, situada entre a segunda metade do século XIX até as três primeiras 

décadas do século XX, as grandes empresas centrais assumiram papel fundamental na 

organização do sistema econômico capitalista dependente (Fernandes, [1973] 1975; Prado Jr, 

1999). Como vimos, no capitalismo monopolista, a principal forma de acumulação passou da 

exportação de mercadorias para a exportação de capitais. Mas em países de formação econômica 

colonial, como o Brasil, em que os circuitos mercantis configuravam importante espaço interno 

de valorização, o setor moderno criado a partir do ingresso de capitais internacionais tendeu a 

 
19 Sobre os movimentos de capitais internacionais na primeira metade do século XX, ver: Castro, (1979); Gasparian 
(1973); Gilpin (1975); Saes e Szmrecsányi (1985) e Bolelli (2020). Sobre a presença de capitais internacionais na 
América Latina, no século XIX, cf. Cottrell (1975); Hobson (1914); Stone (1977). 
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encontrar nos negócios comerciais voltados a atender os grupos de renda elevada um nicho de 

acumulação já estruturado. Com isso, desde a sua fase inicial, o capitalismo monopolista pode 

se aproveitar GD�³KHUDQoD�PHUFDQWLO´��OHJDGR�GR�SDVVDGR�FRORQLDO�(Leal, 2018; Prado Jr, 1999). 

Isso significava que os capitais estrangeiros investidos na economia brasileira, além de 

impulsionarem a expansão do setor agrário-exportador, tenderam a se concentrar nos negócios 

destinados ao comércio e distribuição interna de bens e mercadorias importadas dos centros, 

voltadas para atender a demanda dos grupos urbanos em expansão. Assim, a vinculação que se 

estabeleceu entre o capital internacional, a expansão do setor tradicional exportador, o 

financiamento das atividades das casas comerciais e a produção das grandes empresas centrais, 

até as primeiras décadas do século XX, concorreu para reafirmar o caráter dependente do 

desenvolvimento capitalista brasileiro (Fernandes, [1973] 1975; Furtado, 1978; Leal, 2018; 

Prado Jr, 1999). 

Deste modo, na etapa de formação do capitalismo monopolista ± que vai de 

aproximadamente 1870 até 1914 ± a exportação de capital dos países de industrialização mais 

avançada em direção às periferias latino-americanas se caracterizou por uma intensificação das 

redes comerciais e financeiras em benefício dos centros, reforçando os vínculos de dominação 

externa e convergindo para a H[SDQVmR�R�VHWRU�³PRGHUQR´�H�FDSLWDOLVWD (Fernandes, [1973] 1975; 

Furtado, 1980; Prado Jr, 1979). Essa expansão, contudo, não se fez contrariando nem as 

estruturas sociais de dominação, tampouco as formas de produção já estabelecidas. Ao contrário, 

a massa de capitais investida reforçou a exploração de negócios caracterizados por um alto 

potencial extrativista, tanto em setores agrícolas (como no Brasil), como minerais (como no 

Chile). De todo esse transcurso, resume Bolelli: 
A consequência direta desse processo foi a intensificação da dependência. Ao ser 
repatriado pela forma de juros ou de lucros, o capital internacional exportado transferiu 
para o exterior parte do mais-valor produzido na periferia, impactando de maneira 
negativa na acumulação interna da economia dependente. Esse elemento, associado às 
formas arcaicas ainda presentes nas economias periféricas, criou um círculo vicioso de 
dependência financeira dos fluxos de capitais internacionais, que sempre foram 
requisitados para complementar a baixa acumulação interna (Bolelli, 2020, p. 72).  
 

Foi sob essa base de dominação, rivalidade interimperialista e exploração, montada 

ao longo do século XIX e reforçada na fase clássica do imperialismo (1870-1914) pelo 

movimento de exportação de capital, que se expandiu o novo padrão de acumulação de capital 

no pós-guerras, a partir da internacionalização das grandes empresas centrais. Vejamos. 

As rivalidades interimperialistas, aglutinadas no período tratado até aqui, tiveram 

FRPR�³GHVIHFKR´�DV�GXDV�*XHUUDV�0XQGLDLV�QD�SULPHLUD�PHWDGH�GR�VpFXOR�;;. Com elas, expôs-

se como ³TXDOLGDGH´�GR capitalismo monopolista a belicosidade, manifestada não apenas em 
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conflitos armados ± a Guerra da Coreia e do Vietnã são exemplos ± mas também na própria 

orientação dada ao progresso tecnológico, crescentemente DVVRFLDGR�j�³GHIHVD�H�VHJXUDQoD´�GR�

³PXQGR� OLYUH´20 (Furtado, [1966] 1968; Pereira, 2018). Esses dois fatores colocam luz em 

questões fundamentais para a compreensão da nova ordem econômica e política global que se 

consolida a partir de 1945.  

No contexto de Guerra Fria, a magnitude dos investimentos militares ± tanto no 

bloco capitalista, liderado pelos Estados Unidos; como no socialista, comandado pela União 

Soviética ± resultou em novas tecnologias e processos de produção que levaram as grandes 

empresas a buscar a aplicação das novas descobertas nos mais diversos usos. Por esse caminho, 

R� ³SURJUHVVR´� HQFRQWUDULD� QDV� DSOLFDo}HV� FLYLV� XP� LPSRUWDQWH� elemento de retorno de 

investimentos e valorização do capital21. Na expressão do historiador inglês Eric Hobsbawm 

(1995, p. 59)�� ³D� 6HJXQGD� *XHUUD� 0XQGLDO� QD� YHUGDGH� WURX[H� VROXo}HV�� SHOR� PHQRV� SRU�

GpFDGDV´22, ao que acrescentaríamos: a favor do mundo capitalista, sob a liderança dos Estados 

Unidos e de suas grandes corporações. Sobre essas questões, vejamos. 

 
20 6REUH�HVVD�WHQGrQFLD�³LUUDFLRQDO¶�± do ponto de vista do desenvolvimento econômico ± com que se desenvolve 
a técnica no pós-guerra, escreve Landes (2005, S��������³e�HYLGHQWH�������TXH�XPD�JUDQGH�SDUFHOD�GRV�JDVWRV�FRP�
P&D tem sido dedicada a armamentos, viagens à Lua e projetos similares que, por mais justificáveis que sejam 
em termos políticos e espirituais (o Homem deve ir à Lua, porque, como o Everest, ela existe), fazem pouco ou 
nada pelo desenvolvimento econômico que não pudesse ser mais bem feito por investimentos mais simples. Todos 
HVVHV� SURJUDPDV� JHUDP� XP�FHUWR� YROXPH� GH� ³SUHFLSLWDo}HV´�� FRPR� VHXV� EHQHILFLiULRV� HPSUHVDULDLV� FRVWXPDP�
enfatizar. Mas geram ainda mais precipitações de um tipo diferente ± no sentido de recursos e oportunidades 
SHUGLGRV´. 
21 Sobre essas aplicações, vale apontar as considerações e os dados do relatório Concentration, Invention and 
Inovation, elaborados pelo Subcommitee on Antitrust and Monopoly (vol.3, p. 1133, may-june, 1965), apresentado 
ao Senado norte-americano. Os dados de investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) revelam que, em 
������HQTXDQWR�D�³SHVTXLVD�H�GHVHQYROYLPHQWR´�UHODFLRQDGD�FRP�IRJXHWHV�H�DYL}HV��ILQanciada pelo governo e que 
se relacionava diretamente à disputa espacial entre os Estados Unidos e a União Soviética) alcançou 5,5 bilhões 
de dólares, no conjunto da indústria química foram aplicados 780 milhões, e no conjunto da indústria de máquinas 
743 PLOK}HV�� ³$QDOLVDQGR� D� RULHQWDomR� GRV� LQYHVWLPHQWRV� UHDOL]DGRV� SHODV� LQG~VWULDV� HP� µpesquisa e 
desenvolvimento¶, um especialista norte-americano nos apresenta o seguinte quadro: 1% do total é dedicado à 
µpesquisa básica¶, isto é, ao desenvolvimento efetivo da ciência; 3% são utilizados em µpesquisa aplicada¶, a qual 
consiste em identificar as aplicações ou usos do desenvolvimento da própria ciência; 26% são encaminhados para 
pesquisa tecnológica, que consiste em desenvolver, avaliar e testar produtos e processos cujas possibilidades são 
previstas pela fase anterior; finalmente, 60% vão para o que se chama µdesenvolvimento¶, que consiste 
SULQFLSDOPHQWH� HP� LQWURGX]LU�PRGLILFDo}HV�H� EXVFDU� QRYDV� DSOLFDo}HV� UHODFLRQDGDV� D�FRLVDV� TXH� Mi� FRQKHFHP´�
(Furtado, [1973] 1975, p. 72±73). 
22 Convém apontar que não se trata aqui de uma apologia às catástrofes e à barbárie da guerra. O que Hobsbawm 
(1995, p. 59) colocou em evidência foi que: ³2V�LPSUHVVLRQDQWHV�SUREOHPDV�VRFLDLV�H�HFRQ{PLFRV�GR�FDSLWDOLVPR�
na Era da Catástrofe aparentemente sumiram. A economia do mundo ocidental entrou na sua Era de Ouro; a 
democracia política ocidental, apoiada por extraordinária melhora na vida material, ficou estável; baniu-se a guerra 
para o Terceiro Mundo. Por outro lado, até mesmo a revolução pareceu ter encontrado seu caminho para frente. 
Os velhos impérios coloniais desapareceram ou logo estariam destinados a desaparecer. Um consórcio de Estados 
comunistas organizados em torno da União Soviética, agora transformada em superpotência, parecia disposto a 
competir na corrida pelo crescimento econômico com o Ocidente. Isso se revelou uma ilusão, mas só na década 
de 1960 essa ilusão começou a desvanecer-se. Como podemos ver agora, mesmo o cenário internacional se 
estabilizou, embora não parecesse. Ao contrário da Grande Guerra, os ex-inimigos ± Alemanha e Japão ± se 
reintegraram na economia mundial (ocidental), e os novos inimigos ± os EUA e a URSS ± jamais foram realmente 
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As tecnologias desenvolvidas a partir da Segunda Revolução Industrial ± a 

eletricidade, o motor a combustão interna, combustíveis derivados do petróleo e química pesada 

± estiveram particularmente relacionadas ao movimento que viemos descrevendo, de ampliação 

das escalas de produção (relacionadas ao processo de concentração industrial), mas também ao 

próprio desenvolvimento tecnológico, associado intimamente ao movimento de automação 

industrial. A evolução das indústrias mecânica, têxtil e automobilística desde a segunda metade 

do século XIX, evidencia esse argumento. Como resume o professor Tauile: 
A Revolução industrial, iniciada na Inglaterra, amadureceu e tomou outras dimensões 
nos EUA, onde se adicionaram: as suas dimensões continentais (a conquista do oeste, 
aquele território enorme, contido em um só país, que era diferente da Europa 
Setentrional, dividida em vários países relativamente pequenos); o uso da noção de 
intercambialidade de peças no início da produção de armas, depois na produção de 
bombas, na produção de máquinas-ferramentas, na produção de bens de consumo 
duráveis; o caráter da demanda (completamente diferenciada da demanda inglesa, esta 
sob encomenda, customized, enquanto a dos EUA era padronizada, standard); e, 
finalmente, o surgimento de um setor produtor de máquinas-ferramentas, que nucleou 
um processo de convergência tecnológica. Esse processo significa que, à medida que 
se começou a construir, por volta de 1840, um segmento industrial que produzia 
máquinas utilizando máquinas (especificamente para o setor têxtil), ao se inventarem 
essas máquinas, uma série de princípios eram incorporados na própria produção de 
máquinas-ferramentas, sendo repassados, por exemplo, para o setor de calçados. Com 
isso, homogeneizava-se a base técnica, configurando-se a chamada base técnica 
mecânica. Homogeneizavam-se também as formas de trabalho e ganhavam-se escalas. 
Criavam-se os chamados bens de consumo duráveis: máquinas de costura, bicicletas, 
automóveis, etc. (Tauile, 1993, p. 198). 
 

Essa homogeneização da base técnica eletromecânica, associada ao movimento de 

padronização da produção ± organizado em torno do modelo fordista ±, configurou o padrão 

técnico usado pelas grandes empresas dos países centrais até o início dos anos 195023. A 

produção em série com peças intercambiáveis ± que marcou uma grande evolução na indústria 

automobilística a partir dos anos 192024 -, também foi largamente explorada durante as duas 

 
jV�YLDV�GH�IDWR´��8PD�FUíWLFD� UHFHQWH�j�³(UD�GH�2XUR´�GR�FDSLWDOLVPR��na qual nos apoiamos, foi realizada por 
Pereira (2018); ver também Arantes (2014). 
23 $TXL� p� LPSRUWDQWH� UHVVDOWDU� TXH� HVVH�SURFHVVR�GH�DXWRPDomR� HOHWURPHFkQLFD�SRVVXtD�XPD�³EDVH� UtJLGD´�� DWp�
meados dos anos 1950. Como nos explica o professor Tauile (1993, p. ������³$�TXHVWmR�GDV�IRUPDV�GH�DXWRPDomR�
rígida particularmente esti associada j produção em massa. Isto porque, sobre uma base técnica eletromecânica, a 
automação só pode ser feita quando temos uma grande escala de produtos padronizados ou o mesmo produto. e 
PXLWR� GLItFLO� UHSURJUDPDU� HTXLSDPHQWRV� DXWRPiWLFRV� HOHWURPHFkQLFRV�� $� EDVH� WpFQLFD� QmR� SHUPLWH´�� 2�
desenvolvimento técnico nos anos de guerra, apoiado pelo Estado norte-americano, introduziu uma ruptura 
fundamental que se faria sentir já nos anos 1950, mas especialmente nas duas décadas seguintes. Trata-se da 
introdução da máquina-ferramenta com controle numérico que, em linguagem simples, refere-se ao processo de 
acoplar computadores a equipamentos mecânicos. Essa inovação tornou possível: i) uma crescente redução nos 
custos de produção; ii) uma drástica miniaturização dos equipamentos industriais; iii) a possibilidade de 
automatizar e produzir em série um conjunto de máquinas-ferramentas que até então dependiam exclusivamente 
do elemento humano; iv) em decorrência dos fatores listados, também uma crescente redução no número de 
trabalhadores, inclusive de técnicos, como torneiro mecânicos, empregados no processo de produção (cf. Tauile, 
1993). A partir de então, o processo de automação industrial computadorizada se tornou a base do desenvolvimento 
técnico-industrial. 
24 Sobre essa evolução e seu impacto na concorrência das grandes empresas centrais, ver a discussão feita por 
Tauile (1993) em relação a reconversão da Ford e a disputa por mercados com a General Motors, nos anos 1920. 
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Guerras Mundiais em outros setores, permitindo aproveitar a capacidade de produção de 

indústrias que, embora pensadas para fins civis, no contexto de guerra puderam facilmente ser 

organizadas e planificadas para fins militares, articuladas entre o Estado, os distintos setores 

industriais e os setores financeiros e bancários (Landes, 2005). Ao findar a guerra, esses sistemas 

industriais voltaram-se novamente para fins civis, estimulados pela reconstrução dos países 

devastados no conflito. Nesse cenário, as indústrias de bens de consumo duráveis puderam se 

expandir com grande facilidade. Analisando esse período para o caso inglês ± antiga potência 

imperialista, bastante destruída durante a Primeira Guerra ±, Landes observa que a recuperação 

econômica se deu, de um lado, pela construção de habitações (construção civil) e, de outro, pela 

H[SDQVmR�GDV�³QRYDV�LQG~VWULDV´� 
Uma casa, evidentemente, não é uma simples concha. Requer instalações elétricas e 
hidráulicas, aparelhos domésticos e mobiliário. A explosão habitacional, por 
conseguinte, proporcionou, por meio da demanda derivada, um estímulo adicional a 
toda uma gama de indústrias, algumas delas, como as de energia elétrica e engenharia, 
situadas entre as mais dinâmicas e as mais progressistas da economia. Além disso, na 
medida em que novas habitações se localizavam em áreas suburbanas, a certa distância 
dos locais de trabalho dos moradores, e eram precariamente servidas de meios de 
transporte coletivo confiáveis, elas estimularam a compra de automóveis, com outros 
efeitos secundários de demanda derivada. Por outro lado, essas mesmas indústrias mais 
novas, que se beneficiaram indiretamente da explosão habitacional, contribuíram para 
essa explosão. Novos aparelhos elétricos e instalações hidráulicas tornavam obsoletas 
as moradias antigas e desejáveis as novas (...). Ao mesmo tempo, essas indústrias mais 
novas tinham vida própria, baseada, em parte, numa elevação geral das expectativas de 
consumo e também na capacidade de que era dotada de tecnologia em rápido avanço 
para despertar essas expectativas (Landes, 2005, p. 419±420). 
 

e�IiFLO�SHUFHEHU�TXH�DV�³QRYDV�LQG~VWULDV´�D�TXH�/DQGHV�VH�UHIHUH ± em especial as 

produtoras de bens de consumo duráveis ± adquiriram peso fundamental na nova estrutura 

industrial dos países centrais no entre guerras. Aqui, acrescentamos uma característica 

fundamental do período de reconstrução H�TXH�QRV� DMXGD�D�FRPSUHHQGHU�D�HXIRULD�GRV�³DQRV�

GRXUDGRV´������-1973). Sob os estímulos dos capitais estadunidenses, Landes (2005, p. 530) 

REVHUYD�TXH�³R�3ODQR�0DUVKDOO�GHVHPSHQKRX�SDSHO�GHFLVLYR��GHVYLDQGR�DV�HFRQRPLDV�HXURSHLDV�

de uma rotina de transtornos e crises para o caminho do crescimento autossustentado que elas 

VHJXLUDP� GHVGH� HQWmR´25. O essencial foi que junto j� ³DVVLVWrQFLD� WpFQLFD´ norte-americana, 

contida no Plano destinado à reconstrução europeia, o que caracterizou o dinamismo do período 

foi a exportação de capitais via entrada das grandes corporações americanas no mercado europeu 

 
25 Entre 1950 a 1973, as taxas médias de crescimento do PIB americano foram 3,9%, na França, de 5,2%, na 
Alemanha, 6,0%, e extraordinários 9,2% no Japão. Essencial para essa expansão foi a ampliação dos gastos 
públicos: em proporção do PIB, os Estados Unidos passam de 22% em 1950 para 35% em 1975; no mesmo 
período, França amplia seus gastos de 38% para 43%, Reino Unido de 35% para 51% e Alemanha, entre 1960 e 
1975, de 32% para 49%. O resultado, em termos de ocupação da população, foi a aproximação dessas economias 
a níveis de pleno emprego. Entre 1968 e 1973, os níveis de desemprego alcançaram patamares muitos baixos: 
4,6% nos Estados Unidos, 2,4% na Inglaterra, 1,8% no Japão e 0,8% na Alemanha. Dados de Almeida (2003). 
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± R�³GHVDILR�DPHULFDQR´�±, fator que permitiu não apenas modernizar e acelerar o crescimento 

industrial na Europa26, mas forçou novas formas de consumo de massas com a generalização do 

³PRGR�GH�YLGD�DPHULFDQR´27. De fato, conforme Gilpin: 
A large and important sector of the American economy ± the multinational 
corporations ± readily appreciated that a large European market was an attractive 
prospect indeed. One major condition, in fact, for American support of the Rome 
7UHDW\�ZDV�D�(XURSHDQ�JXDUDQWHH�RI�³QDWXUDO�WUHDWPHQW´�IRU�WKH�(XURSean subsidiaries 
of American multinational corporations (Gilpin, 1975, p. 108). 
 

A entrada das grandes empresas no mercado europeu teve como consequência um 

novo estímulo à concorrência intercapitalista28. Uma vez findada a reconstrução da Guerra e 

saturada a competição nos mercados daquela região, a partir da segunda metade dos anos 1950, 

essa disputa se desdobrou em um intenso movimento de exportação de capital às periferias com 

maior potencial de valorização ± em que a América Latina assumiu destaque (Campos, 2009; 

Furtado, [1969] 1970; Gilpin, 1975)29.  

Essa nova fase marcou a maturação do capitalismo monopolista a nível mundial, em 

um contexto muito específico de rivalidade imperialista e conflito entre os novos polos de poder 

 
26 Celso Furtado, nos anos 1980, aponta que a entrada das grandes empresas norte-americanas no mercado europeu 
também concorreu para fragmentar o poder dos Estados do velho continente, no processo de transnacionalização. 
Contudo, diferente da periferia, os mecanismos de controle e a articulação em um bloco comercial atuaram no 
sentido de contrarrestar essa tendência ± embora não tenham conseguido subvertê-la. Ver Furtado ([1982] 1983). 
27 Ressaltamos que até Segunda Guerra Mundial, a difusão dos bens de consumo duráveis ainda era muito desigual 
nos maiores países capitalistas da Europa. De um lado, problemas de infraestrutura ajudam a explicar um consumo 
mais baixo de bens duráveis (França, Alemanha e Itália, por exemplo, enfrentavam dificuldades para expandir a 
produção de energia elétrica, de carvão e petróleo). Por outro lado, acrescentam-se questões culturais e 
HFRQ{PLFDV��/DQGHV�REVHUYD�TXH� ³GLULJLU� XP�FDUUR� HUD� XPD�DYHQWXUD�GLVSHQGLRVD´�� WDQWR�GR�SRQWR�GH�YLVWD� GD�
aquisição dos veículos, como da manutenção (combustíveis, lubrificantes, pneus, etc.). Na França, ele observa que 
³GHPRURX�PXLWR�SDUD�TXH�RV�FKHIHV�GH�IDPtOLD�IUDQFHVHV�SDVVDVVHP�D�GHVHMDU��RX�DWp�PHVPR�QHFHVVLWDU�GH�DSDUHOKRV�
GH�XVR�GRPpVWLFR´��(�DUJXPHQWD�TXH�HVVD�³UHVLOLrQFLD´�HVWDYD�UHODFLRQDGD�DR�TXH�HOH�FKDPD�GH�³HVWLOR�GH�YLGD�QmR�
HOpWULFR´��GHWHUPLQDGR�SHOR�³SDGUmR�GH�DomR�H�UHODFLRQDPHQWRV�VRFLDLV´��2X�VHMD��³D�UHIULJHUDomR�p�GHVQHFHVViULD�
quando se fazem compras todos os dias, ou até várias vezes por dia, e até hoje [1969] ± ou, pelo menos, até muito 
recentemente ± a ida diária às compras tem não apenas suprido os lares franceses de alimentos frescos, como 
também proporcionado à GRQD�GH�FDVD�IUDQFHVD��RX�D�VXD�HPSUHJDGD��XPD�GH�VXDV�GLVWUDo}HV�PDLV�DJUDGiYHLV´�
(Landes, 2005, p. 461). É interessante, por outro lado, notar como nos países centrais o estilo de vida formado num 
³SDGUmR�VRFLHWiULR�FRPSHWLWLYR´��FRPR�GLULD�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV�([1968a] 2008)��SHUPLWLX�³HVFROKHU´�FRP�UHODWLYD�
autonomia quando, como e sob que circunstâncias absorver as inovações e nos hábitos. Sobre a difusão da indústria 
de bens de consumo duráveis na reconstrução europeia pós-Segunda Guerra Mundial cf. Teixeira (1983). 
28 A expansão da grande empresa norte-americana via IDE e seu confronto no espaço europeu com as empresas 
congênerHV�FRQVWLWXtUDP�D�XP�Vy�WHPSR�D�FRRSHUDomR�GD�³UHGH�LPSHULDOLVWD´�HP�TXH�R�(VWDGR�QRUWH-americano 
manteve sua força de aglutinação em nome da causa capitalista, mas também se converteu em seu oposto, visto 
que a rivalidade que emanou pelo confronto entre as empresas multinacionais nesta quadra recolocou o estágio 
imperialista em intensas disputas concorrenciais. (Campos, 2015, p. 17). Segundo Gilpin (1975, p. 111), a 
reconstrução do Japão assumiu caráter semelhante à europeia. ³3DUDOOHO�WR�WKH�$PHULFDQ�UHODtionship with Western 
Europe, then, the American-Japanese alliance provided the cement which held together the world economy and 
provided the economic base for American global hegemony. While mutual economic interest was an important 
factor, the primary bond was security and the balance of power in the Far East". 
29 Esse movimento de exportação de capital rumo as periferias nos anos 1950, iniciado pelas grandes empresas 
HXURSHLDV��p�FKDPDGR�GH�³GHVDILR�HXURSHX´� 
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hegemônico30. A mudança no caráter da exportação de capital, que resultou no avanço das 

industrializações periféricas a partir da segunda metade dos anos 1950, aconteceu em um 

contexto político e econômico conturbado, marcado pelo vácuo de poder aberto pelo colapso 

alemão na Europa, do japonês na Ásia, e disputado pelos Estados Unidos e União Soviética no 

contexto de Guerra Fria (Gilpin, 1975)31. Uma nova partilha do mundo ± militar, econômica e 

social ± IRL�D�³VROXomR´�HQFRQWUDGD�SDUD�HTXDFLRQDU�DV� ULYDOLGDGHV�GHVVD�³UHGH� LPSHULDOLVWD´��

colocadas naquele momento (Fontes, 2010; Magdoff, Baran e Sweezy, 1974; Pereira, 2018). Ela 

se fez marcada pela necessidade, de um lado, de assegurar a convivência entre os países 

imperialistas beligerantes e, de outro, pela necessidade de garantir a hegemonia dos Estados 

8QLGRV�VRE�R�³PXQGR�OLYUH´��IUHQWH�D�LQFRQWHVWiYHO�LPSRUWkQFLD�PLOLWDU�H�HFRQ{PLFD�GD�8QLmR�

Soviética e do bloco de países sob sua tutela (Panitch e Gindin, 2006; Pereira, 2018). 

Isso significa considerar que tanto a reconstrução europeia como a japonesa e, 

posteriormente, a expansão das grandes empresas centrais às periferias, devem ser interpretadas 

a partir da rivalidade interimperialista e suas contradições no após-guerras32. A disputa por zonas 

de influência não se restringia apenas a novos mercados para a valorização do capital 

internacional. A existência de um modelo alternativo colocava em risco a segurança do 

capitalismo na periferia e a estabilidade de crescimento dos centros, impondo o reforço da 

dominação externa nas economias dependentes como condição fundamental à hegemonia 

capitalista nessas regiões (Baran, 1986; Campos, 2015; Fernandes, [1973] 1975; Magdoff, 1978; 

Teixeira, 1983).  

 
30 Ressaltamos que a entrada de capitais estadunidenses na Europa, no imediato pós-guerra, também esteve 
marcada por essa disputa. Segundo Gilpin (1975, p. 108±������³WKH�IXQGDPHQWDO�PRWLYDWLRQ�IRU�VXSSRUWLQJ� WKH�
economic unification of Western Europe was political ± the security of the West against thH�6RYLHW�8QLRQ���«��,Q�
an age in which economic and military powers rests on large markets and large concentrations of financial and 
industrial capability, the integration of the Europeans economies has been regarded as necessary in order to balance 
Soviet ± and American ± SRZHU´��Sobre essa disputa, ver também Furtado ([1966] 1968, cap. 2). 
31 Segundo Gilpin (1975), tal vácuo de poder não poderia ser preenchido por nenhuma das duas potências, o que 
justificaria os esforços de reconstrução europeia e japonesa, no intuito de criar-se um mundo multipolar e restaurar 
o equilíbrio de poder. Assim, diz o autor: ³������ERWK�WKH�8QLWHG�6WDWHV�DQG�WKH�6RYLHW�8QLRQ�FRYHWHG�(XURSH�DQG�
Japan because their potential industry power and their importance for the distribution of power between the 
superpowers. In effect, both the Soviet Union and the United States desired an international order that was 
congenital to their economic and ideological interests. In the long run, (...) the economic and security interests of 
nation-VWDWHV�FDQQRW�EH�VHSDUDWHG´��*LOSLQ��������S������� 
32 O economista estadunidense Paul A. Baran expressa essa questão discutida acima da seguinte forma: ³(...) a 
concorrência, na arena mundial entre empresas oligopolistas torna-se, de modo crescente, uma disputa de poder 
entre os países imperialistas. O resultado da concorrência depende não apenas da força das várias empresas, mas 
também do potencial político e militar dos seus países de origem (...). Essa circunstância causa, necessariamente, 
considerável fluidez nas vantagens auferidas pelos países capitalistas do comércio e do investimento estrangeiros. 
A desigualdade do desenvolvimento de suas políticas internas e do crescimento de seu poder nacional (e da força 
de seus grupos industriais e financeiros) ocasiona mudanças contínuas em suas posições relativas na economia 
mundial. Períodos de paz e estabilidade precária são rapidamente substituídos por condições de perturbação e 
IULFomR��$�FRH[LVWrQFLD�µQRUPDO¶�GHQWUR�GH�FDUWpLV�H�DFRUGRV�GH�FRWDV�JHUD�FRQIOLWRV�DJXGRV�H�JXHUUD�DEHUWD´��%DUDQ��
1986, p. 117). 
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Assim, a exportação de capital no pós-guerra não se resumiu a ampliação do volume 

de capitais investidos como IDE em detrimento a exportação de mercadorias, mas na exportação 

de todo um complexo industrial, na forma de filiais das grandes empresas centrais e empresas 

subsidiárias, que passaram a produzir bens e mercadorias internamente na economia periférica 

e controlar não somente os circuitos econômicos e financeiros, mas o fluxo de novos produtos e 

a tecnologia a ser utilizada, o volume de investimentos nos setores industriais em que atuavam; 

ao mesmo tempo que estimulavam a criação de uma série de organizações e instituições 

paralelas destinadas a promover suas mercadorias e seus objetivos comerciais, políticos e 

culturais33 (Baran, 1986; Elliott e Golding, 1974; Fernandes, [1973] 1975; Magdoff, Baran e 

Sweezy, 1974).  

Paralelo aos imperativos geopolíticos que estimularam a expansão das grandes 

empresas34, há outros fatores, além dos já explorados aqui, que atuaram como facilitadores para 

esse movimento de internacionalização. Os estudos realizados por Stephen Hymer (1978) e 

Charles Kindleberger (1969) apontaram como fundamentais para a expansão extraterritorial das 

grandes corporações no pós-guerra suas vantagens oligopolísticas 35. Assim: i) o domínio e 

superioridade das técnicas produtivas; ii) as vantagens administrativas acumuladas nos 

processos de industrialização dos centros iii) as modernas técnicas de marketing e competências 

logísticas; iv) o poder da marca; e v) as vantagens de acesso às fontes de financiamento; são 

todos elementos explicativos das conveniências que as grandes corporações centrais tiveram ao 

expandir suas atividades, permitindo que elas capturassem e/ou protegessem sua posição 

privilegiada e suas fontes de lucro nesses novos mercados para onde se dirigiam. 

-i�R�HFRQRPLVWD�5D\PRQG�9HUQRQ��������DUJXPHQWD��D�SDUWLU�GH�VXD�WHRULD�GR�³FLFOR�

GR�SURGXWR´��TXH�D�QRYD�HVWUDWpJLD�GH�H[SRUWDomR�de capital via IDEs se inseria dentro de um 

contexto mais amplo de evolução da grande indústria e maturação do padrão tecnológico a ela 

associado, relacionado ao processo de difusão dos bens duráveis conforme suas tecnologias de 

produção passavam à fase de propagação e maturação. Nesse sentido, estimulada pela ampliação 

da concorrência no pós-guerra, a nova estratégia atuou também como impulsora da entrada das 

grandes corporações centrais em mercados antes atendidos pela exportação de mercadorias, de 

maneira a assegurar tanto o market-share (quotas de mercado), como as vantagens técnicas da 

produção contra os concorrentes locais ou outras empresas multinacionais que se instalaram por 

 
33 Voltaremos à análise desse processo de dominação cultural na última seção desse capítulo. 
34 Expansão essa que contou com apoio dos Estados de seus países de origem, como vimos, mas também dos 
Estados dependentes e receptores desses investimentos, como veremos no caso brasileiro, durante o Plano de 
Metas, na próxima seção. 
35 8PD�GLVFXVVmR�VREUH�DV�³YDQWDJHQV�ROLJRSROtVWLFDV´�SRGH�VHU�HQFRQWUDGD�HP�*LOSLQ��������FDS����� 
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razões semelhantes. Assim, tanto as teorias do ciclo do produto, quanto as do oligopólio, 

fornecem elemento para compreensão da expansão das corporações norte-americanas rumo ao 

mercado europeu no pós-guerra e, em seguida, a nova guinada rumo às periferias36.  

Em outra linha interpretativa, na tradição marxista, Brown (1974) analisou a nova 

estratégia de exportação de capital no pós-guerras a partir da teoria do imperialismo, elaborando 

seus argumentos como desdobramentos da lei da tendência à queda da taxa de lucro nas 

economias já industrializadas e o investimento no estrangeiro como seu principal fator 

contrarrestante, desde a origem do imperialismo até os dias atuais (Campos, 2015)37. Seja pela 

relativa saturação dos investimentos no mercado doméstico, ou pela valorização do dólar 

naquela quadra específica, as facilidades de abertura de novas firmas, compra de ativos 

estrangeiros, controle de recursos-chave e o preço da força de trabalho estiveram relativamente 

baratos para as corporações norte-americanas, que vendo a rentabilidade de suas inversões 

diminuírem no mercado doméstico, estimularam a estratégia de produção fora de seus países de 

origem, sobretudo entre os anos 1950-1960, enquanto as exportações de capital na forma de IDE 

ainda não tinham se tornado objeto de intensa politização dentro dos Estados Unidos e nos países 

da Europa Ocidental (Gilpin, 1975)38.  

Como ilustração para essa discussão que realizamos até aqui, a tabela abaixo aponta 

as principais razões para o investimento no exterior por parte das grandes empresas. Resultado 

de uma pesquisa do Departamento de Comércio dos Estados Unidos, embora verse sobre o 

começo dos anos 197039, serve de ilustração à discussão aqui apresentada: 
 

 
36 O leitor encontrará um debate estendido sobre os determinantes ortodoxos da exportação de capital via IDE 
nesse período em Gonçalves (1992). 
37 &RQIRUPH�&DPSRV��������S�������³1D�DQiOLVH�GH�%URZQ��������IRL�HQIDWL]DGR�FRPR�SUDWLFDPHQWH�WRGDV�DV�WHRULDV�
marxistas do imperialismo partiram das tendências contrárias à queda da taxa de lucro. No entanto, o autor vai 
além, pois procura aprofundar essa premissa, apresentando a seguinte hipótese: uma das tendências contrárias, 
longe de ser episódica, tornou-se em si mesma subjacente à acumulação capitalista nos diversos tempos do 
imperialismo. Nesse caso, a chamada exportação de capital, ao invés de ser a exceção, tornou-se a regra que 
percorre a origem do imperialismo até os tempos atuais". 
38 Segundo Gilpin, a partir do final dos anos 1960 e começo dos anos 1970, a estratégia de produção fora dos 
mercados de origem da grande corporação se tornou cada vez mais politizada nas discussões dentro da sociedade 
norte-americana. Questionava-se, sobretudo, os reais benefícios e apontava-se as possíveis perdas, sobretudo na 
criação de postos de trabalho, que essa estratégia acarretava (Gilpin, 1975, cap. 7). 
39 O fato da pesquisa citada ter sido realizada nos anos 1970 favorece as conclusões de Vernon, sobre o modelo do 
ciclo do produto. As questões que se colocaram nas economias centrais no decorrer dos anos 1960, contudo, devem 
ser levadas em consideração (cf. nota anterior). Ainda sobre as razões para investir no exterior, conferir também 
+\PHU���������HVSHFLDOPHQWH�D�WDEHOD�³Qualificações de oito localizações asiáticas como sedes para escritórios 
regionais´��S�������H�WDPEpP�D�GLVFXVVmR�UHDOL]DGD�SRU�%DUDQ��������FDS��9,,�� 
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TABELA 1 - Importância das razões para investimentos no exterior 

 
 

Pelos fatores explorados até aqui, sabemos que a nova forma de exportação de 

capital na fase do capitalismo monopolista, consubstanciada na internacionalização das grandes 

empresas, não aconteceu de forma acidental ou arbitrária. Se relacionou ao momento histórico 

específico, de defesa dos interesses capitalistas e sob a tutela norte americana. Assim, esse 

³transbordamento da industrialização´�(Fontes, 2010, p. 161) para outros países se realizou de 

maneira seletiva, em função do grau de segurança à propriedade, do controle político exercido 

ali pelas burguesias locais, de seu domínio político sobre o Estado e sobre os mecanismos de 

controle social do processo de transformação que a rápida industrialização desencadeava 

(Fernandes, [1973] 1975; Prado, 1969). Nesse sentido, o controle político local é um elemento 

fundamental para o entendimento de como o processo de exportação de capital nessa fase da 

história mundial se desdobrou. Até porque, como expõe Florestan Fernandes de forma objetiva, 

DV�OXWDV�SHOD�LQGHSHQGrQFLD�H�SHOD�³emancipação QDFLRQDO´�TXH�VH�GHVHQURlaram no pós-guerras 

não se tratavam de disputas especificamente anticoloniais e anti-imperialistas. As burguesias e 

JUXSRV� GRPLQDQWHV� QD� SHULIHULD� GHSHQGHQWH�� ³TXH� >HUDP@� GLUHWDPHQWH� SULYLOHJLDGRV� SHOR�

congelamento da descolonização, [tinham] mais interesse em defender a continuidade do status 

quo do que combater os prejuízos conjunturais que [poderiam] resultar da variação de sua 

posição no rateio da mais-YDOLD´�(Fernandes, [1981] 2015, p. 107; citação anterior idem).  

Em consonância com o que foi exposto, e analisando esse problema de forma mais 

geral a partir de vários casos de países latino-americanos, asiáticos e do Oriente Médio, Paul 
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Baran observa que após a Segunda Guerra Mundial, enquanto a pressão por emancipação das 

regiões coloniais e dependentes aumentou, ampliaram-se, também, os esforços dos centros 

imperialistas para manter no poder econômico e político desses países burguesias associadas aos 

seus interesses. Afinal, como bem colocou Celso Furtado ([1966] 1968, p. 41), como o caminho 

mais provável de um país dependente para atingir sua autonomia seria ³DWUDYpV�GH�PRGLILFDo}HV�

HP�VXD�SROtWLFD�HFRQ{PLFD��HVWD�GHYHUi�VHU�HVWULWDPHQWH�FRQWURODGD�GH�IRUD�SDUD�GHQWUR´��e�QHVVH�

sentido que Baran analisa a elaboração dos programas de ajuda socioeconômica e assistência 

técnica, realizados tanto por governos como pelas grandes empresas40. Ele escreve: 
É com o objetivo de intensificar e perpetuar [a ligação entre Governo e grandes 
empresas centrais] que as potências imperialistas ajudam a destruir qualquer 
movimento progressista que possa empolgar o poder nos países atrasados, prestando 
WRGR�DX[tOLR� GLSORPiWLFR��PLOLWDU� H� ILQDQFHLUR�DRV�*RYHUQRV�³EHP�FRPSRUWDGRV´� H�
obedientes, amparando e estimulando de todos os modos forças reacionárias, políticas 
e sociais que formam as bases desses regimes (Baran, 1986, p. 196; grifos e inserção 
nossas). 

 

Em resumo: a exportação de capital na forma de IDE que marcou o período do pós-

guerras internacionalizou não apenas maiores volumes de capital, mas técnicas de produção 

típicas da Segunda Revolução Industrial, resultando na construção de linhas completas de 

fabricação de bens manufaturados, em especial de bens de consumo duráveis, setor que assumiu 

papel fundamental na estrutura industrial do capitalismo monopolista ± tanto na orientação dos 

gastos das famílias e Estado, como na direção do progresso tecnológico (Fernandes, [1973] 

1975, p. 20±26; Furtado, 1974; Landes, 2005). Paralelo a esse movimento, o capital 

internacional nessa fase de dominação imperialista estimulou a criação e/ou reforço das formas 

de controle políticas, sociais e culturais necessárias à garantia desses investimentos (Baran, 

1986; Fernandes, [1973] 1975). O resultado foi que a internacionalização das grandes empresas 

centrais reforçou os laços de dependência com os capitalismos centrais ± sobretudo o 

estadunidense ± acelerando a industrialização na periferia, mas trazendo para seu controle os 

setores estrategicamente mais importantes ± tanto na lógica da acumulação de capital, como do 

controle político e social. Observando a exportação de capital estadunidense, na Tabela 2, fica 

evidente que até os anos 1930, os principais ramos de investimento na periferia foram os setores 

de mineração, petróleo e serviços. Já no pós-guerra, os IDEs das grandes empresas centrais, 

além do petróleo, concentraram-se no setor manufatureiro, em especial nos ramos de materiais 

elétricos, na indústria automobilística, metalurgia-siderurgia e as indústrias do complexo 

 
40 O Ponto IV e a Aliança para o Progresso são exemplos, na América Latina, desses programas de assistência 
referidos. Sobre o papel ideológico e político-militar desses programas, conferir Viner et al. (1963). 
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químico-farmacêutico, que vieram a ser os setores mais dinâmicos da indústria de transformação 

no período analisado41 (Andreff, 2000; Campos, 2009; Doellinger e Cavalcanti, 1975). 
 

TABELA 2 - Composição do IDE norte-americano na América Latina (%) 

 
 

Assim, em meio a disputas geopolíticas e ideológicas da Guerra Fria, as grandes 

corporações centrais assumiram papel fundamental na economia mundial no pós-guerra, 

expandindo a área de influência dos interesses capitalistas, sobretudo às periferias (consideradas 

RX�QmR�FRPR�]RQDV�GH�H[SDQVmR�³QDWXUDLV´�GRV�SDtVHV�FHQWUDLV�GR�EORFR�FDSLWDOLVWD�42. Ainda que 

sob os desafios da competição interimperialista por mercados e matérias-primas, o padrão 

civilizacional e técnico que elas carregaram foi o norte-americano, expandido desde o pós-guerra 

sob acordos comerciais e financeiros, ideais e normas de organização produtiva, social e 

trabalhista, além de novos padrões de consumo e hábitos de vida, criados e difundidos pelas 

agências de propaganda e marketing, que anunciavam ³RV�QRYRV�SURGXWRV´�jV�IDPtOLDV�GH�FODVVH�

PpGLD�H�DOWD��RV�DVVRFLDQGR�D�HOHPHQWRV�GR�³SURJUHVVR´�H�GD�³YLGD�PRGHUQD´��XUEDQD�H�LQGXVWULDO��

Como resume Fontes: 
A extensão das multinacionais envolveu enorme diversidade de fenômenos que de 
forma alguma se limitava ao terreno econômico. A atuação dessas empresas ± as 
grandes sociedades anônimas ± não foi apenas uma enorme fonte de lucros e de 
produção, mas aprofundou a divisão internacional do trabalho, modificou a inserção 
mundial dos países imperialistas, e seu alcance nos demais alterou profundamente a 
relação entre o campo e a cidade [e] em todo o mundo sob seu raio de ação, introduziu 
inovações comportamentais e culturais. (Fontes, 2010, p. 164±165). 

 
41 Cabe apenas uma última qualificação sobre os investimentos diretos no exterior em manufaturas. Conforme 
argumentam Magdoff (1978), Hymer (1978) e, mais recentemente, Campos (2009, 2015), embora as exportações 
de capital para os países periféricos tenham se ampliado no pós-Segunda Guerra em comparação com as primeiras 
décadas do século XX, quando mensuradas em volume de capital, esse valor é bem menor do que foi investido 
entre os países mais ricos e de industrialização mais avançada. Os dados do período reunidos por Magdoff (1978, 
tabela XI) evidenciam essa característica: Canadá e Europa concentraram, em 1950, US$ 2.829 milhões dos 
investimentos estrangeiros em manufaturas, enquanto as cifras combinadas do México, Argentina, Brasil, África 
do Sul, Índia e Filipinas atingiram US$ 662 milhões (em termos relativos, o equivalente a apenas 19% do que 
receberam os países do primeiro grupo, mais ricos). 
42 Segundo Henry Fower, Secretário do Tesouro dos Estados Unidos (1965±1968), sobre as EMNs: "They have 
not only a commercial importance - but a highly significant role in the United States foreign policy that has met 
with general approval by the Atlantic countries. (...) The United States government has consistently sought, and 
will continue to seek, to expand and extend the role of the multinational corporation as an essential instrument of 
strong and healthy economic progress through the Free World" (Gilpin, 1975, p. 161). 
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1.2. As indústrias de bens de consumo duráveis no Brasil 

No Brasil, o momento do pós-guerra apresentou-se como um período de rápidas 

mudanças estruturais na economia, que se desdobrou em transformações profundas na 

organização social. Essas mudanças ligam-se à formação e ao desenvolvimento do capitalismo 

no Brasil, caracterizado por ser um processo tardio, a semelhança do que ocorreu nas periferias 

do sistema capitalista em geral. Nele, a expansão do mercado interno associou-se, de maneira 

estrutural e dinâmica, à presença dos capitais internacionais, cuja entrada foi extensivamente 

fomentada como estratégia para o avanço do processo de industrialização (Campos, 2009). 

Nesse sentido, a industrialização brasileira entre 1945 e 1964 se relaciona tanto à substituição 

de importações para atender as demandas de consumo dos grupos de alta renda (Furtado, 1954, 

[1959] 1961), como ao reforço dos vínculos já estabelecidos com os capitalismos centrais desde 

longa data (Fernandes, [1960] 1974; Furtado, [1959] 1961; Prado Jr, 1999). A aceleração da 

urbanização e da industrialização mudou não apenas a estrutura da ocupação setorial da PEA43, 

ampliando a massa de trabalhadores vinculada ao setor secundário44; mas teve impactos sobre a 

oferta de serviços urbanos em geral, sobretudo nos maiores centros 45 . De modo que, em 

conjunto, as transformações impulsionaram um fluxo crescente de migrações inter-regionais, 

um forte êxodo rural e o surgimento de novos grupos sociais ± em especial, trabalhadores 

urbanos e operários ± com capacidade crescente de mobilização e pressões políticas (Fernandes, 

[1960] 1974; Furtado, 1968a). 

Como vimos na seção anterior, no plano internacional, a disputa interimperialista 

por novos mercados e a defesa e segurança dos negócios capitalistas na periferia esteve na base 

do movimento de internacionalização das grandes empresas centrais na segunda metade dos 

 
43 A População Economicamente Ativa ± PEA ± compreende o potencial de mão-de-obra com que pode contar o 
setor produtivo. Pode ser considerada como uma proxy da oferta efetiva de trabalho numa economia. 
44 No Anexo 2, Tabela 1 e 2, trazemos os dados sobre essas transformações aqui matizadas. 
45 Aqui vale ressaltar um aspecto importante para a discussão. É ponto pacífico na historiografia do Brasil que 
desde os anos 1930 aceleram-se transformações econômicas e sociais na economia. Daí até o começo dos anos 
1950, a população do país no aumentou em mais de 20 milhões de habitantes, e situava-se em torno dos 52 milhões 
de pessoas ± 71% concentrada nas regiões Sul e Sudeste, no começo da década de 1950. A maioria da população 
residia na zona rural e, a despeito do grande número de cidades no país, apenas 33 possuíam mais de 50 mil 
habitantes, o que representava cerca de 0,6% das cidades, mas 45% da população residente em zona urbana (o 
equivalente a 8,6 milhões de habitantes, de um total de 19,1 milhões). Segundo os dados do Anuário Estatístico 
Nacional (1951), para o ano de 1950, as cidades com mais de 50 mil habitantes (ha.) estavam distribuídas da 
seguinte forma, pelas regiões geográficas: 
- Região Norte: apenas a cidade de Manaus, com 139 mil ha. e Belém, com 254 mil ha.; 
- Região Nordeste: 9 cidades (6 de 50 a 100 mil ha.; 1 de 100 a 200 mil ha.; 1 de 200 a 500 mil ha.; e 1 com mais 
de 500 mil ha.); 
- Região Sudeste: 18 cidades (11 de 50 a 100 mil ha.; 2 de 100 a 200 mil há.; 3 de 200 a 500 mil ha.; e 2 com mais 
de 500 mil ha.); 
- Região Sul: 4 cidades (2 de 50 a 100 mil ha.; 1 de 100 a 200 mil ha.; 1 de 200 a 500 mil ha.; 
- Região Centro-Oeste: nenhuma cidade com mais de 50 mil habitantes. 
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anos 1950. Contudo, embora o capital monopolista ± RX�� DOWHUQDWLYDPHQWH�� D� ³FRPXQLGDGH�

internacional de negócios, como coloca Fernandes ([1975a] 1976, p. 256) ± tenha criado 

mercados em regiões e países considerados estratégicos, do ponto de vista interno, a natureza 

do subdesenvolvimento brasileiro e seu desenvolvimento capitalista prévio, associado de longa 

dada aos capitais internacionais (Bolelli, 2020; Prado Jr, 1999), se manifestaram como grande 

vantagem aos IDEs destinados à América Latina, fazendo do Brasil um dos principais destinos 

do fluxo de capitais às periferias no período analisado (Campos, 2009, 2015). A existência de 

um perfil de demanda por manufaturas industrializadas já consolidado46, a extrema concentração 

da renda e da propriedade e uma estrutura social e política que conferia às elites controle sobre 

os processos de transformação ± DV�³YHOKDV�TXDOLGDGHV´ (Prado Jr, 1999), heranças da formação 

colonial e escravista (Fernandes, [1975a] 1976; Furtado, [1959] 1961) ± puderam ser articulados 

com os objetivos de acumulação das grandes empresas centrais que ingressaram no mercado 

brasileiro. 

Assim, esse período de rápido crescimento que analisamos aqui, embora acelerado 

a partir dos anos 1956, com a entrada das grandes empresas, encontrou na economia brasileira 

alguns antecedentes fundamentais, que convém apresentarmos rapidamente47. O principal, como 

elucida Caio Prado Jr., é o fato de que o mercado interno48 se encontrava em franca expansão 

desde o final do século XIX, quando o capitalismo expandiu suas conexões internas no auge do 

ciclo do café: 
Para o que nos interessa aqui imediatamente, a Abolição e a imigração têm uma 
consequência de ordem econômica da maior importância e de considerável impacto 
que vem a ser o impulso que trazem para a ampliação do consumo de bens econômicos 
e crescimento do mercado interno. A Abolição, porque transformando escravos em 

 
46 As classes médias e altas, embora excedessem 30% da população em todo período considerado (Fernandes, 
[1975a] 1976; Furtado, 1974; Souza, 2018), eram suficientemente extensas numericamente para formar mercado 
consumidor de proporções consideráveis que, embora pobre quando comparado com a renda média dos países já 
industrializados, dava garantias mínimas de rentabilidade aos capitais que vieram consolidar os investimentos nos 
QRYRV�VHWRUHV�LQGXVWULDLV�³PRGHUQRV´� 
47 Esses elementos serão amplamente explorados nos capítulos seguintes a partir das interpretações de Celso 
Furtado e de Florestan Fernandes sobre o processo de industrialização no Brasil.  
48 $�LPSRUWkQFLD�GD�³UHYHUVmR�DR�PHUFDGR�LQWHUQR´��SDUD�XVDUPRV�R�WHUPR�GH�)XUWDGR��[1959] 1961), é que ele 
permite uma melhor programação sobre a produção, um espaço lucrativo para inversão dos capitais gerados no 
processo de acumulação e um mercado consumidor mais sólido. O comércio exterior, por outro lado, pode ser 
interrompido a qualquer momento, deixando algumas nações que ainda não desenvolveram seu mercado interno e 
não implementaram a manufatura numa situação em que não podem exportar suas matérias-primas e também não 
podem importar os produtos manufaturados dos quais carecem. Foi, resumidamente, o que aconteceu com o Brasil 
após 1930, quando a Crise de 1929 desarticulou a antiga divisão internacional do trabalho ± embora o pequeno 
núcleo industrial formado desde o fim do século XIX tenha sido fundamental para impulsionar a industrialização 
por substituições de importações, como veremos. Essa expansão e reversão ao mercado interno estiveram sempre 
ligadas a discussões sobre o protecionismo, instrumento essencial para assegurar às indústrias nascentes condições 
de enfrentar a concorrência com as mercadorias estrangeiras importadas. Para uma discussão sobre essa questão 
no caso brasileiro, ver o trabalho de Rodrigues (2005), que analisa o debate sobre o protecionismo entre os 
economistas Roberto Simonsen e Eugênio Gudin, travado a partir das transformações econômicas que ocorreram 
na primeira metade do século XX.  
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livres vendedores da força de trabalho, e, portanto, detentores de dinheiro, [gerou] 700 
e tanto mil novos compradores ± numa população total do país que andava em torno 
de 10 milhões. A imigração, por sua vez, porque é de europeus, que embora originários 
sobretudo de regiões pobres e de baixo nível econômico, [introduziu] no Brasil padrões 
de comportamento e de consumo de ordem consideravelmente superior à presente na 
massa popular e trabalhadora do país. Os imigrantes e talvez ainda mais o seu exemplo, 
determinam por isso uma pronunciada elevação das aspirações e exigências populares, 
primeiro e decisivo passo para a conquista de melhores condições de vida, e, pois, um 
consumo ampliado. O efeito disso não demorará em se fazer sentir, e entre as regiões 
brasileiras que receberam ou não contingentes apreciáveis de imigrantes europeus, 
logo se verificará um acentuado contraste nos padrões respectivos de vida (Prado Jr, 
1999, p. 102±103).  
 

Nesse sentido, nas primeiras décadas do século XX, era este mercado em formação 

± amplo do ponto de vista do potencial de consumidores, mas limitado pela elevada concentração 

de renda ± que estimulava a abertura de redes comerciais e de distribuidoras autorizadas, 

responsáveis pela comercialização das mercadorias e bens de consumo finais, importados dos 

centros e produzidas por suas grandes empresas49. A isso, somaram-se os efeitos da Primeira 

Guerra, da crise de 1929 e, já no final da década de 1930, da Segunda Guerra Mundial, que 

impulsionaram a instalação de indústrias leves 50, produtoras de artigos de consumo pouco 

elaborados, que se tornavam mais difíceis de importar dadas as restrições no comércio 

internacional, seu efeito na queda nos preços do café ± principal produto exportado ±, e a 

consequente desvalorização cambial que esse processo acarretou ao longo de todo esse período. 

Em conjunto, foram fatores que concorreram por ampliar a base industrial ao longo da primeira 

PHWDGH�GR�VpFXOR�;;��QXP�SURFHVVR�GH�LQGXVWULDOL]DomR�TXH�³VXEVWLWXtD�DV�LPSRUWDo}HV´, como 

descreveu Celso Furtado (1954, [1959] 1961), que estimulava o crescimento industrial a partir 

de impulsos originados no próprio mercado interno, diminuindo a importância relativa do setor 

agroexportador como principal dínamo da economia brasileira. 

Vale apontar, conforme Campos (2009, 2015), que do ponto de vista da origem e 

destino dos fluxos de IDE, essa primeira fase da industrialização brasileira que se estendeu até 

a primeira metade dos anos 1950 correspondeu mais a um desdobramento do capital 

 
49 Florestan Fernandes ([1975a] 1976) destaca que a presença de casas importadoras e exportadoras liga-se ao 
processo de formação e expansão de um mercado capitalista no Brasil, que desde a colônia (e com mais vigor a 
partir de 1875) distribuíam mercadorias que eram produzidas nos centros industrializados. Ele, e também Celso 
Furtado ([1959] 1961, n. 140), chamam atenção aos vínculos estabelecidos entre o comércio de importação, o 
financiamento da expansão da lavoura e das atividades econômicas ao seu entorno no começo do século XX. Sobre 
a presença de capitais estrangeiros na economia brasileira no começo do século XX, ver: Bolelli (2020), Leal 
(2018), Castro (1979); Rippy (1952), Stone (1977). Sobre o consumo, comércio e a distribuição de bens finais no 
final do século XIX e começo do XX, cf. Monteiro, 1998; Oliveira, 2014; Pedro, 2010; Varotto, 2018. Sobre as 
mudanças nas formas de comércio, sobretudo após 1930, cf. Magnoli (1987) e Pintaudi (1988). Sobre o papel 
central dos Estados Unidos nos negócios e na cultura brasileira, ao longo da primeira metade do século XX, ver 
Tota (2000), Bandeira (1973). 
50 Segundo dados do recenseamento do Brasil (Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Recenseamento 
do Brasil: Indústria. Rio de Janeiro, vol. V, 1927), em 1920, 44,5% das fábricas existentes no país haviam sido 
fundadas entre 1914 e 1919, sendo que a maioria se instalara no Estado de São Paulo. 



 44 

internacional já presente desde o final do século XIX ± passando na primeira metade do século 

XX por duas guerras mundiais e uma crise financeira global ±, do que um possível precedente 

da industrialização pesada ou mesmo a busca por novos mercados (elementos que caracterizaram 

os fluxos de capitais na segunda metade dos anos 1950)51. Os investimentos externos norte-

americanos, de maior volume na economia brasileira desde os anos 1930, ilustram esse ponto: 

os setores tracionais aos quais se orientava a inversão dos capitais exportados desde o final do 

século XIX até o final da Segunda Guerra Mundial (serviços públicos e transportes, exploração 

de petróleo e minérios, comércio e agricultura) representavam mais de 70% das inversões 

estadunidenses na economia brasileira no começo dos anos 1940, quadro esse que foi 

paulatinamente se alterando no pós-guerras e se transformou de forma ainda mais rápida após 

1955 (Campos, 2009; Doellinger e Cavalcanti, 1975)52. 

Todavia, mesmo com a intensificação do processo de industrialização, os interesses 

econômicos ligados ao setor agrário-exportador ± remodelado ao longo do século XIX pela 

expansão dos negócios do café e sua conexão com o capital internacional na fase de dominação 

imperialista ± continuaram a exercer peso decisivo nas orientações de política econômica ao 

longo de toda a primeira metade do século XX (Fernandes, [1975a] 1976; Furtado, [1961] 2009). 

Vinculado às concepções liberais da economia, o setor tradicional continuou a pressionar o 

Estado e as políticas econômicas daquele período para posições que visavam salvaguardar seus 

interesses mais imediatos53. A abertura comercial realizada após o término da Segunda Guerra 

Mundial, por exemplo, extinguindo as restrições às importações, bem como a imposição de 

controles cambiais após 1947, dada a crise cambial gerada pela primeira medida, ilustram esse 

fato. Embora ambas tenham favorecido indiretamente o processo de industrialização, como 

veremos a seguir, a flexibilização das importações no início do governo Dutra (1945-1947) 

buscava atender as pressões dos grupos urbanos de alta renda e dos comerciantes importadores 

que tiveram seu consumo represado durante os anos da guerra. Essa política, responsável por 

 
51 Sobre essa discussão, observar no estudo de Campos (2009) a Tabela 22 - Investimento Estrangeiro de Especial 
Interesse Nacional Ingressado atp 1955��$�SDUWLU�GHOD��p�SRVVtYHO�LQIHULU�TXH�RV�FDSLWDLV�FRQVLGHUDGRV�GH�³HVSHFLDO�
LQWHUHVVH� QDFLRQDO´� HUDP� HQTXDGUDGRV� HP� WUrV� VHWRUHV�� HQHUJLD� HOpWULFa, transporte (ferroviário e aéreo) e 
telecomunicações. Com exceção da indústria extrativa e do petróleo, tais setores formavam os principais ramos 
dominados pelos investimentos estrangeiros desde o final do século XIX, quando o processo de modernização na 
economia brasileira se acelera através da expansão dos negócios do café e da urbanização do sul do país, como 
YHUHPRV�FRP�&HOVR�)XUWDGR�H�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV��1HVVH�VHQWLGR��DV�³SROtWLFDV�GH�GHVHQYROYLPHQWR´�GD�SULPHLUD�
metade dos 1950 buscaram criar instrumentos que favorecem a modernização e a ampliação desses setores 
infraestruturais já instalados. 
52  No Anexo 2, a Tabela 3 - Investimento Direto Externo dos Estados Unidos em setores industriais traz 
informações sobre os fluxos de investimento direto externo desse país entre 1929 e 1970. A mudança na 
concentração de capitais ao longo desse tempo dos setores de mineração para petróleo e indústria da transformação 
servem de ilustração global ao fato que aqui apresentamos. 
53 Sobre o conflito entre os interesses agrários e industriais no período 1930-1950, ver Rodrigues (2005). 
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um rápido esgotamento das reservas cambiais, já em 1948 foi substituída por uma nova, de 

controle cambial, que favorecia, ao menos no curto prazo, os interesses de remuneração tanto 

do setor agroexportador (pela desvalorização e o congelamento do câmbio), como dos capitais 

internacionais já investidos na economia brasileira (garantindo o acúmulo das reservas cambiais 

necessárias às remessas de lucro e pagamento de juros e dividendos54).  

$RV� ³SUREOHPDV� LQWHUQRV´�� VRPDYDP-se as tensões internacionais, que também 

repercutiam nesse processo. A guerra na Coréia, iniciada em 1950 e sob a polarização da Guerra 

Fria, criou um clima de especulação nas importações, com a ameaça de um novo conflito 

mundial entre o bloco capitalista liderado pelos Estados Unidos e o socialista, ao entorno do 

União Soviética (Serra, 1982)55. Assim, tanto o impacto das tensões internacionais como das 

SROtWLFDV� HFRQ{PLFDV� LQWHUQDV� ³GHVRULHQWDGDV´� VH� PDQLIHVWRX� QDV� FRQWDV� H[WHUQDV� DWUDYpV� GR�

aumento das pressões na balança de pagamentos. Os déficits acumulados nesse período (1947-

1955) encontram-se dispostos na tabela abaixo. Embora os controles cambiais impostos a partir 

de 1947 buscassem restaurar o equilíbrio na balança comercial, as contas de serviços e 

transferências de capitais ao exterior ± isto é, a remuneração dos capitais internacionais 

investidos na economia brasileira ± compeliam a déficits em quase todos os anos analisados ± 

fator apontado na época e em estudos posteriores como um dos principais entraves à elaboração 

de uma política industrial mais vigorosa e assertiva56. 
 

 
54 Sobre a disputa cambial e o papel da burguesia brasileira no segundo governo Vargas, ver Rocha (2020). 
55 Além da Guerra da Coreia, podemos adicionar outros fatos que contribuíram, ao longo de toda a década de 1950, 
para a polarização e instabilidade no cenário internacional. Ainda em 1949, a eclosão da Revolução Chinesa e a 
consequente proclamação da República Popular da China; em 1950, a Guerra da Coreia; em novembro de 1952, o 
anúncio da produção da bomba H pela Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos, artefato com potencial 
de destruição pelo menos 500 vezes superior ao das bombas detonadas em Hiroshima e Nagasaki; em novembro 
de 1955, a confirmação pela URSS de que também já possuíam a tecnologia para a produção da bomba H; em 
1957, o lançamento do Sputnik 1, primeiro satélite artificial, lançado pela URSS; e, também, a provação pela 
OTAN da instalação de armas atômicas dos Estados Unidos na Europa. No final da década, em 1959, a Revolução 
Cubana, com a deposição de Batista, governo aliado aos Estados Unidos, e proclamação de Cuba como o primeiro 
país socialista da América. 
56 As análises de Celso Furtado ([1961] 2009, 1962) apontam esses problemas, como veremos no capítulo II. 



 46 

TABELA 3 - Balança de pagamentos (1947-1955) 

 
 

Ainda assim, as políticas que foram estabelecidas, de controle cambial e de 

preferências especiais às importações, tiveram como efeito favorecer a importação de máquinas 

e equipamentos e, nesse sentido, se desdobraram como uma política industrial indireta, dando 

um sobre fôlego ao processo de substituição de importações (Fajnzylber, 1983; Furtado, [1961] 

2009; Serra, 1982). Durante a escala das tensões no início da Guerra da Coreia, por exemplo, os 

temores de que os fluxos de comércio internacional viessem a sofrer novas restrições 

impulsionaram um aumento expressivo da importação de maquinários que, conforme Serra 

(1982, p. 21±����� ³SHUPLWLX� DPSOLDU� VLJQLILFDWLYDPHQWH� D� FDSDFLGDGH� LQVWDODGD� �H�RX� D�

modernização de alguns setores) para o crescimento subsequeQWH´57. 
 

 
57 Segundo Serra (1982, p�������³DV�LPSRUWDo}HV�HP���������FUHVFHUDP�PDLV�GH����SRU�FHQWR��HP�YROXPH��FRP�
UHODomR� D� �������´�� 9DOH� UHVVDOWDU�� FRPR� ID]� R� DXWRU�� TXH� HVVD� DPSOLDomR� GD� LPSRUWDomR� GH� PiTXLQDV� H�
equipamentos ocorre por uma política industrial definida, mas como um efeito reflexo da política econômica 
LPSODQWDGD�QR�JRYHUQR�'XWUD��³D�PDLRU�IDFLOLGDGH�SDUD�LPSRUWDU�HP���������WLQKD�SRU�REMHWLYR�SHUPLWLU�D�IRUPDomR�
de estoques de matérias primas e insumos intermediários, mas a rápida escassez e a especulação que ocorreram na 
comercialização internacional desses produtos acabaram favorecendo principalmente as importações de máquinas 
H�HTXLSDPHQWRV�´ 
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TABELA 4 - Coeficientes de comércio exterior e relações de troca (1947-1955) 

 
 

Como consequência, o processo de industrialização induzido pela substituição de 

LPSRUWDo}HV� UHVXOWRX� HP�XP�FUHVFHQWH� ³IHFKDPHQWR´�GD� HFRQRPLD� brasileira58, caracterizado 

pela queda do coeficiente de importações (ver Tabela 4, acima) 59. Esse movimento esteve 

associado, em grande medida, àquele efeito contraditório das políticas econômicas do período, 

que, mesmo priorizando o setor agrário-exportador, criou artifícios protecionistas que 

estimularam a produção industrial interna de alguns setores onde as dificuldades de importação 

se faziam mais prementes (Bergsman e Malan, 1970; Campos, 2003; Furtado, [1961] 2009). 

Pari Passu a essas medidas, é importante destacar a crescente relevância que assumiu o Estado 

para a expansão industrial desde os anos 1940, tomando para si a incumbência de realizar 

investimentos em setores de infraestrutura básica (sobretudo energia e transportes) e, também, 

insumos básicos60. Foi nesse contexto que se criaram importantes empresas estatais, como a 

Companhia Siderúrgica Nacional (1941), a Companhia de Aços Especiais de Itabira (Acesita ± 

1944), a Companhia Nacional de Álcalis (1944) e a Petrobras (1953), que em conjunto 

capacitaram o país para a produção interna de insumos básicos e intermediários necessários tanto 

para o funcionamento como para a ampliação da indústria de transformação ± e que, a médio e 

 
58 É o que Prebisch, no Manifesto Latino-$PHULFDQR���������FDUDFWHUL]RX�FRPR�³FUHVFHU�SDUD�GHQWUR´�� 
59 É iPSRUWDQWH�DSRQWDU�TXH�R�³IHFKDPHQWR�GD�HFRQRPLD´�EUDVLOHLUD�GXUDQWH�D�DFHOHUDomR�GD�LQGXVWULDOL]DomR�VH�
dava no momento em que, entre os centros ± Estados Unidos, Europa ocidental e Japão ±, iniciava-se um processo 
de ampliação das relações comerciais e financeiras, movimento esse que seria a base do dinamismo da economia 
mundial entre 1948-1973 (Campos, 2009; Furtado, 1974). 
60 Pesquisadores que investigaram esse período, como os economistas Carlos Lessa (1983), Wilson Suzigan (1975, 
1988), Wilson Cano (2015; 1975), Sônia Draibe (1985) e mesmo Celso Furtado ([1961] 2009) apontaram em seus 
estudos a reestruturação do Estado brasileiro após a Revolução de 1930 como fator essencial para o adensamento 
industrial realizado em todo esse período que viemos analisando. 
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longo prazo, contribuíram também para reduzir a dependência das importações 61  ±; e 

estimularam a expansão interna de um setor de bens de capital, até então insipiente (Furtado, 

[1959] 1961; Leopoldi, 2000).  

Ao lado da criação da infraestrutura de base, fundamental para a expansão industrial 

do período subsequente, foram estabelecidas medidas institucionais que favoreceram o 

crescimento da indústria de transformação62. Três, em especial, se destacam. A primeira foi a 

criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), pela lei nº 1.628, em 

1952, com a incumbência de elaborar análises sobre a situação econômica do país e propor 

projetos de investimento. Atuando como órgão mediador entre Estado, o setor privado nacional 

e as agências internacionais, coube ao BNDE protagonizar o debate político-econômico dos anos 

1950, executando, primeiro, a Política Nacional de Desenvolvimento Econômico, ao longo do 

segundo governo Vargas e, no governo Kubitscheck, preparando o Plano de Metas e articulando 

os investimentos da política de industrialização ao seu entorno (Centro Internacional Celso 

Furtado, 2010; Gumiero, 2013; Lafer, 1970). A segunda foi a Instrução nº 70 da SUMOC, de 9 

de outubro de 1953, que veio disciplinar de forma mais racional a alocação das reservas cambiais 

para as importações, as definindo em função dos interesses industriais; além disso, mediante o 

leilão de divisas, ela representava importante fonte de recursos ao Estado, essenciais para o 

financiamento dos projetos de desenvolvimento elaborados a partir de então (Campos, 2017, p. 

111±113; Markoski, 2009; Serra, 1982). 

A terceira medida foi a Instrução nº 113 da SUMOC, de 17 de janeiro de 1955, já 

durante o governo Café Filho e sob a gestão liberal de Eugênio Gudin no Ministério da Fazenda. 

&RQIRUPH�&DPSRV��������S�������D�SDUWLU�GHVVD�PHGLGD�³FULRX>-se] um ambiente extremamente 

IDYRUiYHO�H�SUyVSHUR�SDUD�R�LQJUHVVR�GR�FDSLWDO�LQWHUQDFLRQDO´��IDFLOLWDQGR�a entrada de IDE pelo 

câmbio oficial. Na prática, a Instrução 113 foi uma medida que favoreceu tanto uma rápida 

entrada de capitais internacionais para melhorar a situação das contas externas, como permitiu 

às grandes empresas centrais que investiram no Brasil a importação de maquinário e 

equipamentos de produção sem a necessidade de cobertura cambial, sempre que as autoridades 

FRQVLGHUDVVHP�³FRQYHQLHQWH�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�GR�SDtV´�(Campos, 2017; Caputo e Melo, 

 
61 Celso Furtado (1962, p. 110±�����DSRQWD�HVVH�SURFHVVR�FRPR�IXQGDPHQWDO�j�³PXGDQoD�GR�FHQWUR�GLQkPLFR´�H�j�
GRWDomR� GR� SDtV� GRV� ³SULQFLSDLV� FHQWURV� GH� GHFLVmR´�� (OH� HVFUHYH�� ³2� GHVHQYROYLPHQWR� LQGXVWULDO� ILUPDGR� QR�
mercado interno tornou possível um grau crescente de autonomia no plano das decisões que comandam a vida 
econômica nacional. Essa autonomia poderia haver sido cortada, caso os setores básicos da atividade econômica 
houvessem sido subordinados, desde o início, aos grupos concorrentes que dominam o mercado internacional. 
Entretanto, acertas e oportunas decisões dotaram o país de autonomia em setores que, por sua posição estratégica, 
FRQGLFLRQDUDP�R�SURFHVVR�GH�GHVHQYROYLPHQWR�QDFLRQDO��WDLV�FRPR�VLGHUXUJLD�H�D�LQG~VWULD�SHWUROtIHUD������´� 
62 Sobre as medidas institucionais e o papel do Estado na criação dos instrumentos favoráveis ao crescimento 
manufatureiro entre o pós-guerra até 1956, conferir Campos (2009, p. 119±137). 
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2009; Serra, 1982). Isso significou uma grande vantagem às corporações centrais que abriram 

filiais no Brasil, pois permitiu que a importação de equipamentos fosse contabilizada como 

entrada de IDE e contasse como base para as remessas de lucros, mas também que fosse 

contabilizada de forma inflacionada ± já que grande parte dos equipamentos trazidos pelas 

grandes empresas centrais já estavam obsoletos63, tanto em decorrência do uso como em função 

GD�DXWRPDomR�LQGXVWULDO�H�GD�HYROXomR�GRV�SURFHVVRV�GH�SURGXomR�GD�HOHWURPHFkQLFD�GH�³EDVH�

UtJLGD´�SDUD�D�GH�³EDVH�IOH[tYHO´�(Tauile, 1993). 

Foi com base nessa institucionalidade mencionada e nas perspectivas de ingresso do 

capital internacional que o Plano de Metas foi articulado, durante a gestão do presidente 

Juscelino Kubitscheck (1956-1961)64. Pensado a partir do conceito de pontos de germinação65 e 

estruturado a partir de estudos e debates anteriores sobre os gargalos em infraestrutura básica na 

economia brasileira 66, o Programa de Metas propôs um conjunto de 30 metas articuladas, 

³REMHWLYDQGR�R� LQYHVWLPHQWR�HP�VHWRUHV�FKDYHV�GD� HFRQRPLD´� (Brasil, 1958, p. 9), visando a 

internalização dos setores industriais pesados e de bens de consumo duráveis e, 

consequentemente, a produção interna de tecnologias, maquinário e equipamentos necessários 

entendidos como estratégicos para que o desenvolvimento industrial brasileiro pudesse romper  

as barreiras impostas pela substituição de importações (Brasil, 1958; Lafer, 1970)67. A política 

 
63 Boa parte dos equipamentos industriais transferidos pelas grandes empresas ao Brasil resulta dos processos de 
reestruturação da produção nos centros, derivados das inovações técnicas no processo de automação ao longo do 
pós-guerra. Sobre esse processo, cf. nota 23 e Tauile (1993). 
64 Há um debate na historiografia do período sobre as continuidades e as rupturas entre o segundo governo Vargas 
e o governo Kubitscheck. Dentre as obras que destacam a continuidade, destacamos: CARDOSO, F., H. 
"Hegemonia burguesa e independência econômica: raízes estruturais da crise política brasileira" In: FURTADO, 
C. (Org.) Brasil: Tempos modernos. 2.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977; D' ARAÚJO, M., C. O Segundo 
Governo Vargas (1951-54) - Democracia, Partidos e Crise Política. Rio de Janeiro: Editora Zahar, 1982; LESSA 
e FIORl, J., L. "Relendo a política econômica: as falácias do nacionalismo do segundo Vargas". Rio de janeiro: 
UFRJ-lEI (Texto para discussão nº. 30), 1983; PINHO NETO, D., M. "O Interregno Café Filho: 1954-1955". In: 
ABREU, M., P. (Org.) A Ordem do progresso: cem anos de política econômica republicana Rio de Janeiro: 
Campus, 1990; VIANNA, S., B. A Política econômica do segundo Governo Vargas (1951-1954). Rio de Janeiro: 
BNDES, 1987; WEFFORT, F., C. "O Populismo na política brasileira'' In: FURTADO, C. (Org.) Brasil: Tempos 
modernos. 2.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977.  
65 2�FRQFHLWR�GH�³SRQWRV�GH�JHUPLQDomR´�GHULYD�GD�LQWHUSUHWDomR�GR�HFRQRPLVWD�DOHPmR�$OEHUW�+LUVFKPDQ (2008) 
sobre o desenvolvimento industrial por efeitos em cadeia. 
66 Os estudos que originaram o Plano de Metas derivam das discussões anteriormente realizadas pela Comissão 
Mista Brasil-(VWDGRV� 8QLGRV�� VREUHWXGR�� PDV� QmR� DSHQDV� GHOH�� ³6HJXQGR� 5REHUWR� &DPSRs (...) as primeiras 
tentativas de planejamento no Brasil ocorreram ainda durante a II Guerra Mundial. Exemplos dos primeiros 
esforços são o Plano Quinquenal de Obras e Reaparelhamento da Defesa Nacional, que data de 1942, e o Plano 
Salte, que foi elaborado durante os anos 1946 e 1947 e cujas origens podem ser atribuídas às ideias desenvolvidas 
por técnicos do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP). Deve ainda ser mencionado o conjunto 
de recomendações das chamadas Missões Cooke, de 1943, e a Missão Abbink, de 1948. Está última pode ser 
considerada representativa do primeiro enfoque da formulação de política econômica. Mais fundamental foi o 
trabalho elaborado pela Comissão Mista para o Desenvolvimento Brasil-Estados Unidos, estabelecida em 
dezembro de 1949. (...) Concorreram também para a definição do Programa de Metas as projeções e estudos 
conduzidos pela equipe mista da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL-%1'(�´�(Faro e Silva, 
1991, p. 55). Ver também Gumiero (2013). 
67  



 50 

industrial elaborada visava a rápida promoção do desenvolvimento manufatureiro ± focalizando 

os setores de energia e transporte, necessários à expansão das indústrias de bens de capital e de 

bens finais de consumo ±, de modo que, articuladas entre si, esses setores estimulassem outras 

indústrias complementares, de insumos e equipamentos (Faro e Silva, 1991; Lafer, 2002; 

Leopoldi, 1991). O papel que exerceu o Estado foi fundamental, tanto por meio da criação da 

institucionalidade já referida (sobretudo as Instruções nº 70 e nº 113, da SUMOC), como das 

linhas de crédito subsidiado ao desenvolvimento dos setores industriais contemplados pelo 

plano; mas também como coordenador do programa, a partir da criação do Conselho de 

Desenvolvimento e dos Grupos Executivos setoriais, que reuniam representantes da SUMOC, 

da CACEX, BNDE e dos maiores grupos empresariais nacionais e estrangeiros (Leopoldi, 1991; 

Lessa, 1983). 

Assim, com o objetivo de "expandir e implantar indústrias e serviços indispensáveis 

ao desenvolvimento econômico do país" (Brasil, 1958, p. 13), o Plano de Metas buscou atrair o 

capital internacional, que favorecido pelas institucionalidades criadas, se desdobrou na entrada 

das grandes corporações manufatureiras a partir da segunda metade dos anos 1950, abrindo 

filiais e iniciando a produção de mercadorias que antes eram importadas (Campos, 2009; 

Furtado, [1961] 2009). O ingresso das grandes corporações alterou por completo a estrutura 

industrial brasileira e a articulação estabelecida entre o capital nacional (privado e estatal) com 

o capital internacional. Foi essa nova articulação ± definida entre as grandes empresas 

internacionais, as empresas estatais, o Estado e o capital privado nacional ± que permitiu 

controlar e encadear a sustentação financeira dos grandes blocos de investimento necessários à 

implantação da indústria pesada e de bens duráveis (Leopoldi, 1991)68. Ela representou, por um 

 
68 Leopoldi (1991, p. 80±81) observa que essa articulação estabelecida no Plano de Metas se difere daquela 
organizada durante o segundo governo Vargas (1950-�����(OD�HVFUHYH��³D�FRODERUDomR�TXH�H[LVWLUD�QR�VHJXQGR�
governo Vargas entre a burocracia e o empresariado em organismos como a Comissão de Desenvolvimento 
Industrial (CDI), a Petrobras, a Subcomissão de Jipes, Tratores e Automóveis (ligada à CDI) e a Comissão de 
Tarifas, deixou de existir no governo Café Filho. O Governo Kubitscheck retomou essa colaboração através dos 
grupos executivos e de organismos como o Conselho de Política Aduaneira (CPA), criado em 1957 para 
implementar a nova tarifa. Mas como o empresariado mudara a sua estrutura, mudou a relação do tripé: a burguesia 
industrial local passou à condição de sócia menor das benesses do desenvolvimento industrial, tendo crescido em 
importância e poder as empresas multinacionais (favorecidas pelos subsídios cambiais, por créditos do BNDE e 
outros favores governamentais) e as empresas estatais (beneficiadas pelo auto protecionismo cambial do governo). 
Já para Campos (2009, p. 63), essa nova articulação se colocou como uma descontinuidade em relação às políticas 
GH�GHVHQYROYLPHQWR�LQGXVWULDO�DQWHULRUHV��6HJXQGR�HOH��³(VVD�DUWLFXODomR�GR�*RYHUQR�.XELWVFKHN se mostrou como 
uma ruptura (...) uma vez que a internacionalização da indústria intensificou a composição de forças do setor 
privado. Os grupos executivos dos quais a empresa estrangeira foi a protagonista, sobretudo no GEIA, 
dimensionavam os programas setoriais aliados sim, ao Estado, mas por sua própria lógica. (...) O capital 
internacional, por ter preponderância estratégica, escala infinitamente superior ao privado nacional e força 
econômica suficiente para impor seus interesses, teve o caminho livre para fazer os grupos executivos exercerem 
por si próprios as decisões e descentralizarem as execuções, ignorando atp mesmo o Conselho de 
Desenvolvimento´� 
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lado, a necessidade de uma coordenação mais ampla e complexa, "na medida em que devia 

incluir também a negociação e a administração da participação das empresas estrangeiras nos 

grandes blocos de investimento, estabelecendo uma divisão de tarefas entre elas, o capital 

privado nacional e as empresas estatais" (Serra, 1982, p. 17). E de outro, a confiança de que 

fomentando a entrada das corporações estrangeiras se estaria caminhando na direção de compor 

uma estrutural industrial semelhante a que se desenvolvia nos capitalismos centrais desde a 

Segunda Revolução Industrial 69 . A atração dos investidores estrangeiros e do capital 

internacional constavam, inclusive, na redação do plano: 
(...) a fim de coordenar a obtenção desses recursos, o governo Kubitschek tem tomado 
diversas providências, incentivando a entrada de capital estrangeiro no Brasil, para 
setores básicos como o da indústria automobilística; tem realizado empréstimos com o 
Export-Import Bank e com o Banco Internacional; negociando financiamentos com 
entidades oficiais estrangeiras através de créditos bancários em favor do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico ou garantidos por essa entidade e tem, 
finalmente, alcançado créditos, a curto e médio prazos, por parte de fornecedores de 
equipamentos (Brasil, 1958, p. 11; grifos nossos). 
 

A entrada das grandes corporações ligadas ao complexo automobilístico, que iniciou 

suas atividades produtivas naquele momento, ilustra como se estruturaram os novos setores 

industriais70. Ao todo foram instaladas onze fábricas filiais das grandes corporações nesse novo 

parque industrial71 ± a meta 27 ±; e criado todo um setor intermediário, composto de empresas 

 
69 Era essa a visão de Celso Furtado nos anos 1960 (cf. Furtado, [1961] 2009, 1962). Essa visão seguiu sendo base 
das interpretações do desenvolvimento do capitalismo no Brasil elaboradas por Tavares (1983) e Mello (1998). 
70 Vale apontar que as empresas automobilísticas europeias foram as primeiras a se instalarem no Brasil. Luciano 
Martins, Nação e corporação multinacional (a politica das empresas no Brasil e na América Latina), Rio de 
janeiro: Paz e Terra, 1975, p. 118-����� FRORFD� HVVD� TXHVWmR�QRV� VHJXLQWHV� WHUPRV�� ³4XDQGR� R�%UDVLO� GHFLGLX�
promover a implantação da indústria automobilística em seu território, na década de 50, os três maiores produtores 
americanos (General Motors, Ford e Chrysler) já dispunham de linha de montagens e instalações comerciais no 
país. Todos três foram insistentemente solicitados pelo Governo brasileiro a aceitarem o programa de substituição 
de importações. Todos três, também insistentemente, recusaram a ideia de fabricar veículos e autopeças no país, 
VHQGR�TXH�D�)RUG�FKHJRX�PHVPR�D�DUJXPHQWDU�TXH�HUD�WHFQLFDPHQWH�LPSRVVtYHO�IXQGLU�PRWRUHV�HP�SDtVHV�GH�µFOLPD�
WURSLFDO¶��'HL[DQGo a defesa de Berlim (e parte do mercado alemão, naturalmente) aos cuidados norte-americanos, 
os produtores alemães, sob a liderança da Daimler-Benz e da Auto Union, logo seguidas pela Volkswagen, 
aceitaram a proposta brasileira e estabeleceram uma cabeça de ponte na América Latina que se revela agora 
altamente rentável. As empresas americanas syғ se instalaram no Brasil, como produtores, seis anos depois de 
iniciado o programa e pagaram por esta reação retardada o preço de verem mais da metade do mercado brasileiro 
de automóveis sob controle da Vo1kswagen. Se, de um lado, esse caso p revelador da estratégia global europeia 
(evitar a confrontação e explorar, onde for possível, mercados negligenciados ou de acesso vedado j empresas 
americanas por razões politicas), de outro, o poderio das multinacionais americanas faz com que, mesmo a partir 
de uma reação retardada, possam restabelecer em tais mercados o equilíbrio oligopólio. Com efeito, jiғ nos 
primeiros anos da década de 70, as três empresas principais (Volkswagen, General Motors e Ford) repartiam entre 
si o controle de 95% do mercado brasileiro de automóveis. A indústria química parece revelar um padrão 
VHPHOKDQWH´� 
71 As primeiras empresas multinacionais a ingressarem no mercado brasileiro foram empresas europeias, seguidas 
posteriormente pelas norte-americanas. Em 1953 a alemã Volkswagen iniciava as atividades da sua primeira linha 
de montagem, na cidade de São Paulo. Em 1956, deu-se a inauguração da linha de produção de caminhões da 
fábrica instalada em São Bernardo do Campo da alemã Mercedes-Benz, bem como da Volkswagen, que em 1957 
ampliou sua produção, inaugurando as atividades de uma linha de produção de automóveis na nova fábrica. Em 
1958 a francesa Simca aportou no mercado nacional, abrindo sua primeira fábrica. E as empresas estadunidenses 
logo compuseram o movimento de internacionalização do mercado interno. Em 1953 a Ford, presente desde dos 
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fornecedoras, produtoras de insumos básicos, autopeças e equipamentos, ligadas à demanda das 

grandes corporações (Leopoldi, 1991, 2000; Lima, 1957). Assim, com o ingresso das grandes 

empresas permitiu-se, ao menos no curto prazo, ampliar a oferta de bens e serviços e romper 

com as complexas barreiras técnicas e as dificuldades de financiamento de investimentos de 

grande magnitude que se impunham à industrialização por substituição de importações. 

Também, pela grande relação de interdependência dos novos investimentos industriais 

realizados e a atuação conjunta do Estado, com créditos subsidiados e investimentos nos setores 

de infraestrutura básica, diminuíam os riscos dos investimentos realizados pelo capital 

internacional (Campos, 2009, p. 63)72. Portanto, ainda que a médio e largo prazo a entrada das 

grandes empresas produtoras de bens de consumo duráveis tenha significado o controle de um 

dos mais importantes setores industriais criados pelo Plano de Metas (Furtado, [1969] 1970, p. 

247±251), essa estratégia permitiu avançar nos ramos mais pesados na industrialização, 

alterando rapidamente a estrutura industrial do país, num momento em que sérias restrições se 

colocavam ao processo de industrialização por substituição de importações, como apontava 

Furtado ([1961] 2009) em suas análises no começo dos anos 1960.  

As taxas de inversão na economia brasileira apontam as características das 

transformações na estrutura industrial desse período. Conforme estabelecido no documento 

oficial do Plano de Metas, o financiamento do programa se apoiava num mix de investimentos 

públicos e privados. O governo federal foi o responsável pela maior parcela (39,7%), à qual 

somaram-se os aportes financeiros realizados através de bancos públicos (BNDE e Banco do 

Brasil, totalizando 14,5% dos investimentos). Do restante, 10,4% deveria ser efetivado a partir 

do orçamento dos estados da Federação e os 35,5% restantes por meio de recursos próprios de 

empresas privadas ou de sociedade de economia mista (Brasil, 1958, p. 10). As taxas de 

formação bruta de capital fixo (Tabela 5) permitem observar a importância que tomaram o 

Estado e o setor privado na expansão industrial do período. Se destacam as taxas de crescimento 

das inversões realizadas pelas empresas estatais (³HPSUHVDV�S~EOLFDV�IHGHUDLV´�- uma média de 

 
anos 20 com distribuidoras e linhas de montagem, inaugurou sua primeira linha de produção de automóveis em 
São Paulo e em 1958 a General Motors, presente desde os anos 30, inaugurou sua linha de produção de automóveis 
em São José dos Campos. E até mesmo a japonesa Toyota abriu uma linha de produção de automóveis na fábrica 
inaugurada em São Paulo, em 1958. O projeto de instalação do parque automobilístico no Brasil fora planejado 
com capacidade produtiva planejada para a fabricação de 215 mil unidades, considerando apenas um turno único 
de trabalho e prevendo um índice de nacionalização da produção atingindo 98% (Faro e Silva, 1991). 
72 Sobre esse movimento, escreve Campos (2009, p. 67): "(...) analisando a partir do caso particular do setor de 
transporte, simbólico desse momento, o que nos parece é que esse padrão de desenvolvimento, demasiado 
comprometido com a esfera privada, fez emergir os interesses das empresas multinacionais e associados, que 
impunham uma agenda cada vez mais voltada aos centros decisórios externos, que culminaria na consubstanciação 
de uma espécie de complexo multinacional". 
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37%) e o governo (média de 12,4%), ainda que o peso do setor privado também tenha sido 

significativo (cerca de 8,9%). 
 

TABELA 5 - Formação bruta de capital fixo (1955-1961) 

 
 

A nova configuração industrial deixava evidente que o salto na estrutura produtiva 

brasileira aconteceu alinhado às transformações industriais do capitalismo mundial, se 

associando diretamente ao novo padrão de acumulação do pós-guerras e ao papel desempenhado 

pela exportação de capital e sua ênfase na internacionalização das grandes empresas centrais. O 

resultado foi a construção de linhas completas de fabricação de bens manufaturados, em especial 

de bens de consumo duráveis, setor que assumiu papel fundamental na estrutura industrial do 

capitalismo monopolista ± tanto na orientação dos gastos das famílias e Estado, como na direção 

do progresso tecnológico. Entre 1956-1961, enquanto a indústria de transformação crescia a 

taxas anuais médias de 17%, os setores de bens duráveis de consumo e bens de capital cresciam 

a taxas ainda mais elevadas, de 23,9% e 26,1%, respectivamente. De modo que o peso das 

indústrias de bens duráveis e bens de capital, que em 1949 representavam pouco mais de 6,7% 

do valor da produção, se ampliou para 18,6%, já em 195973, como pode ser observado nos dados 

da Tabela 6 e 7, dispostos abaixo.  

 
73 O movimento de expansão das atividades fabris no mercado brasileiro foi expressivo, sobretudo nos bens 
duráveis. A título de exemplo, além do parque automobilístico, uma série de outras indústrias de equipamentos 
elétricos de uso doméstico foram instaladas nesse período. Em 1954, as nacionais Brastemp e Motoradio abriram 
novas linhas de produção, a primeira em São Bernardo do Campo - SP, expandindo a fabricação de geladeiras e 
refrigeradores; a segunda em São Paulo, capital, iniciando a fabricação de auto rádios. Em 1955, a norte-americana 
Singer expandiu a fabricação de máquinas de costura com a abertura de uma nova linha de produção na cidade de 
Campinas, interior de São Paulo. Também nesse ano a sueca Ericsson expandiu suas atividades no mercado 
nacional, com uma nova fábrica de telefones em São José dos Campos; e na nacional Springer iniciou as atividades 
de uma nova fábrica em Porto Alegre - RS, produzindo refrigeradores e condicionadores de ar. Em 1956, surgiu a 
nacional Britânia, em Curitiba, no Paraná, produzindo fogões, fogareiros e móveis metálicos. Em 1958, a antiga 
Bocor se tornou a FAET e passou a produzir, além de ventiladores, ferros de passar, fogões a querosene e a gás na 
unidade em São Paulo. A produção desses bens voltava-se para o consumo dos grupos de renda elevada (cf. 
Coutinho, 1979). 
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TABELA 6 - Estrutura da produção na indústria de transformação 

 
 

TABELA 7 - Indústria de transformação 
Taxas médias de crescimento segundo períodos selecionados 

e ramos industriais (em %) 

 
 

A avaliação e a performance das novas indústrias instaladas nos setores de bens de 

capital e de consumo duráveis tonam-se ainda mais significativas quando se leva em 

consideração o desempenho do setor de bens de consumo intermediário. O núcleo mais dinâmico 

desses "setores novos" que se instalaram ± a indústria automobilística, máquinas e equipamentos 

elétricos de uso doméstico e/ou industrial e a indústria química ± ou se assentavam no consumo 

de bens intermediários (como o petróleo e seus químicos derivados) ou serviam de estímulo à 

produção para os setores deles derivados (mobiliário, construção civil, equipamentos elétricos 

etc.). Conforme apontou Landes (2005, p. 419), no caso da expansão das novas indústrias na 

,QJODWHUUD��QR�HQWUH�JXHUUDV��³XPD�FDVD�QmR�p�XPD�VLPSOHV�FRQFKD��5HTXHU�LQVWDODo}HV�HOpWULFDV�

H�KLGUiXOLFDV��DSDUHOKRV�GRPpVWLFRV�H�PRELOLiULR´��e desencadeia uma série de novas demandas 

de consumo conforme se expande a economia urbana-industrial. Era isso que acontecia no Brasil 

durante o governo Kubitscheck, em acelerado processo de urbanização e industrialização ± 

mediadas as proporções, já que no Brasil o mercado de consumo e os efeitos da modernização 
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industrial se restringiu a um grupo restrito de consumidores de alta renda (Fernandes, [1968a] 

2008; Furtado, 1974)74. 

Nesse contexto, por importante que tenha sido a ação do Estado, os novos setores 

industriais implantados durante o Plano de Metas desenvolveram-se de forma inseparável das 

grandes empresas. A entrada de capitais internacionais entre 1956-1961 evidencia essa 

vinculação. Os dados da Tabela 8 mostram que os IDEs se concentraram na indústria de 

transformação, em maior parcela nos ramos de material elétrico, mecânico e de transportes, que 

cresceram a taxas médias anuais de 38%, 43% e 80%, respectivamente, triplicando sua 

participação no conjunto do investimento total da indústria (Serra, 1982). Foram justamente 

esses setores os mais vinculados à entrada de IDE, que no período de 1956-1962 ingressaram 

numa média anual de 125 milhões de dólares 75 , desconsiderados os reinvestimentos das 

empresas já instaladas. Assim, concentradas nos ramos mais dinâmicos da indústria de 

transformação, as corporações estrangeiras, no final do governo Kubitscheck, representavam 

cerca de 1/3 das grandes empresas instaladas no país76, proporções que se elevaram ainda mais 

no decorrer da década de 196077. 
 
 
 
 
 
 

 
74 $V�UiSLGDV�PXGDQoDV�QRV�KiELWRV�GH�FRQVXPR�H[SULPHP�EHP�HVVD�³PRGHUQL]DomR´��6HJXQGR�R�HVWXGR�GH�9DURWWR�
(2018), foi nessa quadra que se deu o início a modernização do varejo, com a inauguração dos primeiros 
supermercados em São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador, ao passo que as feiras-livres, populares até então, sofrem 
retração. Nesse contexto, o merchanding se impôs cada vez mais como principal forma de comércio; e as casas 
comerciais, como as Casas Mason, a Mapplin e a Mesbla, referências nas compras da elite até 1930, tiveram de se 
ajustar aos novos parâmetros da concorrência, sendo forçadas a se modernizar e se adaptarem ao estilo de divisão 
das lojas por departamentos. 
75 Dados de Doellinger e Cavalcanti (1975) e Medina (1970). 
76 

 
77 Sobre a participação das grandes empresas na indústria de transformação ao longo dos 1960 e início dos 1970, 
conferir o estudo de Doellinger e Cavalcanti (1975). 
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TABELA 8 - Investimento Direto Estrangeiro (1946-1961) ± em % 

 
 

Dessa concentração do capital internacional na indústria de transformação, vale 

ressaltar que a maior parte desses investimentos esteve ligada às facilidades de entrada derivadas 

da Instrução nº 113, anteriormente referida. Conforme Campos (2015, p. 118), ela representou 

um componente estratégico para a atração das JUDQGHV�HPSUHVDV��VHQGR�³H[WUHPDPHQWH�~WLO�SDUD�

um tipo de internacionalização que contava com o apoio de amplas camadas das classes 

GLULJHQWHV� LQWHUQDV´�� DLQGD�TXH�R�FDSLWDO�QDFLRQDO� ILFDVVH�GHVIDYRUHFLGR�QDV�SRVVLELOLGDGHV�GH�

adquirir recursos financeiros ou mesmo importar maquinário e equipamentos externos. Segundo 

a pesquisa de Caputo e Melo (2009), que analisaram a entrada de IDE via Instrução 113, cerca 

de 61% dos investimentos executados sem cobertura cambial no período do Plano de Metas 

foram realizados nos setores liderados pelas grandes empresas estrangeiras, com destaque para 

a fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias (38,1%), fabricação 

de produtos químicos (11,69%) e fabricação de máquinas e equipamentos (11,24%). Ainda 

segundo a pesquisa das autoras: 
O setor de indústria de base do Plano de Metas recebeu, entre 1955-1959, 
55,4% dos equipamentos estrangeiros que entraram no país como investimento 
direto via Instrução 113, o equivalente a 93,6% do total, se forem 
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desconsiderados os investimentos em setores que não faziam parte do Plano de 
Metas (Caputo e Melo, 2009, p. 526). 
 

Em síntese, a nova institucionalidade criada, somada aos investimentos e 

financiamentos públicos no período, ajudam a compreender sob quais circunstância se processou 

a expansão da matriz industrial brasileira na segunda metade dos anos 1950, durante o governo 

Kubitscheck (1956-1961). Ainda que os problemas de estreiteza de mercado, concentração de 

renda e defasagem tecnológica impusessem desafios à expansão produtiva78 (Fajnzylber, 2000; 

Fernandes, [1960] 1974; Furtado, [1961] 2009), as grandes empresas, concentradas nos setores 

mais dinâmicos e mais lucrativos, puderam tirar proveito de suas vantagens financeiras, de 

propriedade tecnológica e organizacional ao se inserirem nos mercados periféricos, rapidamente 

assumindo posição de liderança no mercado interno ± muitas sob a forma oligopolística ± e 

aprofundando a extração de valor através da estratégia de exportação de capital (Campos, 2009). 

Mais do que isso, a indústria de bens de consumo duráveis instalada representou a internalização 

de um conjunto de instituições, práticas concorrenciais e produtivas, novos hábitos de consumo 

e desejos que estimularam transformações intensas nas formas de vida da sociedade brasileira. 

São essas questões que analisaremos na próxima seção. 

 

1.3. As grandes empresas estrangeiras H�D�³DPHULFDQL]DomR´�GR�%UDVLO 

Como vimos até aqui, embora a expansão das grandes empresas no Brasil tenha sido 

um processo que se intensificou após a Segunda Guerra Mundial, ela teve antecedentes 

importantes relacionados ao movimento de exportação de capital das fases anteriores e ao 

processo de modernização79 que ele colocou em marcha, que apenas brevemente introduzimos 

nas seções anteriores. Desde o último quartel do século XIX, a abertura de firmas estrangeiras 

responsáveis pelo comércio de importação e exportação, oferecimento de serviços financeiros e 

 
78 'H�DFRUGR�FRP�/HII��������S��������³1mR�REVWDQWH�D�FUHVFHQWH�GLYHUVLILFDoão da oferta, a indústria local de bens 
de capital está longe de produzir o espectro completo sob bens demandados. Ainda que o desenvolvimento e a 
ampliação do tamanho do mercado tenham dado lugar à fabricação doméstica de vários produtos novos, a demanda 
FUHVFHX�SDUD�RXWURV�SURGXWRV�FXMD�GLVSRQLELOLGDGH�SURYpP�GDV�LPSRUWDo}HV´��&HOVR�)XUWDGR�DSDUHQWD�FRQVLGHUDo}HV�
semelhantes sobre esse processo no começo dos anos 1960, mais otimista quanto à possibilidade de se continuar 
na internalização dos setores ainda não instalados (cf. Furtado, [1961] 2009, p. 220±223). 
79 Usaremos nesse trabalho o conceito de modernização delineado por Costa Pinto (1967). Segundo o autor, 
³PRGHUQL]DomR�p�XP�SURFHVVR�TXH�FRQVLVWH�QD�DGRomR��SRU�XPD�VRFLHGDGH�HP�PXGDQoD��GH�SDGU}HV�GH consumo, 
de comportamento, de instituições, valores e ideias característicos de sociedades mais avançadas (...). A 
modernização pode ser, por um tempo relativamente largo, compatível com a permanência de uma estrutura 
HFRQ{PLFD�H�VRFLDO�GH�WLSR�FRORQLDO´� $�HVVD�GHVFULomR��HOH�DFUHVFHQWD��³2�FRQFHLWR�GH�PRGHUQL]DomR�WUD]�HP�VHX�
conteúdo evidentes conotações etnocentristas, no sentido de que uma sociedade é considerada tanto mais moderna 
quando mais se assemelham os seus padrões de consumo e de comportamento, os seus sistemas de valores e de 
ideias aos de Londres, Paris ou Nova York, dando-se por explicitamente estabelecido, por muito tempo, que estes 
SDGU}HV�HUDP�QHFHVVDULDPHQWH�PRGHODUHV´��(P�UHVXPR��³DSUHVHQWDU�FRPR�bem desenvolvidas as sociedades mais 
desenvolvidas GD�HUD�FDSLWDOLVWD´��&RVWD�3LQWR��������S�����-194; grifos do autor). 
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bancários, bem como de infraestrutura básica nas maiores cidades (energia elétrica, bondes, 

etc.), desempenharam papel fundamental ao desenvolvimento da economia brasileira, 

concorrendo para integrá-la ao sistema capitalista mundial em expansão. A isso, se somará, já 

no século XX, a ampliação das relações comerciais e culturais com os Estados Unidos, 

UHVXOWDQGR� HP� XP� SURFHVVR� GH� ³DPHULFDQL]DomR´� GR� SDtV� �0RXUD�� ������ 6RGUp�� ������ 7RWD��

2000). Em conjunto, esses processos tiveram grande importância na expansão e difusão dos 

novos hábitos de vida tipicamente capitalistas H�IRUPDV�GH�FRQVXPR�³PRGHUQDV´��TXH�FRQIOXtDP�

para um progressivo aburguesamento da sociedade nacional ± ao menos dos grupos urbanos de 

renda elevada ± e que reforçaram os vínculos econômicos, políticos e culturais com os países de 

industrialização mais avançada ± que foram amplamente explorados na fase subsequente de 

industrialização, como viemos analisando (Fernandes, [1973] 1975; Fontes, 2010; Furtado, 

1978).  

Entretanto, abordar as influências culturais de outros países no Brasil é problema 

complexo. Trata-se de um país de formação colonial ± e por isso tributário à metrópole desde os 

primórdios ± mas que tem como característica muito marcante o contato cultural externo, seja 

pela via dos negócios, sejam pelos mais variados fluxos de migração que caracterizaram sua 

formação sociocultural. Nesse sentido, somam-se às formas portuguesas as influências indígenas 

nativas, dos povos africanos trazidos escravizados, e, já no final do século XIX, a intensa 

imigração europeia (Fernandes, [1968a] 2008; Sodré, 1980) 80 . Todos eles, ao seu modo, 

imprimiram características importantes para a compreensão da formação sociocultural do que 

veio a ser o Brasil enquanto uma nação. Tendo em vista essa complexidade, ainda assim é 

 
80 São muitos os trabalhos que dedicaram intepretações à formação cultural brasileira. Para nosso estudo, que 
pretende dialogar com as obras de Celso Furtado e Florestan Fernandes, elencamos aqui algumas interpretações 
que marcaram os debates entre os anos 1930 e 1950. São eles: FREYRE, G. Casa-Grande & Senzala. São Paulo: 
Global Editora, [1936] 2006. FREYRE, G. Sobrados e Mucambos. 15a edição. São Paulo: Global Editora, [1936] 
2013. HOLANDA, S.B. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1936. Holanda, S.B. Visão do Paraíso: 
os Motivos Edênicos do Descobrimento e Colonização do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1959. PRADO 
JR, C. Formação do Brasil contemporâneo. São Paulo, SP: Companhia das Letras, [1942] 2011. AZEVEDO, F. 
A cultura brasileira: introdução ao estudo da cultura no Brasil. Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), Comissão Censitária Nacional, 1943. FAORO, Raymundo. Os donos do poder: 
formação do patronato político brasileiro. São Paulo: Companhia Editora Nacional, [1958] 1975. Conforme 
Mota (1977), as discussões sobre a formação cultural brasileira, nos termos que fazem os autores citados acima, 
perdem espaço no debate intelectual entre os 1950 e 1960, cedendo espaço para os temas do subdesenvolvimento 
e da industrialização, da transição da sociedade estamental para uma sociedade de classes, do sindicalismo e do 
populismo. Nos anos 1970, o tema da cultura retorna ao debate, mas sob novas conotações, agora marcados pelas 
teorias da dependência e pelas mazelas legadas pelo desenvolvimento capitalista e a modernização conservadora. 
Dessa fase, além dos estudos de Furtado (1984) e de Fernandes ([1973] 1975, [1975a] 1976), ressaltamos os 
trabalhos de: SODRÉ, N. WERNECK. Síntese de história da cultura brasileira. RJ: Civilização Brasileira, 
[1970] 1980. BOSI, E. Cultura de massa e cultura popular: Leituras de operárias. 13a edição ed. Petrópolis: 
Editora Vozes, [1972] 2009. CANDIDO, A. Literatura e Sociedade. 9. ed. Rio de Janeiro: Ouro sobre Azul, 
[1973] 2006. BANDEIRA, L. A. M. Presença dos Estados Unidos no Brasil: dois séculos de história. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1973.  
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possível observar as influências estrangeiras através de alguns marcos históricos e dos processos 

que eles desencadearam81. A Independência do Brasil, por exemplo, tem um papel fundamental 

na historiografia que trata dessa questão, pois libertou a colônia tanto do Pacto Colonial e das 

obrigações existentes em relação à metrópole portuguesa, como também foi marco de formação 

de uma sociedade nacional ± que manteve as estruturas econômicas e sociais da era colonial, 

mas ampliando as possibilidades de diferenciação em seu interior (Fernandes, [1968a] 2008; 

Prado Jr, 1999). Assim, desde a chegada da corte portuguesa e Abertura dos Portos, em 1808, 

criou-se a possibilidade de contatos culturais mais intensos que os já travados com os outros 

países da Europa. O estabelecimento de novos negócios, em sua maioria ligados aos interesses 

ingleses e, de outro lado, com a Missão Francesa e seus reflexos nas transformações estéticas da 

sociedade de corte, nos modos sociais e do cotidiano, nos padrões de consumo, suscitaram a 

ampliação da presença e influência cultural estrangeira no Brasil 82, tendo desdobramentos 

importantes nas fases subsequentes da nossa formação83 (Alencastro, 1997; Oliveira, 2014; 

Tota, 1993).  

No último quartel do século XIX em diante, com a maior conexão do Brasil com o 

sistema econômico internacional em formação, isto é, a partir da expansão da cultura do café no 

sul do país ± o oeste paulista ± e o aumento das exportações e do fluxo de renda por ela gerada 

e que ficava internalizado no país, teve-se novamente um marco de aceleração do processo de 

modernização e de penetração cultural (Fernandes, [1973] 1975, p. 197; Furtado, [1959] 1961). 

 
81 A esse respeito, o estudo de Mota (1977) organizou a periodização da produção cultural brasileira entre 1930-
1970, observando que grande parte dos estudos sobre a formação cultural brasileira trabalham com os marcos na 
historiografia geral do Brasil que nos apoiamos aqui. Ver, em especial, Introdução e Capítulo 1. 
82 As observações de J. B. Debret, membro da primeira Missão Francesa (1816), sobre a sociedade imperial matiza 
o que viemos discorrendo. Comparando os modos de vida cotidiano das senhoras brasileiras na corte no Rio de 
Janeiro, ele escreYH�� ³2� VLVWHPD� GRV� JRYHUQDGRUHV� HXURSHXV�� WHQGHQGR� D� PDQWHU� QDV� FRO{QLDV� SRUWXJXHVDV� D�
população brasileira privada de educação e isolada na escravidão dos hábitos rotineiros, mantivera a educação das 
mulheres dentro dos limites dos cuidados do lar; por isso, na época de nossa chegada no Rio de Janeiro [1816], a 
timidez, resultante da falta de educação, levara as mulheres a temerem as reuniões mais ou menos numerosas e, 
mais ainda, qualquer espécie de comunicação com estrangeiros. (...) devo acrescentar com justiça que em 1830 
[ano de partida da Missão], ao contrário, não era raro verem-se as filhas de um simples funcionário distinguir-se 
pela dança, a música e algumas noções de francês, educação que fazia brilhar nas festas e dava possibilidade de 
um casameQWR�PDLV�YDQWDMRVR´��'HEUHW��������S�����±129). Mais dos hábitos e costumes em rápida mudança desse 
período podem ser observados na obra do autor. Destacamos os hábitos de jantar e consumo de alimentos e bebidas 
(p.138-�����H�³SDVVDWHPSR�GRV�ULFRV´��S�����-142); 
83 Tota (1993) apresenta considerações interessantes sobre a influência cultural francesa no Brasil ao longo do 
século XIX e começo do XX, a ponto de considerar que nesse período o paradigma estético, militar e de 
modernidade das classes dominantes foi a França. Tal influência seria em função da recorrente associação que se 
estabeleceu: ainda em 1816, a vinda da Missão Cultural Francesa; ao longo de todo o Império, a formação dos 
militares esteve associada aos estudos na Escola Politécnica de Paris; os movimentos de saneamento e higienização 
das cidades do período de 1875 até a década de 1920 IRUDP�WRGRV�LQVSLUDGRV�QR�PRGHOR�IUDQFrV��D�pSRFD�GD�³%HOOH�
eSRTXH�7URSLFDO´���HP�������D�FKHJDGD�GD�³VHJXQGD´�PLVVmR�IUDQFHVD��QD�IXQGDomR�GD�863��$SUHVHQWD�WDPEém, 
como um fato emblemático dessa associação ± embora já no contexto de americanização ±, a conversa entre 
Roosevelt e Vargas em Natal (1943), que aconteceu em francês e não em inglês. Sobre a influência cultural 
francesa ver também o estudo sobre consumo material da professora Milena Fernandes de Oliveira (2009). 
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O aumento das atividades de importação e exportação estimulou a entrada de capitais 

estrangeiros e a abertura de novas empresas, firmas, bancos, casas comerciais e redes de 

distribuição de mercadorias (ver Tabela 9) nos maiores núcleos urbanos, em sua grande maioria 

relacionados à expansão das ferrovias ± também financiadas por capitais estrangeiros (Bolelli, 

2020; Prado Jr, 1999, p. 88±92; Saes e Szmrecsányi, 1985). A Abolição e a imigração europeia, 

por sua vez, fomentaram em conjunto a ampliação da demanda de bens e mercadorias básicas, 

tudo isso concorrendo para a expansão do mercado interno. O resultado foi que juntamente à 

ampliação do fluxo de renda e do setor monetário, as novas atividades econômicas também 

impunham novos hábitos de vida, de consumo, desdobrados como um franco processo de 

aburguesamento daquela sociedade até então marcada por características oligárquicas e 

escravistas84 (Fernandes, [1975a] 1976; Oliveira, 2014; Prado Jr, 2011).  
 

TABELA 9 - Origem e número das empresas estrangeiras autorizadas a funcionar no 
Brasil (1880 ± 1914) 

 
 

Se esse processo de modernização se acentuou a partir do final do século XIX, a 

industrialização alterou profundamente sua qualidade e sua extensão no conjunto da sociedade 

brasileira, dos maiores núcleos urbanos em direção ao interior. Conforme Fernandes ([1960] 

1974, p. 73±�����³D�SDUWLU�GD�SULPHLUD�GpFDGD�GR�VpFXOR�;;��>D�LQGXVWULDOL]DomR@�VH�LQFOXLX�QD�

situação de interesse dos círculos ativos das camadas dominantes e do proletariado em gestação, 

SDVVDQGR�D�DOLPHQWDU�XPD�LGHRORJLD�TXH�FUHVFHX�H�VH�GLIXQGLX�HP�WRGD�D�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD´��

E concorreu para o sucesso desse processo o fato de que o terreno já se encontrava preparado: 

 
84 Conforme Oliveira (2014, p. 179±180), o Brasil é um exemplo típico da expansão de uma sociedade de classes 
EXUJXHVD�D�SDUWLU�GH�XPD�VRFLHGDGH�HVWDPHQWDO��'LVVR��³������R�UHVXOWDGR�p�XPD�GLQkPLFD�FRPSyVLWD�H�FRQWUDGLWyULD�
que, ainda que contenha traços capitalistas no seu interior, reproduz os traços da sociedade capitalista que vai 
VHQGR�VXSHUDGD´��(VVD�FDUDFWHUtVWLFD�WHP�LPSOLFDo}HV�LPSRUWDQWHV�GR�SRQWR�GH�YLVWD�GR�SDGUmR�GH�FRQVXPR�TXH�VH�
IRUPD��³$�FRQVWLWXLomR�GH�XPD�GLQkPLFD�GH�FRQVXPR�FDSLWDOLVWD�QHJD, mas ao mesmo tempo, alimenta a dinâmica 
pré-capitalista de consumo, ligada à vida material cotidiana e às contrafacções. Com os ulteriores desdobramentos, 
HVVD�FRQYLYrQFLD�FRQWUDGLWyULD�VH�WRUQDUi�XP�DVSHFWR�HVWUXWXUDO�GR�FDSLWDOLVPR�EUDVLOHLUR´� 
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os links comerciais e financeiros estabelecidos desde longa data puderam ser aproveitados e 

ampliados; os canais institucionais, políticos e de infraestrutura básica já haviam sido criados; e 

o mercado consumidor, que já se encontrava adaptado a mercadorias importados, ansiava pelos 

novos bens de consumo industrializados, até então disponibilizados de forma restrita. Contudo, 

vale ressaltar uma importante questão sobre esse período. Conforme Oliveira,  
A dinâmica de consumo [das primeiras décadas do século XX] pouco ou nada 
contempla as camadas operárias ou dos ex-escravos marginalizados, que, a partir da 
Abolição da escravatura, passam a ser ocupados em serviços urbanos que não eram 
realizados pelos brancos, como o esvaziamento das cloacas e o transporte de alimentos. 
A dinâmica da relação entre a diferenciação via importação e a generalização via 
industrialização nacional abarca, no limite, a classe média, que se ocupa de serviços 
XUEDQRV�PDLV�³QREUHV´��DV� OHWUDV��D�PHGLFLQD��D�DGPLQLVWUDomR��2V�FULDGRV��SREUHs e 
trabalhadores do campo vivem ou da produção para a própria subsistência, não 
entrando no circuito da vida mercantil, ou consomem os produtos nacionais de baixa 
qualidade (Oliveira, 2014, p. 203). 
 

Nesse sentido, a racionalização moderna encontrou aqui uma herança e presença 

colonial pujantes, a qual teve que se fundir, para produzir uma dominação nova. Como apontou 

Fernandes ([1960] 1974, [1968a] 2008), a expansão do setor urbano-industrial na primeira 

metade do século XX aconteceu de forma truncada quando consideramos as possibilidades de 

generalização dos modos de vida e relações de produção tipicamente capitalistas. Segundo o 

autor, o aburguesamento causado pela maior penetração do capital internacional nos negócios 

³QDFLRQDLV´�H�GD�DPSOLDomR�GD�FRQH[mR�GD�HFRQRPLD�EUDVLOHLUD�FRP�R�PHUFDGR�PXQGLDO�HVWHYH�

limitado pelo modo como as elites dominantes monopolizaram a organização das novas 

atividades. Em decorrência da elevada concentração de renda e propriedade, apenas os 

elementos dominantes podiam, efetivamente, tirar proveito da nova situação. Entretanto, a 

racionalidade que guiava o fazendeiro de café que se metamorfoseava em empresário era a do 

lucro rápido e especulativo, seja na substituição de importações, seja nos novos negócios 

estimulados pelo aumento da urbanização (Fernandes, [1960] 1974). Seus esforços estavam 

concentrados em conseguir formas de viabilizar a rápida construção de uma fábrica, importando 

os equipamentos capazes de possibilitar os níveis de produção desejados. Assim, ele tendia a se 

associar ao capital estrangeiro, sempre que possível; mas não entrava em seu horizonte 

revolucionar as estruturas de produção (Fernandes, [1968a] 2008). A fábrica era entendida, 

portanto, como um meio de ampliar sua acumulação, de diversificar a produção até então 

concentrada fundamentalmente no setor cafeeiro e que vinha desde o começo do século XX 

apresentando lucros decrescentes. 

Por outro lado, além da marcante tendência à transplantação de técnicas e valores da 

Europa e dos Estados Unidos, há que se considerar os efeitos da formação colonial-escravista 

no processo de industrialização. As tendências de mando, de violência e superexploração do 
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trabalho não desapareceram com a Abolição e mesmo que as atividades abertas no setor 

capitalista industrial tenham sido monopolizadas pelas elites dominantes, a classes médias em 

formação e os imigrantes europeus, R�VLVWHPD�GH�DGPLQLVWUDomR�DLQGD�FRQVHUYRX�³SDGU}HV�GH�

mando e de obedLrQFLD�SUHGRPLQDQWHPHQWH�KHUGDGRV�GR�SDVVDGR�SDWULPRQLDOLVWD´�(Fernandes, 

[1960] 1974, p. 79). Isso significava, na prática, na inexistência do que Celso Furtado denominou 

³DQHO�GH�IHHGEDFN´��LVWR�p��R�VLVWHPD�LQGXVWULDO�TXH�IRL�VH�IRUPDQGR�QR�%UDVLO�WHQGLa a incorporar, 

de um lado, tecnologias de produção típicas dos capitalismos centrais, que se adaptavam às 

expectativas de produção e lucros rápidos dos capitalistas nacionais, mas empregavam poucas 

SHVVRDV��WUDQVIRUPDQGR�D�SUROHWDUL]DomR�QXP�³SULYLOpJLR�VRFLDO´��'H�RXWUR�ODGR� esses lucros não 

eram distribuídos aos trabalhadores na forma de melhores salários, que poderiam ampliar o 

consumo de bens e mercadorias de toda a sociedade. Eles ficavam concentrados no capitalista, 

que tendia a despendê-lo em suas demandas de consumo sibaríticas± nessa fase, toda importada; 

ou em investimentos improdutivos, como residências de luxo, clubes etc.  

De modo que o aburguesamento, a absorção de novos padrões de consumo e formas 

de vida modernas que marcaram a sociedade brasileira desde o final do século XIX convergia 

muito pouco para a formação de uma sociedade de consumo ampliada, como nos Estados Unidos 

e na Europa industrial. Mesmo que do ponto de vista lógico, subverter os padrões tradicionais 

de mando, de dominação política, de afirmação de privilégios sociais e do mimetismo cultural 

implicassem em um aprofundamento das relações capitalistas, numa expansão da 

industrialização e do crescimento econômico, capaz subverter a condição do 

subdesenvolvimento, isso significaria, objetivamente, romper com a dominação imperialista e 

com o capital internacional que fomentava essas transformações (Fernandes, [1975a] 1976; 

Prado Jr, 1999)�� (UD� D� SHUSHWXDomR� GDV� ³YHOKDV� TXDOLGDGHV´ coloniais (Prado Jr, 1999) que 

permitia ao capital internacional e às burguesias internas explorarem as novas oportunidades de 

valorização na economia brasileira, abertas com a expansão dos setores urbanos-industriais 

(Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 1975). E é por isso que embora essa industrialização e 

modernização desencadeadas desse processo limitassem as potencialidades de integração 

nacional, de aproveitamento dos recursos humanos e materiais e mesmo intensificasse a 

dependência tecnológica, não implicavam na alteração da racionalidade econômica que guiava 

R� ³HPSUHViULR� QDFLRQDO´� Portanto, o avanço da industrialização, nesses termos, tenderia a 

reforçar tanto o subdesenvolvimento, como os vínculos da economia brasileira com a 

³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO�PRGHUQD´�(Fernandes, [1960] 1974). 

A Primeira Guerra Mundial marca, novamente, um ponto de inflexão no processo 

de modernização. A Inglaterra, até então controladora do maior volume de capitais investidos 
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na economia brasileira, transferiu grande parte destes aos Estados Unidos, como pagamento de 

dívidas da guerra (Bolelli, 2020). A partir daí, o capitalismo americano assume importância 

crescente nas relações financeiras com o Brasil ± e também comerciais, por absorverem uma 

grande parcela da produção de café, até então a principal cultura exportada (Tosi e Faleiros, 

2017)85. Em decorrência desse processo, a presença das grandes empresas norte-americanas na 

economia brasileira se amplia, como apresentamos nas primeiras sessões desse trabalho 86. 

Entretanto, tratava-se já do capitalismo monopolista norte-americano, marcado pelo padrão 

fordista de produção de mercadorias ± a produção em série, em larga escala, de elevada 

verticalização das cadeias produtivas, voltadas à um mercado continental e com uma ³indústria 

cultural´87 de propaganda e marketing organizada para a promoção do consumo das novas 

mercadorias. Assim, as novas conexões ultrapassavam o mero estabelecimento de novas 

relações comerciais e financeiras. Como diz Tota (2000, p. 129; inserção nossa), ³D�SXMDQoD�GD�

economia, o padrão de vida americano, o fetiche dos gadgets, os filmes de Hollywood atuaram 

como tropa de vanguarda, que [preparava] XPD� LQYDVmR´��e� D� HVVH�PRYLPHQWR� crescente de 

conexão econômica e cultural, bem como seus desdobramentos, que chamamos de 

³DPHULFDQL]DomR´� 

Pedro Tota (2000) analisa essa aproximação na primeira metade do século XX. 

Segundo o autor, se expandindo desde as primeiras décadas do século, essas conexões 

econômicas e culturais amadureceram no período da Segunda Guerra Mundial e estiveram 

marcadas pelas questões geopolíticas imperantes naquele contexto ± o objetivo dos Estados 

Unidos, segundo o autor, era neutralizar as influências nazistas no continente. A imigração 

europeia para América contara com um grande contingente de imigrantes alemães, que se 

fixaram na região Sul do Brasil. E no período da Guerra, a disputa por mercados e pela posição 

estratégica da América Latina pelos alemães significou uma ameaça aos interesses 

estadunidenses (e também ingleses e franceses) na região. Buscando conter essa influência e, 

simultaneamente, expandir a sua, os Estados Unidos montaram todo um sistema de agências na 

América Latina, fomentaram a abertura de suas grandes empresas, ofereceram ajudas técnicas, 

 
85 Durante as duas guerras, a demanda pelo café brasileiro caiu substancialmente nos países da Europa. E os 
Estados Unidos, nos dois momentos, foram importantes compradores: durante a Primeira Guerra, representaram 
mais de 60% da demanda do produto brasileiro; e nos anos da Segunda Guerra, cerca de 90% da produção de café 
brasileira foi absorvida pelos norte-americanos. Sobre a produção e a demanda mundial de café na primeira metade 
do século XX, ver Tosi e Faleiros (2017). 
86 Num primeiro momento, até o começo dos anos 1950, com atividades ligadas mais à extração e exportação de 
minérios e de produtos agrícolas essenciais à economia norte-americana; e após a Segunda Guerra, cada vez mais 
orientada à produção manufatureira, disputando o mercado interno com as grandes empresas europeias e japonesas 
que aqui se instalavam. 
87  Tomamos emprestado o conceito desenvolvido pelos teóricos da Escola de Frankfurt (cf. Adorno, 2009; 
Marcuse, 1973). 
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financeiras e culturais. A ³QRYD�SDUFHULD´�VH� DSUHVHQWDYD�GH� IRUPD�REMHWLYD��QR�FRQWH[WR�GDV�

³SROtWLFDV�GH�ERD�YL]LQKDQoD´��7RWD�DUJXPHQWD�TXH�R�%UDVLO�UHFHEHX�DWHQomR�HVSHFLDO�GR�JRYHUQR�

Roosevelt, consolidadas nos empréstimos recebidos das agências norte-americanas que 

viabilizaram a criação da CSN, por exemplo88. Todavia, o aspecto mais relevante dessa investida 

foi a criação de toda uma rede e infraestrutura em comunicações, orientada a partir dos interesses 

econômicos dos Estados Unidos e das potências ocidentais89. O rádio, agências de propaganda, 

cadeias de jornais e revistas, todos ligados à crescente presença e influência das grandes 

empresas, que ampliavam sua atuação na região e serviam de instrumento de cooptação cultural 

e ideológica das elites ao modelo de desenvolvimento norte-americano e 90. 

O essencial é que a criação dessas redes de comunicação e negócios não se restringiu 

à difusão GH�QRWtFLDV��³$V�WUDQVPLVV}HV�GH�UiGLR��R�FLQHPD��RV�SURMHWRV�GH�VDQHDPHQWR�H�VD~GH�H�

RV�SURJUDPDV�HFRQ{PLFRV�WLQKDP�XP�VHQWLGR�SDUDGLJPiWLFR´��DQDOLVD�7RWD�(2000, p. 180). Em 

FRQMXQWR��FDUUHJDYDP�XPD�PHQVDJHP��³RV�(VWDGRV�8QLGRV�SRVVXtDP�R�VHJUHGR�SDUD�R progresso 

H��R�TXH�HUD�PDLV�LPSRUWDQWH��HVWDYDP�µGLVSRVWRV¶�D�FRPSDUWLOKi-OR�FRP�R�%UDVLO´��'LIXQGLD-se o 

LGHDO�GR�³SURJUHVVLYLVPR´��progressivism) americano, isto é, a ideia de que o mercado poderia 

oferecer em abundância novas mercadorias, capazes de crLDU� XPD�QRYD� IRUPD�GH�SUD]HU�� ³R�

SUD]HU�GH�FRQVXPLU´��+DYLD�DLQGD�XPD�LPSRUWDQWH�PHQVDJHP��TXH�GLDORJDYD�FRP�DV�SUHVV}HV�

sociais emergentes com que confrontaram as elites políticas e militares naquela quadra: a 

 
88Entretanto, como salienta Tota (2000, p. 190)��HVVD�³DWHQomR�HVSHFLDO´�IRL�UHIOH[o do contexto de guerra e em 
função da proximidade que Getúlio Vargas muitas vezes demostrou em relação ao Eixo. Entretanto, a orientação 
das políticas norte-americanas seguiu o perfil que descrevemos na primeira parte desse capítulo, isto é, orientada 
à exploração de recursos naturais e materiais estratégicos à segurança dos EUA. A mensagem de F. D. Roosevelt 
ao Conselho Nacional de Defesa, em 27 de setembro de 1940, deixa isso expresso. O presidente estadunidense 
HVFUHYHX��³FHUFD�GH�����GR�PHUFDGR�H[SRUWDdor latino-americano está paralisado por causa da guerra. Isso se 
traduz num grande perigo. Em alguns países a situação pode se deteriorar gravemente [...]. Em nome da 
solidariedade do hemisfério e como bons vizinhos os Estados Unidos deve fazer o possível para impedir a 
continuidade dessa situação. Uma coisa podemos começar a fazer: comprar dos nossos vizinhos materiais 
considerados estratégicos. Entre esses produtos é possível mencionar peles, lã, manganês, níquel, estanho [...] 
Espero que deem prioridade e consideração aos produtos latino-DPHULFDQRV�>���@�H�p�LVVR�TXH�UHTXLVLWR´�(in: Tota, 
2000, p. 52). 
89 Pedro Tota ainda complementa essa afirmação. Segundo ele analisa, no contexto da Segunda Guerra e disputa 
pelo mercado com os alemães, a orientação norte-DPHULFDQD� HUD� GH� TXH� ³D� LQGXVWULDOL]DomR� GR� VXEFRQWLQHQWH�
deveria ser estimulada, interligada com a intensificação das relações comerciais. E a agilidade dessas relações 
H[LJLD� D� LPSOHPHQWDomR� GH� XPD� UHGH� GH� FRPXQLFDo}HV´�� (OH� DFUHVFHQWD�� ³>GXUDQWH� D� JXHrra], o conceito de 
comunicação estava de tal modo atado ao mercado que não se restringia à mídia. Os transportes aéreo, ferroviário, 
fluvial, marítimo e rodoviário foram analisados pelos especialistas do Office, que concluíram que, para o esforço 
continenWDO�GH�JXHUUD��R�VLVWHPD�GH�WUDQVSRUWHV�QR�%UDVLO�HUD�EDVWDQWH�SUHFiULR´�(Tota, 2000, p. 52; 78). 
90 A associação estabelecida entre os meios de comunicação e as grandes empresas é extensa. Conforme Guaresh 
(1982, p. 28) DUJXPHQWD�� ³R� REMHWLYR� SULQFLSDO� GD� publicidade comercial é vender produtos das diversas 
FRPSDQKLDV´�� H�� GH� DFRUGR� FRP� /RSHV� (2015, n. 9)�� ³Mi� QRV� DQRV� ������ RV� MRUQDLV� >QR� %UDVLO@� FRQWDYDP��
fundamentalmente, com a verba dos anúncios das grandes empresas para manter o seu funcionamento. Ou seja, 
ainda que somente os brasileiros pudessem ser donos dos jornais [conforme a Constituição de 1946], estes 
dependiam do investimento em propaganda feito pelas grandes empresas ± estrangeiras e norte-americanas, em 
VXD�PDLRULD´� 
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associação com o capitalismo americano permitLULD�D�VXSHUDomR�GR�³DWUDVR´91 no Brasil; e, uma 

vez ³eliminadas as dificuldades da vida do mundo moderno, estariam também removidas as 

IRQWHV�GH�LQVDWLVIDomR�VRFLDO´��7RWD��������S����±20). 

Essa função ganhou ainda mais importância após o término da Segunda Guerra e a 

rendição do Eixo92. A necessidade de se impor perante aos países da América não diminuiu, 

embora tenha, novamente, passado por mudanças qualitativas importantes, relacionadas à 

maturação do capitalismo monopolista em âmbito mundial. Os nacionalismos, muitos dos quais 

assumiram uma forte postura industrialista, como no Brasil durante o governo Vargas, 

colocavam os interesses econômicos das potências ocidentais em risco. A nacionalização de 

setores elementares, como petróleo e mineração, bem como o desenvolvimento autônomo de 

setores industriais, ameaçava tanto os investimentos já realizados, as redes de negócios já criadas 

e mesmo a estabilidade no fornecimento de matérias primas aos centros (Baran, 1986). De outro 

ODGR��FRP�D�³DPHDoD�VRFLDOLVWD´��D�*XHUUD�)ULD�PDQWLQKD�DWLYD�D�GLVSXWD�JHRSROtWLFD��$�$PpULFD�

Latina, sendo uma parte do continente americano empobrecida, com carência de infraestrutura 

e ausência de um parque industrial consolidado representava uma região vulnerável a disputas 

e, também, processos revolucionários, que poderiam encontrar apoio da União Soviética. O caso 

cubano não apenas materializou essa ameaça, como despertou os Estados Unidos para a 

necessidade de tomar frente nas transformações industriais em curso (Fernandes, [1973] 1975; 

Furtado, [1966] 1968). Assegurar a influência capitalista na região se tornava uma necessidade, 

WDUHID�WDQWR�PDLV�IiFLO�SHOR�IDWR�GH�TXH�QHVVD�IDVH�³R�LGHiULR�FDSLWDOLVWD�Mi�VH�FRQIXQGLD�FRP�R�

modelo norte-DPHULFDQR�GH�GHVHQYROYLPHQWR´��FRPR�DQDOLsa Lopes (2015)93. 

O processo que chamamos de americanização também pode ser observado a partir 

das reflexões elaboradas por Antonio Gramsci, sobre o contexto italiano das primeiras décadas 

do século XX. Gramsci refletia sobre a incorporação dos ³YDORUHV�DPHULFDQRV´�QR�SURFHVVR�GH�

industrialização tardia realizado na Itália, bem como sobre as transformações sociais e culturais 

que ele ocasionava em toda a sociedade na passagem ao capitalismo monopolista. Sua principal 

tendência, analisa o autor, era a de operar uma profunda racionalização da vida e do trabalho a 

partir da imposição das novas formas de organização da produção ± os modelos norte-

 
91 2�³DWUDVR´�DVVXPH��SRUWanto, uma concepção profundamente etnocêntrica, que marca da divisão do mundo entre 
povos civilizados do ocidente e o resto do mundo. 
92 Ver Figuras 4 e 5, no Anexo 1. 
93 É interessante apontar que a partir do fim da Segunda Guerra, a atuação estrangeira dos Estados Unidos ± na 
forma de ajudas externas, fomento à expansão das grandes empresas, por meio de organizações sem fins lucrativos, 
etc. ± se associa cada vez mais à ideia de difundir o capitalismo americano, apoiado no militarismo, onde 
necessário. Foi essa postura a defendida pelos economistas M. F. Millikan e W. W. Rostow, que atuaram 
oficialmente como conselheiros junto ao Governo de Washington, nessa quadra. Sobre essa discussão, ver o 
interessante trabalho de Ianni (1968) e, também, Viner et al. (1963). 
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americanos fordista e taylorista. Nesse sentido, para o Gramsci, o industrialismo marcado por 

HVVD�³TXDOLGDGH�DPHULFDQD´�QmR�VH�UHVXPLD�D�QRYDV�IRUPDV�GH�SURGXomR�HP�PDVVD��PDV�FXPSULD�

a função primordial de suscitar a criação de um conjunto de organizações sociais responsáveis 

por elaborar e difundir uma nova ideologia (o americanismo) 94. Isso porque a coerção ao 

trabalho, para que fosse aceita e internalizada nessa sociedade industrial em formação, deveria 

ser sutil. E era exatamente nesse ponto que o americanismo agia, elaborando formas inovadoras 

e combinadas de "persuasão e consenso" e mobilizando, sincronicamente, diversas instâncias 

sociais. Dentro da fábrica, por exemplo, Gramsci analisa como as políticas de alto salários agiam 

como "instrumentos para selecionar trabalhadores qualificados, adaptados ao sistema de 

produção e de trabalho e para mantê-los de forma estável" (Gramsci, 2007, p. 267). Essa maior 

retribuição também permitia um "maior padrão de vida, capaz de manter e reintegrar as forças 

desgastadas pelo novo tipo de esforço" (Gramsci, 2007, p. 273). Ao mesmo tempo, todo um 

conjunto de organizações da sociedade ± desde o sistema escolar, passando pela igreja, 

sindicatos, organizações profissionais, revistas, jornais, os meios de comunicação de massa etc. 

± todos competiam para elaborar nesse trabalhador uma mentalidade racional, que o orientava a 

gastar seu salário e tempo livre "para conservar, renovar e, se possível, aumentar sua eficiência 

muscular nervosa, e não para destruí-la ou danificá-la"95. As chamadas "iniciativas puritanas" 

que marcam a década de 1920 nos Estados Unidos ± a repressão sexual, a abstemia, 

racionalização do lazer e do entretenimento ± enquadram-se nessa disposição: todas orientadas 

a manter a estabilidade físico-psíquica dos trabalhadores aos requerimentos dessa nova 

sociedade industrial em instalação. 

Mesmo observando o americanismo já na passagem ao capitalismo monopolista, 

Gramsci não analisa as consequências da entrada das grandes empresas em sociedades 

 
94 (VVD�³QRYD�LGHRORJLD´�p�WDPEpP�H[SORUDGD�SHOD�SVLFDQiOLVH��8P�WUDEDOKR�LQWHUHVVDQWH�p�D�WUDQVFULomR�H�DQiOLVH�
de trezentos sonhos realizados por Beraldt (2017), coletados entre 1933-1939, desde a ascensão de Hitler ao poder. 
A autora traz elementos de como a propaganda e a ideologia ariana foram instrumentalizadas pelo governo nazista 
como importantes ferramentas de criação ± e controle ± de desejos. Nessa mesma linha, mas orientadas pelas 
teorias sociológicas, as obras de Marcuse (1973, 1982; 1999) também discutem a formação da subjetividade e do 
desejo a partir dos instrumentos de repressão e controle criados nas sociedades capitalistas. 
95 No contexto da industrialização brasileira, a política de altos salários precisa ser observada a partir das condições 
internas e da formação do mercado de trabalho. Conforme analisa Fernandes ([1973] 1975, [1975a] 1976), a 
elevada exploração do trabalhador no campo ± herança do passado escravista ± fazia com que a proletarização 
fosse considerada pelos trabalhadores como uma forma eficaz de mobilidade social interna e integração na 
sociedade de classes burguesa em expansão. Diante disso, os salários no setor urbano-industrial eram considerados 
elevados, ainda que relativamente, o que fazia com que a política de altos salários, nos moldes gramscinianos, 
ficasse circunscrita aos trabalhos destinados à classe média e à elite ± o que, no limite, contribuía para acentuar a 
tendência à concentração de renda. Todavia, essa associação positiva com a proletarização não implicava na 
inexistência de conflitos ou na ausência de pressões trabalhistas, mas é colocada por Fernandes como um dos 
fatores de debilitamento da afirmação de uma consciência de classe mais reativa ao processo de industrialização 
que transcorria. Sobre essa discussão, ver também os trabalhos de Rodrigues (1996, 2009a; b). 
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periféricas. Contudo, ao colocar ênfase no papel que desempenham as organizações civis ± que 

HOH�FKDPD�GH�³DSDUHOKRV�SULYDGRV�GH�KHJHPRQLD´96 ± o autor dá base para o entendimento de 

como se associam, antagonizam e se recompõem os diferentes interesses capitalistas na fase do 

capitalismo monopolista. Apoiada nessa posição, Virgínia Fontes (2010) apresenta três 

considerações que, em nosso entendimento, fazem do conceito gramsciniano uma importante 

ferramenta para o entendimento do capitalismo dependente que se forma no Brasil. Em primeiro 

lugar, ele ajuda a pôr luz na "importância da ampliação do Estado e da constituição de uma 

H[WHQVD�UHGH�GH�DVVRFLDWLYLGDGH�SDUD�D�FRQVROLGDomR�GR�FDSLWDOLVPR�PRQRSROLVWD´�(Fontes, 2010, 

p. 139). Associações internacionais surgidas no pós-guerra, como o FMI, o Banco Mundial e 

mesmo as fundações (Ford, Rockfeller etc.) e think tanqs (o IPES-IBAD97), todos concorriam 

para fornecer os elementos técnicos e ideológicos necessários à nova fase de dominação98. Em 

segundo lugar, das relações travadas nessa rede é possível apreender a complexidade com que 

 
96 Fazem parte do que o autor conceitua como aparelhos privados de hegemonia as Igrejas, o sistema educacional, 
partidos políticos, os sindicatos, as organizações profissionais, clubes, as chamadas "organizações materiais da 
cultura" (jornais, revistas, rádio, cinema, música, editoras, etc.). Elas assumem papel de grande importância na 
IRUPDomR�H�FRQVROLGDomR�GR�FDSLWDOLVPR�LQGXVWULDO௘²௘H��PDLV�WDUGH��QD�WUDQVLomR�SDUD�R�FDSLWDOLVPR�PRQRSROLVWD��
como veremos. São elas as responsáveis pela elaboração e difusão das ideologias, que por sua vez servem de 
instrumento para "conservar ou promover uma determinada base econômica, de acordo com os interesses de uma 
classe social fundamental" conforma argumenta Coutinho (1989, p. 76). Para um estudo sobre a aplicação do 
conceito gramsciniano à realidade brasileira, ver Coutinho (1989, cap. 9). 
97 O IPES-IBAD desempenhou importante papel na cooptação ideológica que precedeu o Golpe de 1964 no Brasil. 
Segundo o levantamento organizado por Moniz Bandeira (1973, p. 427-28), as atividades do IBAD se 
FRQIRUPDUDP�FRPR�XP�YHUGDGHLUR�KROGLQJ��³������R�,%$'�Ve multiplicou numa série de organizações subsidiárias, 
entre as quais se destacam a Ação Democrática Popular (ADEP), Campanha da Mulher Democrática (CAMDE), 
Frente da Juventude Democrática (FJD) e a Ação Democrática Parlamentar (ADP). Seus tentáculos alcançaram o 
proletariado, com a formação do Movimento Sindical Democrático (MSD), dos chamados sindicatos livres, para 
se contrapor, em meados de 1962, à atuação do CGT. Esse grupo, em contato com representante da AFL-CIO 
(central sindical americana), teve como sustentáculo as Confederações Nacionais dos Trabalhadores no Comércio 
e em Transportes Terrestres, filiadas à Confederação Internacional dos Sindicatos Livres e à ORIT. E o Padre Melo 
(vigário do Cabo) tentou constituir em Pernambuco um núcleo de camponeses, com recursos do IBAD, a fim de 
concorrer e neutralizar as Ligas dirigidas por Francisco Julião. Àquele tempo agentes de várias associações, como 
Voluntários da Paz e a Patrulha Nacional Cristã, percorriam as regiões do Norte e Nordeste, aparentemente apenas 
coletando assinaturas contra a expansão do Comunismo e a política externa do governo, mas, na verdade, 
DUWLFXODQGR� DV� EDVHV� GD� UHDomR� IDVFLVWD� QR� %UDVLO´�� 1R� FRPHoR� GRV� DQRV� ����� IRL� PRQWDGD� XPD� &RPLVVmR�
Parlamentar de Inquérito (CPI) no Congresso Nacional para avaliar as atividades do grupo, que terminou com a 
GHWHUPLQDomR�GR�HQFHUUDPHQWR�GH�VXDV�DWLYLGDGHV��³������D�&RPLVVmR�3DUODPHQWDU�GH�,QTXpULWR�FRPSURYRX�TXH�DV�
operações se processaram através do Royal Bank of Canada e do Banco de Boston. Em apenas um desses 
HVWDEHOHFLPHQWRV� R� ,%$'�PRYLPHQWRX� �� ELOKmR� H� ���� PLOK}HV� GH� FUX]HLURV�� HQWUH� PDLR� H� RXWXEUR� GH� ����´�
(Bandeira, 1973, p. 428-29). 
98  Como coloca Fontes (2010, p. 174±175): ³(VVDV� HQWLGDGHV� FRUUHVSRQGLDP� j expansão da socialização da 
produção, quer se destinassem a outros países capital-imperialistas, quer se dirigissem a terceiros países, não 
porque fossem imediatamente defensoras de empresas específicas, mas porque forneciam os elementos 
pragmáticos, técnicos, gerenciais, culturais e programáticos de mediação para a atuação e expansão do capital-
imperialismo, assim como eram mais ágeis e capazes de difundir padrões de atuação burguesa, padrões de 
consumo, padrões de sociabilidade, além de forjar novas associações inter-burguesas (incorporando elementos dos 
países nos quais passavam a agir) correspondentes aos interesses que as empresas mantenedoras demandavam. E 
o faziam, seja do ponto de vista diretamente interessado, seja de um ponto de vista culturalmente e ideologicamente 
mais amplo, configurando estratégias associativas compostas formalmente por entidades similares, portadoras, 
poréP��GH�UHFXUVRV�H�GH�FRQGLo}HV�SURIXQGDPHQWH�GHVLJXDLV´� 
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aconteciam as industrializações retardatárias, isto é, ajudam a compreender como os conflitos 

gerados nos setores dominantes (entre latifundiários e industriais, por exemplo) foram contidos, 

sob o risco de eclodirem como processos revolucionários profundos, capazes de destituir esses 

setores como dirigentes do processo de modernização99; ao passo que apontam como e porque 

muitas demandas populares foram postas em prática pelas velhas camadas dominantes ± 

aumentos salariais, aceno àV� UHIRUPDV� ³SRSXOLVWDV´� QD� SULPHLUD� PHWDGH� GRV� DQRV� ���� 100 . 

Terceiro, em conjunto com as reflexões de Gramsci sobre as funções das organizações 

associadas às grandes empresas, permitem apreender os nexos mais profundos da dependência 

e do imperialismo na fase do capitalismo monopolista, entendendo esse não como uma ruptura 

FRP�R�SDVVDGR��PDV�FRPR�XPD�HVSpFLH�GH� ³DPiOJDPD´�HQWUH�R�QRYR��FDSLWDOLVWD��TXH�YLULD�D�

partir da burguesia associada ao capital interacional; e do velho, arcaico, ligado aos antigos 

grupos dominantes ± SURFHVVR� HVVH� TXH� 2OLYHLUD� ������� FKDPRX� GH� ³WUDQVIRUPDomR�

/DPSHGXVLDQD´��³DOJR�GHYH�PXGDU�SDUD�TXH�WXGR�FRQWLQXH�FRPR�HVWi´�� 

O que viemos analisando a partir das considerações de Gramsci podem ser 

observadas, objetivamente, com a expansão das agências de comunicação no Brasil desde o 

começo dos anos 1920. Conforme Renato Ortiz (1994), a urbanização e a industrialização foram 

fenômenos que revolucionaram os modos de vida e o cotidiano dos grupos de alta renda, de 

PRGR�TXH��³QR�FRQWH[WR�HPHUJHQWH�� Mi�QmR�>HUD@�PDLV�VXILFLHQWH�TXH�DV�PHUFDGRULDV�>IRVVHP@�

SURGX]LGDV�� >HUD@� LPSRUWDQWH� TXH� >IRVVHP@� GLIXQGLGDV� H� FRQVXPLGDV� HP� HVFDOD� QDFLRQDO´��

Entretanto, para tornar LVVR� SRVVtYHO�� ³RV� KRPHQV� GHYHP� HVWDU� DSWRV� D� FRPSUDU� RV� SURGXWRV�

IDEULFDGRV��([LVWH��SRUpP�� UHVLVWrQFLDV�H�KiELWRV�TXH�RV� OHYDP�D� DJLU�GH�RXWUD� IRUPD´� (Ortiz, 

1994, p. 118). Numa sociedade de consumo capitalista ± mesmo em formação, como no Brasil 

da primeira metade do século XX ± isso implicava que as tradições se tornavam cada vez mais 

insuficientes para orientar a nova conduta. O processo de racionalização que acompanha o 

capitalismo exigia que novas instâncias fossem elaboradas e, nesse contexto, as agências de 

publicidade e propaganda cumpriram importante papel. Ele escreve: 
A publicidade adquire assim um valor compensatório e pedagógico. Ela p modelo de 
referência. Por isso os publicitários da década de 20 e de 30 se consideram como 
³DSyVWRORV�GD�PRGHUQLGDGH´��(OHV�SURFXUDP�JXLDU�RV�LQGLYtGXRV��HQVLQDQGR-lhes, por 
meio dos produtos, como se comportar. (...) Como dizem nessa época os executivos 
GDV� JUDQGHV� FRUSRUDo}HV�� ³R� GHYHU� SULPHLUR� GH� WRGR� FLGDGmR� p ser um bom 
FRQVXPLGRU´�� 2� XQLYHUVR� GR� FRQVXPR� surge, assim, como lugar privilegiado da 
cidadania. Por isso os diversos símbolos de identidade têm origem na esfera do 
mercado. Disneyland, Hollywood, Superbowl e Coca-Cola constituem o espelho do 

 
99 Florestan Fernandes ([1975a] 1976) FKDPDUi�HVVH�SURFHVVR��QR�FRQWH[WR�EUDVLOHLUR��GH�³UHFRPSRVLomR�KLVWyULFD�
GD� EXUJXHVLD´�� DVVRFLDQGR� VXD� IXQomR� DR� FRQWUROH� GR� SURFHVVR� GH� PXGDQoD� VRFLDO� JHUDGR� SHOD� DFHOHUDomR� GD�
industrialização e da modernização.  
100 Tomamos emprestado o conceito de populismo de Weffort (1977). 
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autêntico American way of life. A memória nacional, para se constituir, não faz apelo 
aos elementos da tradição (o folclore dos contos de Grimm na Alemanha, o artesanato 
na América Latina, ou os costumes ancestrais no Japão), mas j modernidade emergente 
com o mercado. Ser americano significa estar integrado a este sistema de valores 
(Ortiz, 1994, p. 120;122). 
 

Ortiz comenta esse processo acima exposto sobretudo a partir da sociedade 

estadunidense. Mas tais implicações podem ser aplicadas também ao Brasil, feitas algumas 

mediações, em especial sobre o elitismo da indústria que se criava, voltada para o consumo dos 

grupos de rendas elevadas (Furtado, 1974). O depoimento do publicitário Orígenes Lessa101, 

sobre a atuação das agências de propaganda no Brasil entre 1920 e 1930, corrobora com essa 

posição: 
O problema não era apenas vender, era ensinar para que servia o produto. A 
publicidade tinha de ser educativa, antes de ser competitiva. Ninguém sabia para que 
servia uma geladeira elétrica. Só conheciam aquelas em que se devia colocar gelo. Os 
anúncios de geladeira da época procuravam demostrar as desvantagens do produto 
anterior (gelo derretendo etc.) e as vantagens do novo (alimentos conservados, mais a 
mão). O pessoal não aceitava muito bem, porque a economia não era próspera e poucos 
tinham com que encher a geladeira pelo período de uma semana (ABP, 1971, p. 67). 
 

Ainda que limitadas pela concentração de renda, pela forma como se desenvolvia a 

industrialização ± articulada aos capitais internacionais e ao setor tradicional e que limitava as 

transformações que a indústria poderia operar ±, as mudanças nos hábitos de vida desencadeadas 

GHVGH�RV�DQRV������SHOD�SURJUHVVLYD�³DPHULFDQL]DomR´�GD�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD�IRUDP�H[WHQVDV�H�

profundas, indo além do espaço urbano das grandes cidades. A pesquisa sobre a fragmentação 

da cultura caipira no Brasil dos anos 1950, realizada por Antonio Candido (2017), ilustra bem 

essa questão. O autor mostra como a mecanização das atividades no campo, decorrentes do 

crescente processo de industrialização do país, criava desajustamentos nos setores tradicionais. 

A expansão do setor monetário da economia pouco a pouco convergia para desorganizar 

atividades artesanais; a troca de mercadorias, mais frequente desde então, diminuía a produção 

de subsistência e ampliava a dependência do pequeno produtor ao mundo urbano; e a 

generalização de novos equipamentos, como máquinas de moer e processar grãos, instaladas nas 

cidades, promoviam a desagregação de processos tradicionais, tornando mesmo vexativo a 

realização de algumas atividades102. 

 
101 Orígenes Lessa começou a trabalhar como publicitário no Departamento de Propaganda da General Motors, em 
1928 ± departamento esse considerado o pioneiro na organização da propaganda no Brasil (ABP, 1971). Da 
americana GM, foi para a Eclética e, no começo dos anos 1940, mudou-se para Nova York para trabalhar no 
Coordinator of Inter-American Affairs, o Office��GH�1HOVRQ�5RFNIHOOHU��6REUH�D�³SXEOLFLGDGH�HGXFDWLYD´��FRQVXOWDU�
Anexo 1, em especial as Figuras 2 e 9. 
102 O excerto explicitD�DV�DILUPDo}HV�TXH�YLHPRV�UHDOL]DQGR��³+RMH�HP�GLD�>QR�ILQDO�GRV�DQRV�����@��R� ILP�GR�
regime de autossuficiência econômica não permite ao pequeno agricultor prover por inteiro as próprias 
necessidades (...). Isso significa que não se fabrica mais açúcar, nem se limpa arroz em casa (...) predomina o 
hábito de recorrer aos estabelecimentos de benefício da vila, onde se compram açúcar e banha. Trata-se, pois, de 
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O essencial nesse processo truncado de americanização que viemos analisando no 

contexto brasileiro ± com suas implicações (e limitações) na racionalização da vida e do 

trabalho; na mecanização das atividades e fragmentação das culturas tradicionais; e no fomento 

de novos modos de vida a partir de uma série de organizações sociais e políticas que concorriam 

para a difusão dos valores capitalistas ± foi que ao promover um intenso processo de 

modernização industrial, com base no modelo fordista norte-americano, ele também 

UHSUHVHQWDYD�D� IRUPDomR�GH�³XP�QRYR� WLSR�KXPDQR´��*UDPVFL���������������� cada vez mais 

racionalizado e adaptado às exigências de uma sociedade de consumo capitalista, ainda que as 

particularidades da formação histórica-social brasileira muitas vezes implicassem um processo 

de racionalização típico, que como mostrou Fernandes ([1960] 1974, [1968a] 2008), limitava 

sua extensão, mas não impedia que as mudanças sociais pressionassem para a formação de uma 

sociedade do trabalho, despojada das antigas tradições coloniais de mando e exercício do 

poder103.  

Assim, na segunda metade dos anos 1950 o capital internacional, estimulando a 

internacionalização das grandes corporações centrais, pôde tirar proveito tanto das 

possibilidades acumulação abertas no processo de industrialização que se realizava via 

substituição das importações no Brasil, como da preparação cultural e ideológica prévia, já 

amadurecida (Tota, 2000). Implantaram fábricas, trazendo equipamentos e técnicas próprias, ao 

 
um acentuado incremento de dependência, que destrói a autonomia do grupo de vizinhança, incorporando-o ao 
VLVWHPD�FRPHUFLDO�GDV�FLGDGHV´��6REUH�D�LQIOXrQFLD�GRV�KiELWRV�XUEDQRV�H�GD�WpFQLFD�PHFkQLFD��&DQGLGR�DFUHVFHQWD��
³FRQYpP� DVVLQDODU� TXH� D� LQIOXrQFLD� XUEDQD�� PHVPR� UHPRWD�� LQWURGX]� QRYRV� KiELWRV�� TXH� contribuem para 
transformar o panorama tecnológico. Desde que, por exemplo, se instalaram máquinas de beneficiar arroz na vila, 
os caipiras passaram a depender mais dos recursos desta, o esforço requerido para descascá-lo no pilão vai se 
tornando mal suportado pelas mulheres. Acontece, então, que elas recalcitram e o chefe da casa cede; tanto mais 
quanto, para todos, o novo ritmo de trabalho obriga a concentrar um esforço cada vez maior nas tarefas essenciais 
da produção agrícola. Vemos, assim, que as novas necessidades têm grande importância na configuração da 
mudança de cultura, pois se apresenta, sob certos aspectos, como restrição, ampliação ou redefinição das 
QHFHVVLGDGHV´��&kQGLGR��������S�����±162; 208). 
103  (VFUHYH� )HUQDQGHV�� ³������ p� SRVVtYHO� YHULILFDU� FRPR� DOJXPDV� FRQH[}HV� HQWUH� R� VLVWHPD� HFRQ{PLFR e a 
organização da sociedade brasileira se refletem no processo de industrialização. Há vários pontos a considerar 
aqui. Sobre todos, releva o que diz respeito aos fatores que graduam, exteriormente [a conexão com o capital 
internacional], nossa economia de mercado. É sabido que, em vista da base demográfica e da extensão territorial 
do país, o mercado brasileiro abrange uma população relativamente pequena, de limitada capacidade aquisitiva e 
de hábitos de consumo pouco diferenciados. Esses fatos econômicos só encontram explicação nos fatores histórico-
sociais de formação e de diferenciação da sociedade brasileira. No plano em que eles nos interessam, nos parece 
yEYLR�TXH�VHXV�LQIOX[RV�VREUH�D�LQGXVWULDOL]DomR�VmR�³UHWDUGDWLYRV´��(OHV�QmR�SRGHP�VHU�DOWHUDGRs sem processos 
que conduzam a modificações na distribuição de riqueza e nos níveis de vida [reforçados pela industrialização 
pesada]. Mas modificações dessa ordem dependem, por sua vez, de transformações mais ou menos profundas na 
estrutura e na organização da sociedade brasileira. No fundo, portanto, o ritmo e as debilidades da industrialização 
no Brasil prendem-se a fatores sociais, que não podem ser alterados de maneira simples e com a rapidez desejável. 
Sob vários aspectos, isso justifica a convicção de que o futuro da industrialização na sociedade brasileira depende, 
em maior grau, da continuidade das mudanças sociais que estão processando no presente, do que de certas medidas 
puramente econômicas ou financeiras, defendidas com tenacidade pelos industrLDLV´��)HUQDQGHV��>����@�������S��
81-82; inserções nossas) 
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passo que fomentaram, com apoio do governo, uma série de iniciativas que visavam um amplo 

leque de transformações, desde a formação de pessoal qualificado para realização dos novos 

trabalhos demandados, passando por medidas fitossanitárias, adequação da educação básica e 

do ensino superior104��HVWtPXOR�D�QRYDV�IRUPDV�³UDFLRQDLV´�GH�FRQVXPLU�R�OD]HU�H�GH�VH�HQWUHWHU�

QR� ³WHPSR� OLYUH´��2�TXH� DV� XQLD� HUD� VXD� HODERUDomR� DR� HQWRUQR�GH�XP�REMHWLYR�� H[SORUDU� DV�

oportunidades de acumulação decorrentes da ampliação do mercado interno, ao mesmo tempo 

TXH�SURPRYLDP�R�DMXVWDPHQWR�GR�WUDEDOKDGRU�GHVVDV�UHJL}HV�³DWUDVDGDV´�DRV�UHTXLVLWRV�GD�QRYD�

³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´�HP�H[SDQVmR�� 

O problema que se colocava nesse processo eram os desajustamentos criados pela 

industrialização. Florestan Fernandes, observando essa questão em 1959, enquanto se realizava 

o Plano de Metas, coloca em palavras essa questão: 
A máquina traz consigo (...) dilemas. A sua transplantação exige que algo que 
transcende ao nível da inteligência do homem: exige mudanças na natureza humana e 
elas só se produzem com certa lentidão, por serem condicionadas pela organização do 
ambiente social e pelo emprego que nele se faz das técnicas de socialização ou 
educação do homem. O que se poderia pensar, de modo mais lisonjeiro para nós, é que 
estamos a meio caminho nesse processo. A máquina está presente no cenário de nossas 
atividades. As forças que ela produz em todas as esferas da existência humana, porém, 
ainda não foram reconhecidas, domesticadas e submetidas a controle propriamente 
social (...) (Fernandes, [1960] 1974, p. 77). 
 

O autor destaca nesse excerto um ponto fundamental que corre paralelo à 

DPHULFDQL]DomR��DV�³IRUoDV´�TXH��DWUDYpV�GD�PDTXLQDULD�H�GD�WpFQLFD�SURPRYLGDV�SHODV�JUDQGHV�

empresas, fomentavam as transformações e as mudanças sociais. Essa questão é fundamental 

SDUD�R�HQWHQGLPHQWR�GR�TXH�YLULD�D�VHU�R�³LPSHULDOLVPR� WRWDO´��FRPR�PDLV� WDUGH�FRQFHLWXDULD�

Fernandes ([1973] 1975). Fluxos de capital, na etapa do capitalismo monopolista, significavam 

mais do que apenas dólares, libras ou marcos; mais do que o estabelecimento de nexos 

econômicos e de controle internos e externos pelos proprietários do capital. Significava a 

imposição de técnicas produtivas, a escolha de quais equipamentos seriam usados e, por meio 

deles, quais as mercadorias seriam (ou não) ofertadas. Por esses caminhos, a técnica moderna, 

controlada pelas grandes corporações, passava a definir o conjunto da vida em sociedade: desde 

a organização da produção, as competências necessárias aos trabalhadores para o manuseio das 

máquinas e equipamentos, ou as competências administrativas, de vendas e marketing, até o 

 
104 Conforme Mauro Salles (ABP, 1972, p. 18), a educação é fator fundamental para o incremento e mudanças nos 
SDGU}HV�GH�FRQVXPR��6HJXQGR�HOH�DUJXPHQWD��³R�JUDX�GH�HGXFDomR�GD�SRSXODomR�GR�SDtV�UHIOHte a possibilidade de 
consumo desse povo. Dentro da sociedade capitalista, altamente especializada, o valor do salário e da possibilidade 
GH�FRQVXPR�GH�FDGD�XP�p�GLUHWDPHQWH�SURSRUFLRQDO�DR�VHX�JUDX�GH�HVFRODULGDGH´��1HVVH�VHQWLGR��DV�LQVWLWXLo}HV�
responsáveis pela educação (o Estado, em especial) se colocam como importantes aparelhos privados de 
KHJHPRQLD��HVVHQFLDLV�SDUD�³SURPRYHU�XPD�GHWHUPLQDGD�EDVH�HFRQ{PLFD��GH�DFRUGR�FRP�RV� LQWHUHVVHV�GH�XPD�
FODVVH�VRFLDO�IXQGDPHQWDO´�(Coutinho, 1989, p. 76). 
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sistema de educação, aspirações profissionais e todo uma nova escala de valores sociais. Como 

resultado, tudo isso implicou na criação de um novo estilo de vida. Analisando esse complexo 

processo, Herbert Marcuse escreve: 
No período contemporâneo, os controles tecnológicos parecem ser a própria 
personificação da Razão para o bem de todos os grupos e interesses sociais (...). O 
DSDUDWR�SURGXWLYR�H�DV�PHUFDGRULDV�H�VHUYLoRV�TXH�HOH�SURGX]�³YHnGHP´�RX�LPS}HP�R�
sistema social como um todo. Os meios de transporte e de comunicação em massa, as 
mercadorias casa, alimento e roupa, a produção irresistível da indústria de diversões e 
informações trazem consigo atitudes e hábitos prescritos, certas reações intelectuais e 
emocionais que prendem os consumidores mais ou menos agradavelmente aos 
produtores e, através deles, ao todo. Os produtos doutrinam e manipulam; promovem 
uma falsa consciência do que é imune à sua falsidade. E, ao ficarem esses produtos 
benéficos à disposição de maior número de indivíduos e de classes sociais, a 
doutrinação que eles portam deixa de ser publicidade; torna-se um estilo de vida. É um 
bom estilo de vida ± muito melhor do que antes ± e, como um bom estilo de vida, milita 
contra a transformação qualitativa. Surge assim um padrão de pensamento e 
comportamento unidimensionais no qual as ideias, as aspirações e os objetivos que por 
seu conteúdo transcendem o universo estabelecido da palavra e da ação são repelidos 
ou reduzidos a termos desse universo. São redefinidos pela racionalidade do sistema 
dado e de sua extensão quantitativa (Marcuse, 1973, p. 30;32). 
 

Embora a racionalização ou estilo de vida fordista não pudesse se reproduzir da 

mesma forma que nas sociedade centrais, uma vez que na periferia a segregação social é tão 

profunda que limita aqueles que podem ou não ser alienados nos termos das economias centrais, 

o capitalismo monopolista cumpria seu objetivo GH�LQVHULU�R�%UDVLO�QD�³PRGHUQLGDGH´��DR�S{U�

em marcha a elaboração de um novo tipo humano na periferia, promovia a gradativa alienação 

e estranhamento do indivíduo com o seu mundo, indo contra seus desejos e vontades; com isso, 

sua personalidade era refundida, desmembrada, sua consciência progressivamente 

desumanizada, a condição de classe era dessocializada e a vida tornava-se entretida pelos 

³DSHORV� PiJLFRV´� GDV� QRYDV� PHUFDGRULDV� GLIXQGLGDV� SHODV� JUDQGHV� HPSUHVDV� HVWUDQJHLUDV�

(Gramsci, 2008; Kopenawa e Albert, 2015; Marcuse, 1973; Marx, 2013). Assim, somava-se ao 

subdesenvolvimento os desajustamentos criados por uma industrialização pesada que 

transplantava equipamentos e técnicas produtivas; impunha novas formas de estratificação 

social, baseada em padrões de consumo; modelos de como deveriam ser elaborados o 

merchandising dos novos bens de consumo duráveis produzidos pelas grandes corporações; e 

ditavam comportamentos através dos novos meios de comunicação de massas (alimentação, 

vestimentas, hábitos de saúde e higiene, padrão educacional etc.)105. 

 
105 Sobre esse ponto, os estudos de Elliot e Golding (1974) apresentam uma pesquisa muito interessante realizada 
no começo dos anos 1970 que revela como se estabelecia o controle pelas agências internacionais sobre as notícias 
e informações que circulavam nos grupos de mídias locais dos países subdesenvolvidos da África, de onde se pode 
tirar reflexões interessantes para VH�SHQVDU�D�H[WHQVmR�GR�³LPSHULDOLVPR�WRWDO´��)HUQDQGHV��>����@�������WDQWR�QXP�
contexto mais global como no caso específico brasileiro. O estudo da CALA (Comunity Action on Latin America), 
de 1978, mobilizado por Guareshi (1982), também permite observar os efeitos perversos da difusão de novos 
KiELWRV�GH�FRQVXPR�QRV�SDtVHV�VXEGHVHQYROYLGRV��(VFUHYH�R�DXWRU��³$V�QHFHVVLGDGHV�H�GHVHMRV�GHVVDV�SRSXODo}es 
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&RPR� QD� SURSDJDQGD� GH� HOHWURGRPpVWLFRV�� D� ³DPHULFDQL]DomR´� Ga sociedade 

EUDVLOHLUD�UHDOL]DGD�QD�IDVH�GR�FDSLWDOLVPR�PRQRSROLVWD�ID]LD�GD�³LGHRORJLD�GR�SURJUHVVR´�R�VHX�

mais importante produto ideológico106, concorrendo para criação de uma identificação material 

e moral entre a superação da condição de subdesenvolvimento com o crescimento da produção 

das novas indústrias e da expansão do consumo de bens duráveis. Por isso, a entrada das grandes 

empresas na economia brasileira na segunda metade dos 1950, com apoio e estímulo das classes 

dominantes e em nome do ideal de ³GHVHQYROYLPHQWR� QDFLRQDO´� DFDEDUDP� SRU� DFHQWXDU� R�

processo de modernização e dar mais vigor a todo o aparato comercial, de comunicações e 

entretenimento (rádio, TV, propaganda, mídia impressa, sistema de ensino etc.) estabelecidos 

desde as décadas anteriores (Guareschi, 1982, p. 66; Prado Jr, 1999). Essa americanização da 

VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD�QmR�VH�GHX��FRQIRUPH�GHIHQGH�3HGUR�7RWD��GH�IRUPD�SDVVLYD��³8P�SRYR�Vy�

incorpora um determinado valor cultural de outro povo se ele fizer sentido no conjunto geral de 

VXD�FXOWXUD´�H��PHVPR�DVVLP��TXDQGR�HVVD�DVVLPLODomR�DFRQWHFH��HOD�QmR�GHL[D�GH�HQYROYHU�XPD�

escolha e uma recriação (Tota, 2000, p. 191; 193). Todavia, seus impactos são mais do que 

apenas epidérmicos: acentuaram a dependência técnica e cultural com os países de 

industrialização mais avançada e alargaram a profundidade de ação do imperialismo. Como 

reflete Sodré, desde então ele: 
está presente por toda a parte: quando um brasileiro acende a luz, faz a comida, fala no 
telefone, toma o bonde, escova os dentes, raspa a barba, liga o rádio, vai ao cinema, 
em todos esses momentos encontra a presença do imperialismo, e a sua mão rapace 
que lhe cobra o preço de todos os atos da vida cotidiana (Sodré, 1978, p. 205). 
 

Observações Finais 

O capitalismo monopolista emergiu no pós-guerra amparado pela hegemonia 

produtiva, financeira, comercial e cultural dos Estados Unidos, na forma de um processo de 

internacionalização de suas grandes empresas. Ligado à disputa geopolítica no contexto da 

³Guerra Fria´, irrompeu não apenas como a forma mais elaborada de expansão do capital 

financeiro em nível mundial, mas com o sentido mais profundo de enfrentar e conter a 

 
pobres são estimulados e eles caem nas armadilhas da política consumista. (...) Necessidades mais urgentes como 
educação, saúde etc. são postergadas e o povo começa a comprar bens supérfluos. O caso mais escandaloso e 
revoltante é o que sucedeu e sucede com as grandes corporações, que vendem produtos para alimentar bebês e que 
substituem o leite materno. Através de campanhas promocionais, os manufatores dessa fórmula conseguiram 
angariar lucros ingentes e mudar os padrões de comportamento de populações numerosas, causando problemas 
fatais a milhões de crianças. No Chile, 95% de todas as mães alimentavam bebês com leite materno há vinte anos 
e, hoje, somente 20% ainda mantêm essa prática. Em Singapura, o percentual baixou de 71%, em 1951, para apenas 
5%, aWXDOPHQWH��$�PXOWLQDFLRQDO�1HVWOp�IRL�SURFHVVDGD�SRU�PDWDU�PLOKDUHV�GH�FULDQoDV´��*XDUHVFKL��������S�������
Para uma documentação completa desse escândalo, consultar: CALA. Newsletter. VI, 6 de abril de 1978, Madison, 
Wisconsin. 
106 Ver Anexo 1, Figura 2. 
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desagregação da economia capitalista, onde quer que fosse necessário reforçar a dominação 

externa para viabilizar a exploração do capital em escala ampliada (Baran, 1986). Para isso, 

internacionalizou tanto as grandes empresas dos capitalismos hegemônicos, como a rede de 

negócios e agências a elas relacionadas, voltadas à SURPRomR�GDV�³QRYDV´�PHUFDGRULDV�H�GRV�

objetivos comerciais, políticos e culturais do capital internacional em suas zonas de influência. 

Assim, a exportação de capital no pós-guerra não se resumiu a ampliação do volume do 

investimento direto externo, mas representou a exportação de todo um complexo industrial que 

passou a produzir bens e mercadorias na economia periférica, controlando desde então não 

somente os circuitos econômicos e financeiros, mas o fluxo de novos produtos, a tecnologia a 

ser utilizada e o dinamismo dos sistemas produtivos dependentes. 

Nesse contexto, a economia brasileira se constituiu um importante espaço de 

valorização do capital internacional. Ocupando uma posição geopolítica estratégica no 

continente, com um mercado consumidor relativamente amplo e com setores de infraestrutura e 

indústrias mais simples, montadas desde o começo do século XX no processo de ³substituição 

de importações´�(Furtado, [1959] 1961), a periferia brasileira se constituiu um espaço lucrativo 

para a valorização do capital internacional. Desse modo, as grandes empresas estrangeiras 

puderam se aproveitar das conexões existentes ao se instalarem na segunda metade dos 1950. 

Os padrões de consumo haviam se cristalizado na demanda por mercadorias ³modernas´ e no 

³PRGR�GH�YLdD�DPHULFDQR´, difundido no país através das novas redes de negócios e agências 

que, desde o final do século XIX e começo do XX, na fase clássica do imperialismo, refundiram 

o sistema agroexportador para comportar os interesses de acumulação do capital internacional. 

Com isso, o capitalismo monopolista pôde se aproveitar da herança mercantil, legado do passado 

colonial, facilmente monopolizando os setores industriais em que se instalou e reforçando, a 

partir de dentro, um novo padrão de dominação que assegurou, simultaneamente, maior 

exploração e ampliação da conexão (econômica, política e cultural) com o capitalismo 

hegemônico.  

$�³DPHULFDQL]DomR´�GR�%UDVLO a partir de então não significou, contudo, a formação 

de uma sociedade de consumo de massas e seus dinamismos econômicos, políticos e culturais, 

como se havia produzido nos centros. A racionalização da vida gerada pelos modos de produção 

capitalista ± em especial o modelo fordista, carregado junto às grandes empresas centrais ± 

encontrou na periferia restrições objetivas. A expansão do setor moderno e o reforço dos 

vínculos culturais e materiais com os centros hegemônicos, na fase do capitalismo monopolista, 

exigiu um forte componente político na periferia e, nesse sentido, a internacionalização das 

corporações centrais contou com os esforços dos centros imperialistas para manter no poder 
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burguesias associadas aos seus interesses (Baran, 1986; Fernandes, [1975a] 1976). Como a 

rápida transformação na estrutura econômica gerou desajustamentos psicossociais relacionados 

à fragmentação dos modos de vida tradicionais e a crescente mecanização da vida, o controle 

político-social das burguesias locais sobre o processo de mudança em curso, bem como sua 

capacidade de manipular o Estado com esse objetivo, se tornaram fundamentais para garantir o 

grau de segurança à propriedade e aos investimentos do capital internacional que se realizaram 

nessa fase.  

Portanto, todo esse movimento implicou em um reforço interno da condição de 

subdesenvolvimento: a massa de excluídos, na cidade e nos campos, garantiu os baixos salários 

industriais; as formas de extração do excedente, concentrando a renda nas classes médias e elites, 

viabilizou o consumo dos bens duráveis produzidos pelas grandes empresas estrangeiras que se 

instalaram; e a persistência do setor tradicional de exportação, com suas formas coloniais de 

mando e exploração, asseguraram a remuneração do capital internacional investido na economia 

brasileira. Desta forma, foi pela manutenção desses elementos que se possibilitaram as 

condições ultralucrativas dos investimentos estrangeiros que se realizaram, bem como a 

monopolização das oportunidades econômicas e dos privilégios sociais à classe interna 

dominante. Assim, D�³DPHULFDQL]DomR´�H� industrialização pesada, dinamizada pelas empresas 

estrangeiras instaladas nos setores de bens de consumo duráveis, se realizaram na periferia 

brasileira intensificando a segregação social, fator esse que efetivamente calibrou e definiu 

aqueles que puderam se inserir no mercado de consumo capitalista ³PRGHUQR´, criado a partir 

do Plano de Metas (1956-1961).  
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Capítulo II ± Celso Furtado e a                             

Dependência Cultural 
 

 

 

Introdução 

 

Este capítulo investiga as interpretações de Celso Furtado sobre o processo de 

industrialização pesada realizada durante o governo Kubitscheck (1956-1961) e o sentido 

histórico atribuído pelo autor à entrada das empresas transnacionais no setor produtor de bens 

de consumo duráveis. Ele se divide em três seções. Na primeira, estudamos a interpretação de 

Furtado sobre a formação do padrão de consumo mimético. Nosso objetivo é compreender como 

DV� YHOKDV� ³TXDOLGDGHV´� (Prado Jr, 1999) identificadas pelo autor ao longo da formação 

econômica do Brasil se vincularam ao processo de mimetismo cultural, moldando os padrões de 

consumo na periferia desde o período colonial e, a partir do final do século XIX, orientando a 

instalação das primeiras manufaturas no país. 

Na segunda seção, analisamos a interpretação do autor sobre o processo de 

industrialização por substituição de importações até o final do governo Kubitscheck, observando 

como Furtado via o desenvolvimento industrial enquanto atuava na administração pública 

federal. Nosso objetivo é compreender as promessas da industrialização atribuídas ao Plano de 

Metas (1956-1961) e os elementos que, naquela quadra, davam ao autor a convicção de que a 

entrada das empresas estrangeiras estaria promovendo importantes avanços para a superação do 

subdesenvolvimento, ainda que o viés elitista dos novos setores industriais internalizados 

impusesse a necessidade de reorientar o desenvolvimento industrial, visando integrar a massa 

da população brasileira, que até então se via a margem do processo de ³GHVHQYROYLPHQWR´ 

(Furtado, 1962, p. 16). 

Na última seção, examinamos as interpretações de Celso Furtado sobre a 

industrialização pesada, elaboradas após o Golpe de 1964 e sua saída para o exílio. Nosso 

objetivo é compreender o processo de transnacionalização das grandes empresas na obra do 

autor e como ele o articula à ampliação da dependência cultural no Brasil, conforme avançou a 

industrialização substitutiva. Para isso, destacaremos como as empresas transnacionais, ao 
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assumirem a liderança no setor de bens de consumo duráveis a partir do Plano de Metas, 

puderam VH�DSURYHLWDU�GD�FRQGLomR�GH�VXEGHVHQYROYLPHQWR�H�GDV�YHOKDV�³TXDOLGDGHV´�FRORQLDLV�

(Prado Jr, 1999) para estimular formas de consumo conspícuas e cada vez mais sofisticadas e 

µPRGHUQL]DGDV´� (Furtado, 1974, p. 81), porém irrealizáveis, fazendo do desenvolvimento 

industrial QD�SHULIHULD�XP�³PLWR´�(Furtado, 1974, p. 75).  

 

2.1. A (de) formação do perfil de demanda  

Para Celso Furtado, o subdesenvolvimento não é uma etapa do desenvolvimento 

capitalista, mas o UHVXOWDGR� GH� FRPR� VH� GHX� D� H[SDQVmR� GD� ³FLYLOL]DomR� LQGXVWULDO´� SDUD� DV�

periferias, a partir da via indireta, isto é, pela modernização dos padrões de consumo que eram 

gerados nos centros. Se relaciona, assim, ao modo como as transformações socioeconômicas, 

políticas e culturais desencadeadas desde a Revolução Industrial na Europa, nos séculos XVIII 

e XIX, foram absorvidas pelas diferentes sociedades em conexão com esses centros (Furtado, 

[1961] 2009, 1978). É esse processo que está na base da formação do capitalismo periférico para 

o economista. 

Dois elementos nos ajudam a entender a origem do subdesenvolvimento nas obras 

do autor: i) as estruturas sociais e de produção pré-capitalistas que antecederam a integração à 

economia mundial em formação; e ii) as formas de extração e uso do excedente social gerado 

nessas sociedades. Juntos, HOHV�IRUPDP�D�EDVH�GR�³SURFHVVR�GH�PRGHUQL]DomR´�(Furtado, 1974, 

1980)107, que para Furtado corresponde ao modo como as transformações na cultura material 

dos centros ± as mudanças nos hábitos de vida e consumo decorrentes dos processos de 

Revolução Burguesa na Europa ± foram absorvidas nas periferias do sistema. Segundo ele, esse 

processo suscitou transformações que se manifestaram em formas particulares de absorção de 

instituições, valores sociais e, o que mais nos interessa nesse trabalho, hábitos de vida e padrões 

de consumo, que revolucionaram as formas de dominação tradicionais e convergiram para o 

transplante do capitalismo como sistema social e econômico dominante (Furtado, [1961] 2009, 

p. 155±172, 1978, 1980).  

Na periferia latino-americana, essa posição se tornou particular por estar atrelada às 

antigas estruturas de dominação colonial ± de caráter profundamente segregante e concentrador 

 
107  A EDVH� WHyULFD� GR� TXH� )XUWDGR� HQWHQGH� SRU� ³PRGHUQL]DomR´� Mi� ILJXUD� HP� Desenvolvimento e 
Subdesenvolvimento ([1961] 2009), mas é nos livros dos anos 1970 ± O Mito do Desenvolvimento Econômico 
(1974) e Criatividade e Dependência (Furtado, 1978) ±, quando o autor observa sua permanência enquanto um 
processo estrutural da economia brasileira mesmo após a industrialização, que ele adquire uma conceitualização 
mais elaborada. Sobre a evolução do conceito na obra do autor, conferir os trabalhos de Vieira (2015a) e Bianconi 
e Coutinho (2019). 



 78 

de renda ±, que articulada aos interesses mercantis dos grupos dirigentes condicionou grande 

parte do excedente para fora. Também foi essa estrutura social e de dominação que assegurou a 

forma de propriedade ± o grande latifúndio monocultor ± e as formas de exploração da força de 

trabalho ± servis, no caso brasileiro (Furtado, [1961] 2009) ±, permitindo aos grupos dominantes 

a apropriação interna dos excedentes, dispendidos no consumo de mercadorias importadas. Isso 

deu origem a um processo de transplantação de hábitos de vida e padrões de consumo, que desde 

a colônia condicionou a demanda interna a formas miméticas de consumo. 

Nessa perspectiva, compreender a formação dos padrões de consumo na periferia 

não serve apenas para colocar em evidência R�TXH�R�DXWRU�FKDPD�GH� ³PLPHWLVPR´� (Furtado, 

1974, p. 45), entendido como transformações estéticas, o aburguesamento dos estamentos 

dominantes, adoção da moda francesa, de hábitos e costumes europeus, novas formas na 

arquitetura, na literatura e nas artes em geral. Ele permite compreendermos os vínculos culturais 

mais profundos que unem as sociedades subdesenvolvidas aos centros, captando como esse 

processo de mimetismo serviu para reforçar as estruturas de dominação coloniais (Furtado, 

[1961] 2009); e como ele estimulou o desenvolvimento interno do capitalismo no Brasil ± e, no 

século XX, o processo GH�LQGXVWULDOL]DomR�SRU�³VXEVWLWXLomR�GH�LPSRUWDo}HV´�(Furtado, [1959] 

1961). Como resume Furtado ([1961] 2009, p. 168): ³QR�FDVR�GR�GHVHQYROYLPHQWR�LQGX]LGR�GH�

fora ± como foi o caso brasileiro ± formou-se, primeiramente, a procura de manufaturados, 

satisfeitas com importações. O fator dinâmico atuaria do lado da procura (...)´� 

No Brasil, a formação do padrão de consumo remete ao processo de colonização. 

Vejamos. Celso Furtado, em sua tese de doutoramento A Economia Colonial do Brasil nos 

séculos XVI e XVII ([1948] 2001), argumenta que o ³sentido da colonização´108 portuguesa na 

América contrastava com as de tipo inglês, nos Estados Unidos e Austrália. A exploração lusa 

DVVXPLX��GHVGH�LQtFLR��FDUiWHU�PHUFDQWLO�H�D�IHLomR�GH�³XP�VLPSOHV�HPSUHHQGLPHQWR�FRPHUFLDO´�

(Furtado, [1948] 2001, p. 39). Simples, porém complexo. Não encontrando metais preciosos 

imediatamente109, a alternativa explorada foi a montagem de uma colônia agrícola, fundada no 

regime de sesmarias ± as capitanias hereditárias ±, elaboração que se constituiu na principal 

³TXDOLGDGH´�colonial (Prado Jr, 1999) e que perduraria pelos quatro séculos seguintes. E como 

enfatiza Furtado ([1948] 2001, p. 89)�� ³D� SURGXomR�GD�&RO{QLD�QmR� VHULD� FRQVXPLGD�SRU� HOD�

mesma, e nem sequer por Portugal. Seria exportDGD�SDUD�D�(XURSD´��$VVLP��SULRUL]RX-se a grande 

 
108 A expressão é de Caio Prado Júnior e foi mobilizada extensamente por Furtado nesse estudo. 
109 2�³FLFOR�GR�RXUR´�WHYH�LQtFLR�DSHQDV�QR�ILQDO�GR�VpFXOR�;9,,� 
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produção monocultora, em função do lucro mercantil dos comerciantes do Reino e voltada para 

atender demandas estrangeiras110.  

Entretanto, a exploração da colônia foi deixada pelo Reino português à iniciativa 

privada. Assim, coube aos ³EXUJXHVHV�GH�/LVERD�������D�WDUHID�GH�FRORQL]DU�R�%UDVLO��1mR�p�GH�VH�

admirar ± escreve o autor (Furtado, [1948] 2001, p. 114) ± que tudo se tenha feito em função 

dos objetivos comerciais dD�FRORQL]DomR´��E isso se refletiu na formação da sociedade colonial, 

desde a economia açucareira no Nordeste, primeiro ciclo econômico expressivo da exploração 

colonial. Como o objetivo era atender a demanda europeia através das plantações, não se 

estimulou um verdadeiro processo de colonização111. Segundo o autor (Furtado, [1948] 2001), 

primeiro tentou-se organizar a produção com o trabalho indígena, mas esse processo exigia um 

aculturamento que não poderia ser realizado na escala necessária para viabilizar a produção. Na 

impossibilidade de se conseguirem colonos no Reino; e das dificuldades em mobilizar 

trabalhadores indígenas na colônia, a produção açucareira se assentou desde o início na 

escravização de povos trazidos da África. Assim, a grande propriedade e o trabalho escravo se 

WUDQVIRUPDYDP�QDV�GXDV�SULQFLSDLV�³TXDOLGDGHV´�EUDVLOHLUDV (Prado Jr, 1999) ± RX�VHX�³YtFLR´� 

na expressão de Furtado ([1948] 2001, p. 145) ±, o que consequentemente levou à formação de 

uma sociedade estratificada e culturalmente fechada112 (Furtado, [1948] 2001). 

Enquanto durou o sistema colonial, tanto a estrutura econômica quanto a social 

pouco se alteraram. A maior parte da riqueza gerada era transferida ao Reino. Nada, ou quase 

nada, ficava retido internamente, impedindo qualquer estímulo ao desenvolvimento de 

atividades artesanais ou mesmo a produção para a subsistência, ou seja, inviabilizando a 

 
110 Observará o autor em Dialética do Desenvolvimento (1964, p. 100)��³6H�REVHUYDUPRV�HP�FRQMXQWR�RV�TXDWUR�
séculos compreendidos entre 1530 ± quando teve início a ocupação do território ± e 1930, veremos que durante 
WRGR�HVVH�SHUtRGR�D�HFRQRPLD�EUDVLOHLUD�GHULYRX�R�VHX�LPSXOVR�GLQkPLFR�GD�GHPDQGD�H[WHUQD������´� 
111 Segundo Furtado, um movimento de colonização semelhante ao inglês na América no Norte nunca foi possível 
no caso português, que, desde antes da chegada à América, já enfrentava grande escassez de mão-de-obra. Esse é 
um dos fatores apontados por Furtado ([1948] 2001) como originário do processo brutal da escravidão moderna, 
desde o século XV.  
112 A escravidão é colocada como característica ± RX�³TXDOLGDGH´�± elementar da formação social brasileira pelo 
autor, à semelhança do que também fazem Caio Prado Jr, Sérgio Buarque de Holanda, Florestan Fernandes e outros 
intérpretes dR�%UDVLO��)XUWDGR�HVFUHYH��³6H�D�HVFUDYLGmR�DJH�GLUHWDPHQWH�DYLOWDQGR�D�FRQGLomR�VRFLDO�GR�WUDEDOKDGRU��
um pouco e por toda parte fará sentir sua influência deletéria. A escravidão não abastarda menos aqueles que 
mandam do que aqueles que são mandados. A influência da escravidão na classe senhorial brasileira pode ser 
estudada no comportamento social e, mais estritamente, na formação dos hábitos de vida familiar. No primeiro 
caso, haveria de se considerar a tendência do brasileiro para a arbitrariedade e para o mandonismo. A tradição do 
³FRURQHO´��TXH�VH�ILUPDUi�QD�SROtWLFD�GR�SDtV��SRGH�VHU�GLUHWDPHQWH�HQWURQFDGD�QR�FRPSRUWDPHQWR�GR�VHQKRU�GH�
HVFUDYRV´� (Furtado, [1948] 2001, p. 128). Todavia, ressaltamos que a tese do autor escrita em 1948 flerta 
abertamente com as elaborações mais conservadoras sobre a escravidão, sobremaneira as ideias de Gilberto Freyre, 
popular naquele momento por romper com as ideias eugênicas de raça. Um trabalho recente que explora essas 
conexões e seus limites é Guimarães (2019). 
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formação de um mercado interno ou a diferenciação do sistema produtivo colonial113. A parcela 

da renda concentrada aos senhores de engenho apenas permitia que não vivessem em completo 

isolamento cultural114 - ³$�FODVVH�GLULJHQWH�PDQWLQKD�SHULyGLFRV�H�DPSORV�FRQWDWRV�FXOWXUDLV�FRP�

o exterior, importando, inclusive, objetos de OX[R�H�DV�~OWLPDV�FULDo}HV�PHWURSROLWDQDV´�(Furtado, 

[1948] 2001, p. 133). Mas essa fração da renda que ficava retida internamente ao estrato 

senhorial, ao ser utilizada para a compra de produtos importados, desde alimentos básicos até 

itens de vestuário, móveis e utensílios para casa etc. (em sua maioria de origem inglesa) 

terminava, também, sendo transferida ao exterior.  

O século XIX marcou uma ruptura extensa e profunda na formação cultural 

brasileira, dando início a um intenso processo de modernização (Furtado, 1984, p. 22). A 

abertura dos Portos e a transferência da Coroa (1808) e, em seguida, a Independência (1822) 

romperam com o Pacto Colonial, transformando o Brasil, de forma súbita, em fornecedor direto 

de produtos para o mercado mundial (Furtado, [1948] 2001, 1954, [1959] 1961). Permaneciam 

intactos o regime monocultural e o trabalho escravo ± reforçados durante todo o século XIX 

(Furtado, [1948] 2001, p. 147) ±; mas a integração ao mercado mundial, sem a mediação dos 

atravessadores do Reino, permitiu dois processos simultâneos. Primeiro, a internalização das 

instâncias mercantis responsáveis pelo comércio de exportação dos gêneros coloniais ± controle 

TXH�GHVGH�HQWmR�³LUi�SURJUHVVLYDPHQWH�FDLQGR�VRE�R�GRPtQLR�GD�ILQDQoD�LQWHUQDFLRQDO´�(Furtado, 

 
113 Ainda na época colonial, a economia mineira será tratada pelo autor de maneira distinta. Em Formação 
Econômica do Brasil ([1959] 1961, p. 90±104), Furtado elabora suas características, apontando como diferenças 
importantes em relação a economia açucareira: i) a formação de núcleos urbanos (com uma pequena burguesia e 
DOJXPD�DWLYLGDGH�DUWHVDQDO��H�PHQRV�FRQFHQWUDomR�GD�UHQGD�JHUDGD�� LL��R�³GHVHQYROYLPHQWR´�GH�XP�VLVWHPD�GH�
transportes (tropas de mulas); e iii) uma maior articulação regional (embora não integração) da economia mineira 
com as áreas de pecuária do Sul. Posteriormente, em Cultura e Desenvolvimento (1984) o autor volta a imprimir 
novos significados a esse período. Adiciona a importância cultural que assumiu o ciclo do barroco mineiro, 
sobretudo suas expressões na arquitetura e escultura, as relacionando ao espaço que naquela sociedade ocupava o 
(VWDGR� H� D� ,JUHMD�� QD� ³DXVrQFLD� GH� XPD� FODVVH� PHUFDQWLO� IRUWH´�� 0DV� HOH� DFUHVFHQWD� TXH� sua expressão foi 
SURYLQFLDQD��³A cultura brasileira do período colonial podia ser vista como uma dessas subespécies que tendem a 
GHVDSDUHFHU�SHOR�IDWR�PHVPR�GH�TXH�VH�GLIHUHQFLDP�GR�UDPR�GRPLQDQWH´��)XUWDGR��������S�������$VVLP��PHVPR�
que um conjunto de circunstâncias favorecesse atividades ligadas ao mercado interno, relativamente à economia 
DoXFDUHLUD�� ³R� GHVHQYROYLPHQWR� HQGyJHQR� ± isto é, com base no próprio mercado ± da região mineira foi 
praticamente nulo (...) não havendo criado nas regiões mineiras formas permanentes de atividade econômica ± a 
exceção de alguma agricultura de subsistência ± era natural que, com o declínio da produção de ouro, viesse uma 
UiSLGD� H� JHUDO� GHFDGrQFLD´� (Furtado, [1959] 1961, p. 96;103). Por esse motivo, não nos reteremos em suas 
particularidades nesse trabalho. Sobre a economia mineira e sua relação com os padrões de consumo em Celso 
Furtado, indicamos o estudo Guimarães (2019, p. 59±62). 
114 Vale apontar que esse isolamento foi amplamente estimulado pelos governantes portugueses durante todo o 
tempo que durou o Pacto Colonial. As considerações de Debret (ver nota 82) ressaltam esse ponto. Uma maneira 
interessante de observar esses abismos criados entre as sociedades burguesas europeias e a sociedade colonial e, 
depois, Imperial, é pela literatura que explora esse período. Indicamos ao leitor dois romances que ajudam a 
compreender essa distância e seus determinantes sociais: O Mulato (1881), de Aloízio de Azevedo; e o romance 
histórico Água de Barrela (2018), de Eliane Alves Cruz. Esse último se coloca como elementar para a compreensão 
de como a integração dos escravos libertos à sociedade burguesa em formação se deu de forma truncada e 
heterogênea.  
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[1948] 2001, p. 147). Segundo, a possibilidade de retenção de uma parcela maior da renda, 

concentrada nos grupos proprietários. Essa renda estimulou um maior volume de importações 

de mercadorias do centro, intensificando os padrões de consumo miméticos, mas também deu 

início à geração de um fluxo de renda interno, inaugurando a possibilidade ± até então, inédita - 

de diferenciação das atividades produtivas. 

Para compreender a intensificação do processo de ³modernização´115 ao longo do 

século XIX, Furtado argumenta que é preciso considerar o contexto maior que estava inserido o 

país. Segundo ele��³$�5HYROXomR�,QGXVWULDO��TXH�LUURPSH�QD�(XURSD�QR�~OWLPR�TXDUWHO�GR�VpFXOR�

XVIII, constituí autêntica mutação no processo acumulativo subjacente ao conjunto das 

ativiGDGHV� VRFLDLV´� (Furtado, 1984, p. 22)116. Nesse sentido, a industrialização europeia foi 

elemento histórico fundamental. De um lado, ela intensificava a especialização dos países na 

economia mundial em formação ± os centros orientados à produção de manufaturas; e as antigas 

(e aiQGD�H[LVWHQWHV��UHJL}HV�FRORQLDLV��QDV�³YDQWDJHQV�QDWXUDLV´�HP�TXH�Mi�HVWDYDP�RULHQWDGDV (a 

exportação de produtos agrícolas e minerais). Contudo, essa especialização se fazia 

concomitante à ampliação da oferta de bens manufaturados, o que significava, para as elites 

dominantes, um reforço dos padrões de consumo miméticos e da dependência cultural em 

relação aos centros GD�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´ (Furtado, 1974). 

A partir disso, Furtado ([1961] 2009, 1980) investiga as particularidades que 

assumiu o processo de modernização no Brasil. Sua preocupação foi compreender como, 

mantendo-se as estruturas de uma economia colonial, foi possível ao estamento senhorial e a 

camada intermediária a ele associada e em expansão empreenderem a absorção não apenas dos 

elementos culturais mais gerais elaborados nos países em industrialização, mas instituições, 

valores e toda série de bens e mercadorias produzidas em uma sociedade em que a acumulação 

de capital e o avanço do progresso técnico ± e, portanto, a produtividade ± eram muito superiores 

aos da sociedade periférica. E a resposta a essa problemática, encontrada pelo autor, aponta 

justamente para a manutenção das formas de exploração coloniais. As ³novas correntes de 

comércio´�(Furtado, [1961] 2009, p. 111±114) estabelecidas se associaram à estrutura social e 

 
115 &HOVR�)XUWDGR��������S������GHILQH�D�³PRGHUQL]DomR´�GD�VHJXLQWH�IRUPD��³&KDPDremos de modernização a esse 
processo de adoção de padrões de consumo sofisticados (públicos e privados) sem o correspondente processo de 
acumulação de capital e progresso nos métodos produtivos. Quanto mais amplo o campo do processo de 
modernização (consumo civil, público e militar), mais intensa tende a ser a pressão no sentido de ampliar o 
excedente, o que pode ser alcançado mediante a expansão das exportações, ou por ampliação da taxa de 
H[SORUDomR´� 
116 Usaremos aqui como referência o livro Cultura e Desenvolvimento (1984), onde essa interpretação encontra-se 
consolidada. Mas a análise do autor sobre o impacto da Revolução Industrial já está presente nas obras que tratam 
dessa temática desde A Economia Brasileira (1954), se bem que aparece de forma mais elaborada em 
Desenvolvimento e Subdesenvolvimento ([1961] 2009), Dialética do Desenvolvimento (1964) e Teoria e Política 
do Desenvolvimento Econômico ([1967] 1983). 
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de dominação coloniais, permitindo ampliar o processo de acumulação de capital e assegurando 

que uma maior parcela da renda gerada pelo impulso externo ficasse concentrada no setor 

comercial-exportador (Furtado, [1961] 2009, p. 89).  

Com isso, o autor argumenta que, diferentemente da economia colonial ± onde não 

havia outros destinos à massa de lucros senão a aplicação no próprio domínio (abrindo novas 

plantações e engenhos, adquirindo mais escravos) ou seu dispêndio em gastos de consumo da 

classe proprietária, muitas vezes em obras improdutivas, como construções residenciais, capelas 

e obras complementares (Furtado, 1954, p. 75±79) ±, desde a Independência a economia 

nacional dava um salto, que marca o início do desenvolvimento capitalista no Brasil (Furtado, 

[1961] 2009). A maior conexão com os países em industrialização na Europa, em especial a 

Inglaterra117, ampliava os contatos cultXUDLV�H�RV�IOX[RV�FRPHUFLDLV��GH�PRGR�TXH�³R�GHVHMR�GH�

diversificação de consumo [induzia] a aquisição de bens a maiores distâncias. O surgimento de 

grupos e comunidades especializadas nessas transações [passava], então, a desempenhar papel 

altamente estimXODQWH�R�GHVHQYROYLPHQWR´�(Furtado, [1961] 2009, p. 113)118.  

Esse processo se relacionava ao início da produção cafeeira. O novo ciclo comercial 

pôde se expandir a partir da matriz colonial já formada ± isto é, assentado no escravismo e na 

grande propriedade ± mas constituiu-se um negócio de ³características totalmente distintas da 

H[SHULrQFLD� FRORQLDO� DQWHULRU´�� SRQGHUD� )XUWDGR� (1954, p. 87, [1959] 1961). Este novo ciclo 

também originou uma nova classe empresária ± o fazendeiro de café ±, que embora forjado a 

 
117 Ressaltamos que Celso Furtado atribui às relações comerciais metropolitanas Portugal-Inglaterra no século 
XVIII boa parte do atraso técnico e manufatureiro do Brasil. Conforme ele analisa em Formação Econômica do 
Brasil ([1959] 1961, p. 97±������ ³D� SULPHLUD� FRQGLomR� SDUD� TXH� R� %UDVLO� WLYHVVH� DOJXP� GHVHQYROYLPHQWR�
manufatureiro na segunda metade do século XVIII teria de ser o próprio desenvolvimento manufatureiro de 
3RUWXJDO´��7RGDYLD��GHVGH�GR�$FRUGR�GH�0HWKXHP���������DV�SRXFDV�PDQXIDWXUDV�SRUWXJXHVDV�IRUDP�GHVWUXtGDV��
Sem nenhum desenvolvimento técnico na metrópole lusa, nada se tinha a traQVPLWLU� j� FRO{QLD� EUDVLOHLUD�� ³$�
inexistência desse núcleo manufatureiro, na etapa em que se transformam as técnicas de produção no último quartel 
do século [XVIII], é que valeu a Portugal transformar-VH�QXPD�GHSHQGrQFLD�DJUtFROD�GD�,QJODWHUUD´��FRPSOHWD�R 
autor. Sobre os limites da industrialização na colônia, ver Paula (1984). 
118  Essa perspectiva continua a ser explorada em obras posteriores. Em Cultura e Desenvolvimento (1984), 
UHIOHWLQGR�VREUH�HVVH�WHPD��R�DXWRU�HVFUHYH��³$�mecanização [na Europa] abre a porta a aumentos consideráveis na 
produtividade do trabalho e ao crescimento do excedente, fatores que causam a intensificação no nível de 
acumulação, na qual se fundam tanto a elevação do nível como diversificação dos padrões de consumo. Os dois 
vetores que viabilizam a expansão do sistema produtivo são o incremento da produtividade do trabalho social e a 
diversificação do consumo, vale dizer, o progresso tecnológico nos procedimentos produtivos e na concepção dos 
bens e serviços de consumo final. Ora, o sistema de divisão internacional do trabalho permitiu isolar esses dois 
processos. Um país que se especializasse na produção agrícola para a exportação podia ter acesso à moderna 
tecnologia sob a forma de produtos de consumo, sem ter que investir para elevar a produtividade física do 
trabalho. As vantagens comparativas estáticas criadas pela especialização e o acesso a um mercado externo em 
expansão davam origem a um excedente que permitia pagar os bens de consumo sofisticados que estavam 
penetrando no mercado internacional. Era o processo de modernização dependente, que outra coisa não é senão 
a utilização do excedente, gerado pela especialização na exportação de produtos primários e retido localmente, 
para modelar os padrões de comportamento de forma a estimular a importação de manufaturas destinadas ao 
consumo (Furtado, 1984, p. 22-23; grifos nossos). 
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partir dos valores coloniais, vinculava-se desde o início por um intenso contato com o capital 

internacional, em especial o inglês, principal financiador da expansão das suas atividades. Desse 

modo, essa relação assumia uma dupla função: garantia ao fazendeiro de café a posição-chave 

no controle da política e da principal atividade econômica da sociedade nacional em formação; 

ao passo que o habilitava, em conjunto com seus parceiros externos, D� RUJDQL]DU� R� ³VHWRU�

PRGHUQR´�naquela economia - ³a aquisição de terras, recrutamento de mão-de-obra, organização 

e direção da produção, transporte interno, comercialização nos portos, contatos oficiais (...)´�

(Furtado, [1959] 1961, p. 135). Assim, desde a fase de gestação da economia cafeeira, na 

SULPHLUD� PHWDGH� GR� VpFXOR� ;,;�� ³RV� LQWHUHVVHV� GD� SURGXomR� H� GR� FRPpUFLR� HVWLYHUDP�

HQWUHODoDGRV´��)XUWDGR��[1959] 1961, p. 135). A passagem abaixo expressa a importância que o 

autor atribui a esse fato:  
Dificilmente um observador que estudasse a economia brasileira pela metade do século 
XIX chegaria a perceber a amplitude das transformações que nela se operariam no 
correr do meio século que se iniciava (...). Ao transformar-se o café em produto para a 
exportação, o desenvolvimento de sua produção se concentrou na região montanhosa 
próxima da capital do país (...). A cidade do Rio representava o principal mercado de 
consumo do país e os hábitos de consumo de seus habitantes se haviam transformado 
substancialmente a partir da chegada da corte portuguesa. O abastecimento desse 
mercado passou a constituir a principal atividade econômica dos núcleos de população 
rural que se haviam localizado no sul da província de Minas como reflexo da expansão 
da mineração. O comércio de gêneros e de animais para o transporte destes constituía 
nessa parte do país a base de uma atividade econômica de certa importância, e dera 
origem a formação de um grupo de empresários comerciais locais (Furtado, [1959] 
1961, p. 134; grifos nossos). 
 

O fundamental, na leitura de Furtado (1954, [1959] 1961, [1961] 2009), é que do 

ponto de vista da estrutura social, de poder e de propriedade que organizava a expansão do setor 

moderno, a oligarquia cafeeira e a classe dos comerciantes urbanos (ligados à exportação do 

café e à importação de mercadorias) configuravam um só grupo119, com interesses coincidentes 

e que representavam tanto a vanguarda da expansão cafeeira como o principal grupo controlador 

do Estado. Além disso, observando o perfil da demanda que se cristalizava, eles tendiam a 

apresentar hábitos de consumo semelhantes, importando mercadorias dos países em 

industrialização na Europa120. Assim, diferente dos centros, em que a acumulação e o progresso 

 
119 Refletindo sobre esse ponto em Pequena Introdução ao Desenvolvimento ��������)XUWDGR�HVFUHYH��³Do ponto 
de vista da dinâmica da demanda, os dois subgrupos de rendas médias e altas formam um todo. Sendo financiado, 
no essencial, pelo excedente, o consumo dessa camada da população pode conhecer fases de rápida expansão, ao 
impulso de aumentos de produtividade e/ou de modificações na utilização final do excedente. Ora, essa expansão 
assume principalmente a forma de diversificação da cesta de bens finais, requerendo a introdução de novos 
produtos ou a melhora da qualidade dos já consumidos. [Contudo, dirá om autor] Diferentemente do que ocorre 
com respeito ao primeiro consumidor, a expansão da demanda gerada por este segundo requer transformações 
na estrutura do sistema produtivo no sentido de sua complexificação, quando não seja possível atendê-la mediante 
importações (Furtado, 1980, p. 91-92; grifos nossos). 
120 Sobre os novos hábitos de consumo, as considerações de Luis Fernando Varotto ajudam a compreender a 
SURIXQGLGDGH�GDV�WUDQVIRUPDo}HV�TXH�RSHUDYDP�QDTXHOD�pSRFD��³$�YLQGD�GD�IDPtOLD�UHDO�H�D�DEHUWXUD�GRV�SRUWRV�
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técnico tendiam a pôr em marcha um processo de diferenciação na estrutura produtiva (a 

industrialização), na periferia foi o reforço da situação colonial gerada no ciclo do café ± 

limitando as possibilidades de diferenciação ± que possibilitou a aceleração do processo de 

modernização ao pequeno estrato social dominante (Furtado, 1974, p. 81, 1980). 

Analisando posteriormente as consequências desse longo e complexo processo, 

Furtado dirá que seu principal efeito foi aprofundar a dependência externa, consubstanciando 

um verdadeiro SURFHVVR�GH�³FRORQLDOLVPR�FXOWXUDO´�(Furtado, 1974). Pelo fato da modernização 

ter se realizado ao longo de todo esse período em condições de relativo imobilismo social e 

elevada concentração de renda ± basta apontar que a cultura cafeeira se assentava no trabalho 

escravo ±�� D� ³EXUJXHVLD� VXUJLGD�GD� LQVHUomR�QR� VLVWHPD�GH�GLYLVmR� LQWHUQDFLRQDO� GR� WUDEDOKR�

[tendeu] a identificar-VH� FXOWXUDO� H� LGHRORJLFDPHQWH� FRP� R� FHQWUR´�� RSHUDQGR� D� SDUWH� GR�

H[FHGHQWH� TXH� OKH� FRUUHVSRQGLD� ³FRPR� YHWRU� GRV� YDORUHV� FXOWXUDLV� GR� Q~FOHR� HP� H[SDQVmR´�

(Furtado, 1980, p. 86; citação anterior idem) 121 . O excerto abaixo, de O Mito do 

Desenvolvimento Econômico (1974), articula a exploração e uso do excedente para viabilizar a 

modernização e explicita a profundidade desse problema para o autor: 
Nos países periféricos, o processo de colonização cultural radica originalmente na ação 
convergente das classes dirigentes locais, interessada em manter uma elevada taxa de 
exploração, e dos grupos que, a partir do centro do sistema capitalista, controlam a 
economia internacional e cujo principal interesse é ampliar mercados para o fluxo de 
novos produtos engendrados pela Revolução Industrial. Uma vez estabelecida essa 
conexão, estava aberto o caminho para a introdução de todas as forPDV�GH�³LQWHUFkPELR�
GHVLJXDO´�TXH�KLVWRULFDPHQWH�FDUDFWHUL]DP�DV�UHODo}HV�HQWUH�R�FHQWUR�H�D�SHULIHULD�GR�
sistema capitalista (...). Enquanto no capitalismo cêntrico a acumulação de capital 
avançou, no correr do último século [XIX], com inegável estabilidade na repartição da 
renda (...) o capitalismo periférico engendra o mimetismo cultural e requer 
permanente concentração de renda a fim de que as minorias possam reproduzir as 
formas de consumo dos países cêntricos (Furtado, 1974, p. 85; 45; grifos e inserção 
nossos). 
 

Da segunda metade do século XIX em diante, Furtado ([1959] 1961, [1961] 2009, 

1978) identifica transformações importantes que, HPERUD�UHIRUoDUDP�DV�³TXDOLGDGHV�FRORQLDLV´�

(Prado Jr, 1999), inseriram elementos novos, que progressivamente passaram a se antagonizar 

 
causou uma intensa movimentação de navios e mercadorias nas cidades portuárias brasileiras, como Rio de Janeiro, 
Recife, Salvador, São Luís e Belém(...). Outra importante consequência para o comércio nacional foi o domínio 
quase que exclusivo dessa atividade pelos estrangeiros. Os ingleses serão os senhores do grande comércio e das 
transações financeiras e os franceses dominarão os negócios de luxo e de moda. Essa facilidade em obter produtos 
europeus modificou os hábitos da população. Artigos como cristais, perfumes, talheres, pentes, velas e barbantes, 
antes raros no mercado local, passaram a ser consumidos pela população de maior renda, que também adotou o 
modo de se vestir à maneira europeia. (...) [Diz ainda:] Após a independência e por volta de 1850, com a proibição 
do tráfico de escravos, muitos capitais são direcionados para a importação de produtos semiduráveis, duráveis e 
supérfluos oriundos da Europa e Estados Unidos. Houve inclusive a implantação de linhas regulares de navios 
YDSRU�HQWUH�R�5LR�GH�-DQHLUR�H�D�(XURSD��RV�FKDPDGRV�3DTXHWHV´��9DURWto, 2018, p. 431). 
121 A ideia da dependência cultural dos grupos dominantes em relação aos centros já havia sido explorada em 
Teoria e Política do Desenvolvimento ([1967] 1983, especialmente cap. 18). Contudo, encontra-se mais elaborada 
nas duas obras que usamos aqui (Furtado, 1974, 1980). 
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com as estruturas econômicas e sociais estabelecidas. Como vimos no Capítulo I, a fase clássica 

do imperialismo (1870-1914) foi marcada por um crescente movimento de exportação de 

capitais na forma de mercadorias, mas também de firmas e empresas ligadas ao capital 

internacional e interessadas na exploração das novas oportunidades de negócios abertas na 

expansão dos setores tradicionais (Bolelli, 2020), que, em conjunto, se vinculam diretamente ao 

processo de modernização dos padrões de consumo que viemos analisando com Celso 

Furtado122. 

Assim, o crescimento econômico e a ampliação do processo de modernização a 

partir de 1870 ± ou seja, o dinamismo da economia brasileira ± se vinculava a necessidade dos 

países industrializados europeus em abrir novos mercados para suas manufaturas. Ela 

pressionava no sentido de criação de novas redes comerciais nas periferias, com abertura de 

casas comerciais para oferecimento de mercadorias importadas, nas maiores cidades; 

estabelecimento de redes bancárias e de canais de financiamento da expansão do setor 

tradicional (agricultura e/ou mineração); de sistemas de transportes mais eficientes (ferrovias e 

portos) necessários ao escoamento da produção etc. Com isso, deu origem a uma burguesia que 

não controlava somente as transações comerciais e financeiras de exportação e importação, mas 

D�TXDO�³FRXEH�D�LQLFLDWLYD�GDV�SULPHLUDV�HVWUDGDV�GH�IHUUR��GR�IRPHQWR�j�LPLJUDomR�GH�RULJHP�

HXURSHLD�H�RXWUDV�VLPLODUHV´��Furtado, 1968a, p. 4).  

8PD� YH]� LQVWDODGDV�� HVVDV� QRYDV� DWLYLGDGHV� IXQFLRQDYDP� FRPR� XPD� ³FXQKD�

FDSLWDOLVWD´�(Furtado, [1961] 2009, p. 162), ampliando a dualidade da economia e introduzindo 

um setor que funcionava com elevada produtividade, relativamente ao tradicional. Isso porque 

³D� HPSUHVD� FDSLWDOLVWD� TXH� >SHQHWUDYD@� HP� XPD� UHJLmR� GH� YHOKD� FRORQL]DomR� H� HVWUXWXUD�

econômica arcaica não se [vinculava], dinamicamente, a esta última, pelo simples fato de que a 

massa de lucros por ela gerados não se [integrava@�QD�HFRQRPLD�ORFDO´�(Furtado, [1961] 2009, p. 

163). É sabido que essa massa de lucros, por estar relacionada a um intenso processo de 

 
122 Sobre esse ponto, em Subdesenvolvimento e Estagnação da América Latina ([1966] 1968, p. 54±55), Celso 
)XUWDGR�DFUHVFHQWD�j�DQiOLVH�GHVVH�SHUtRGR��³1mR�UHVWD�G~YLGD�TXH�R�IDWRU�EiVLFR�GHVVH�SURFHVVR�GH� LQWHJUDomR�
econômica deve ser buscado no próprio dinamismo das economias capitalistas avançadas da época. Tratava-se, 
em última instância, de um deslocamento da fronteira econômica europeia. Contudo, a rápida resposta latino-
americana somente se explica tendo em conta a dicotomia interna que existia da classe dirigente da região. O grupo 
liberal, principalmente constituído de elementos urbanos, estava aberto às influências externas. Enquanto o grupo 
de senhores da terra conseguiu expandir o seu poder através de um processo de crescimento vegetativo, ocupando 
novas terras e coletando recursos da população que nela se ia instalando, a burguesia urbana dependia 
essencialmente das relações econômicas exteriores para sobreviver. Cabia-lhe a dupla função de descobrir novas 
linhas de comércio e de atuar sobre o interior com meios financeiros e outros para induzir a produção daquilo que 
tinha viabilidade de comercialização. Em alguns casos, tratava-se de introduzir culturas exóticas na região, ou de 
correr riscos na fase inicial [como foi o café no Brasil], que somente podia ser feito por elementos de um 
FRQKHFLPHQWR� GLUHWR� GDV� SRVVLELOLGDGHV� TXH� RIHUHFLDP� RV� PHUFDGRV� H[WHUQRV´. Sobre esse mesmo ponto, ver 
também Furtado ([1959] 1961, p. 200). 
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concentração de renda e modernização dos padrões de consumo, vazava para fora na forma de 

importação de mercadorias ou remuneração do capital internacional investido. Contudo, a 

expansão desses novos negócios foi fundamental para a formação de um setor intermediário, 

relacionado ao mercado interno, e que dava impulso a um duplo e importante processo: a 

diferenciação da estrutura produtiva, a partir de atividades relacionadas a demandas dos grupos 

urbanos em expansão, que por sua vez se organizavam em relações especificamente capitalistas, 

ou seja, com trabalho livre e assalariado (Furtado, 1954, [1959] 1961). 

Embora pouco associada à economia colonial já montada, Furtado considera que as 

transformações decorrentes da introdução de um setor assalariado foram profundas (Furtado, 

[1959] 1961, p. 172). A partir delas, teve-se início um longo proceVVR�GH�VXSHUDomR�GDV�³YHOKDV�

TXDOLGDGHV�FRORQLDLV´ (Prado Jr, 1999)123. Apesar de, olhada em conjunto, essa nova economia 

ainda apresentar muitas similaridades com a economia escravista ± permanecia controlada pelos 

grupos aristocráticos e seus sócios estrangeiros (comerciais e financeiros); voltava-se para 

atender as demandas de consumo desse grupo, ou o financiamento da grande lavoura e suas 

necessidades ± ela pressionava cada vez mais para a introdução do trabalho assalariado no setor 

moderno. O fundamental era que os salários gerados nesse novo setor ± formado a partir dos 

empregados do governo, civis e militares, do alto comércio de importação e exportação, 

empregados de empresas estrangeiras, dos comércios urbanos nas pequenas e médias cidades, 

dos assalariados urbanos ligados aos serviços destinados ao mercado interno ± formavam uma 

massa de salários a ser gasta em consumo. Isso alterava a forma como se distribuía o excedente 

entre os diferentes grupos sociais, ampliava a demanda por manufaturas importadas e 

impulsionava a produção de algumas mais simples, menos relacionadas ao status. Em resumo, 

esse processo representava a possibilidade de inversão e diversificação das atividades 

 
123 A formação desse setor assalariado liga-se, diretamente, ao fim do tráfico de escravos na segunda metade do 
século XIX. Celso Furtado argumenta que o esse movimento se insere no contexto de disputas por mercados com 
a Inglaterra. Diz o autor (Furtado, [1959] 1961, p. 113±������³2�WUDWDGR�GH�FRPpUFLR�GH�������UHIHULQGR-se embora 
com bonitas palavras ao novo µV\VWHPD OLEHUDO¶��FRQVWLWXt��QD�YHUGDGH��XP�LQVWUXPHQWR�FULDGRU�GH�SULYLOpJLRV������. 
Os ingleses não se preocuparam em abrir mercado aos produtos brasileiros, os quais competiam com os de suas 
dependências antilhanas. Aplicada unilateralmente, a ideologia liberal passou a criar sérias dificuldades à 
economia brasileira, exatamente na etapa em que a classe dos grandes agricultores começava a governar o país. É 
nesse ambiente de dificuldades que a Inglaterra pretende impor a eliminação da importação de escravos africanos. 
(...) O governo britânico, escudado em sólidas razões morais e impulsado pelos interesses antilhanos que viam na 
persistência da escravatura brasileira o principal fator de depressão do mercado de açúcar, usou inutilmente todos 
RV�PHLRV�D�VHX�DOFDQFH�SDUD� WHUPLQDU�FRP�R� WUiILFR� WUDQVDWOkQWLFR�GH�HVFUDYRV´��6REUH�D�HOHYDomR�Go preço de 
compra e venda das populações negras escravizadas, sobretudo das mulheres, ver o artigo de Maria Alice R. 
Ribeiro (2017), no contexto da praça de Campinas-SP. 
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produtivas, criando o núcleo que viria a ser o mercado interno124 (Furtado, 1954, [1959] 1961, 

[1961] 2009). 

Esse processo tornou-se irreversível a partir da Abolição (1888) 125 e o fomento da 

corrente de imigração europeia, nas últimas décadas do século XIX e começo do XX. A partir 

de então, a generalização do trabalho livre e assalariado deixava de circunscrever-se ao setor 

moderno; e a redistribuição de renda em favor da mão de obra fomentava ainda mais a 

diversificação das atividades econômicas voltadas a atender a demanda de consumo em 

expansão na região cafeeira (Furtado, [1959] 1961, p. 167)126. Entretanto, esse processo de 

³UHYHUVmR ao mercado interno´ não significava que o setor tradicional perdia importância como 

fonte de dinamismo e crescimento da economia, ou que o dualismo do sistema econômico 

diminuía (Furtado, [1948] 2001, [1959] 1961). Como escreve Furtado ([1967] 1983, p. 156)��³R�

que caracteriza o dualismo é exatamente a interdependência dos dois modos de produção, que 

corresponde pela tendência à perpetuação dos elementos pré-FDSLWDOLVWDV´ 127. Nesse sentido, a 

 
124 1DV� SDODYUDV� GR� DXWRU�� ³Crescendo a massa de salários pagos, aumentará automaticamente a procura de 
artigos de consumo(...). Os gastos de consumo ± compra de alimentos, roupas, serviços, etc. ± vêm a constituir a 
renda dos pequenos produtores, comerciantes, etc. Estes últimos também transformam grande parte de sua própria 
renda em gastos de consumo. (...). A produção de parte [dos artigos de consumo], por seu lado, poderá ser 
expandida com relativa facilidade, dada a existência de mão de obra e terras subutilizadas, particularmente em 
certas regiões que predomina a atividade de subsistência. Desta forma, o aumento do impulso externo ± atuando 
sobre um setor da economia organizado à base de trabalho assalariado ± determina melhor utilização de fatores 
existentes no país. Demais, o aumento da produtividade ± efeito secundário do impulso externo ± manifesta-se 
fora da unidade produtora-exportadora. A massa de salários pagos no setor exportador vem a ser, por conseguinte, 
o núcleo de uma economia de mercado interno (Furtado, [1959] 1961, p. 173; grifos nossos)124. 
125 Não é de pequena importância lembrar que as formas de inserção dos negros e dos imigrantes no sistema 
capitalista em expansão foram em tudo distintas. Observando sob o ponto de vista do desenvolvimento econômico 
GR�SDtV��HVFUHYH�R�DXWRU��)XUWDGR��>����@�������S��������³3RU�WRGD�D�SULPHLra metade do século XX, a grande massa 
dos descendentes da antiga população escrava continuará vivendo dentro de seu limitado sistema de 
³QHFHVVLGDGHV´��FDEHQGR-lhes um papel puramente passivo nas transformações do país. Observada a abolição de 
uma perspectiva ampla, comprova-se que a mesma constituiu uma medida de caráter mais político que econômico. 
A escravidão tinha mais importância como base de um sistema regional de poder que como forma de organização 
da produção. Abolido o trabalho escravo, praticamente em nenhuma parte houve modificações de real significação 
na forma de organização da produção e mesmo na distribuição de renda. Sem embargo, havia-se eliminado uma 
das vigas básicas do sistema de poder formado na época colonial e que, ao perpetuar-se no século XIX, constituía 
XP�IDWRU�GH�HQWRUSHFLPHQWR�GR�GHVHQYROYLPHQWR�HFRQ{PLFR�GR�SDtV´��3DUD�XPD�FUtWLFD�UHFHQWH�DR�³SUREOHPD´�GD�
mão de obra em Formação Econômica do Brasil ([1959] 1961), ver Sampaio (2019) e Santos et al (2020). 
126 A imigração europeia também é observada pelo autor como importante fator de difusão de novos hábitos de 
consumo, tipicamente europeus. Em Subdesenvolvimento e Estagnação da América Latina ([1966] 1968, p. 69), 
REUD�HP�TXH�HQFRQWUDPRV�HVVD�REVHUYDomR��)XUWDGR�HVFUHYH��³$�FRUUHQte migratória (...) introduzirá no país novos 
hábitos de consumo e, sendo de origem europeia, novas atitudes sociais condizentes a formas mais avançadas de 
organização do trabalho, graças as quais se reduzirá a possibilidade de reversão a formas pré-capitaOLVWDV´��
Contudo, essa problemática encontra-se melhor elaborada por Florestan Fernandes, como veremos no capítulo 
seguinte. 
127 Ressaltamos que Furtado associa o dualismo da economia à condição de subdesenvolvimento de forma extensa. 
Conforme ele escreve em Teoria e Política do Desenvolvimento Econômico ([1967] 1983, p. 156)��³2�FDSLWDOLVPR�
que existe na estrutura dualista apresenta certas especificidades, cuja razão de ser está nas inter-relações que 
mantêm com o sistema capitalista. Assim, o excedente criado no setor capitalista depende fundamentalmente das 
FRQGLo}HV�GH�YLGD�QR�VHWRU�QmR�FDSLWDOLVWD´��(�UHOHPEUDPRV��p�HVVH�H[FHGHQWH�TXH�Gi�YLDELOLGDGH�DR�SURFHVVR�GH�
modernização. Chamamos atenção a isso pois nas décadas de cinquenta e sessenta boa parte do debate sobre 
desenvolvimento-subdesenvolvimento e/ou modernização-atraso girava em torno das teses dualistas, mas nem 
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expansão da sociedade nacional, paralela à difusão cada vez mais acentuada de bens 

manufaturados, aumentava a necessidade de extração do excedente para viabilizar o processo de 

modernização do consumo dos grupos de alta renda. Ampliar o excedente, por sua vez, 

implicava acentuar o dualismo daquela sociedade, acarretando maior exploração do trabalho da 

massa da população e assegurando que a maior parcela do fluxo de renda gerado pela exportação 

continuasse concentrada no setor agrário-exportador, que girava em torno dos negócios do café 

e dos maiores centros urbanos (Furtado, [1967] 1983, 1974, 1980). 

Deste modo, a nova situação da economia brasileira tendia a ampliar os conflitos 

internos, o que para Furtado apontava para a urgência da superação da economia colonial 

(Furtado, [1966] 1968, [1967] 1983, 1968a). De um lado estava a classe oligárquica, 

pretendendo conservar o monopólio do poder ± a fim de garantir a apropriação daquele 

H[FHGHQWH�� GH� RXWUR�� ³HVWDYDP� DV� FODVVHV� PpGLDV� HP� UiSLGD� H[SDQVmR� portadoras de ideias 

OLEHUDLV��DVSLUDQGR�IRUPDV�GH�FRQVXPR�PRGHUQDV�GH�YLGD´�(Furtado, 1968a, p. 7); e, na base, a 

massa da população, empobrecida, vivendo em condições de subsistência e excluídas das 

transformações em andamento (Furtado, [1961] 2009). Por tudo isso, o autor considera que o 

conflito em torno do excedente e a maior pressão pela modernização tendiam a se expressarem 

em tensões crescentes nas contas externas (Furtado, [1961] 2009, p. 176) 128 . A isso, ele 

acrescenta: 
A forma como se financiavam as importações brasileiras contribuía para agravar a 
pressão sobre a balança de pagamentos por ocasião das depressões. As importações 
brasileiras procediam em grande parte da Inglaterra ou estavam controladas por 
casas comerciais inglesas que emprestavam a médio prazo aos comerciantes (inclusive 
de outras nacionalidades) que exportavam para outros países. Ao ocorrer um colapso 
na procura de produtos brasileiros no exterior [como aconteceria durante a Primeira 
Guerra e a crise de 1929], acumulavam-se os fundos líquidos em mãos dos 
importadores, fundos esses que advinham da fase anterior de prosperidade. Esses 
fundos líquidos pressionavam sobre a balança de pagamentos exatamente no momento 
em que se reduzia a oferta de divisas (Furtado, [1959] 1961, n. 140; grifos e inserção 
nossos). 
 

Na passagem do século XIX ao XX, essas tensões nas contas externas se 

manifestaram em uma ³IRUWH�SUHVVmR�LQIODFLRQiULD�VREUH�DV�FODVVHV�DVVDODULDGDV��SDUWLFXODUPHQWH�

QDV� ]RQDV� XUEDQDV´� �)XUWDGR�� [1959] 1961, p. 195±196), estimulando um clima de 

³LQWUDQTXLOLGDGH�VRFLDO�H�SROtWLFD´�TXH�HVWHYH�QD�EDVH�GDV�WUDQVIRUPDo}HV�das primeiras décadas 

 
todas elas se atentavam para a interdependência que se estabelecia entre o setor novo e o tradicional. Mais sobre 
essa discussão na historiografia do período, conferir Mota (1977, p. 164±173) e também o prefácio de Roberto 
Schwarz ao livro Crítica à Razão Dualista: o Ornitorrinco (2015), de Francisco de Oliveira. 
128 6HJXQGR�)XUWDGR��³2�SUREOHPD�TXH�VH�DSUHVHQWDYD�D�HFRQRPLD�EUDVLOHLUD�HUD��HP essência, o seguinte: a que 
preços as regras do padrão-ouro poderiam aplicar-se a um sistema especializado na exportação de produtos 
primários e com elevado coeficiente de importação? (...) [Na antiga economia exportadora-escravista], sendo a 
procura monetária igual às exportações, é evidente que toda ela poderia transformar-se em importação sem que 
por essa razão surgisse qualquer desequilíbrio externo´��)XUWDGR��>����@�������S�������JULIRV�H�LQVHUomR�QRVVRV�� 
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do século XX. Contudo, a classe oligárquica e dos comerciantes, mesmo desgastada diante desse 

processo, mantinha-se na liderança do setor mais dinâmico da economia e, por esse caminho, 

também no controle do poder político. Assim, ao longo da Primeira República (1889-1930), 

puderam manter as estruturas que promoviam a concentração de renda a seu favor, necessária à 

modernização dos padrões de consumo ± em decorrência tanto do aumento da demanda, quanto 

do fluxo de novas mercadorias que tinha origem nos centros, produzidas pelas grandes 

empresas129 (Furtado, [1959] 1961, p. 188). Como consequência, mesmo na fase de crise do 

setor cafeeiro, que se estendeu pelas três primeiras décadas do século XX, manteve-se operando 

o processo de ³modernização´ dos padrões de consumo (Furtado, 1974), que cada vez mais 

difícil de se realizar, deu impulso a um processo de industrialização orientado à substituição das 

importações.  

Assim, será o padrão de consumo formado desde a era colonial e remodelado no 

século XIX pela Revolução Industrial na Europa que guiará a primeira fase da industrialização 

brasileira. Essa indústria, mesmo reforçando o mimetismo cultural e a dependência em relação 

jV�WUDQVIRUPDo}HV�QRV�FHQWURV�GD�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´��FRORFDYD�QR�KRUL]RQWH�D�SRVVLELOLGDGH�

de integração nacional, consolidando um sistema econômico mais autônomo, capaz de subverter 

as velhas ³qualidades´ coloniais (Prado Jr, 1999) e promover uma verdadeira integração da 

maioria da população à modernidade capitalista. São essas promessas da industrialização, postas 

para Furtado até a primeira metade dos anos 1960, que analisaremos a seguir. 

 

2.2. O otimismo reformista: as promessas da industrialização substitutiva 

Antes de começarmos a discussão sobre o processo de industrialização substitutiva, 

convêm situarmos o leitor na discussão de Furtado que faremos aqui. Nos anos 1950 até o Golpe 

de 1964, enquanto a industrialização brasileira se firmava, Celso Furtado desempenhou 

importantes papéis públicos. Em 1949, passou a integrar a CEPAL (Comissão Econômica para 

 
129 O mecanismo pelo qual a economia corrigia o desequilíbrio externo gerado ± FRQKHFLGR�FRPR�³VRFLDOL]DomR�
GDV�SHUGDV´�± expressa como foi possível possibilitar a transferência do prejuízo para a grande massa consumidora. 
)XUWDGR��>����@�������S�������HVFUHYH��³2EVHUYDGR�PDLV�GHWLGDPHQWH�R�SURFHVVR��Gepreende-se facilmente que as 
transferências de renda assumiam várias formas. Por um lado, havia transferências entre o setor de subsistência 
e o exportador, em benefício deste último, pois os preços que pagava o setor de subsistência pelo que importava 
cresciam relativamente aos preços que pagava o setor exportador pelos produtos de subsistência. Por outro lado, 
havia importantes transferências dentro do próprio setor exportador, uma vez que os assalariados rurais 
empregados nesse último, se bem que produzissem boa parte de seus próprios alimentos, recebiam em moeda a 
principal parte de seu salário e consumiam uma série de artigos de uso corrente que eram importados ou 
semimanufaturados no país com matéria prima importada. Os núcleos mais prejudicados eram, entretanto, as 
populações urbanas. Vivendo de ordenados e salários e consumindo grandes quantidades de artigos importados, 
inclusive alimentos, o salário real dessas populações era particularmente afetado pelas modificações na taxa 
FDPELDO´��JULIRV�QRVVRV). 
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América Latina) instância criada pela ONU para assuntos econômicos da América Latina no 

pós-guerra, onde, junto a Raul Prebisch, Juan Noyola e outros economistas e sociólogos, foram 

formuladas as teses seminais sobre a deterioração dos termos de intercâmbio, técnicas e métodos 

de planejamento econômico e as ideias fundamentais do que viria a ser a teoria do 

subdesenvolvimento. Em 1953, durante o governo Vargas, assumiu a Diretoria do BNDE, onde 

orientou os trabalhos desenvolvidos no Grupo Misto CEPAL-%1'(��³HVERoR�SUHOLPLQDU´�GR�

que viria a ser o Programa de Metas do Governo Kubitscheck 130. A partir de 1959 liderou o 

Conselho de Desenvolvimento do Nordeste a pedido do presidente Kubitscheck ± a futura 

SUDENE ±, onde foi o primeiro Superintendente, dedicando-se à resolução dos problemas da 

região do semiárido brasileiro até 1962, quando assumiu o Ministério do Planejamento no 

governo Goulart, cargo que ocupou até 1964, ano em que teve seus direitos cassados pelo AI-

1131, já na Ditadura Militar132.  

Apresentamos esse pequeno esboço da trajetória do autor pois queremos assinalar 

que, durante todo esse período, Furtado consolidara uma visão otimista ± ou uma interpretação 

positiva ± tanto da industrialização pesada que se realizava, como das potencialidades de 

transformação social e cultural que ela poderia desencadear. Seu otimismo ancorava-se na 

percepção de que a consciência do subdesenvolvimento, nos mais diferentes grupos e setores da 

sociedade brasileira, convergia para dotar o Estado dos instrumentos técnicos e políticos 

necessários ao seu enfrentamento (Oliveira, 2003; Pereira, 2009; Sampaio Jr, 1999, 2005). 

Partindo dessa visão, nos deteremos mais profundamente ao significado da industrialização 

substitutiva até 1964, para, em seguida, apresentarmos as reformulações teóricas e a postura 

radical que assumem as novas interpretações do autor, a partir da segunda metade dos anos 1960. 

Isto posto, do processo que viemos observando na seção anterior, sabemos que as 

tensões econômicas geradas no começo do século XX, limitando cada vez mais a capacidade de 

importação de mercadorias, impulsionaram uma industrialização muito particular, que se 

 
130 Sobre o papel do Grupo Misto CEPAL-%1'(�QR�3ODQR�GH�0HWDV�H� WDPEpP�VREUH�DV�³GLVSXWDV´� WHyULFDV�H�
práticas com o Grupo Misto Brasil-Estados Unidos, que operou nessa mesma época sob a chefia de Roberto 
Campos, ver o estudo de Rafael G. Gumieiro (2013). 
131 O Ato Institucional Número Um (AI-1) foi assinado em 9 de abril de 1964 pela junta militar, autodenominada 
Comando Supremo da Revolução, composta pelo general do exército brasileiro Artur da Costa e Silva, o tenente-
brigadeiro Francisco de Assis Correia de Melo e vice-almirante Augusto Hamann Rademaker Grünewald, 
ministros de Ranieri Mazzilli e quem, de fato, exerciam o poder durante o segundo período de Ranieri na 
presidência. Foi redigido por Francisco Campos. Seu objetivo era afastar qualquer forma de oposição e legitimar 
a Ditadura implantada pelo Golpe, em 1 de abril do mesmo ano. 
132 Uma introdução à vida do autor, sumária, porém mais pormenorizada do que apresentamos aqui, pode ser lida 
no prefácio de Francisco Iglesias à obra autobiográfica de Celso Furtado (2014). Detalhes sobre a atuação do autor 
em cargos mencionados podem ser conferidos nessa mesma obra. 
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desenvolveu a partir da demanda condicionada por um padrão de consumo mimético 133 

(Furtado, 1964, p. 102)��&RQWXGR��FRPR�FRORFD�)XUWDGR��������S�������HVVD�LQG~VWULD�³UHVXOWRX�

muito mais de uma imposição histórica do que a tomada de consciência da realidade pelos 

homens que GLULJLDP�R�SDtV´� Foi estimulada pela crescente urbanização e ampliação da renda 

monetária a partir da introdução do trabalho assalariado; e intensificada pela crescente limitação 

na capacidade de importação (Furtado, [1967] 1983, p. 179), dando origem a um processo de 

LQGXVWULDOL]DomR�FDUDFWHUtVWLFR��TXH�YHLR�D�VHU�FRQKHFLGR�QD�$PpULFD�/DWLQD�FRPR�³VXEVWLWXLomR�

GH�LPSRUWDo}HV´ (Furtado, 1954, [1959] 1961, [1961] 2009)134. 

Mas o aparecimento das novas atividades industriais não significou um imediato 

processo de reversão ao mercado interno. A persistência dos mecanismos de concentração de 

renda e a continuidade da produção voltada à exportação permitiram que mesmo com 

dificuldades, as mercadorias importadas continuassem a atender as demandas dos grupos de alta 

renda ao longo de toda a primeira metade do século XX. Desse modo, a indústria que se 

desenvolveu nesse período associou-se: i) à exploração de recursos minerais demandados pelos 

centros ± RX�VHMD��³GLUHWDPHQWH�OLJDGos à produção destinada às exportações´�H�DR�VHWRU�FDIHHLUR�

(Furtado, [1967] 1983, p. 176);ii) ou, dado o tamanho do mercado brasileiro, tanto aos serviços 

urbanos em expansão (energia elétrica, bondes, portos) como à oferta de bens de consumo não-

duráveis e básicos (alimentos, tecidos grosseiros), relacionados ao aumento da demanda gerada 

pelo padrão de consumo mais diversificado dos imigrantes empobrecidos que chegaram no final 

do século XIX135. Seja por uma ou outra via de expansão ± ou pela ação conjunta de ambas, 

como as experiências históricas da industrialização na América Latina demonstraram ±, a 

 
133 Ao longo dos textos escritos durante 1950 e 1960, Celso Furtado ainda não trabalha com o conceito de 
³PLPHWLVPR´�� PDV� VLP� FRP� R� GH� ³VXEVWLWXLomR� GH� LPSRUWDo}HV´�� &RQWXGR�� HQWHQGHPRV� TXH� D� HODERUDomR� GR�
FRQFHLWR�GH�³PLPHWLVPR�FXOWXUDO´�RX�³PLPHWLVPR�GRV�SDGU}HV�GH�FRQVXPR´�QRV�DQRV�������FI��)XUWDGR��������QmR�
é uma ruptura na forma como o autor entendia o processo de substituição de importações, mas sim uma 
qualificação decorrente das suas preocupações em integrar as discussões de ecologia e cultura ao conceito de 
desenvolvimento. É por isso que aqui utilizaremos o conceito de mimetismo. 
134 De acordo com P. D. Fonseca (2003), ³HQWHQGH-se por substituição de importações simplesmente o fato de o 
país começar a produzir internamente o que antes importava, o que ocorrera no Brasil com certa expressão na 
República Velha. O que usualmente denomina-se PSI, todavia, supõe mais que isto: que a liderança do crescimento 
econômico repouse no setor industrial, que este seja responsável pela dinâmica da economia, ou seja, que 
crescentemente seja responsável pela determinação dos níveis de renda e de emprego. Assim, se na República 
Velha o setor industrial crescia induzido pelo crescimento e pela diversificação do setor exportador, a partir de 
meados da década de 1930 a economia retomou o crescimento do produto a despeito da crise do setor exportador, 
VRE�D�OLGHUDQoD�GRV�VHWRUHV�YROWDGRV�DR�PHUFDGR�LQWHUQR´� 
135 Em Pequena introdução ao desenvolvimento (1980, p. 122±123), Celso Furtado elenca cinco diferentes fatores 
TXH�LQIOXHQFLDUDP�QDV�LQGXVWULDOL]Do}HV�SHULIpULFDV�GHVVH�SHUtRGR��³D��D�GLPHQVmR�UHODWLYD�GR�PHUFDGR�LQWHUQR��E��
o nível já alcançado pela industrialização (...); c) a elasticidade da oferta interna de matérias-primas para essas 
indústrias, particularmente fibras vegetais; d) a elasticidade de oferta interna de gêneros alimentícios; e) grau de 
autonomia dos centros internos de decisão, particularmentH�GRV�VHWRUHV�PRQHWiULR�H�ILVFDO�´ 
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instalação das primeiras manufaturas, até 1930, foi marcada pela dependência em relação aos 

setores agrário-exportadores e, também, ao capital internacional. Diz Furtado: 
[São atividades manufatureiras] complementares do comércio exterior: das 
exportações ou das importações. Via de regra essas indústrias são de iniciativa de 
pessoas que adquirem experiência no comércio de importações e percebem que o 
volume de negócios poderia ser aumentado se se combinam internamente atividades 
industriais internas e importações semiacabadas. Como na maior parte dos casos o 
mercado se amplia e o valor das importações se mantém, as iniciativas que envolviam 
aquisições de equipamentos eram apoiadas de fora. A contribuição de capitais 
estrangeiros para o financiamento dessas primeiras indústrias foi, sabidamente, 
FRQVLGHUiYHO´�(Furtado, 1972, p. 19; grifos e inserção nossos). 
 

Mesmo crescendo a produção manufatureira e formando uma base importante136, foi 

somente a partir de 1930 que teve início um efetivo processo de industrialização, fazendo com 

TXH�DTXHOD�³LQG~VWULD�OLJHLUD´�DGTXLULVVH�SHUPDQrQFLD�H�DVVXPLVVH�QRYDV�FDUDWHUtVWLFDV��)XUWDGR��

[1961] 2009, p. 206). Novamente, Furtado dirá que o que permitiu essa mudança qualitativa na 

industrialização na periferia foram as transformações da economia mundial (Furtado, 1954, 

[1959] 1961). Dessa forma, o período do entre guerras (1914-1945) marcou a crise do antigo 

sistema de divisão internacional do trabalho, consolidada desde o término das Guerras 

Napoleônicas 137  na Europa. E esse fato teve ampla significação na sociedade e economia 

brasileira. Como vimos, a expansão do velho setor agrário-exportador contou, desde o início, 

com capitais ingleses para sua expansão e essa articulação permitiu tanto o controle das 

atividades econômicas como a manipulação política do Estado pelos grupos dominantes. Assim, 

a Primeira Guerra Mundial e a Crise de 1929, ao desarticularem a economia mundial, acabaram 

por acelerar, internamente, a fragmentação da estrutura de poder. Nesse sentido, a Revolução de 

1930138 sinalizava um marco de ruptura com a ³YHOKD�LGHRORJLD�GH�IXQGR�FRORQLDO´139 (Furtado, 

 
136 O crescimento da produção interna de cimento, por exemplo, expressa bem o desenvolvimento industrial dessa 
fase. Sendo a construção civil a base do crescimento urbano e industrial, seu desenvolvimento ao longo das três 
primeiras décadas do século XX permitiu ampliar a infraestrutura básica, ainda que os encadeamentos desse setor 
industrial fossem relativamente pequenos quando comparados aos do período pós-1930. 
137 As Guerras Napoleônicas (1803-1815) marcaram a consolidação do poder econômico e militar do Império 
Britânico na Europa, sobre a França, inaugurando período da Pax Britannica, que durou até 1914, com o começo 
da Primeira Guerra Mundial (cf. Hobsbawm, 2010). Foi nesse contexto conturbado que se realizou a transferência 
da corte portuguesa de Lisboa para o Rio de Janeiro, no começo do século XIX. 
138 A Crise de 1929 e a Revolução de 1930 são apontados por Celso Furtado como marcos em suas interpretações 
sobre o processo de industrialização brasileira. Conferir nas obras: (Furtado, 1954, p. 136±141, [1959] 1961, p. 
217±222, [1961] 2009, p. 161; 207±209, 1962, cap. 9, 1964, p. 110; 131). 
139 &HOVR�)XUWDGR��������S������GHILQH�FRPR�³FRPSOH[R�LGHROyJLFR�FRORQLDO´�D�GHIHVD��GXUDQWH�ERD�SDUWH�GD�SULPHLUD�
metade do século XX, daqueles interesses dos setores agrário-H[SRUWDGRUHV� UHODFLRQDGRV� DR� ³FkPELR�� D� GtYLGD�
H[WHUQD��RV�GpILFLWV�RUoDPHQWiULRV��RV�SUHoRV�GRV�SURGXWRV�GH�H[SRUWDomR´��TXH�FRQVWLWXtDP�R�³núcleo central de 
todas as preocupações ligadas à vida econômico-financeira do país. Quando estiveram reunidas em certas 
FRQGLo}HV´��DGLFLRQD�R�DXWRU��³R�LPSDFWR�GD�FULVH�GR�VHWRU�H[SRUWDGRU�VXVFLWRX�XPD�VpULH�GH�UHDo}HV��DV�TXDLV�VH�
traduziram pela baixa do coeficiente de exportação e a elevação simultânea do coeficiente de indusWULDOL]DomR´��e�
importante ater-se aos efeitos políticos da crise do comércio exterior provocada pelo crash de 1929 sobre a classe 
dirigente interna. Conforme argumenta o autor posteriormente, em Análise do Modelo Brasileiro ��������³$�FULVH�
do comércio exterior tradicional (...) [levou, internamente, à] deslocação da oligarquia cafeeira, que exercia 
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[1961] 2009, p. 206), assinalando o início da estruturação de um Estado nacional mais 

articulado, capacitado para responder aos novos desafios econômicos e políticos requeridos pela 

industrialização (Furtado, 1962). 

Ainda assim, entre o início da substituição de importação nos anos 1930 e a 

realização de um verdadeiro projeto de desenvolvimento ± o Plano de Metas140 ± há um período 

de mais de duas décadas que marcam, morfologicamente, a indústria brasileira. Como vimos, 

Furtado argumenta que essa indústria formada da substituição de importações tinha por impulso 

dinâmico fundamental uma demanda mimética, que tentava copiar padrões de consumo dos 

centros já industrializados. Nesse período que vai de 1930-1955, sendo ele um momento em que 

a capacidade para importar mercadorias progressivamente decresceu, acabou-se por impulsionar 

a instalação de indústrias que buscavam produzir internamente bens que iam se tornando mais 

difíceis de importar. Como os investimentos mais lucrativos eram justamente aqueles que 

conseguiam substituir as importações consumidas pelos grupos de alta renda, o autor dirá que a 

industrialização assumiu cada vez mais XPD�³GLQkPLFD�HVSHFXODWLYD´, estimulando inversões em 

setores de baixa essencialidade ± como alguns ramos de bens de consumo duráveis mais simples 

(Furtado, [1961] 2009, p. 214) 141 . Esse fator, somado à ausência de uma política de 

industrialização, teve como consequência a instalação de uma indústria com baixa capacidade 

para articular, pelo livre mecanismo de mercado, investimentos em outros setores industriais e 

promover uma efetiva integração nacional (Furtado, [1961] 2009). 

A partir disso, o autor ressaltava dois elementos LQWHUFRQHFWDGRV��3ULPHLUR��TXH�³D�

transição durante esse período se fez a mercê de uma ironia histórica: a ajuda ao setor cafeeiro 

criando forte pressão sobre a balança de pagamentos, elevou a rentabilidade relativa das 

incipientes manufaturas que trabalhavam para o mercado interno´. Como resultado, diz o autor, 

 
hegemonia inconteste, [criando] condições para (e ao mesmo tempo tornou indispensável) o revigoramento do 
poder central. Deslocada a força estabilizadora que representava os interesses do café ± traduzida no eixo São 
Paulo-Minas Gerais ± criou-se um vazio de poder que poderia transformar as contendas políticas entre os grupos 
regionais em um processo recorrente de guerras civis (...). Como sempre ocorre nessas fases de transição, o 
autoritarismo se apresenta e legitima como uma opção à anarquia, isto é, à ausência de todo poder estável. Coube 
a Vargas estabelecer uma aliança entre a classe política tradicional (ou pelo menos uma parte significativa desta) 
e as forças armadas, o que permitiu que se instaurasse o Estado Novo com o mínimo de modificações na estrutura 
GH�SRGHU´��)XUWDGR��������S����±21). 
140 Celso Furtado dirá que mesmo a indústria pesada será, direta ou indiretamente, um processo de substituição de 
importações. Em Pequena Introdução ao Desenvolvimento��Mi�QR�FRPHoR�GRV�DQRV�������R�DXWRU�HVFUHYH��³������D�
rigor, toda industrialização periférica assume a forma de substituição de importações, sendo raro que se venha a 
produzir localmente alguma coisa que antes não haja sido importada, seja sob a forma de bem final ou de 
LQJUHGLHQWH�GHVVHV�EHQV�>FRPR�HTXLSDPHQWRV�H�DV�WpFQLFDV�QHFHVViULDV�j�VXD�SURGXomR@´��)XUWDGR��������S�������
inserção nossa). 
141 Dessa interpretação, Furtado dirá que a formação do capitalismo industrial em economias subdesenvolvidas é 
HP� WXGR� GLVWLQWR� GRV� SURFHVVRV� GH� LQGXVWULDOL]DomR� ³FOiVVLFRV´�� 6REUH� R� TXH� VLJQLILFD� XP� SURFHVVR� GH�
industrialização na periferia orientado em função da complementariedade dos investimentos, como nos centros, 
ver Furtado ([1961] 2009, cap. 5, p. 173±184). 
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³Wivemos uma industrialização por tabela, consequência indireta de uma política inspirada no 

propósito de preservar a velha economia de exportação em crise´ (Furtado, 1962, p. 65; citação 

anterior idem). O segundo é que mesmo que os estímulos ao crescimento industrial nessa fase 

não resultassem da demanda externa ± o que era um fato inédito para uma economia de origem 

colonial ± HVVD�³UHYHUVmR�DR�PHUFDGR�LQWHUQR´�QmR�foi fruto de aumentos de produtividade das 

atividades manufatureiras já instaladas, como acontecia nos centros; mas sim do novo nível de 

preços relativos, provocado pela desvalorização cambial, que atuava como uma ³SROtWLFD�

SURWHFLRQLVWD� HVSRQWkQHD´ 142 , encarecendo mercadorias e ampliando a lucratividade de 

atividades industriais destinadas a produzir o que antes era importado (Furtado, [1959] 1961, p. 

240, [1961] 2009, p. 208)143. 

Desse modo, se realizando de forma espontânea, como reflexo da política econômica 

elaborada para assegurar os interesses do setor agrário-exportador, a industrialização acontecia 

JHUDQGR�³QRYRV�H�JUDYHV�SUREOHPDV´�(Furtado, [1961] 2009). Além da tendência a investimentos 

especulativos e a falta de nexo entre as novas indústrias, Furtado ressaltava a forte pressão 

inflacionária144. Ela atuava concentrando renda em três sentidos. Primeiro, no setor industrial. 

 
142 Ao longo dos anos 1930, a capacidade para importar não se recuperou ± em 1937, ela ainda era 23% menor que 
em 1929 (Furtado, [1961] 2009, p. 223) ± de modo que, indiretamente, a política cambial passou a ser o esteio do 
processo de substituição de importações. Os dados de Furtado ([1961] 2009, p. 231) apontam que entre 1937-1942, 
a redução no quantum das importações foi de 43%, enquanto que o preço das importações, entre 1937-1945 
aumentou em 82%. Isso mostra o quão intenso se manifestava a tendência à substituição de importações. Além 
GLVVR��&HOVR�)XUWDGR�DSRQWDYD�TXH�R�HVWtPXOR�DRV�VHWRUHV�LQGXVWULDLV�GHFRUUHQWH�GHOD�IRUD�WDPDQKR�TXH�³D�SHTXHQD�
valorização externa da moeda brasileira ocorrida entre 1934 e 1937 [fruto da melhora nos termos de intercâmbio] 
WURX[H�VpULRV�WUDQVWRUQRV�D�DOJXQV�VHWRUHV�LQGXVWULDLV�OLJDGRV�DR�PHUFDGR�LQWHUQR´��)XUWDGR��>����@�������S�������
inserção nossa) ± o que já evidenciava que alterar a paridade de preços relativos poderia comprometer toda a 
estrutura industrial que se fundava sobre ela. Naquele momento, esses problemas só não se intensificaram mais, 
VHJXQGR� DXWRU�� SRLV� RV� HIHLWRV� GHSUHVVLYRV� GD� HFORVmR� GD� 6HJXQGD� *XHUUD� 0XQGLDO� RFDVLRQDUDP� XPD� ³QRYD�
depreciação no valor externo da moeda brasileira, o que praticamente reestabeleceu o nível de preços relativos que 
KDYLD�SUHYDOHFLGR�GHSRLV�GD�FULVH´��)XUWDGR��>����@�������S��������$�JXHUUD�IRUoRX�XPD�FRQWUDomR�DLQGD�PDLRU�GDV�
importações, de forma que todo aumento da renda monetária permaneceu represado no mercado interno, 
estimulando a expansão do setor industrial (Furtado, [1959] 1961, p. 232).  
143 O autor até considera que nos anos seguintes a crise de 1929, o aumento de produtividade das manufaturas já 
instaladas foi relativamente intenso, ampliando os turnos de produção e importando equipamentos de fábricas que 
IHFKDYDP� VXDV� SRUWDV� QRV� SDtVHV� PDLV� DIHWDGRV� SHOD� GHSUHVVmR�� 3RUpP� HOH� SRQGHUD� HVVH� IDWR�� ³������ e� IiFLO�
compreender que, dada a pobreza de capital e técnica que padece uma economia subdesenvolvida, seria pouco 
DYLVDGR� DWULEXLU� SULQFLSDOPHQWH� j�PHOKRUD�QD�SURGXWLYLGDGH� UHODWLYD� D� UHGXomR�GR� FRHILFLHQWH� GH� LPSRUWDo}HV´�
(Furtado, [1959] 1961, p. 240).  
144 Vale apontar que a pressão inflacionária no Brasil, ao longo do século XX, não é de pequena significância. Para 
o período que tratamos nesse trabalho, ela está na base dos conflitos políticos que marcaram a República Velha (o 
WHQHQWLVPR�H�R�GHVFRQWHQWDPHQWR�GDV�FODVVHV�PpGLDV�FRP�D�³SROtWLFD�GR�FDIp�FRP�OHLWH´���O período seguinte (1945-
1955) marcou as disputas entre o varguismo e o lacerdismo e, na primeira metade dos 1960, esteve no centro da 
polarização entre o nacional-desenvolvimentismo, encabeçado por João Goulart e Leonel Brizola, e o 
GHVHQYROYLPHQWR�FRP�³HVWDELOLGDGH�H�VHJXUDQoD´��H[SORUDGR�SHORV�VHWRUHV�UHDFLRQiULRV�GD�EXUJXHVLD��QDFLRQDO�H�
internacional), militares, clero e classes médias, às vésperas do Golpe de 1964. Nesse sentido, a interpretação de 
Celso Furtado sobre a inflação a partir de uma concepção histórico-estrutural do problema representava um marco, 
profundamente distinto daquela que os setores liberais propunham como solução ± e que, como veremos adiante, 
recorrentemente resultou em ampliação das pressões sobre a balança de pagamentos do país. 
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Seja pela desvalorização cambial (decorrente da crise do café, somada à Crise de 1929 e depois 

a Segunda Guerra), seja pelas restrições impostas ao comércio mundial durante a Segunda 

Guerra ou pelo controle seletivo das importações145, a queda das importações aumentava o preço 

relativo das mercadorias que passavam a ser produzidas internamente. Como a queda da 

capacidade de importar não significava uma queda da renda interna, o aumento dos preços servia 

como uma política indireta de transferência de recursos aos empresários146. Segundo, nos grupos 

proprietários em geral (além dos industriais, os agrícola-exportadores, comerciantes, financeiros 

etc.). Terceiro, nos grupos de alta renda ± em especial empregados do governo e setores 

sindicalizados ± favorecidos pelas políticas de recomposição salarial.  

A consequência é que o processo inflacionário ampliava, ainda mais, o caráter 

especulativo dos investimentos industriais e a tendência à deterioração das contas externas. A 

concentração de renda nos setores industriais os estimulava a seguir no processo de substituição 

de importação, permitindo que os maiores lucros fossem gastos na importação de máquinas e 

equipamentos mecânicos, necessários à produção industrial. E os grupos proprietários e de altas 

rendas, além de seguir estimulando a demanda dessa indústria, se viam possibilitados a importar 

bens de consumo produzidos pelas grandes empresas centrais ± sobretudo os duráveis, ainda não 

produzidos internamente147. Nesse sentido, a industrialização substitutiva se transformava em 

XPD� ³EROD� GH� QHYH´�� TXH, conforme avançava, impunha pressões ainda mais fortes sobre a 

balança de pagamentos, manifestadas como crescentes restrições à continuidade da 

industrialização e à manutenção das taxas de crescimento econômico148 (Furtado, 1964, p. 120±

123). 

 
145 Celso Furtado considera esse instrumento criado em 1948 e institucionalizado em 1953 pela Instrução nº 70 da 
SUMOC, que analisamos no Capítulo I, como duplamente favorável ao setor industrial: restituía a proteção aos 
produtos fabricados internamente, ao instituir categorias de essencialidade das importações; e, de outro lado, 
favorecia a importação de equipamentos e matérias-primas necessários ao funcionamento e expansão da indústria 
já instalada (Furtado, 1959, p. 246±47, [1961] 2009, p. 210). Ainda sobre a Inst. nº 70, a Reforma Cambial de 1953 
gerou uma importante fonte de renda ao Estado, derivada das receitas de câmbio e que foi fundamental para o 
financiamento de investimentos em infraestrutura até 1961, quando o governo Quadros cedeu às pressões do FMI, 
unificando o câmbio. Sobre o debate cambial no segundo governo Vargas, conferir o estudo de Rocha (2020). 
146 Conforme Furtado (1964, p. 123), ³������D�DFXPXODomR�QR�VHWRU�LQGXVWULDO�HVWHYH�GLUHWDPHQWH�YLQFXODGD�jV�YiULDV�
ondas inflacionárias. A inflação não foi o fator primário do desenvolvimento, mas operou como um agente de 
afrouxamento das estruturas e transferiu recursos, em fase de crescimento do produto, em favor dos setores mais 
dinâmicos, tributando os consumidores e provocando uma maior intensificação GRV�LQYHVWLPHQWRV´� 
147 Em Subdesenvolvimento e Estagnação da América Latina ([1966] 1968, p. 77±�����)XUWDGR�HVFUHYH��³(P�UD]mR�
da elevação das taxas de lucro [decorrentes da depreciação cambial e da queda do coeficiente de importações] os 
industriais procuram importar equipamentos e bens intermediários, a despeito da elevação do preço destes [isto é, 
da inflação]; por outro lado, a concentração de renda determinada pelo próprio mecanismo do desenvolvimento 
capacita as classes de altas rendas para enfrentar D�VXELGD�GRV�SUHoRV�GRV�EHQV�GH�GXUiYHLV�LPSRUWDGRV´� 
148  $� LVVR�� DFUHVFHQWD� R� DXWRU�� ³2V� VHUYLoRV� EiVLFRV� GH� WUDQVSRUWH�� FRQVWUXtGRV� SDUD� VHUYLU� j� HFRQRPLD� GH�
exportações, não foram adaptados. O crescimento das fontes de energia, particularmente eletricidade, tampouco 
cuidado. A realidade desses desajustamentos tornou-se evidente ao término da guerra. Como de costume, não 
houve uma percepção clara do problema em tempo oportuno. Supunha-se que a causa básica dos desequilíbrios 
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Dessa forma, o autor considerava que na primeira metade dos 1950 a economia 

brasileira havia chegado a um impasse. Tanto as alternativas internas como a possiblidade de 

atrair o capital financeiro internacional encontravam-se limitadas. Em Dialética do 

Desenvolvimento (1964, p. 130), onde Furtado já observava essa fase retrospectivamente e sem 

o mesmo entusiasmo dos 1950, ele diz que à exceção de uma entrada de capital internacional, a 

única alternativa posta ao final do governo Vargas era a realização de uma reforma 

administrativa e fiscal, capaz de recompor a capacidade de financiamento do Estado. Contudo, 

ele ponderava que em face do declínio da taxa de crescimento gerada pelas próprias contradições 

da substituição de importações, essas reformas se colocavam como politicamente inviáveis. 

1HVVH�VHQWLGR��VXSHUDU�RV�³REVWiFXORV�HVWUXWXUDLV´�GD�LQGXVWULDOL]DomR�VXEVWLWXWLYD�LPSOLFDYD�HP�

ir além do marco legal a que as classes dirigentes estavam dispostas a negociar. 

Já do ponto de vista externo, como vimos no Capítulo I, a Primeira Guerra, a Crise 

de 1929 e, em seguida, a Segunda guerra Mundial marcaram um período de interrupção dos 

fluxos de capitais estrangeiros e de ruptura da hegemonia financeira britânica. Do imediato pós-

guerra até meados dos anos 1950, período de afirmação da hegemonia norte-americana, o capital 

internacional esteve, majoritariamente, concentrado na reconstrução da Europa ocidental e do 

Japão. De modo que, ao longo de toda primeira metade do século XX, as periferias não foram o 

principal lócus de valorização do capital internacional. Entretanto, observando esse cenário, 

Campos (2009) coloca uma questão que nos ajuda a compreender a dimensão da promessa da 

industrialização posta para Furtado naquele momento: mesmo em face às dificuldades em atrair 

FDSLWDLV� HVWUDQJHLURV�� ³R� (VWDGR� WHQWRX� VXEPHWHU� R� FDSLWDO� LQWHUQDFLRQDO� DR� VHX� SDGUmR� GH�

GHVHQYROYLPHQWR�FDSLWDOLVWD´��&DPSRV��������S����±54)149. Como vimos, Furtado considerava 

que desde 1930 a indústria passou a representar a principal fonte de dinamismo interno. 

Avançando nas décadas de 1940 e 1950, mesmo em condições adversas de financiamento, de 

acesso à tecnologia e equipamentos e sem um planejamento industrial consistente, a indústria 

 
estava nos elevados custos industriais e que uma retomada das importações permitia reduzir facilmente as 
pressões inflacionárias´ (Furtado, [1961] 2009, p. 209±210). 
149 Entretanto, Campos (2009) observa que há uma ruptura fundamental na forma de condução do processo de 
desenvolvimento entre o segundo governo Vargas (1950-1954) e o governo Kubitscheck (1956-1961), que Furtado 
QmR�FRQVLGHUD��(OH�HVFUHYH��³HQWHQGHPRV�TXH�R�padrão de desenvolvimento varguista, embora aliado ao capital 
internacional, de preferência aos empréstimos públicos, impunha um tipo de nacionalismo que almejava a 
hierarquia estatal sobre os interesses privados, tendo como princípio básico a implantação das forças produtivas 
conforme os desígnios nacionais. Esse tipo de vinculação certamente contrariava os interesses dos oligopólios 
internacionais, pois pressupunha disciplina, critérios de essencialidade e seletividade j HPSUHVD�PXOWLQDFLRQDO´�
(Campos, 2009, p. 42). Como vimos no Capítulo I, as institucionalidades criadas após 1956, ainda que buscassem 
HVWDEHOHFHU�FULWpULRV�GH�³HVVHQFLDOLGDGH�H�VHOHWLYLGDGH´��foram ajustadas levando em consideração os interesses de 
acumulação das empresas estrangeiras que aqui ingressavam. 
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brasileira que se instalava no pós-Segunda Guerra (1945-1954) já não era mais aquela simples, 

produtora de bens não-duráveis, de baixa intensidade tecnológica e de capital, mas a típica da 

Segunda Revolução Industrial. Tratava-se de um pequeno setor de bens de capital e de bens de 

consumo duráveis, e de ramos fundamentais das indústrias de bens intermediários ± aço, 

siderurgia, petróleo, química básica, consubstanciados na criação da CSN, da Cia. Nacional de 

Álcalis, Petrobrás, Vale, dentre outras. Assim, realizada em um contexto de atenuação dos 

controles do capital internacional sobre a economia brasileira, a industrialização substitutiva 

significava a possibilidade de promover um desenvolvimento capitalista mais autônomo. 

Furtado colocava a questão nos seguintes termos: 
O desenvolvimento industrial firmado no mercado interno tornou possível um grau 
crescente de autonomia no plano das decisões que comandam a vida econômica 
nacional. (...) acertadas e oportunas decisões dotaram o país de autonomia em setores 
que, por sua posição estratégica, condicionaram o processo de desenvolvimento 
econômico nacional, tais como siderurgia e a indústria petrolífera. A conjugação destes 
dois fatores ± deslocamento do setor dinâmico das exportações de produtos primários 
para investimentos industriais, e a autonomia de alguns setores básicos da produção 
industrial ± criou condições para que os centros de maior transcendência no plano 
econômico fossem conquistados e postos a serviço de uma política de desenvolvimento 
nacional (Furtado, 1962, p. 111±112). 
 

Era com esse otimismo que Celso Furtado ([1958] 2012, [1961] 2009, 1962, 1964) 

via a industrialização pesada, realizada pelo Plano de Metas. Essa visão positiva partia da 

constatação que a industrialização colocava em marcha um processo definitivo de fragmentação 

das estruturas econômicas e políticas herdadas da era colonial ± as velhas ³TXDOLGDGHV´�(Prado 

Jr, 1999) ±, ao passo que se tornava a principal fonte dos novos dinamismos (Furtado, [1961] 

2009, 1962, 1964). A experiência de planejamento acumulada desde os anos 1930 se expressava, 

no governo Kubitscheck, na possibilidade de se colocar em prática uma política de 

desenvolvimento nacional, a partir de conceitos racionais de planejamento econômico e que se 

realizavam, na prática, com o Conselho de Desenvolvimento, dos Grupos Executivos setoriais, 

do Plano de Desenvolvimento do Nordeste150. Foi um momento em que a consciência do 

subdesenvolvimento subiu D�SULPHLUR�SODQR��H�D�SURPHVVD�GRV�³���DQRV�HP��´�HUD��MXVWDPHQWH��

superá-lo. 

Contudo, esse otimismo foi condição necessária, mas não suficiente, para romper as 

barreiras postas ao avanço da substituição de importações que discutimos anteriormente. Mais 

uma vez, condições históricas particulares nos ajudam a compreender como foi possível seguir 

a industrialização sem que fosse necessário reduzir a taxa de crescimento da economia ou o nível 

de emprego. Vimos no Capítulo I que após a reconstrução da guerra, a concorrência 

 
150 No Capítulo IV, voltaremos a essa discussão no pensamento de Celso Furtado. 
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intercapitalista entre as grandes empresas norte-americanas, europeias e japonesas deu início a 

um novo movimento de exportação de capital, rumo às periferias. E o Brasil, sendo o maior 

mercado latino-americano, foi a região privilegiada no continente para receber as grandes 

empresas centrais em processo de internacionalização. E, embora as discussões sobre a 

dominação externa e o poder político, técnico e financeiro das grandes empresas estrangeiras 

apareçam nas obras de Furtado somente após o Golpe de 1964151, a leitura que o autor fazia 

desse processo, enquanto ele acontecia, nos fornecem informações interessantes para pensar as 

possibilidades de superação do subdesenvolvimento postas naquele momento. Vejamos. 

Dois elementos se destacam. O primeiro diz respeito as vantagens que as grandes 

empresas centrais encontraram na economia brasileira. Embora o contato com o capital 

internacional ± que marcou o desenvolvimento capitalista brasileiro desde o século XIX ± tenha 

diminuído em função da Crise de 1929 e das duas Guerras Mundiais, conforme analisamos, todo 

o processo de industrialização por substituição de importações contou com a colaboração 

estrangeira, seja nos equipamentos importados para a produção, seja no financiamento dessas 

atividades a partir dos bancos e financeiras estrangeiras (Furtado, [1959] 1961). A isso, soma-

se o padrão de consumo. Formado a partir da demanda de mercadorias importadas, produzidas 

pelas grandes empresas centrais, ele exigia que a industrialização por substituição de 

importações reproduzisse o perfil tecnológico dos centros, que se mostravam os mais vantajosos 

aos empresárioV� QDFLRQDLV�� SRLV� SHUPLWLDP�TXH� HOH� VH� DSUR[LPDVVH� ³GD� HVWUXWXUD�GH�SUHoRV� H�

FXVWRV� GRV� SDtVHV� H[SRUWDGRUHV� GH� PDQXIDWXUDV´� (Furtado, [1961] 2009, p. 172). Assim, a 

produção das mercadorias industrializadas, mesmo realizadas no mercado interno, dependiam 

da importação de equipamentos, tecnologia e assistência técnica que vincularam o empresário 

³QDFLRQDO´�j�JUDQGH�HPSUHVD� FHQWUDO�desde o início da industrialização substitutiva (Furtado, 

1964). 

Contudo, analisa Furtado ([1961] 2009, p. 205±216, 1962), a internalização dos 

setores produtores de bens de consumo duráveis e de capital exigia um nível de acumulação de 

capital e de desenvolvimento tecnológico que estava aquém da realidade brasileira, que havia 

promovido sua industrialização com base na mudança de preços relativos das importações e não 

na elevação da produtividade da indústria. Nesse sentido, era preciso buscar na associação 

externa formas de contornar essas duas barreiras. Porém, a cessão de tecnologias ou a venda de 

equipamentos às firmas nacionais representava, para a grande empresa, perda de mercado cativo 

ou, ao menos, maior concorrência com seus produtos quando ela dependia de importações para 

 
151 Veremos essa discussão na próxima seção desse capítulo. 



 99 

distribuir suas mercadorias no mercado interno. É nesse contexto que devemos interpretar o que 

significou as novas institucionalidades criadas a partir de 1955, que exploramos no Capítulo I. 

Garantindo proteção de mercado, vantagens financeiras e tributárias e o controle do setor 

industrial de maior lucratividade ± o de bens de consumo durável ±, Estado e empresários 

nacionais estimularam a entrada das grandes empresas estrangeiras, acreditando, naquele 

momento, que a criação de instrumentos de controle do capital estrangeiro poderia direcionar a 

atuação dessas indústrias e contribuir com o desenvolvimento nacional (Furtado, 1962, p. 86±

89). Furtado colocava esse problema nos seguintes termos: 
O empresário potencial sabe que terá de enfrentar, em sua tentativa de substituição de 
importações, um concorrente que, devido a sua excepcionalidade, conseguiu firmar-se 
no mercado internacional. Esse concorrente tem em suas mãos duas armas poderosas: 
a primeira deriva de seu poder financeiro, que lhe permite defender a posição ocupada 
no mercado mediante uma baixa de preços; a segunda arma consiste em instalar-se no 
país ao abrigo das tarifas e outros elementos de proteção. Pela maior experiência 
técnica que desfruta, pela posição adquirida no mercado, pelo prestígio de suas marcas 
de fábrica etc., são óbvias as vantagens da empresa internacional no desfecho da 
concorrência. Ela poderá não ter interesse em instalar-se no país para competir com 
suas próprias linhas de exportação, mas, exatamente diante da perda dessas linhas 
[como foi o caso no Brasil desde 1930] estará quiçá disposta a integrar-se na 
economia nacional para defender sua posição de mercado (Furtado, [1961] 2009, p. 
201-202; grifos nossos). 
 

O segundo elemento destacado por Celso Furtado diz respeito ao ³estilo de 

desenvolvimento´ (Furtado, 1980, p. 133)152 que as grandes empresas estrangeiras reforçaram. 

Furtado ([1961] 2009) aponta que mesmo que a grande empresa estrangeira tenha internalizado 

técnicas, equipamentos, montado setores de bens de capital e indústrias para a produção de bens 

duráveis de consumo, até então importados ± e, nesse sentido, tenha possibilitado que se 

rompesse a barreira da capacidade para importar até então colocada ±, todo esse processo se 

realizou em função da substituição de importações, isto é, do processo de modernização dos 

padrões de consumo. A indústria pesada continuava marcada pelo ³estilo de desenvolvimento´ 

 
152 8VDPRV�DTXL�R�WHUPR�³HVWLOR�GH�GHVHQYROYLPHQWR´�FLHQWHV�GH�TXH�DSDUHFH�DSHQDV�QD�REUD�Pequena Introdução 
ao Desenvolvimento ������� S�� ������ VRE� D� VHJXLQWH� UHIOH[mR�� ³������ na economia que toma o caminho da 
industrialização substitutiva se engendra uma contradição ± com efeitos negativos na produtividade e a fortiori 
na capacidade competitiva da indústria ± entre a considerável diversificação do sistema produtivo e a 
disponibilidade de recursos para acumulação. Essa contradição, que se resolve mediante à concentração de renda, 
responde pela prioridade dada aos investimentos industriais localizados mais perto da demanda final. A ação do 
Estado pode corrigir certos efeitos dessa tendência estrutural, mas não modifica o quadro de base, no qual se 
identificam dois traços característicos da industrialização periférica: a primazia da tecnologia do produto e a 
substituição de capacidade produtiva, ou deseconomias de escala. Graças a estes dois traços, as grandes empresas 
centrais ± o que veio a chamar-se de empresas transnacionais ± assumiram papel determinante na industrialização 
periférica. (...) Se a dependência externa ganhou profundidade, enraizando-se no sistema produtivo, foi em razão 
do estilo de desenvolvimento, ao qual se deve atribuir a contradição referida´��JULIRV�QRVVRV���8PD�GLVFXVVmR�
VREUH�R�XVR�GRV�FRQFHLWRV�GH�³HVWLORV�GH�GHVHQYROYLPHQWR´�QR�SHQVDPHQWR�HFRQ{PLFR�ODWLQR-americano pode ser 
encontrada em MEDEIROS, F. J. M. Revisitando o enfoque de estilos de desenvolvimento na América Latina: 
uma breve revisão histórica sobre conceitos de estilos. XIII Congresso Brasileiro de História Econômica e 14a 
Conferência Internacional de História de Empresas, set. 2019. 
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(Furtado, 1980, p. 133) do período anterior, orientada para a produção de bens próximos a 

demanda final dos grupos de altas rendas. Além disso, a implantação das filiais das grandes 

empresas centrais convergia para intensificar esse padrão, já que o capital internacional, atuando 

sem restrições, ³>FULDYD@�QRYRV�KiELWRV�GH�FRQVXPR�H�>HVWLPXODYD@�D�SURFXUD�GRV�FRQVXPLGRUHV�

de altas rendas. [Contribuía], assim, para reduzir a poupança espontânea, ao mesmo tempo que 

[criava] um fluxo de renda para o exterior de consequências sérias para a balança de 

SDJDPHQWRV´ (Furtado, 1962, p. 85). 

A indústria automobilística, criada pelo Plano de Metas, era expressão disso. 

Internalizada com filiais de grandes empresas norte-americanas, europeias e japonesas, sua 

produção voltou-se à modernização dos padrões de consumo. Os equipamentos e técnicas 

introduzidas (importados ou produzidos internamente) reproduziam o estilo tecnológico 

desenvolvido nos países industrializados, com uma forte propensão a poupar mão-de-obra, de 

modo que mesmo expandindo o setor industrial e formando uma extensa rede de empresas 

associadas, como fornecedores de equipamentos, serviços de assistência técnica etc., formou-se 

um setor industrial moderno com baixa capacidade de se articular com os outros setores da 

economia (Furtado, [1961] 2009, 1962). 3HUPDQHFLD� R� GXDOLVPR� RX� D� LGHLD� GD� ³FXQKD�

FDSLWDOLVWD´��HPERUD�FRP�SDUWLFXODridades relacionadas ao novo contexto.  

Por isso, Furtado ([1961] 2009, 1962, 1964) apontava que mesmo com o elevado 

crescimento proporcionado pela entrada das grandes empresas produtoras de bens de consumo 

duráveis durante o Plano de Metas e a diversificação da estrutura produtiva por elas realizada, 

não se geravam empregos na proporção necessária para absorver os trabalhadores que 

abandonavam os campos, o sertão e as regiões mais pobres do país em busca de melhores 

condições de vida nas maiores cidades. Isso não implicava apenas em subutilizar os recursos 

existentes, mas se relacionava diretamente a ampliação da heterogeneidade social, marcada pela 

permanência de uma massa de trabalhadores empobrecida, em situação de subemprego no setor 

de serviços, agravando os problemas urbanos. Assim, o que Furtado observava ao chegar ao fim 

o Plano de Metas era que apenas a minoria mais rica da população ± beneficiada pela 

modernização dos padrões de consumo gerada pelas grandes empresas e pela concentração de 

renda que analisamos anteriormente ± estava em condições de, efetivamente, desfrutar da restrita 

³sociedade de consumo´153 criada (Furtado, [1961] 2009, p. 231). 

 
153 5HVVDOWDPRV�TXH��FRQIRUPH�DSRQWDGR�QR� WH[WR��HVVD�³VRFLHGDGH�GH�FRQVXPR´�p�XPD�VRFLHGDGH�GH� consumo 
capitalista e restrita, mas não de consumo de massas. Como veremos na próxima seção, Celso Furtado é categórico 
HP�UHODomR�D�LVVR��³(VVD�KLSyWHVH�HVWi�HP�FRQWUDGLomR�GLUHWD�FRP�D�RULHQWDomR�JHUDO�GR�GHVHQYROYLPHQWR�TXH�VH�
realiza atualmente no conjunto do sistema, da qual resulta a exclusão das grandes massas que vivem nos países 
SHULIpULFRV�GDV�EHQHVVHV�FULDGDV�SRU�HVVH�GHVHQYROYLPHQWR´��)XUWDGR��������S������ 
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Ainda assim, embora Celso Furtado verificasse que a industrialização pesada não 

havia rompido com a condição de subdesenvolvimento, isso não alterava a confiança nas 

SURPHVVDV�TXH�HOD�DLQGD�SRGHULD�UHDOL]DU��(OH�DILUPDYD��³VDEHPRV�RQGH�HVWmR�RV�HUURV�GH�QRVVR�

desenvolvimento desordenado, sabemos que está a nosso alcance poder erradicá-los, ou minorá-

los, e temos coQVFLrQFLD� GLVVR´� (Furtado, 1962, p. 16). Afirmava esse compromisso de 

transformar o viés elitista e exclusivo do desenvolvimento industrial na convicção de que a 

industrialização do governo Kubitscheck havia dado passos importantes na elaboração de 

técnicas de planejamento, internalizado novos e importantes centros de decisão, promovido um 

importante avanço tecnológico à indústria, ampliado a integração econômica nacional e, nesse 

VHQWLGR�� DSUR[LPDGR� D� HFRQRPLD� EUDVLOHLUD� GR� ³grau de diferenciação necessário para que o 

GHVHQYROYLPHQWR�GHSHQGD�EDVLFDPHQWH�GH�IDWRUHV�HQGyJHQRV´ (Furtado, [1961] 2009, p. 222). 

Tomada em conjunto, o processo de modernização industrial, apoiado nas grandes empresas 

centrais, havia criado as condições necessárias à autonomia interna e fundado as bases para uma 

autogeração do desenvolvimento capitalista nacional (Furtado, [1961] 2009, p. 231±234). 

Caberia ao Estado, a partir de então�� DPSOLDU� VHX� SDSHO� FRPR� IRPHQWDGRU� GHVVH� ³HVWDGR� GH�

GHVHQYROYLPHQWR´�� UHDOL]DQGR� DV� UHIRUPDV de base democráticas demandadas nos anos 1960 

pelos grupos sociais progressistas, e criando, a partir disso, os instrumentos para reorientar o 

desenvolvimento industrial e integrar a massa da população brasileira a essa nova sociedade de 

consumo que se formava154. 

O Golpe de 1964 e as opções políticas desde então impostas ao processo de 

desenvolvimento pela Ditadura; somada à percepção de que o sistema econômico internacional 

montado no pós-guerra, sob a liderança das grandes empresas norte-americanas, limitou a 

atuação do Estado ± tanto nos centros como nas periferias ± alteram a interpretação de Celso 

Furtado sobre as possibilidades de superação do subdesenvolvimento e da dependência pela 

industrialização (Campos, 2014; Hadler, 2009; Oliveira, 2003; Sampaio Jr, 2005, 2012). É a 

revisão radical de Furtado sobre o papel das grandes empresas estrangeiras produtoras de bens 

de consumo duráveis e os mitos do desenvolvimento capitalista na industrialização periférica 

que analisaremos na próxima seção. 

 

 
154 Embora Celso Furtado reformule e abandone essa tese otimista quanto às possibilidades da autodeterminação 
nacional, essa interpretação do processo de industrialização e das possibilidades de estender a modernização ao 
FRQMXQWR�GD�SRSXODomR�VHJXLUi�QDV�WHVHV�GD�³(VFROD�GH�&DPSLQDV´��GHVHQYROYLGDV�QRV�HVWXGRV�GH�0HOOR��������H�
Tavares (1983, 1998). 
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2.3. Reformismo radical: o desenvolvimento como mito e aprofundamento da dependência 

cultural 

O Golpe de 1964 e seus desdobramentos políticos e econômicos ao longo dos anos 

1960 e 1970 marcaram uma inflexão da visão otimista de Celso Furtado sobre as possibilidades 

de superação do subdesenvolvimento e da dependência por aquela indústria pesada, orientada à 

produção de bens de consumo duráveis, implantada durante o Plano de Metas (Campos, 2014; 

Furtado, 1972, p. 8; Hadler, 2009; Pereira, 2009; Sampaio Jr, 1997)155. Se bem que a percepção 

desse processo já se esboçava no livro Dialética do Desenvolvimento, lançado em meio à crise 

política da primeira metade dos 1960, foi a partir dos escritos de 1966, inaugurados no livro 

Subdesenvolvimento e Estagnação da América Latina, que Furtado elabora melhor as discussões 

sobre o contexto político que marcou o ingresso das grandes empresas estrangeiras no Brasil, 

seu reflexo na perda dos centros internos de decisão e os efeitos antissociais do ³estilo de 

desenvolvimento industrial´�(Furtado, 1980, p. 133) que essas empresas reforçaram, voltado à 

³modernização´ dos padrões de consumo dos grupos de renda elevada (Furtado, [1966] 1968, 

[1968b] 1969, 1974, p. 81).  

Conforme discutimos no Capítulo I, a exportação de capital do período do pós-

guerra assumiu um forte conteúdo político-ideológico, ligado à disputa geopolítica entre Estados 

Unidos e União Soviética, no contexto da Guerra Fria. Nesse sentido, a internacionalização das 

grandes empresas centrais irrompeu não apenas como a forma mais elaborada de expansão do 

capital financeiro internacional, mas como a linha de frente na defesa do capitalismo em todas 

as áreas que se instalaram. E foi esse o sentido mais profundo que Celso Furtado passou a atribuir 

à entrada das grandes empresas na América Latina. Segundo o autor, nesse novo sistema de 

poder reorganizado sob a tutela dos Estados Unidos, assegurar o controle da região foi um 

problema transformado em ³TXHVWmR� GH� VHJXUDQoD� KHPLVIpULFD´, impondo a necessidade de 

ampliar os canais de controle e reforçando, por meio deles, os vínculos econômicos e culturais 

estabelecidos ao longo do século XX (Furtado, [1966] 1968, [1973] 1975, 1974, 1978, 1980).  

No entanto, como as maiores economias da região ± Brasil, Argentina e México ± 

vinham desde os anos 1930 num processo de industrialização substitutiva, que ocasionou um 

progressivo fechamento da economia, fez-se necessário a esse novo sistema internacional em 

 
155 (P�$QiOLVH�GR�0RGHOR�%UDVLOHLUR��������S������QR�FRPHoR�GRV�DQRV�������&HOVR�)XUWDGR�HVFUHYLD��³$�WHVH��TXH�
prevaleceu imediatamente após a guerra, de que a industrialização constitui a razão suficiente para a absorção do 
subdesenvolvimento, está cHUWDPHQWH�GHVDFUHGLWDGD´��&RQIRUPH�REVHUYD�&DPSRV���������DWp�R�JROSH�GH������R�
capital internacional, na forma de IDE, era visto como um meio para o desenvolvimento nacional e desde então 
ele próprio se torna um fim em si mesmo para sua valorização e controle sobre a economia brasileira, que se 
divorcia dos fins. 
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formação estabelecer novas formas de comando, capazes de romper as barreiras postas. Furtado 

argumenta que a ³VROXomR´�encontrada passou por dois movimentos. O primeiro, mais evidente, 

foi encorajar a entrada das grandes empresas manufatureiras norte-americanas na região, na 

VHJXQGD� PHWDGH� GRV� ������ HVWLPXODQGR� D� ³OLYUH� HPSUHVD� FDSLWDOLVWD´� a disputar o mercado 

interno latino-americano com as grandes empresas europeias, que também se dirigiam à 

região 156  (Furtado, [1966] 1968, [1969] 1970, [1973] 1975). Nesse sentido, o dinamismo 

HFRQ{PLFR�GD�UHJLmR�QD�VHJXQGD�PHWDGH�GRV������FRQWRX��IXQGDPHQWDOPHQWH��FRP�D�³SURMHomR�

internacional de um conjunto de empresas norte-americanas´ e europeias (Furtado, [1973] 1975, 

p. 60). Reforçadas pelo desenvolvimento das técnicas de comunicação e telecomunicação, essas 

grandes empresas puderam realizar um movimento de expansão extraterritorial, capitalizando 

recursos tecnológicos e financeiros já desenvolvidos desde o final do século XIX e passando a 

controlar nos mercados da periferia em que se instalaram o acesso às fontes de recursos naturais, 

VH� DSURYHLWDQGR� GRV� UHFXUVRV� GH� PmR� GH� REUD� EDUDWD�� OHJLVODo}HV� ³IOH[tYHLV´� H� DWUDWLYRV�

institucionais ofertados em cada economia que se inseriram (Furtado, [1966] 1968, p. 42, 1974, 

p. 51)157. 

Um segundo movimento, sutil, porém mais disruptivo, foi fomentar uma progressiva 

reorientação na ideologia do desenvolvimento, deslocando seu objetivo da superação do 

subdesenvolvimento e da dependência para a ³HVWDELOLGDGH�H�VHJXUDQoD´��RX��HP�RXWURV�WHUPRV��

para a necessidade de compatibilização e preservação dos interesses norte-americanos com os 

da periferia dentro de sua zona de influência (Furtado, [1966] 1968, [1973] 1975, p. 37). E 

Furtado considera que já na industrialização do Plano de Metas esse movimento se firmava. 

$QDOLVDQGR�RV�REMHWLYRV�GD�³DMXGD�H[WHUQD´�± como a Aliança para o Progresso ± formulados 

SHORV�³WpFQLFRV´�GR�0,7�H��WDPEpP��DV�GLVFXVV}HV� UHDOL]DGDV�QR�6HQDGR�QRUWH-americano, no 

 
156  No começo dos anos 1980, observando como se deu a configuração desse novo sistema econômico 
internacional no pós-JXHUUD��)XUWDGR�HVFUHYH��³$�UiSLGD�H[SDQVmR�FRPHUFLDO�HXURSHLD�GR�SyV-guerra teve como 
causa primária o crescimento econômico e os problemas por eles suscitados. Após a fase de reconstrução, que 
conclui pela metade dos anos 50, tende a prevalecer a convicção de que os espaços nacionais eram insuficientes 
para a utilização plena da tecnRORJLD�Mi�GLVSRQtYHO´�(Furtado, [1982] 1983, p. 80). Em partes, é esse processo que 
ajuda a explicar a expansão das grandes empresas europeias na América Latina. Contudo, o dinamismo que 
caracterizou as economias europeias nesse quarto de século (1945-1973), permitindo ampliar mercados e alcançar 
níveis mais elevados de diversificação da oferta interna, não se propagou à América Latina. A industrialização por 
substituição de importações caracterizava-se por um fechamento da economia e queda do comércio exterior, ao 
contrário do que acontecia na Europa; e quando o mercado interno dessas economias volta a abrir, a partir da 
segunda metade dos 1960, isso se deu como um esforço de adaptação às exigências comerciais das grandes 
empresas transnacionais, e não em função do desenvolvimento de um sistema econômico nacional que se integrava 
de forma dinâmica ao novo esquema de divisão internacional do trabalho (cf. Furtado, [1982] 1983). 
157 Landes (2005, cap. 7), Gilpin (1975, cap. 6 e 7) e Pereira (2018, cap. 1), analisando as condicionalidades e 
determinações da expansão das grandes empresas centrais na economia mundial desse período, apresentam fatores 
semelhantes aos apontados por Celso Furtado. 



 104 

contexto do Comitê Clay158, ele argumenta que a política externa adotada pelos Estados Unidos 

na segunda metade dos anos 1950 contou com a ação intensiva de suas grandes empresas para 

conservar sua dominação nas periferias. Furtado escrevia:  
(...) já existe uma doutrina perfeitamente formulada nos Estados Unidos (...) de que 
cabe às grandes empresas privadas norte-americanas papel básico no desenvolvimento 
latino-DPHULFDQR�H�TXH�D�H[HFXomR�GD�SROtWLFD�GH�³DMXGD´�������GHYH�VHU�SULQFLSDOPHQWH�
por intermédio dessas empresas. (...) Como o caminho mais provável (...) que pode 
adotar um país latino-americano para afastar-se da esfera de influência [norte-
americana] é através de modificações em sua política econômica, esta última deverá 
ser controlada de fora para dentro, se se pretende manter a estabilidade dentro da 
referida área de influência (Furtado, [1966] 1968, p. 41±42; grifos e inserção nossos). 
 

Furtado ([1966] 1968, 1968a, 1978) observa que essa nova doutrina ± a ³doutrina 

de segurança QDFLRQDO´�� que foi explorada posteriormente pelas políticas da Ditadura ± 

encontrou amplo espaço de expansão nas Forças Armadas desde o final da Segunda Guerra 

Mundial, onde penetrou numa variante de cunho autoritário. De modo que a ideologia da 

³HVWDELOLGDGH�H�VHJXUDQoD´�Sôde se expandir, seja nos interstícios do Estado brasileiro, seja por 

meio das grandes empresas centrais, das empresas subcontratadas e da rede de agências e 

LQVWLWXLo}HV�D�HOD�UHODFLRQDGDV��WDQWR�H[WHUQDV��YLD�³DMXGD�HFRQ{PLFD´��FRPR�QD�$OLDQoD�para o 

Progresso ou nas imposições para obtenção de empréstimos externos junto ao FMI ou a 

USAID 159 ); como também internas, relacionadas aos interesses conservadores dos grupos 

dominantes 160 . Assim, a ideia do desenvolvimento, que nos anos 1950 consubstanciava 

transformações econômicas, sociais e políticas progressistas, foi crescentemente 

 
158 O Comitê Clay, montado no começo dos anos 1960 e presidido pelo General Lucius D. Clay, apresentou uma 
avaliação das políticas externas norte-DPHULFDQDV� PDLV� VLJQLILFDWLYD� DWp� HQWmR�� UHVXPLGD� QR� ³Report of The 
Committee to Strengthen the Security of the Free World´��DSUHVHQWDGR�HP�PDUoR�GH������DR�6HQDGR��&RQIRUPH�
avalia Furtado ([1966] 1968, p. 42), o Comitê foi enfático em apontar as grandes empresas norte-americanas como 
instrumentos basilares para a promoção do desenvolvimento norte-americano na América Latina. Em 
conformidade com a análise de Furtado, Viner et al (1963) mostram que mesmo que o Comitê estivesse ciente que 
as necessidades básicas de superação do subdesenvolvimento não poderiam ser obtidas apenas pela atuação da 
empresa privada, a atuação estatal foi fortemente desencorajada. Além disso, para DVVHJXUDU� D� ³VHJXUDQoD� GR�
PXQGR�OLYUH´�H�D�DomR�GDV�JUDQGHV�HPSUHVDV��R�&RPLWr�UHIRUoRX�D�QHFHVVLGDGH�GH�DOLQKDU�RV�SURJUDPDV�GH�DMXGD�
econômica à ajuda militar onde fosse necessário desobstruir os caminhos e reforçar posições contra o 
³FRPXQLVPR´� 
159  O FMI (Fundo Monetário Internacional) foi fundado em 1945, com objetivo de auxiliar os países com 
necessidades econômicas e garantir a segurança financeira da economia mundial. A USAID (Agência dos Estados 
Unidos para o Desenvolvimento) foi criada em 1961, no governo Kennedy, com objetivo de distribuir a ajuda 
externa dos Estados Unidos às periferias sob sua zona de influência. Em conjunto, ambas as instituições tenderam 
a reforçar as orientações dadas pelos Estados Unidos às finanças internacionais no pós-guerras, alinhando os 
LQWHUHVVHV�GR�³GHVHQYROYLPHQWR´�à expansão da rede de influência capitalista (cf. Furtado, [1966] 1968, [1973] 
1975). 
160  1D� FRQWLQXDomR� GR� H[FHUWR� FLWDGR� QR� WH[WR�� )XUWDGR� HVFUHYH�� ³XPD� pré-condição para que não ocorram 
modificações substantivas na política econômica, é a manutenção das estruturas atuais de poder´��)XUWDGR��>����@�
1968, p. 41). Daí, como analisam Almeida e Weis (1998, p. 351)��TXH�³D�PtGLD�HP�SHVR�>WHQKD@�DSRLDGR�FRP�
entusiasmo a derrubada de Goulart, pelo qual havia clamado e para a qual havia conspirado, assim como exultara 
com o fim das reformas de base, da influência dos sindicatos no governo, da ação das Ligas Camponesas e das 
UHVWULo}HV� DRV� FDSLWDLV� HVWUDQJHLURV�� 2V� µH[FHVVRV¶� GR� 3ULPHLUR� GH� $EULO� HUDP� TXHVW}HV� GH� VRPHQos; logo 
SDVVDULDP´� 
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instrumentalizada pelos setores mais conservadores161 H�WUDQVIRUPDGD�HP�XP�³PLWR´� tendo por 

objetivo último preservar o status quo e dar garantias de segurança aos investimentos realizados 

pelos grupos estrangeiros na periferia (Furtado, [1966] 1968, 1974). 

Tendo em vista esse objetivo de controle operado a partir da entrada das grandes 

corporações estrangeiras, Celso Furtado passava a considerar que as possibilidades de 

consolidação dos centros internos de decisão e de construção de um sistema econômico nacional 

mais autônomo, com capacidade de autodeterminação interna, e que se imaginava em construção 

durante o governo Kubitscheck, foram progressivamente frustradas (Furtado, 1972, 1974, 1978, 

1980, [1982] 1983, 1992). E essa nova interpretação foi reforçada conforme Furtado observou 

que o movimento de expansão das grandes empresas centrais, desde o pós-guerra, relacionou-se 

a um processo de reconfiguração das formas de controle do capital financeiro internacional a 

nível global, o processo de transnacionalização. O autor resume essa questão da seguinte forma: 
(...) a transnacionalização decorreu da própria evolução da empresa e fez-se em função 
de objetivos próprios desta. Convém não esquecer que a empresa norte-americana já 
havia acumulado uma considerável experiência de organização descentralizada no 
vasto espaço econômico constituído pelo conjunto Estados Unidos-Canadá e também 
de operação de redes comerciais e financeiras em âmbito plurinacional. O avanço das 
técnicas de informação e telecomunicação, ocorridos no pós-guerra, facilitou a 
utilização dessa rica experiência em escala ainda maior. Ora, a descentralização 
transnacional aumentou a margem de manobra da empresa em face das pressões 
sindicais e do poder regulador do Estado. Dessa forma, as principais forças que 
contrapesam o poder da empresa ± as organizações trabalhistas e o Estado ± perdiam 
terreno, o que significava uma mudança de tendência no quadro evolutivo do 
capitalismo mundial (Furtado, 1984, p. 87; grifos nossos). 
 

(VVD�³PXGDQoD�GH�WHQGrQFLD´�VH�PDQLIHVWRX�GH�IRUPD�LQWHQVD�QR�%UDVLO, e o autor 

aponta quatro elementos que nos ajudam a compreender o porquê. Em primeiro lugar, Furtado 

([1969] 1970, [1973] 1975, 1974, 1978) considera que a longa conexão da economia brasileira 

com o capital internacional foi um trunfo à nova dominação imposta através das empresas 

transnacionais 162 . Esses vínculos refrearam a ação interna do empresariado, que via na 

 
161 Esses grupos dominantes, como vimos no Capítulo I, eram formados pelos setores agrários que perdiam espaço 
para a burocracia administrativa menos comprometida com os conchavos políticos, os grupos reacionários da mídia 
e da Igreja e da classe empresarial ligada às grandes empresas, as novas instituições criadas por esses setores, a 
exemplo do IPES-IBAD e grupos de classe média.  
162 Como vimos no Capítulo I, essa conexão foi ampliada na fase clássica do imperialismo (1870-1914) com os 
investimentos realizados nas ferroviais, portos, oferecimento de serviços urbanos nas maiores cidades (energia 
elétrica, bondes) e, também, ampliação dos canais financeiros, bancários e comerciais, relacionados ao comércio 
de exportação dos produtos agrícolDV�H�j�LPSRUWDomR�GDV�PHUFDGRULDV�³PRGHUQDV´��$R�ORQJR�GDV�WUrV�SULPHLUDV�
décadas do século XX, essas conexões foram mantidas e reforçadas, seja através das Casas Comerciais, pelos 
canais financeiros já estabelecidos e mesmo pela instalação das primeiras manufaturas, com equipamentos, 
técnicas e capitais estrangeiros. Após a crise de 1929 e até o final da Segunda Guerra Mundial, embora as conexões 
com o capital internacional tenham se alterado, elas não se encerraram. A substituição de importações contou com 
a importação de máquinas e equipamentos europeias e norte-americanas e as exportações do setor tradicional (o 
café, em especial) continuaram a encontrar nos mercados externos (os Estados Unidos) seu principal comprador 
e, nesse sentido, a gerar as divisas necessárias ao avanço da industrialização. 
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associação estrangeira uma forma de ampliar seu potencial de acumulação (Furtado, 1964, 

1978). Com a entrada das grandes empresas no mercado interno, a partir de 1956, pelo Plano de 

Metas, essa conexão se tornou ainda mais profunda, uma vez que a organização setorial da 

indústria, tendo como centro dinâmico as empresas transnacionais, acabou por articular ao seu 

entorno os capitais nacionais, estabelecidos como subcontratistas das empresas estrangeiras 

(Furtado, 1972, p. 35)�� $VVLP�� )XUWDGR� DUJXPHQWDYD� TXH� RV� ³HPSUHViULRV� QDFLRQDLV´� IRUDP�

facilmente recrutados, operando a partir do conjunto de interesses dos grupos transnacionais e 

WUDQVIRUPDGRV�HP�³FRUUHLDV�GH�WUDQVPLVVmR�GH�YDORUHV�JHUDGRV�QR�H[WHULRU´�(Furtado, 1978, p. 

162)163. 

De outro lado, a entrada das empresas transnacionais no Brasil foi extensivamente 

estimulada pelo Estado. A aceleração da industrialização no Plano de Metas, ao criar uma ampla 

institucionalidade visando atrair o capital internacional, fez concessões à iniciativa estrangeira 

que se tornaram cada vez mais difíceis de serem contornadas pelos instrumentos legais de que 

se dispunha (Furtado, [1966] 1968, 1974, [1982] 1983). Nesse sentido, uma vez que coube à 

JUDQGH�HPSUHVD�LQVWDODGD�QR�PHUFDGR�LQWHUQR�³SDUWH�FUHVFHQWH�GDV�GHFLV}HV�EiVLFDV�FRP�UHVSHLWR�

j� RULHQWDomR� GRV� LQYHVWLPHQWRV´� (Furtado, [1966] 1968, p. 44), Furtado argumenta que elas 

SXGHUDP�³VXEWUDLU�DR�(VWDGR�JUDQGH�SDUWH�GH�VXDV�IXQo}HV�VXEVWDQWLYDV�QD�RULHQWDomR�GR�SURFHVVR�

GH�GHVHQYROYLPHQWR�HFRQ{PLFR�H�VRFLDO´�(Furtado, [1966] 1968, p. 44). Assim, o Estado, que na 

primeira metade dos anos 1960 era encarado como elemento fundamental para a 

instrumentalização do capital internacional, como regulador da atuação da grande empresa e 

organizador dos projetos de desenvolvimento, passou a ser observado pelo autor nesse contexto 

de transnacionalização como dispositivo dirigido por uma tecnocracia progressivamente 

alienada das ³JUDQGHV�TXHVW}HV´�SROtWLFDV� H� VRFLDLV� QDFLRQDLV (Prado Jr, 1986), orientado em 

função da doutrina de segurança (Furtado, [1966] 1968, 1974, p. 61±67; Sampaio Jr, 1999)164. 

 
163 (OH� HVFUHYH�� ³2V� JUXSRV� HVWUDQJHLURV�� RQGH� SHQHWUDP�� SURFXUDP� GRPLQDU� R� FRQWUROH� WpFQLFR�� HFRQ{PLFR� H�
financeiro, a fim de assegurar a eficácia do conjunto supranacional como um todo. A sua fusão com grupos 
nacionais tende a traduzir-se na transformação dos grupos dirigentes recrutados no país em agentes de relações 
públicas ou em sua cooptação para empresa multinacional. (...) Desta forma, quando apenas começam a ser 
superadas as formas tradicionais, novas e mais complexas formas de dependência exterior se apresentam´�
(Furtado, [1969] 1970, p. 255±256; grifos nossos). 
164 Conforme argumenta Sampaio Jr (1999, p. 59), a análise de Furtado sobre o processo de transnacionalização 
na periferia a partir da segunda metaGH�GRV�DQRV������³GHVWDFD�R�LPSDFWR�SDUWLFXODUPHQWH�QHJDWLYR�GD�SHUGD�GH�
controle do Estado sobre os mecanismos de apropriação e utilização do excedente social, relacionados com o 
padrão de financiamento instituído logo após o golpe militar para viabilizar R�³PLODJUH�HFRQ{PLFR´��DSURIXQGDGR�
na segunda metade dos anos setenta pelo voluntarismo megalomaníaco do II PND e levado j exaustão na década 
GH�RLWHQWD�FRP�D�FULVH�GD�GtYLGD�H[WHUQD´�(conferir: Furtado, [1968b] 1969, 1972, [1982] 1983). Adicionamos que 
para Celso Furtado, a perda das funções substantivas atribuídas até 1964 ao Estado decorre, em boa medida, do 
autoritarismo militar, que ao desmobilizar e impedir a organização política autônoma, frustrou as verdadeiras 
possibilidades do desenvolvimento nacional (Furtado, 1978). Para uma discussão sobre como até mesmo as 
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Um terceiro elemento diz respeito à acentuação do ³estilo de desenvolvimento´ 

industrial (Furtado, 1980, p. 133) pela entrada das empresas transnacionais produtoras de bens 

de consumo duráveis no mercado interno�� $� ³GRXWULQD� GR� GHVHQYROYLPHQWLVPR´�� D fim de 

impulsionar a internacionalização das grandes empresas centrais e subverter a teoria do 

desenvolvimento, pregava que se o objetivo dos países periféricos e dependentes era acelerar o 

processo de acumulação por meio da industrialização, todo o aporte de capital estrangeiro seria 

positivo165. Disso, Furtado argumentava que a ideia de progresso que se difundia às minorias 

privilegiadas e a racionalidade da atuação das empresas transnacionais dissimulava que a 

LQGXVWULDOL]DomR� ³>FRQYHUJLD@� SDUD� DFHOHUDU� D� GLYHUVLILFDomR� H� D� VRILVWLFDoão dos padrões de 

FRQVXPR�� HP� GHWULPHQWR� GD� VDWLVIDomR� GDV� QHFHVVLGDGHV� EiVLFDV� GR� FRQMXQWR� GD� SRSXODomR´�

(Furtado, 1978, p. 107). 

$VVLP��FRQWDQGR�FRP�DPSOR�DSRLR�GR�(VWDGR�H�GRV�JUXSRV�HPSUHVDULDLV�³QDFLRQDLV´��

as empresas transnacionais se instalaram nos setores manufatureiros mais dinâmicos ± o de bens 

de consumo duráveis. Puderam se aproveitar do ³estilo de desenvolvimento´�(Furtado, 1980, p. 

133), resultado do padrão de consumo mimético que moldou todo o processo de industrialização 

por ³VXEVWLWXLomR�GH�LPSRUWDo}HV´�na fase precedente e, com isso, aprofundaram o processo de 

modernização já em curso (Furtado, 1972, 1974, 1978). Diferentemente da fase anterior, até 

1955, quando a modernização dos padrões de consumo era atendida pelas importações e gerava 

XP�PLPHWLVPR�GH�KiELWRV� H� FRVWXPHV�� D� ³PLQLDWXUL]DomR�GRV� VLVWHPDV� LQGXVWULDLV´� (Furtado, 

1974, p. 88) dos centros na periferia recolocava a dependência em novos patamares, reforçando 

a associação externa ao introduzir na estrutura produtiva descontinuidades profundas causadas 

pelo progresso tecnológico importado. ³(P� FRQVHTXrQFLD ± diz Furtado (1974, p. 89) ± a 

dependência, antes imitação de padrões externos de consumo mediante a importação de bens, 

 
empresas estatais foram mobilizadas e postas a serviço da acumulação do capital internacional, ver o trabalho de 
Rodrigues (2017). 
165 Trata-se da tese do take off, elaborada por W. W. Rostow e técnicos do MIT e apresentada ao Senado em julho 
GH� ����� QR� GRFXPHQWR� ³The objectives os United States Economic Assistence Programs´�� (VFUHYH� )XUWDGR�
(Furtado, [1966] 1968, p. 36)��³������VXUJLX�D�GRXWULQD��IRUPXODGD�SRU�WpFQLFRV�GR�0,7�OLGHUDGRV�SRU�:� W. Rostow, 
segundo a qual os objetivos da política exterior dos Estados Unidos poderiam ser melhor alcançados mediante uma 
µajuda externa¶�orientada aos países subdesenvolvidos. Admite-se que o processo de desenvolvimento pode ser 
orientado de fora para dentro, devendo ser o objetivo dos Estados Unidos µcriar estados independentes, modernos 
e em desenvolvimento¶. Todo o problema está em ajudar os países subdesenvolvidos a vencer as dificuldades 
iniciais e alcançar o µponto de desenvolvimento autossustentado¶´��(VWi� LPSOtFLWR�QHVVD� WHVH�TXH��VXSHUDGDV�DV�
dores prévias do take off, não haveria nenhum risco sério de instabilidade social. Essa tese, que gozou de grande 
voga em certa fase e deu a sua mais brilhante eflorescência na Aliança para o Progresso passou, entretanto, a ser 
VHULDPHQWH�FULWLFDGD�HP�SHUtRGR�VXEVHTXHQWH´��6REUH�DV�H[SHFWDWLYDV�GH�&HOVR�)XUWDGR�HP�UHODomR�j�$OLDQoD�SDUD�
o Progresso, ainda na primeira metade dos 1960, ver os depoimentos do autor em A Fantasia Desfeita (Furtado, 
2014, p. 301±304; 306±313); sobre as desilusões, consultar a mesma obra (Furtado, 2014, p. 313±315; 323±327). 
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agora se [enraizava] no sistema produtivo e [assumia] a forma de programação pelas subsidiárias 

GDV�JUDQGHV�HPSUHVDV�GRV�SDGU}HV�GH�FRQVXPR�D�VHUHP�DGRWDGRV´.  

A identificação do trabalhador pobre que migrava para as grandes cidades e se 

integrava nessa indústria como operário ou no setor de serviços, evidencia o apelo criado pelo 

QRYR� VLVWHPD� LQGXVWULDO� H� R� SRGHU� GH� FRRSWDomR� GR� ³PLWR� GR� progresso´ (Furtado, 1978). O 

operário formado nesse processo não tinha consciência de que a proletarização representava, na 

YHUGDGH�� ³XP� SURFHVVR� GH� GHJUDGDomR� VRFLDO´�� FRPR� QRV� SDtVHV� FHQWUDLV�� 6HJXQGR� )XUWDGR�

([1966] 1968, p. 102)��³HVVH�RSHUiULR��YLQGR�HP�JUDQGH�SDUWH�GH�FRQGLo}HV�VHPHOKDQWHV�às de um 

servo rural ± caso da massa que emigra de Minas Gerais e do Nordeste para São Paulo ± (...) 

sente-se, desde o intFLR�� HP�SURFHVVR�GH� HOHYDomR� GR� VWDWXV� VRFLDO´��$VVLP�� D�PRGHUQL]DomR�

promovida pela entrada das empresas transnacionais tornou impossível evitar que novos padrões 

de consumo e hábitos de vida fossem adotados pelas minorias de alta renda e difundidos como 

³LGHDLV�GH�SURJUHVVR´�DRV�GHPDLV�JUXSRV�VRFLDLV (Furtado, 1974, 1978, 1984). Entretanto, acessá-

los continuava a ser possível apenas àquela minoria166. O resultado, diz o autor��p�TXH�³VXUJLX�

no país uma contra facção da sociedade de massas em que convivem formas sofisticadas de 

FRQVXPR�VXSpUIOXR�FRP�FDUrQFLDV�HVVHQFLDLV�QR�PHVPR�HVWUDWR�VRFLDO�VHQmR�QD�PHVPD�IDPtOLD´�

(Furtado, 1984, p. 30). 

Assim, com a entrada das empresas transnacionais, a industrialização pesada 

brasileira acentuou cada vez mais o subdesenvolvimento e o mimetismo dos padrões de consumo 

± WUDQVIRUPDGR�QXP�FUHVFHQWH�SURFHVVR�GH�³FRORQLDOLVPR�FXOWXUDO´��VHJXQGR�)XUWDGR (1974, p. 

85). O capital internacional cumpria sua missão ± ampliar a extração do excedente da economia 

periférica ± e para isso fazia uso de toda a rede de negócios que montou ou pôde contar na 

economia dependente. Reforçou as estruturas tradicionais de dominação ± a base que permitiu 

ampliar a concentração de renda requerida para o consumo dos novos bens modernos produzidos 

pelas empresas transnacionais (Furtado, [1966] 1968, 1978, p. 107±110); e estratificou os 

 
166 Enquanto massa de salários, é possível supor que a massa de trabalhadores também forma um importante 
mercado consumidor. Celso Furtado não faz tal afirmação de forma direta. Nós inferimos tal relação a partir da 
reflexão realizada por ele em Análise do Modelo Brasileiro (1972). Lá, discutindo sobre os efeitos repressivos que 
a política de arrocho salarial imposta pelo PAEG teria sobre a indústria de duráveis e, ao mesmo tempo, a 
QHFHVVLGDGH�GH�VH�PDQWHU�HP�H[SDQVmR�HVVH�UDPR�GD�LQG~VWULD��R�DXWRU�ID]�D�VHJXLQWH�UHIOH[mR��³&RPR�ID]HU�FUHVFHU�
a demanda de bens duráveis de consumo? (...) Era preciso levar em conta que a pressão dos salários teria 
repercussões negatiYDV�QR�PHUFDGR�GDV�LQGXVWULDV�GH�EHQV�GH�FRQVXPR´��)XUWDGR��������S�������3RU�RXWUR�ODGR��HP�
Criatividade e Dependência na Civilização Industrial (1978, p. 55), Furtado deixa claro que a estratificação dos 
consumidores pelas empresas transnacionais em função da renda é uma estratégia fundamental para a rentabilidade 
e para diversificação dos produtos. Ora, se a pressão por salários tem repercussões negativas na rentabilidade das 
indústrias e a estratégia de diversificação e estratificação dos consumidores é uma importante ferramenta de 
acumulação às grandes empresas centrais, é possível afirmar que, enquanto massa de salários, a classe trabalhadora 
tem um papel significativo na demanda de bem finais. O estudo de Coutinho (1979) sobre padrões de consumo e 
distribuição de renda apontam nessa direção. 
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consumidores em função da capacidade de adquirir produtos mais sofisticados (Furtado, 1974, 

1978, 1984). Já que era a aquisição dos QRYRV� EHQV� TXH� PDUFDYD� D� SDVVDJHP� DR� ³GHJUDX�

VXSHULRU´� QD� VRFLHGDGH� GH� ³FRQVXPR� GH�PDVVDV´167, e a introdução desses bens se fazia em 

IXQomR�GR�DYDQoR�HP�³SHVTXLVD�H�GHVHQYROYLPHQWR´�± processo controlado pelas matrizes das 

empresas transnacionais e só transferidas às periferias nas tecnologias do processo produtivo 

(Furtado, 1974, p. 45±47) ± FRQVXPLU�³R último modelo´�VH�WUDQVIRUPDYD�QXPD�PtVWLFD��TXH�

subvertia os mecanismos de ascensão e mobilidade social em função do consumo diversificado 

de mercadorias, reforçando, para isso, a reprodução de toda uma estrutura social que mantinha 

segregada a maior parte da população. Resume Furtado:  
Na medida em que a criatividade é posta a serviço do processo de acumulação, os 
meios tendem a ser vistos como fins, produzindo a ilusão de que todo avanço na 
³UDFLRQDOLGDGH´�� QD� HVIHUD� HFRQ{PLFD�� FRQWULEXt� SDUD� OLEHUDomR� RX� GHVDOLHQação do 
homem (...). Os indivíduos poderão reunir em torno de si uma miríade de objetos, mas 
sua participação na invenção destes terá sido será nula. Os objetos que adquire e 
VXEVWLWXt� HP�TXDOTXHU� LQVWDQWH� SRGHP� OKH�SURSRUFLRQDU� ³FRQIRUWR´��PDV� FDUHFHP� de 
uma vinculação mais profunda com sua personalidade (Furtado, 1978, p. 115±116). 
(...) [Nesse sentido,] privados progressivamente de memória histórica e sendo de 
identidade, referidos a um sistema de medidas concebido para fins de acumulação, os 
povos atraídos pela via indireta da civilização industrial passaram a ser classificados, 
ordenados, etiquetados, transfigurados em entidades abstratas cujo comportamento se 
explica exaustivamente a partir de um conjunto limitado de dados. (...) [Assim,] a 
história dos povos passa a ser vista como uma competição para parecer-se com as 
nações que lideram o processo de acumulação (Furtado, 1978, p. 106; inserção nossa). 

 
O último elemento que ajuda a explicar a frustração das promessas da 

industrialização para Celso Furtado diz respeito à forma de absorção da tecnologia moderna 

gerada nos centros pela periferia. De todo esse processo de revisão teórica que viemos 

analisando, Furtado ([1966] 1968, [1973] 1975, 1974, 1976, 1978, 1980) dirá que é o controle 

da tecnologia que permite ao capital internacional explorar, na forma das empresas 

transnacionais, simultaneamente: i) os novos mercados periféricos; ii) a manutenção das 

estruturas sociais e do status quo (pela sua aplicação policial e militar); iii) as fontes de recursos 

não renováveis; iv) a exploração da mão-de-obra barata (reforçada pela automação); e v) a 

tendência à diversificação dos padrões de consumo. Nesse sentido, H[SUHVV}HV�FRPR�³SURJUHVVR�

WpFQLFR´��³investimentos em SHVTXLVD�H�GHVHQYROYLPHQWR´ H�PHVPR�D�³LQRYDomR´ tornaram-se 

eufemismos que mascaram que a tecnologia, controlada pelas empresas transnacionais, se 

WUDQVIRUPRX�QR�SULQFLSDO�LQVWUXPHQWR�GH�GRPLQDomR�H�DFXPXODomR�GD�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´ ± 

 
167 8VDPRV�D�H[SUHVVmR�³FRQVXPR�GH�PDVVDV´�FRPR�UHFXUVR�VHPkQWLFR��&RPR�YLPRV��SHOD�IRUPD�FRPR�VH�Gi�R�
processo de modernização na periferia, Celso Furtado concluí que a criação de uma sociedade de consumo de 
PDVVDV�DTXL�QmR�SDVVD�GH�XP�PLWR��HPERUD�³GH�JUDQGe utilidade para mobilizar os povos da periferia e levá-los a 
aceitar enormes sacrifícios, para legitimar a destruição de formas de cultura arcaicas, para explicar e fazer 
compreender a necessidade de destruir o meio físico, para justificar formas de dependência que reforçam o caráter 
SUHGDWyULR�GR�VLVWHPD�SURGXWLYR´��)XUWDGR��������S������ 
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RX�³a YDULiYHO�IXQGDPHQWDO�TXH�FRPDQGD�R�SURFHVVR�KLVWyULFR�FRQWHPSRUkQHR´��QDV�SDODYUDV�GH 

Furtado ([1966] 1968, p. 35)168. 

Celso Furtado não nega que muitas inovações e a produção e difusão de bens de 

consumo duráveis, na forma de equipamentos e máquinas de uso doméstico, sejam importantes 

instrumentos para facilitar a vida cotidiana e mesmo para gerar transformações sociais 

importantes nas sociedades modernas169. Era essa, inclusive, a conotação que o autor dava ao 

³GHVHQYROYLPHQWR� HFRQ{PLFR´� DR� ORQJR� GRV� DQRV� ����� H� FRPHoR� GRV� ����, quando a 

industrialização pesada se realizava no Brasil:  
Com efeito, cabe definir o desenvolvimento econômico como um processo de 
mudança social pelo qual um número crescente de necessidades humanas ± 
preexistentes ou criadas pela própria mudança ± são satisfeitas através de uma 
diferenciação no sistema produtivo decorrente da introdução de inovações 
tecnológicas. O avanço da ciência desempenha papel estratégico nesse processo, pois 
dele emanam as inovações tecnológicas. Mas, como o avanço da ciência está inter-
relacionado com o desenvolvimento econômico, isto é, com a maior abundância de 
bens e serviços, é perfeitamente concebível que, em determinadas circunstâncias 
históricas ± como ocorre no presente ± se criem condições para o avanço progressivo 
da ciência, com perspectivas sempre renovadas para o desenvolvimento econômico de 
uma determinada sociedade (Furtado, 1964, p. 29; grifos do autor).  
 

Entretanto, a percepção de que o desenvolvimento da técnica se transformou no mais 

LPSRUWDQWH�LQVWUXPHQWR�GH�GRPLQDomR�FXOWXUDO�OHYD�)XUWDGR�D�UHYHU�HVVD�GHILQLomR�³XWySLFD´ de 

progresso (Furtado, 1974, 1978, p. 83). A difusão da civilização industrial e sua absorção pela 

via indireta na periferia, isso é, pela via do consumo mimético, demonstrou que o conjunto das 

técnicas criadas, assim como dos comportamentos e hábitos de vida que elas suscitam nos 

centros, onde são geradas, não foram transplantados e dinamizados nas periferias que se 

modernizavam (Furtado, 1978, p. 83±104). Controladas pelas empresas transnacionais, as 

técnicas transplantadas convergiram para desencadear as transformações requeridas à 

intensificação do processo de acumulação, de modo que nos anos 1970 e 1980, a visão do autor 

VREUH�VHX�SDSHO�SDUD�R�³GHVHQYROYLPHQWR�HFRQ{PLFR´�VH�DOWHUD�SURIXQGDPHQWH. Observando o 

efeito do progresso tecnológico ecologicamente destrutivo, voltado à ampliação intensiva do 

consumo de bens finais, e da descaracterização que o consumismo ocasionava nas sociedades 

dependentes, Celso Furtado refletia: 
Que acontecerá se o desenvolvimento econômico, para o qual estão sendo mobilizados 
os povos da terra, chega efetivamente a concretizar-se, isto é, se as atuais formas de 

 
168 Sobre o papel da técnica na teoria de Furtado, conferir Campos (2014), Paula e Albuquerque (2020). 
169  Ainda em Dialética do Desenvolvimento (1964), refletindo sobre issR�� )XUWDGR� HVFUHYLD�� ³$V� LQRYDo}HV�
tecnológicas introduzidas no processo produtivo [tem caráter tipicamente dinâmico] e, em razão das reações em 
cadeia que provocam num fluir permanente, condicionam todo o processo de mudança social. Contudo, como as 
mudanças na cultura não material ± no sistema de valores sociais ± se efetua a um passo muito mais lento que as 
transformações no sistema de produção, compreende-se que nas épocas de rápida absorção de inovações [como ao 
longo do Plano de Metas] possa haver grandes tensões psicossociais (Furtado, 1964, p. 28; inserções nossas).  
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vida dos povos ricos chegam efetivamente a universalizar-se? A resposta é clara: (...) 
o sistema econômico mundial entraria necessariamente em colapso. (...) [O padrão de 
desenvolvimento econômico atual é nefasto e] a atitude ingênua consiste em imaginar 
que problemas dessa ordem serão solucionados necessariamente pelo progresso 
tecnológico, como se a atual aceleração do progresso tecnológico não estivesse 
contribuindo para agravá-los (Furtado, 1974, p. 19±20; grifos do autor; inserção nossa). 
Os objetivos que presidem o avanço da técnica são muitas vezes contraditórios. Uns 
querem matar, outros querem defender-se. O avanço da técnica vem em ajuda de uns 
e outros. E seria equivocado supor que as técnicas são neutras, pois refletem o contexto 
cultural em que surgem (...). É certo que um maior número de bens culturais melhora 
a qualidade de vida dos membros de uma coletividade. Mas, se fomentados 
indiscriminadamente, podem frustrar formas de criatividade e descaracterizar a cultura 
de um povo (Furtado, 1984, p. 31±32). 
 

A percepção de todo esse processo de dependência cultural e de reafirmação do 

subdesenvolvimento por meio da industrialização pesada levou Furtado a reclamar urgência no 

controle do capitalismo transnacionalizado dependente, assumindo uma postura que aqui 

FKDPDPRV� GH� ³UHIRUPLVPR� UDGLFDO´. O autor reconhece, desde os anos 1970, que a 

industrialização dirigida pelas empresas transnacionais, assentada na produção de bens de 

consumo duráveis, e a constituição de um Estado nacional, não passaram de uma ilusão no Brasil 

RX��HP�VXDV�SDODYUDV��GH�XPD�³LQJHQXLGDGH´�H�³XWRSLVPR´�(Furtado, 1992, p. 9, 2014, p. 345). 

A grande empresa estrangeira, a partir do momento em que se integrou ao mercado interno, na 

segunda metade dos anos 1950, tendeu a assumir uma posição monopolista, enfeixando um 

enorme poder de comando sobre o conjunto da economia e sociedade periférica, de modo que 

crescentemente o Estado perdeu sua função como importante centro de decisão e organizador 

de uma política efetiva de desenvolvimento nacional (Furtado, [1973] 1975, 1981b).  

Assim, se até meados dos anos 1960 a industrialização orientada pela substituição 

de importações impôs um ³estilo de desenvolvimento´�(Furtado, 1980, p. 133) que acentuava o 

caráter concentrador de renda do desenvolvimento e estimulava a entrada das empresas 

estrangeiras nos setores que atendiam aos grupos de rendas médias e altas, a partir de então, a 

³SROtWLFD�GH�GHVHQYROYLPHQWR´�foi elaborada com objetivo deliberado de condicionar a demanda 

ao consumo cada vez mais acelerada desses bens finais, o que significou acentuar a tendência 

de concentração de renda e, paralelamente, promover investimentos nos setores em que a 

demanda era mais dinâmica (Furtado, [1968b] 1969, 1972, 1974)170. O caminho para escapar 

 
170  As análises de Celso FXUWDGR� VREUH� R� ³PRGHOR´� GH� FUHVFLPHQWR� GD� 'LWDGXUD� H[SXVHUDP� HVVD� RSomR� GH�
crescimento ± e não de desenvolvimento nacional ± ao longo de todo o governo militar. Sobre o PAEG (1964-
1968), ver Um projeto para o Brasil ([1968b] 1969)��VREUH�R�³PLODJUH�HFRQ{PLFR´������-1973), ver Análise do 
Modelo Brasileiro (1972), O Mito do Desenvolvimento Econômico (1974), O Brasil Pós-Milagre (1981a); sobre 
os resultados do II PND, ver O Brasil Pós-Milagre (1981a), A Nova Dependência ([1982] 1983) e Não à recessão 
e ao desemprego (1983). Em todas as obras listadas, embora dialogando com períodos distintos, Furtado denuncia 
dois processos básicos, que persistiram ao longo de todo esse tempo: i) a interrupção da formação de um sistema 
econômico nacional, resultado da opção deliberada em transformar a economia brasileira em um espaço de 
acumulação de capital para as empresas transnacionais; ii) o aprofundamento das condições de 
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GHVVH�GLVUXSWLYR�VLVWHPD��SURSRVWR�SHOR�DXWRU��p�SURJUHVVLYDPHQWH�³corrigir a distância entre a 

penetração da moderna tecnologia no estilo de vida e nos processos produtivos. Mais 

precisamente, congelar importantes seguimentos da demanda final de bem de consumo e 

intensificar consideravelmente a acumulação no sistema produtivo´�(Furtado, 1992, p. 43±44) ± 

um caminho nada fácil, mas a alternativa que se colocava no final do século XX como capaz de 

subverter as velhas ³TXDOLGDGHV´�(Prado Jr, 1999) de uma formação econômica dependente.  

3DVVDGR�TXDVH�PHLR�VpFXOR�GHVGH�D�LPSODQWDomR�³GHILQLWLYD´�GHVVH�SHUYHUVR�VLVWHPD��

que prendeu a sociedade brasileira ao subdesenvolvimento e reforçou, a cada nova rodada de 

inovação transplantada pelas empresas transnacionais, os vínculos da dependência tecnológica 

e cultural aos centros GD� ³FLYLOL]DomR� LQGXVWULDO´, Celso Furtado continuava a nos apontar os 

caminhos ³XWópicos´�a serem trilhados para sua superação, mesmo em face aos grandes desafios, 

ainda por enfrentar: 
O desafio que se coloca no umbral do século XXI é nada menos que mudar o curso da 
civilização. (...) O objetivo deixaria de ser a reprodução dos padrões de consumo das 
minorias abastadas para ser a satisfação das necessidades fundamentais do conjunto da 
população e a educação concebida como desenvolvimento das potencialidades 
humanas no plano ético, estético e da ação solidária. A criatividade humana, hoje 
orientada de forma obsessiva para a inovação técnica a serviço da acumulação 
econômica e do poder militar, seria dirigida para a busca da felicidade, esta entendida 
como realização das potencialidades e aspirações dos indivíduos e das comunidades 
vivendo solidariamente(...). Essa mudança de rumo, no que nos concerne, exige que 
abandonemos muitas ilusões, que exorcizemos os fantasmas de uma modernidade que 
nos condena ao mimetismo cultural esterilizante. Devemos assumir nossa situação 
histórica e abrir caminho para o futuro a partir do conhecimento de nossa realidade. A 
primeira condição para liberar-se do subdesenvolvimento é escapar da obsessão de 
reproduzir o perfil daqueles que se auto intitulam desenvolvidos. É assumir a própria 
identidade. Na crise de civilização que vivemos, somente a confiança em nós mesmos 
poderá nos restituir a esperança de chegar a bom porto (Furtado, 1992, p. 75±79).  
 

Observações finais 

As análises de Celso Furtado sobre o processo de transnacionalização expõem que 

a industrialização pesada na periferia brasileira, a partir do governo Kubitscheck (1956-1961), 

se desdobrou como parte dos objetivos globais de acumulação das empresas transnacionais. A 

partir disso, o autor expõe que a diversificação da estrutura produtiva, as tendências à integração 

nacional e internalização dos principais centros de decisão não SDVVDUDP�GH�XP�³XWRSLVPR´�

(Furtado, 1992, p. 9). Sua orientação, mesmo quando o Estado atuou como elemento central no 

planejamento e financiamento da indústria, não se deu em função da construção de um 

capitalismo nacional, com capacidade de autogeração do desenvolvimento. Envolvidos nas 

³doutrinas racionalizadoras´ da Guerra Fria (Furtado, [1966] 1968), Estados e empresários 

 
subdesenvolvimento e da dependência pela continuidade do processo de modernização, que se faz via concentração 
de renda e estímulo ao consumo de bens duráveis  de forma cada vez mais incessante, porém restrita a uma minoria 
da população. Sobre essas discussões, conferir Hadler (2009) e Sampaio Jr (1997, 1999). 
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nacionais na periferia foram cooptados, de modo que a industrialização das regiões sob a tutela 

dos Estados Unidos e dirigida pelas grandes empresas centrais pôde se realizar segundo os novos 

imperativos de exploração transnacionais que se formaram no pós-guerra. Assim, enfeixando 

um imenso poder de controle sobre os dinamismos econômicos, políticos e culturais nos 

VLVWHPDV� LQGXVWULDLV� ³PLQLDWXUL]DGRV´� TXH� VH� LQVWDODUDP� QDV� SHULIHULDV� as empresas 

transnacionais atuaram subvertendo a lógica do desenvolvimento, o transformando em um 

³PLWR´�(Furtado, 1974, p. 75).  

Nesse movimento��DV�³EDUUHLUDV�j�LQGXVWULDOL]DomR´�TXH�VH�IRUPDUDP�QR�GHFRUUHU�GR�

processo de substituição de importações não só foram transpostas pelas grandes empresas 

estrangeiras que se instalavam, mas mobilizadas como ponto de partida para sua expansão. O 

³estilo de desenvolvimento´�(Furtado, 1980, p. 133) prévio, orientado à produção de bens de 

luxo e de pouca essencialidade, que imprimia um caráter descontínuo e pouco articulado à 

LQG~VWULD� VXEVWLWXWLYD� H� UHPHWLD� j� IRUPD� PLPpWLFD� H� LQGLUHWD� GH� DEVRUomR� GD� ³FLYLOL]DomR�

LQGXVWULDO´� (Furtado, 1978) na periferia, foi rapidamente adaptado aos novos padrões de 

consumo dinamizados pelas empresas estrangeiras, pautados na produção diversificada de bens 

de consumo duráveis destinados à minoria de renda elevada. Isso, somado ao controle do 

processo produtivo e das tecnologias do produto ± os elementos mais significativos para a 

acumulação e extração do excedente nessa etapa do capitalismo ± deu à empresa transnacional 

uma imensa vantagem na economia periférica, intensificando a dependência externa e os 

vínculos culturais tributários com os centros industrializados, em especial os Estados Unidos. 

Da mesma forma, Furtado mostra que o subdesenvolvimento ± isto é, a permanência 

da grande massa da população vivendo em condições de extrema pobreza e/ou de subsistência, 

nos campos e nas cidades, formando um imenso reservatório de mão-de-obra barata a ser 

explorada pelo setor moderno; a elevada concentração da renda e da propriedade, resultado do 

processo histórico de segregação social; e a dualidade do sistema econômico periférico, em que 

um setor moderno e ultramoderno convive com um tradicional, sem impor tendências 

substanciais à sua fragmentação ± também foi elemento essencial no processo de acumulação 

das empresas transnacionais na periferia. Nesse sentido, o reforço à segmentação da sociedade 

em função de padrões de consumo e a intensificação da tendência histórica à concentração da 

renda foram amplamente aproveitadas e estimuladas pelas grandes empresas estrangeiras 

instaladas nos setores produtores de bens de consumo duráveis, transformadas, assim, nos dois 

traços determinantes da industrialização periférica e viabilizadores da aceleração do processo de 

³PRGHUQL]DomR´�(Furtado, 1974, p. 81) desencadeada pela transnacionalização. 
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Portanto, a partir da industrialização pesada realizada no Plano de Metas, 

dinamizada com a entrada das empresas transnacionais produtoras de bens de consumo duráveis, 

o capital estrangeiro cumpria seus objetivos de exploração e controle da periferia brasileira, a 

integrando na nova ordem econômica mundial em formação e reforçando a condição 

dependente. Ao expor o sentido histórico mais profundo desse movimento, Celso Furtado nos 

ensina que um processo de industrialização na periferia que não busque romper com o estilo de 

desenvolvimento pautado na transplantação de técnicas alienígenas, no consumismo 

desenfreado GH�PHUFDGRULDV�³PRGHUQDV´ e na superexploração dos recursos naturais escassos 

tende, necessariamente, a agravar os problemas históricos do subdesenvolvimento e do 

mimetismo, se transformando em um FUHVFHQWH�SURFHVVR�GH�³FRORQLDOLVPR�FXOWXUDO´ (Furtado, 

1974, p. 85), capaz de levar à descaracterização cultural e social, colocando em risco a 

integridade futura do conjunto da sociedade dependente ± ³D�OXWD�FRQWUD�D�GHSHQGrQcia não é 

RXWUD�FRLVD�VHQmR�XP�HVIRUoR�SDUD�PRGLILFDU�HVVD�HVWUXWXUD´�(Furtado, 1978, p. 151).  
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Capítulo III ± Florestan Fernandes e o                  

Capitalismo Dependente 

 

 

 
Introdução 

 

Este capítulo investiga as interpretações de Florestan Fernandes sobre o 

desenvolvimento do capitalismo na periferia e o sentido histórico da entrada das grandes 

empresas corporativas na economia brasileira, durante o governo Kubitscheck (1956-1961), na 

passagem ao capitalismo monopolista-dependente e sob o imperialismo total. Ele se divide em 

três seções. Na primeira, estudamos as intepretações de Fernandes sobre a formação colonial e 

o padrão societário que dela emergiu. Nosso objetivo é compreender a essência das velhas 

³TXDOLGDGHV´�(Prado Jr, 1999) que marcaram, desde a Independência, a formação do mercado 

capitalista dependente no Brasil e o modo como os grupos dominantes puderam controlar e se 

aproveitar das novas oportunidades de negócios abertas na expansão do setor moderno, ao longo 

GR� VpFXOR�;,;��GDQGR�RULJHP�DR�TXH�R� DXWRU� FKDPD�GH�XPD�³GXSOD� DUWLFXODomR� HFRQ{PLFD´�

(Fernandes, [1975a] 1976). 

Na segunda seção, examinamos como Florestan Fernandes entendia a formação e o 

desenvolvimento da economia urbano-industrial no Brasil e sua percepção sobre o processo de 

industrialização pesada no momento em que ele acontecia, durante a realização do Plano de 

Metas. Nosso objetivo é organizar quais eram as promessas da industrialização postas para o 

autor naquela quadra e compreender as limitações que Fernandes já observava nesse processo, 

decorrentes tanto da forma associada ao capital internacional com que o avanço industrial 

acontecia, como da percepção de que os grupos internos dominantes se aproveitavam do padrão 

exclusivo do desenvolvimento industrial para reforçar seus privilégios sociais, tanto a partir do 

Estado, como no interior da empresa industrial.  

Na última seção, estudamos as interpretações de Florestan Fernandes sobre a 

industrialização pesada, elaboradas após o Golpe de 1964, a partir dos novos temas de pesquisa 

que o autor investigou desde os anos 1970. Nosso objetivo é compreender como Fernandes, ao 
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associar o movimento de internacionalização das grandes corporações centrais no pós-guerra à 

disputa geopolítica entre Estados Unidos e União Soviética, no contexto de Guerra Fria, 

evidenciou que o processo de industrialização pesada no Brasil se inseria em contexto mais 

amplo, como parte da contrarrevolução capitalista a nível mundial. Nos atemos, em especial, às 

novas formas de controle que foram internalizadas nesse movimento e como o estímulo dado ao 

setor produtor de bens de consumo duráveis pelo Plano de Metas ± setor controlado pelas 

corporações estrangeiras ± se relacionou tanto com a continuidade do subdesenvolvimento como 

com a reafirmação do padrão de desenvolvimento capitalista dependente na sociedade brasileira.  

 

3.1. A formação do mercado capitalista dependente 

Florestan Fernandes observa o subdesenvolvimento nas periferias do sistema 

capitalista como um negócio, que permitiu as elites dominantes, junto ao capital internacional, 

explorarem essas regiões desde o momento inicial da formação dessas sociedades dependentes 

(Fernandes, [1968a] 2008). Nesse sentido, o sociólogo busca no processo histórico de 

colonização da América Latina as particularidades do sistema de dominação social e as formas 

de exercício do poder político pelas elites, que garantiram ao limitado grupo proprietário o 

controle das transformações socioeconômicas, políticas e culturais mais importantes ao longo 

de todo o processo de formação da sociedade colonial e, já nos séculos XIX e XX, comandaram 

a estruturação do capitalismo dependente e o desenvolvimento de uma economia urbano-

industrial típica, marcada pela a associação das burguesias internas com o capitalismo financeiro 

internacional na forma das grandes corporações estrangeiras (Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 

1975, [1975a] 1976). 

Ao estudar a formação colonial brasileira, Fernandes identificou TXH�D�³TXDOLGDGH´�

(Prado Jr, 1999) mais saliente formada nesse processo foi a elaboração de um sistema de 

dominação interno voltado exclusivamente à exploração mercantil e a serviço de interesses 

externos, da Metrópole portuguesa e seus sócios. Na ausência de povos estruturados localmente, 

com sistemas de estratificação social e de produção típicos ± como os portugueses encontraram 

organizadas as sociedades indiana e chinesa no Oriente, por exemplo ± na colônia brasileira tudo 

se realizou a partir das necessidades de exploração das atividades agrícolas que foram instaladas. 

Esse processo permitiu a ³WUDQVSODQWDomR�GRV�SDGU}HV�LEpULFRV�GH�HVWUXWXUD�VRFLDO��DGDSWDGRV�DRV�

trabalhos forçados dos QDWLYRV�RX�j�HVFUDYLGmR��GH�QDWLYRV��DIULFDQRV�RX�PHVWLoRV�´��)HUQDQGHV��

[1973] 1975, p. 13), criando-se, assim, a base de uma sociedade colonial em que apenas os 

colonizadores efetivamente participaram da estrutura social e de poder (Fernandes, [1973] 1975, 

[1981] 2015; Sampaio Jr, 1997, 1999). 
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Entretanto, Fernandes ([1968a] 2008, [1973] 1975) observa que a transplantação das 

estruturas sociais ibéricas sofreu elaborações próprias na colônia brasileira. Mediadas pelo 

pequeno grupo proprietário dominante, o ³SDGUmR�GH�FLYLOL]DomR�WUDQVSODQWDGR´ (Furtado, 1968a, 

p. 100±102) circunscreveu-se a técnicas de produção, instituições e valores sociais orientados 

apenas à exploração dos negócios coloniais e não à formação de uma sociedade semelhante a 

metropolitana, que já passava por um intenso processo de transformações sociais171 (Fernandes, 

[1968a] 2008). Assim, na América portuguesa foi possível revitalizar as formas tradicionais de 

dominação senhorial a partir da imposição do regime estamental e "graças a simbiose entre 

grande plantação, trabalho escravo e expropriação colonial" (Fernandes, [1968a] 2008, p. 24). 

Nesse contexto, Florestan Fernandes dirá que a evolução histórica da sociedade colonial, embora 

compartilhando GD� PHVPD� ³FRQVWHODomR� FLYLOL]DWyULD´� que se desenvolvia na Europa, na 

realidade se concretizava na coexistência de ritmos históricos distintos, que calibravam os 

contatos econômicos e socioculturais estabelecidos tanto externamente, entre a metrópole e a 

colônia, como internamente, entre o agentes que compunham a sociedade colonial e davam 

viabilidade às formas de extração do excedente172. 

Com isso, o autor aponta as duas características fundamentais da sociedade colonial. 

Primeiro, a situação privilegiada do grupo proprietário dominante. Coube a ele organizar a 

produção para a exportação, estabelecer o sistema de valores sociais e realizar as adaptações 

subsequentes da sociedade colonial às transformações que eram dinamizadas a partir dos 

centros. Dispondo do monopólio econômico, político e social no interior desse sistema ± 

inclusive do uso da violência ± durante todo o período da dominação colonial ele foi o único 

elemento capaz de graduar ³D� PDQeira pela qual as mudanças sociais se concretizavam 

KLVWRULFDPHQWH´�QD�SHULIHULD�(Fernandes, [1968a] 2008, p. 147). Segundo, como desde o início 

da colonização o Brasil se vinculou de forma dependente aos centros hegemônicos externos, as 

 
171 Trata-se da Revolução de Avis, de 1383 que, em muitos aspectos, ajudam a entender a precocidade na formação 
do Estado português e a organização das expedições comerciais do século XIV e XV. Sodré contesta o caráter 
EXUJXrV�GD�5HYROXomR�GH�������&RPR�DQDOLVD�5RLR��������S�������SDUD�6RGUp�D�5HYROXomR�GH�$YLV�IRL�³8PD�IRUPD�
precoce de absolutismo feudal, já anteriormente estimulada pela guerra contra os berberes muçulmanos, surgiu em 
Portugal diante da necessidade tanto de garantir a exploração do trabalho agrícola, quanto de estimular o comércio. 
O estímulo ao comércio e a expansão marítima contemplavam os interesses da burguesia mercantil cosmopolita e 
também da nobreza, que passava a depender da força estatal para aumentar sua renda, diante do relativo fracasso 
da imposição do trabalho servil na agricultura. A legislação feudal sobre as doações, que iria culminar na 
experiência das donatarias na colonização do Brasil, não por acaso é também de 1370, quando tem início o ciclo 
das capitanias hereditárias, que se fecha em 1685. Essa orientação foi inspirada nas formas de expansão comercial 
IHXGDO�GDV�FLGDGHV�LWDOLDQDV�HP�GLUHomR�DR�2ULHQWH�PXoXOPDQR��QD�pSRFD�GDV�µ&UX]DGDV¶´� 
172 A interpretação de Florestan Fernandes sobre os diferentes ritmos históricos, tanto na formação colonial como, 
na etapa histórica seguinte, de desenvolvimento capitalista, se inspira na conceptualização de Trotsky, do 
³GHVHQYROYLPHQWR�GHVLJXDO�H�FRPELQDGR´�H��WDPEpP��GH�5RVD�/X[HPEXUJR��QD�ideia de amálgama das formas de 
dominação tradicionais com as modernas, visando ampliar a exploração na periferia. 
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mudanças que mais impactaram a sociedade colonial se manifestaram como um fluxo de 

transformações econômicas, institucionais, técnicas e culturais que tinham origem externa173 

(Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 1975, [1975a] 1976, [1981] 2015). Em conjunto, a partir 

desses dois elementos Fernandes mostra que, desde a era colonial, formou-se uma sociedade que 

compartilhava o destino de uma civilização que não era determinado pelos interesses ou as 

vicissitudes internas do seu desenvolvimento; enquanto apenas um restrito grupo social exerceu 

o controle sobre o ritmo e intensidade com que essas transformações de origem externas foram 

transplantadas e adaptadas na sociedade em formação. Fernandes coloca essa questão nos 

seguintes termos: 
É claro que não se pode pôr em questão que o padrão de civilização existente e mais 
ou menos vigente [em todos os países da América Latina], procede e encarna a 
³FLYLOL]DomR� RFLGHQWDO� PRGHUQD´� �FRP� VHXV� YDORUHV� EiVLFRV�� FRP� VXDV� WpFQLFDV� H�
instituições sociais, com suas redes ou ramificações de interesses etc.). Todavia, a 
América Latina não foi um foco, nem no passado recente, nem no presente ± e, 
portanto, também não o foi no período colonial ± de elaboração original dessa 
civilização. Como outros continentes que passaram pelo estágio colonial ± sob o antigo 
sistema colonial (...) ± ela sofreu, antes, um longo, profundo e típico processo de 
ocidentalização. (...) O que podia ser europeu era uma espécie de cutícula ou se 
confinava às estruturas da vida mental, em choque perene com a realidade global de 
formas de exploração que excluíam o grosso da população produtiva e explorada de 
TXDOTXHU� YHOHLGDGH� GH� ³HXURSHL]DomR´� RX� GH� ³RFLGHQWDOL]DomR´ (Fernandes, [1981] 
2015, p. 62-64; grifos e inserção nossos) 174. 
 

Enquanto o padrão de acumulação que comandava as sociedades hegemônicas 

situava-se nos parâmetros do capitalismo mercantilista, as distâncias entre as sociedades 

coloniais e as metropolitanas ± DTXHOH� SURFHVVR� GH� ³RFLGHQWDOL]DomR´� UHIHULGR� SHOR� DXWRU� ±

puderam ser contidas pelas formas de dominação e extração do excedente estabelecidas pelo 

 
173 )HUQDQGHV� FRORFD� D� GLVFXVVmR�QRV� VHJXLQWHV� WHUPRV�� ³&RORFDGR�QHVVD�VLWXDomR�KLVWyULFR-estrutural, o agente 
humano tende a representar-se e DJLU�FRPR�XPD�HVSpFLH�GH�³FRQVXPLGRU´�GRV�EHQV�GD�FLYLOL]DomR��'RXWUR�ODGR��RV�
FHQWURV� GH� GLIXVmR� FXOWXUDO� VmR� UHSUHVHQWDGRV� H� RSHUDP�� GH� IDWR�� FRPR� VH� IRVVHP� ³SURGXWRUHV´� GHVVHV� EHQV��
Estabelece-se, assim, duas escalas ou ritmos de tempo: uma na qual a história constitui uma realidade interna e 
uma dimensão orgânica da vida do agente [a vida do senhor de engenho, que comanda a produção da cana e a 
escravaria]; outra, que é a história dos centros de difusão e que, absorvida vicariamente [através de alimentos, 
móveis, vestimentas, pratarias, valores, etc.], e serve para delimitar, no espírito do agente, de modo antecipado, a 
GLUHomR�H�RV�HIHLWRV�GR�³SURJUHVVR´��2�DIm�GH�HTXLSDUDU�DV�GXDV�HVFDODV��RX�SHOR�PHQRV�UHGX]LU�VXD�DVVtQFURQD�DR�
mínimo) afirma-se como a tendência subterrânea, de todo o processo civilizatório (Fernandes, [1968a] 2008, p. 
100). 
174 Na sequência desse raciocínio, Fernandes elabora um conjunto de traços que caracterizam esse processo de 
³RFLGHQWDOL]DomR� HVSHFtILFD´�� ³>�@� D�PDVVD�GH� HVSDQKyLV� portugueses e outros povos europeus fez com que a 
transplantação do padrão de civilização ocidental fosse mais maciça que em muitas outras partes. [2] Além disso, 
uma boa parte do estilo de vida, dos costumes, das instituições, do legado jurídico-político e religioso se manteve 
em bloco, pela combinação e superposição de ordens sociais diversas. [3] A ordem estamental de origem europeia 
sofreu alterações decorrentes de sua articulação ao modo de produção escravista (com base no trabalho indígena e 
africano) e várias modalidades de trabalho forçado. [4] No entanto, ela facilitou a preservação da herança 
sociocultural transplantada pelo menos no pequeno ápice da sociedade colonial ou da sociedade pós-colonial. O 
que importa ressaltar é que tudo isso gerou um clima histórico próprio, no qual a civilização ocidental só podia ter 
validade plena para um limitado setor da sociedade, e o seu crescimento, por via interna, ou através de acréscimos 
VXFHVVLYRV�� HVEDUURX� HP� YiULRV� REVWiFXORV� PDLV� RX� PHQRV� IRUWHV´� �)HUQDQdes, [1981] 2015, p. 63±64). Essa 
interpretação de Florestan Fernandes se aproxima à de Caio Prado Jr. (1979, 1999). 
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Antigo Sistema Colonial. Assim como Celso Furtado175, Florestan Fernandes considera que do 

início da colonização até a Revolução Industrial, o excedente concentrado nos extratos coloniais 

dominantes e que não vazava diretamente à metrópole pelas determinações do Pacto Colonial, 

SHUPLWLUDP�DWXDOL]DU�R�³SDGUmR�GH�FLYLOL]DomR�WUDQVSODQWDGR´�VHP�PDLRUHV�SUHVV}HV (Fernandes, 

[1968a] 2008, [1973] 1975). Embora os gastos com vestimentas, alimentos, construções 

residenciais, mobiliário etc., fossem substanciais, sua realização se processava nos marcos 

estabelecidos sem gerar maiores atritos entre os interesses coloniais e os metropolitanos. 

Entretanto, a partir do final do século XVIII, quando as transformações econômicas e políticas 

decorrentes da Revolução Industrial e das Revoluções Burguesas abalaram as bases das 

sociedades europeias metropolitanas, se alteraram, também, os mecanismos e os requisitos 

necessários para absorção daquele novo padrão de civilização ± capitalista ± em expansão 

(Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 1975).  

O autor apresenta alguns aspectos fundamentais para o entendimento dessa transição 

e as transformações subsequentes, dela derivadas. Ao longo de todo ciclo colonial, a coroa lusa 

foi dependente de capitais e tecnologias de outras potências europeias176. Como consequência, 

Fernandes ([1968a] 2008, [1973] 1975) argumenta que Portugal tendeu a exercer o papel de 

"intermediário" da produção colonial. Comercializava os produtos coloniais, cuja organização 

da produção ficara a cargo dos grupos proprietários da colônia, enquanto mediava o contato com 

RXWURV� ³UHLQRV´� HXURSHXV�� TXH� DWXDYDP� FRPR� ILQDQFLDGRUHV� GD� SURGXomR�� IRUQHFHGRUHV� de 

maquinários (os engenhos) ou consumidores finais ± primeiro as cidades Italianas, depois a 

Holanda e, no final do século XVIII e começo do XIX, a Inglaterra. Esse aspecto do problema 

expõe três elementos fundamentais. Primeiro, desde o começo do processo de colonização o 

Brasil tomou parte na expansão do ³mundo ocidental´, embora seu papel tenha sido mediado 

pela posição ocupada por Portugal nesse sistema, como potência periférica. Segundo, que os 

FRQWUROHV�KHJHP{QLFRV�H[WHUQRV�QmR�HUDP�PHUDV�³YDULiYHLV� associadas ao comportamento do 

mercado mundial ou aRV�FHQWURV�KHJHP{QLFRV´ (Fernandes, [1973] 1975, p. 13±14), pois se um 

centro falhava nas relações que asseguravam a conquista e a continuidade do controle das 

economias caudatárias à economia europeia, logo surgia outro centro para substituí-lo. Isso 

reforçava o primeiro elemento, evidenciando que a exploração colonial no Brasil assumiu 

importante papel na acumulação dos centros. Terceiro, mesmo que limitadas pela intermediação 

metropolitana e o Pacto Colonial, o contato econômico e cultural do Brasil com as sociedades 

 
175 Ver Capítulo II, seção 1.  
176 Florestan Fernandes não explora muito esse argumento (cf. Fernandes, [1973] 1975, p. 11±20), mas ancora suas 
interpretações nos estudos de Caio Prado Jr.  
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hegemônicas tendeu a se alargar, conforme crescia a produção e a sociedade colonial 

(Fernandes, [1968a] 2008, p. 35, [1973] 1975, p. 13).  

Contudo, desde a Primeira Revolução Industrial, essas relações entre o Brasil, a 

metrópole portuguesa e outros centros europeus se abalaram. Como vimos no Capítulo I, tão 

logo o dinamismo do centro se assentou na produção manufatureira, os países em 

industrialização buscaram explorar novos mercados consumidores através da exportação de 

mercadorias. As antigas regiões coloniais, como o Brasil, haviam formado uma sociedade 

relativamente extensa, em que as elites nativas tanto compunham um importante setor 

consumidor dos novos bens, como almejavDP�DFHOHUDU�D�DVVLPLODomR�GR�³SURJUHVVR´ (Fernandes, 

[1968a] 2008). Contudo, os controles jurídico-políticos estabelecidos pelo Pacto Colonial 

limitavam a ampliação dos vínculos comerciais. E Florestan Fernandes ([1968a] 2008, [1973] 

1975, [1981] 2015) aponta que essa contradição, acelerada no final do século XVIII e começo 

do XIX, se encontra no centro das insatisfações que levaram ao movimento de emancipação 

política. 

Mas a Independência se realizou de forma muito particular. O que entrava no 

³FLUFXLWR� GD GHVFRORQL]DomR´� (Fernandes, [1981] 2015) eram apenas os interesses das elites 

econômicas e militares nativas pelo controle econômico e seus dividendos políticos (Fernandes, 

[1981] 2015). Os estamentos coloniais GRPLQDQWHV� ³QmR� SRVVXtDP� LQWHUHVVH� DOJXP� HP�

revolucionar as estruturas econômicas e sociais vigentes ± e, quanto às estruturas legais e 

políticas, só queriam modificá-las revolucionariamente de forma localizada: independência 

perante a metrópole, de um lado, e a plenitude política de sua hegemonia social no plano interno, 

GR�RXWUR´��)HUQDQdes, [1981] 2015, p. 96). Assim, a ³GHVFRORQL]DomR´� LQVWDXUDGD�QR�FLFOR�GD�

Independência se dava como uma oposição radical dos estamentos dominantes e grupos 

intermediários apenas contra a Coroa, jamais contra o padrão de dominação colonial e de 

exercício do poder, a estrutura social estamental ou a grande propriedade ± DV� ³TXDOLGDGHV´ 

coloniais (Prado Jr, 1999). Seu objetivo circunscrevia-se a ³atingir os requisitos legais e políticos 

da autonomia econômica´�(Fernandes, [1968a] 2008, p. 14). O autor sintetiza o significado da 

emancipação da seguinte maneira: 
(...) as formas tipicamente coloniais não estavam condenadas ao desaparecimento e à 
superação. Ao contrário, elas deveriam funcionar como o fundamento material da 
transformação do capitalismo colonial em capitalismo neocolonial (o que envolvia uma 
diferença notável quanto à reorganização do mercado, a retenção de alíquotas da 
ULTXH]D� ³QDFLRQDO´� TXH� QmR� GHYLDP�PDLV� VHU� UHSDUWLGDV� FRP� D� &RURD� H�� GHQWUR� GR�
complexo econômico colonial, a transferência de técnicas e instituições sociais novas, 
EHP�FRPR�D�PRQWDJHP�GR�³VHWRU�QRYR´�GD�HFRQRPLD��TXH�GHYHULD�VDWHOLWL]DU�R�SDGUmR�
neocolonial de crescimento econômico). Tratava-se, como se vê, de um giro na 
transformação do capital mercantil, que deveria preencher funções antigas dentro de 
condições históricas novas e crescer no sentido de saturar novas funções econômicas, 
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nascidas da incorporação direta das economias latino-americanas ao mercado mundial 
e do envolvimento dos estamentos senhoriais e intermediários na nova teia de negócios, 
DEHUWD�SHOR�³VHWRU�QRYR´��������7XGR�LVVR�TXHU�GL]HU�XPD�FRLVD��R�DQWLFRORQLDOLVPR�GRV�
estamentos privilegiados só era intenso e fervoroso em um ponto, o da conquista da 
condição legal e política de donos do poder. Nos demais pontos, os interesses mais 
avançados e profundos exigiam o CONGELAMENTO DA DESCOLONIZAÇÃO 
(Fernandes, [1981] 2015, p. 104; grifos do autor). 
 

Ainda assim, apesar da permanência das estruturas econômicas (a grande fazenda) 

e sociais (a escravidão e a sociedade estamental) montadas ao longo da era colonial, a 

,QGHSHQGrQFLD� ³>LQDXJXUDYD@� D� LGDGH�PRGHUQD� QR� %UDVLO´� (Fernandes, [1968a] 2008, p. 25). 

Desaparecendo as formas legais de exploração colonial, iniciou-se a elaboração do Estado 

nacional, além da possibilidade de internalizar e controlar partes importantes dos negócios de 

exportação e importação, organizados agora a partir de dentro da economia brasileira, 

³FRQVWLWXLQGR-se um setor econômico novo e moderno, montado e dirigido, diretamente ou a 

distância, por interesses e organizações estrangeiras´�(Fernandes, [1968a] 2008, p. 25; grifos 

nossos). Assim, os centros hegemônicos europeus ± a Inglaterra em particular ±, livres da 

mediação metropolitana, puderam se aproveitar das novas oportunidades econômicas 

(comerciais e financeiras, sobretudo), relacionadas à existência de um mercado consumidor 

relativamente amplo, formado pelos estratos senhoriais e grupos intermediários de altas rendas. 

Substituíam-se os controles coloniais por novos, puramente econômicos, ³PDQLSXODGos de fora, 

DWUDYpV�GRV�PHFDQLVPRV�GH�PHUFDGR´ (Fernandes, [1973] 1975, p. 47), de modo que, a partir do 

século XIX, a dominação externa adquiriu novos e mais complexos traços: acelerava a 

internalização dos modelos culturais e laços jurídico-políticos vinculados aos centros 

hegemônicos externos, organizados sob o controle dos estamentos dominantes; auxiliava as 

elites na organização do Estado nacional ± com empréstimos ou fornecendo os ³PRGHORV�OHJDLV�

formaiV´ (Fernandes, [1968a] 2008, p. 101±103)177; enquanto as formas de controle econômico, 

mais imprescindíveis, passavam ao principal centro de poder do imperialismo nascente, 

WRUQDQGR�D�GRPLQDomR�H[WHUQD�³ODUJDPHQWH�LQGLUHWD´178. 

 
177 O papel que cumprirá o Estado nacional em todo período pós-Independência é fundamental nas interpretações 
de Fernandes, pois é a partir dele que se aglutinam os interesses da camada dominante e seus parceiros externos, 
tanto no Império, como na República. E seu aparecimento foi debilitado desde o começo pelas contingências 
LPSRVWDV�SHOD�RUGHP�VRFLDO�HVWDPHQWDO��FRQIRUPH�DSRQWD�R�DXWRU��³&RPR�DV�IRUPDV�GH�SURGXomR�H�HVWUXWXUDV�VRFLDLV�
montadas durante o período colonial mantiveram-se depois da Independência, por certo tempo (...), o complexo 
institucional Estado-Nação praticamente se converteu num sistema especializado de exercício do arbítrio (de 
dominação econômica, social e política adaptada à existência, à defesa e ao fortalecimento de privilégios: sob o 
regime misto de castas e estamentos ou, em seguida, sob o regime de classes, uma minoria apossou-se do complexo 
institucional Estado-Nação e utilizou-o para fins particularistas ultra egoísticos, na mais completa liberdade para 
UHSULPLU�D�PDLRULD�´��)HUQDQGHV��>����@�������S������ 
178 'L]�R�DXWRU��³'XUDQWH�HVWH�FXUWR�SHUtRGR�>DSUR[LPDGDPHQWH�HQWUH������H�����V@��HP�TXH�RV�SDtVHV�GRPLQDQWHV�
possuíam apenas o controle de mercado dos processos econômicos, seria possível falar-se, stricto sensu, de 
neocolonialismo. A dominação externa tornou-se largamente indireta. A expansão das agências comerciais e 
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Mesmo submetendo a economia brasileira a uma nova posição dependente ± na qual 

o autor deriva o conceito de heteronomia179 ±, Fernandes argumenta que a nova forma de 

dominação não impediu que os mecanismos centrais da vida econômica passassem a gravitar 

em torno dos agentes privilegiados no movimento de emancipação (Fernandes, [1975a] 1976, 

p. 62). Como vimos, no momento da extinção do estatuto colonial e implantação da Monarquia 

constitucional, os elementos senhoriais estiveram comprometidos com a manutenção do status 

quo ante ± a defesa da grande propriedade, da escravidão e o conjunto das formas de mando e 

de dominação tradicional, forjadas no período colonial. De modo que no pós-Independência 

esses elementos foram mobilizados para adaptar as novas atividades econômicas, tanto do setor 

moderno como do tradicional, concentrando jV�HOLWHV�³QDFLRQDLV´ e seus sócios estrangeiros o 

monopólio das novas oportunidades criadas e, nesse sentido, reforçando a tendência à 

concentração da renda, que garantia alargar o contato cultural externo (Fernandes, [1975a] 1976, 

p. 63). Portanto, naquilo em que D� ³modernização´ 180  (Fernandes, [1968a] 2008, p. 25) 

desencadeada pela emancipação poderia ter sido construtiva ± viabilizando novas formas sociais 

burguesas, assentadas na competição e mobilidade entre os membros da comunidade ± o 

monopólio político dos processos econômicos por uma minoria apenas adaptava a dominação 

senhorial às novas formas requeridas pelo setor capitalista que se instalava��2�³VHQKRU�UXUDO´�se 

 
bancárias na região envolvia um pequeno número de pessoal qualificado, a difusão em escala de novas instituições 
econômicas e de novas técnicas sociais, e várias modalidades de associação com agentes e interesses locais e 
nacionais. A monopolização dos mercados latino-americanos foi mais um produto do acaso que de uma imposição, 
pois as ex-colônias não possuíam os recursos necessários para produzir os bens importados e seus setores sociais 
domiQDQWHV� WLQKDP� JUDQGH� LQWHUHVVH� QD� FRQWLQXLGDGH� GD� H[SRUWDomR´ (Fernandes, [1973] 1975, p. 15; grifos 
nossos). 
179 2�³HFOHWLVPR´�WHyULFR-metodológico de Fernandes tem um forte vínculo com interpretações de M. Weber sobre 
o processo social. Se munindo dos concHLWRV�GH�³SURSULHWiULRV´�H�³QmR�SURSULHWiULRV´�GR�DXWRU�DOHPmR��)ORUHVWDQ�
Fernandes ([1968a] 2008, p. 39±42) argumenta que a formação social brasileira se configura, desde o período 
FRORQLDO��HQWUH�JUXSRV�GH�³SRVVXLGRUHV�H�QmR�SRVVXLGRUHV´��GH�PRGR�TXH�R�Tue se cria nesse processo são interesses 
econômicos vinculados à existência dos agentes no mercado. É esse mercado, duplamente articulado ± e, portanto, 
³KHWHURQ{PLFR´�� RX� ³GHSHQGHQWH´� ± que organiza os interesses de negócios externos, que define e edifica o 
conjunto da sociedade (a oferta de bens, as condições de vida, experiências pessoais e polarizações de valores e 
ideologias ± R�TXH�:HEHU�FKDPDYD�GH�³VLWXDomR�GH�FODVVH´���3RU�VHU�GHSHQGHQWH��GLUi�)HUQDQGHV��HVVH�PHUFDGR�TXH�
organiza a sociedade na periferia sofre, de forma dinâmica e estrutural, uma debilidade das suas potencialidades, 
TXH� VH�PDQLIHVWDP� FRPR� ³XP� IRUWH� YiFXR� VRFLRHFRQ{PLFR´�� (VVH� SURFHVVR�� OLJDGR� D� XPD� VLWXDomR� GH� FODVVH�
organizada em torno de possuidores e não possuidores, condena a socLHGDGH�GHSHQGHQWH�D�XP�³GHVWLQR�VRFLDO´�HP�
que apenas os mais aptos (os proprietários) podem, efetivamente, exercer o poder político e dominação ao conjunto 
da coletividade. O principal resultado é que essa sociedade se organiza não em função dos interesses da 
coletividade ou enquanto Nação, mas a partir dos interesses do pequeno grupo proprietário. E isso significa que a 
³LQGHSHQGrQFLD´�� D� ³DXWRQRPL]DomR´� RX� PHVPR� R� ³GHVHQYROYLPHQWR� FDSLWDOLVWD� DXWRGHWHUPLQDGR´� VmR�
constantemente bloqueados, solapados ou debilitados em função dos negócios. Sobre a leitura de Weber realizada 
por Fernandes, ver, além da obra acima listada, Fernandes ([1959] 1972, cap. V). 
180 $�PDQHLUD�FRPR�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV��>����D@�������>����@�������GHVHQYROYH�D�LGHLD�GH�³PRGHUQL]DomR´�GHL[D�
explícito que ela se processava quase que de forma epidérmica no conjunto da elite política e econômica brasileira, 
restrita a costumes e absorção de novos hábitos de lazer, de consumo etc. Em síntese, um processo que, se 
observado em conjunto naquele contexto histórico, representava uma modernização que servia para manter ou 
igualar o aristocrata brasileiro aos tipos burgueses europeus (ingleses, alemães, franceses etc.) com quem ele fazia 
negócios. 
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metamorfoseava em ³FLGDGmR� GR� ,PSpULR´ 181 �� PDV� VHP� TXH� D� ³RUGHP� VRFLDO� QDFLRQDO´� VH�

alterasse profundamente (Fernandes, [1975a] 1976, p. 41±48). Sobre isso, Fernandes escreve: 
O que importa considerar, nesse complexo processo histórico-social, são as 
implicações socioculturais da polarização assumida historicamente pelo elemento 
político. Este tinha, como base, o prestígio social dos agentes, o qual se assentava no 
domínio senhorial [a grande propriedade escravista] e nas técnicas de dominação 
patrimonialista. O que deu origem e fundamento ao seu privilegiamento foi, no entanto, 
a necessidade de criar um Estado nacional independente, e, em seguida, de consolidar 
e de manter a ordem social nacional, que ele pressupunha estrutural e dinamicamente. 
Graças a essa polarização, o mesmo agente humano era chamado a realizar suas 
probabilidades de poder ao nível do domínio e ao nível da Nação. (...). Malgrado a 
persistência e a vitalidade do privatismo, esse fato possuí uma significação econômica, 
social e política que nunca será demais ressaltar. Os únicos segmentos de expressão 
histórica dentro do país mobilizaram-se com o fito consciente e expresso de 
³RUJDQL]DU�D�VRFLHGDGH�QDFLRQDO´�H�R�ID]HP�GH�PDQHLUD�D�LGHQWLILFDU�VHXV�LQWHUHVVHV�
econômicos, sociais e SROtWLFRV� FRP� D� ³ULTXH]D´� H� D� ³SURVSHULGDGH´� GD� 1DomR 
(Fernandes, [1975a] 1976, p. 58±59; grifos nossos). 
 

Não obstante, esse processo foi fator essencial parD� D� ³RFLGHQWDOL]DomR´� RX�

HXURSHL]DomR´�GR�JUXSR�SURSULHWiULR��os associando de maneira mais extensa e profunda aos 

elementos burgueses e tipicamente capitalistas que eram exigidos pela nova associação 

externa182. Embora esse processo tenha se prolongado por todo o século XIX (Fernandes, 

[1968a] 2008, p. 46), os novos negócios estimularam transformações fundamentais. A 

importância econômica e política que assumiu o setor novo, tipicamente urbano, acelerou o 

processo de urbanização e desencadeou um ciclo de crescimento atrelado à expansão da 

infraestrutura urbana e a formação de um primeiro núcleo do que viria a ser mercado interno 

(Fernandes, [1975a] 1976, p. 28). Assim, vistas em conjunto, as transformações desencadeadas 

pela emancipação ± a expansão do horizonte cultural do estrato dominante; a reorganização do 

fluxo de renda e do sistema econômico; os estímulos a um processo de urbanização e 

crescimento interno ± confluíam como mecanismos fundamentais para a absorção das formas 

capitalistas em desenvolvimento nos centros. Mas Fernandes observa que, embora tenha 

desempenhado efeitos europeizadores, tratava-se de uma europeização muito particular, "dos 

níveis de aspiração das classes dominantes ou de suas elites dirigentes, nem sempre dos modos 

de agir, raramente dos modos de ser e muito superficialmente do estilo de vida acessível a todos´�

 
181 As influências weberianas nas interpretações de Florestan Fernandes na fase de transição da ordem senhorial 
para a burguesa (1850s-����V��DSUR[LPDGDPHQWH��VmR�PDUFDQWHV�H�DSDUHFHP�QD�HODERUDomR�GRV�³WLSRV FRORQLDLV´��
bem como nas funções que eles desempenham em cada fase do processo de modernização. Sobre essas influências, 
conferir, do autor: Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento ([1968a] 2008, cap. 1) e Fundamentos empíricos 
da explicação sociológica ([1959] 1972). Ver também Arruda (2010), Ianni (1996) e Motta (2013). 
182 O que é fundamental é que as elites internas estiveram interessadas desde o início no estabelecimento dessas 
novas relações, pois viam nessa associação uma forma tanto de ampliar o seu poder político, de acumulação e 
mesmo novas formas de revitalizarem-se os elos culturais da periferia com a novas metrópoles, uma vez que o 
ideal de modernização e de progresso consistia na absorção dos padrões, hábitos e modos de vida europeus (cf. 
Fernandes, [1968a] 2008, p. 101±103, [1981] 2015, p. 96±104). 
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(Fernandes, [1968a] 2008, p. 26). Como na fase colonial, o que se transferia, de imediato, não 

era a totalidade das formas culturais ou o padrão de integração na nova ordem social ± estes 

permaneciam sob o estrito controle político das elites ± mas apenas as formas socioeconômicas 

mais imprescindíveis ao funcionamento do setor moderno e capitalista (Fernandes, [1968a] 

2008, p. 27). 

A partir da segunda metade do século XIX, com a expansão da produção cafeeira, 

voltada a atender a demanda dos centros hegemônicos, esse processo de aburguesamento e a 

transplantação dos elementos capitalistas desencadeados na Independência se aceleraram 

(Fernandes, [1968a] 2008, [1975a] 1976). As transformações na Europa, decorrentes da 

Segunda Revolução Industrial e seus efeitos na urbanização, na ampliação da produção 

PDQXIDWXUHLUD� H� QR� FRQVXPR� �QRV� FHQWURV� H� QDV� SHULIHULDV�� HVWLPXODUDP� ³QRYDV� IRUPDV� GH�

articulação [com] as economias periféricas da América Latina, na direção dos dinamismos das 

HFRQRPLDV�FHQWUDLV´��)HUQDQGHV��[1973] 1975, p. 16). Como a posição ocupada pelo Brasil nesse 

mercado mundial em formação (como exportador de produtos agrícolas) estava assegurada e a 

produção para a exportação (assentada na fazenda monocultora) já estava organizada 

(Fernandes, [1973] 1975, p. 15), a especialização econômica estimulada pela maior integração 

da economia brasileira ao mercado mundial foi tanto aceita como estimulada pelos setores 

sociais dominantes, empenhados na continuidade da exportação e das formas de produção 

coloniais já estabelecidas.  

Fernandes ([1973] 1975) observa que essa fase de expansão se vinculou, 

diretamente, à dominação externa tipicamente imperialista e ao movimento de exportação de 

capital que a caracterizou. Como vimos no Capítulo I, o crescimento do mercado interno e da 

produção dos gêneros agrícolas-minerais para exportação nas periferias alargaram as 

oportunidades de inversão nessas economias. No Brasil, a expansão da produção cafeeira para 

a exportação passou a requerer a ampliação dos sistemas de transportes (ferrovias, portos e 

financiamento da produção) e a modernização das zonas urbanas, ligadas aos núcleos 

hegemônicos externos, para que nelas pudessem se instalar as novas empresas ligadas ao 

comércio de importação e exportação e às finanças ± R�³DOWR�FRPpUFLR´�H�DV�³DOWDV�ILQDQoDV´�

(Fernandes, [1975a] 1976, p. 181±189)183. Dado que o volume dos investimentos e o nível de 

avanço das técnicas necessárias para viabilizar essas novas atividades eram ainda maiores que 

 
183 8P�H[HPSOR�H[SUHVVLYR�GHVVDV�WUDQVIRUPDo}HV�³HSLGpUPLFDV´�UHDOL]DGDV�QDTXHOH�SHUtRGR�VmR�RV�SURMHWRV�GH�
UHYLWDOL]DomR�H�KLJLHQL]DomR�TXH�VH�SURPRYHUDP�GXUDQWH�D�³%HOOH�eSRTXH�WURSLFDO´��TXH�SUHWHQdiam, através da 
PRQWDJHP�GDV�³FLGDGHV�YLWULQHV´��DSUHVHQWDU�XP�%UDVLO�HP�TXH�R�SDVVDGR�FRORQLDO�KDYLD�VLGR�SURVFULWR��6REUH�LVVR��
ver o trabalho de Oliveira (2014), que conecta as dimensões econômica e cultural a partir de estudos sobre a cultura 
material no período. 
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na fase anterior, a associação entre os grupos internos dominantes e o capital financeiro 

estrangeiro tendeu a se ampliar, se unindo em torno do arco de negócios que se formava na 

expansão do setor moderno. Com isso, Fernandes argumenta que se operava QHVVH�SURFHVVR�³D�

LQWHJUDomR� GR� FDSLWDOLVPR� FRPHUFLDO� H� ILQDQFHLUR� FRPR� XP� SURFHVVR� KLVWyULFR´� (Fernandes, 

[1968a] 2008, p. 153), promovendo a transferência para dentro do país de atividades 

econômicas, financeiras e comerciais em volume e quantidade muito superiores do que as 

existentes até então. 

Desse movimento, o autor aponta duas tendências principais. Primeiro, uma 

mudança na forma como antigo estamento senhorial dominante controlava as transformações e 

se aproveitava dos novos negócios criados na expansão do setor capitalista (Fernandes, [1975a] 

1976). Conforme se acelerou a urbanização e se ampliaram as atividades ligadas ao setor 

moderno, expandiram-se também os grupos sociais intermediários urbanos, ligados ao setor 

novo (na administração das novas firmas estrangeiras e comércios, empregados do governo, 

civis e militares, profissionais liberais etc.). Desempenhando importantes funções econômicas e 

DPSOLDQGR�VHX�SRGHU�SROtWLFR��HVVHV�QRYRV�JUXSRV�SDVVDUDP�D�³GLVSXWDU´�FRP�R�DQWLJR�HVWDPHQWR�

senhorial as novas oportunidades de negócios. Paralelo a esse movimento, as novas atividades 

econômicas, especificamente capitalistas, HUDP� ³XQLGDGHV� HPSUHVDULDLV� FRPSOHWDV� GH� HVWLOR�

QRYR´�(Fernandes, [1968a] 2008, p. 125) e impunham novas relações de produção, já que muitas 

funcionavam a partir do trabalho livre e assalariado. Com isso, Fernandes ([1968a] 2008, [1973] 

1975, [1975a] 1976, [1981] 2015) observa que os novos grupos sociais, mesmo quando 

originados dos antigos estamentos senhoriais, tendiam a disputar também o controle dos 

processos políticos. Isso não significava uma ruptura com o padrão de dominação colonial ou 

com as estruturas sociais arcaicas, que mantinham funcionando os mecanismos de concentração 

GH� UHQGD� H� GH� H[FOXVmR� GD� PDLRULD� GD� SRSXODomR� GD� ³VRFLHGDGH� QDFLRQDO´�� PDV� DPSOLDYD�

VLJQLILFDWLYDPHQWH� R� DSURYHLWDPHQWR� GR� QRYR� ³SDGUmR� GH� FLYLOL]DomR� RFLGHQWDO´� LPSRUWado, 

impondo um intenso aburguesamento à minoria habilitada a compor essa sociedade184. 

Por outro lado, o crescimento do setor moderno e a ampliação das tendências de 

aburguesamento tinha como consequência um alargamento das perspectivas econômicas 

internas, que Fernandes identifica como sendo a formação de um mercado interno, 

 
184  Será esse o principal sentido que o autor associa às transformações estimuladas pelo desenvolvimento 
FDSLWDOLVWD�LQWHUQR�D�SDUWLU�GR�~OWLPR�TXDUWHO�GR�VpFXOR�;,;�FRP�D�³GHVDJUHJDomR�H�D�GHVWUXLomR�GR�UHJLPH�VHQKRULDO�
EUDVLOHLUR´� �)HUQDQGHV�� [1975a] 1976, p. 166). Sobre a crise do trabalho servil e da ordem social escravista e 
escravocrata, ver Fernandes ([1975a] 1976, cap. 4). Sobre as relações econômicas e políticas ao entorno da 
$EROLomR��EHP�FRPR�D�DVVRFLDomR�HQWUH�RV�FDSLWDLV�³OLEHUDGRV´�pelo fim do tráfico de escravos com a modernização 
da segunda metade do século XIX, ver Prado Jr (1975, cap. 4). 
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especificamente capitalista, a partir do qual iriam se organizar as atividades econômicas daí em 

diante (Fernandes, [1968a] 2008, p. 125). Contudo, o autor observa que a ampliação do setor 

capitalista, embora dinâmica e impondo transformações sociais profundas não significava que 

se operava a constituição de uma economia livre e independente, que se desenvolvia em bases 

capitalistas autonômicas (Fernandes, [1968a] 2008, p. 152)��7RGD�HVVD�H[SDQVmR�PDQWLQKD�³R�

FRQWUROH�HVWUXWXUDO�H�GLQkPLFR´�GRV�FDSLWDLV��LQFOXVLYH�RV�QDFLonais) sob o comando do capital 

internacional, agora a partir de dentro da economia brasileira185 (Fernandes, [1968a] 2008, p. 

153). Assim, se por um lado o núcleo capitalista se expandia, ampliando as atividades ligadas 

ao mercado interno (especialmente nas cidades) e aos setores de importação e exportação e 

financeiros, por outro, ampliava-se a dependência em relação as economias hegemônicas 

centrais. Discorrendo sobre a extensão desse processo para a América Latina como um todo, 

Florestan diz: 
As influências externas atingiram todas as esferas da economia, da sociedade e da 
cultura, não apenas através de mecanismos indiretos do mercado mundial, mas também 
através da incorporação maciça e direta de algumas fases dos processos básicos de 
crescimento e de desenvolvimento sociocultural. (...) A Inglaterra convertia todas as 
possíveis mudanças econômicas, sociais e culturais em puro negócio ± as atividades 
dos Estados nacionais na construção de uma infraestrutura econômica, a especulação 
imobiliária em áreas rurais e urbanas, a diferenciação ou expansão dos sistemas de 
comércio, de produção, de trabalho, de saúde, educação, etc. (...) O controle das 
finanças das emergentes economias satélites tornou-se tão complexo e profundo que o 
esquema de importação-exportaçãR� IRL� UHIXQGLGR� SDUD� LQFOXLU� D� ³LQWHJUDomR´� GR�
FRPpUFLR�LQWHUQR��D�³SURWHomR´�GRV�LQWHUHVVHV�UXUDLV�RX�GD�PRGHUQL]DomR�GD�SURGXomR�
UXUDO�� D� ³LQWURGXomR´� GDV� LQG~VWULDV� GH� EHQV� GH� FRQVXPR�� D� ³LQWHQVLILFDomR´� GDV�
operações bancárias etc. Em síntese, as economias dependentes foram transformadas 
em mercadorias, negociável à distância, sob condições seguras e ultralucrativas 
(Fernandes, [1973] 1975, p. 16±17). 
 

Nessas circunstâncias históricas específicas, mais do que uma tendência a criar 

condições internas à rHSURGXomR� DXWRQ{PLFD� GR� FDSLWDOLVPR�� R� SURFHVVR� GH� ³PRGHUQL]DomR´�

(Fernandes, [1968a] 2008, p. 25) dinamizado de fora para dentro acarretou em uma 

intensificação da dominação imperialista, por meio da internalização de mecanismos de controle 

econômico que antes puderam ser efetivados por instrumentos políticos ou formas extra 

econômicas (Fernandes, [1973] 1975, p. 16). Diante disso, o capitalismo emergia na periferia 

brasileira segundo os requisitos estruturais e dinâmicos do padrão de civilização que era 

 
185 5HVXPLQGR��HVFUHYH�)HUQDQGHV��>����D@�������S�������������R�FRQWUROH�H[WHUQR�GRV�³QHJyFLRV�GH�LPSRUWDomR�H�
H[SRUWDomR´��EHP�FRPR�GD�FRQVWUXomo de uma moderna rede de comércio, bancos e outros serviços, redundava 
num processo crônico de capitalização para fora, ou seja, de exportação do excedente econômico como 
consequência da integração dependente da economia capitalista mundial. As grandes fortunas, formadas 
internamente pela exportação de produtos primários e pelo comércio importador, dissipavam-se, em parte, 
através do ônus do controle externo ou em gastos sibaríticos e de representação de status; as parcelas poupadas, 
porém, encontravam poucas perspectivas de reinversão produtiva, dado a organização da economia agrícola e o 
ritmo de diferenciação da economia urbana" (grifos nossos). 
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importado, não se opondo nem ao padrão de dominação vigente, nem à estrutura de propriedade, 

mas se acomodando e mesclando com elas (Fernandes, [1975a] 1976, p. 79±80). 

Com isso, Florestan Fernandes evidencia que o desenvolvimento do capitalismo no 

Brasil aFRQWHFHX�FRPR�XP�³HSLVyGLR�GH�WUDQVSODQWDomR�FXOWXUDO´��)HUQDQGHV��[1975a] 1976, p. 

80) ± e, nesse sentido, dependente ±, articulado em novas bases econômicas e psicossociais, 

JHVWDGDV�DR� ORQJR�GR�VpFXOR�;,;��³(OH�QmR�µQDVFHX¶�QHP�µFUHVFHX¶�D�SDUWLU�GD�GLIHUHQFLDomR�

LQWHUQD�GD�RUGHP�HFRQ{PLFD�SUHH[LVWHQWH��R�VLVWHPD�HFRQ{PLFR�FRORQLDO�´��)HUQDQGHV��[1975a] 

1976, p. 80). Mas isso não significava que os novos empreendimentos comerciais e financeiros 

ligados ao setor novo e à expansão da economia urbano-comercial fossem percebidos, em si 

mesmos, como fatores de dependência econômica ou como antagônicos às formas tradicionais 

de produção já instaladas (Fernandes, [1975a] 1976, p. 99). Na verdade, os interesses do setor 

PRGHUQR�H�GR�VHWRU�WUDGLFLRQDO�³VH�VXSHUSXQKDP�H�VH�DJUHJDYDP´��SURGX]LQGR�XPD�³DUWLFXODomR�

GLQkPLFD�HQWUH�DPERV´��GH�PRGR�TXH�QmR�Vy�DV�UHODo}HV�FRORQLDLV�SRGLDP�VXEVLVWLU��FRPR�³VH�

convertiam, de imediato, em fonte de excedente econômico que iria financiar tanto a 

incorporação direta ao mercado mundial, como seus desdobramentos econômicos e culturais, 

quanto a eclosão do mercado capitalista moderno e a subsequenWH� UHYROXomR� FRPHUFLDO´�

(Fernandes, [1960] 1974, p. 40)186.  

Assim, formava-VH� R� TXH� )HUQDQGHV� FRQFHLWXD� FRPR� XPD� ³GXSOD� DUWLFXODomR�

HFRQ{PLFD´�(Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 1975, [1975a] 1976, p. 24). Ela se manifestava, 

internamente, através da conexão do setor arcaico, assentado no complexo colonial e em formas 

de exploração pré-capitalistas, com os setores comerciais e urbano-comercial (na época 

considerada ± 1870-1914 ± transformando-se, lentamente, em um setor urbano industrial); e, 

³H[WHUQDPente, através da articulação do complexo agrário exportador às economias capitalistas 

 
186  Expressando essa mesma questão em outros termos, escreve o autor em Sociedade de classes e 
subdesenvolvimento ([1968a] 2008, p. 60±����� ³������ D� DUWLFXODomR� GH� IRUPDV� GH� SURGXomR� KHWHURJrQHDV� H�
anacrônicas entre si preenche a função de calibrar o emprego dos fatores econômicos segundo uma linha de 
rendimento máximo, explorando-se em limites extremos o único fator constantemente abundante, que o é o 
trabalho. (...) Por isso, estruturas econômicas em diferentes estágios de desenvolvimento não só podem ser 
combinadas organicamente e articuladas no sistema econômico global. O próprio padrão de equilíbrio do sistema, 
como um todo, e sua capacidade de crescimento definem-se e são perseguidos por esses meios, sem os quais o 
esvaziamento histórico dos ciclos econômicos conduziria, fatalmente, da estagnação à decadência e desta à 
UHJUHVVmR�HFRQ{PLFD�VLVWHPiWLFD´��(P�A Revolução burguesa no Brasil �>����D@�������S�������HOH�DGLFLRQD��³2�
setor novo possuía um circuito capitalista suficientemente diferenciado e complexo para ordenar-se e crescer em 
função das condições materiais e morais do ambiente. Sem dúvidas, esse circuito não apresentava os requisitos 
estruturais e dinâmicos análogos aos que se formariam, na mesma época, numa economia capitalista central. Isso 
significa que ele jamais conseguiria eliminar, por si mesmo, o estado heteronômico do sistema global. No entanto, 
por ser o setor integrado em bases propriamente capitalistas, não só podia absorver os dinamismos capitalistas do 
sistema econômico global. Também podia realizá-los segundo tendências próprias, libertando-se da estagnação 
estrutural do setor agrário e imprimindo ao sistema econômico global as características dinâmicas do capitalismo 
PHUFDQWLO´��9ROWDUHPRV�j�HVVD�GLVFXVVmR�QR�&DStWXOR�,9� 
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FHQWUDLV´� �)HUQDQGHV�� [1975a] 1976, p. 24). E tinha como resultado uma forma peculiar de 

assimilação das funções capitalistas, num processo que resultava na formação de uPD�³HFRQRPLD�

µQDFLRQDO¶� KtEULGD�� TXH� SURPRYLD� D� FRH[LVWrQFLD� H� D� LQWHULQIOXrQFLD� GH� IRUPDV� HFRQ{PLFDV�

YLVLYHOPHQWH�µDUFDLFDV¶�H�µPRGHUQDV¶´�(Fernandes, [1975a] 1976, p. 176), adaptando o sistema 

econômico periférico às diferenciações na estrutura produtiva dos centros, ampliando a posição 

dependente da sociedade brasileira, mas reabilitando aa formas de dominação coloniais. A 

argumentação do autor é a seguinte: 
(...) o dimensionamento da expansão interna do capitalismo não foi determinado, 
exclusiva ou predominantemente, nem a partir de fora (o que implicaria um padrão de 
desenvolvimento colonial), nem a partir de dentro (o que implicaria um padrão de 
desenvolvimento autônomo, autossustentado e auto propelido), mas uma combinação 
de influências internas e externas que calibrou (e está calibrando) os dinamismos da 
sociedade de classes em função dos requisitos de padrões dependentes do 
desenvolvimento capitalista. A esse círculo vicioso seguem-se três realidades, que 
nunca desaparecem, embora se alterem de uma fase [de dominação externa] ou época 
para outra. Primeiro, a constante redefinição, sob condições permanentes de 
fortalecimento ou intensificação, da dominação externa. A evolução do capitalismo 
não conduz, nessas condições, da dependência à autonomização, mas ao crescimento 
de técnicas de desenvolvimento induzido, de controle à distância e de exploração 
indireta. Segundo, a existência de grupos privilegiados internos em condições de 
³PDQWHU�R�FRQWUROH�GD�VLWXDomR´�H��SRUWDQWR��GH�DPSOLDU�FRQVWDQWHPHQWH�VHXV�SULYLOpJLRV�
econômicos, socioculturais e políticos, através de padrões dependentes de 
desenvolvimento. A evolução do capitalismo não conduz, nessas condições, da 
dependência à autonomização, mas ao crescente aperfeiçoamento das técnicas de 
desenvolvimento por associação dependente, de controle autoritário ou totalitário do 
poder e de exploração cruel da massa de trabalhadores e despossuídos. Terceiro, a 
redefinição e intensificação constantes da acumulação dual de capital e da apropriação 
repartida do excedente econômico nacional, com o despojamento permanente dos 
agentes do trabalho, assalariados ou não. A evolução do capitalismo não conduz, nessas 
condições, da dependência à autonomização, mas à consolidação e ao crescente 
aperfeiçoamento de uma ordem social competitiva capaz de ajustar o desenvolvimento 
capitalista e formas ultra espoliativas de dominação econômica (interna e externa) e de 
exploração o trabalho (Fernandes, [1973] 1975, p. 75±76; inserção nossa; grifos do 
autor) 
 

O essencial é que assim como na passagem da dominação colonial à neocolonial, na 

etapa de dominação imperialista (1870s-1914), a submissão à ³GRPLQDomR� H[WHUQD� LQGLUHWD��

SRUpP�FODUDPHQWH�YLVtYHO´�(Fernandes, [1975a] 1976, p. 185), reforçava aos grupos dominantes 

da sociedade brasileira aquilo que lhes era o mais essencial: as formas de controle político do 

processo de transformação social (Fernandes, [1960] 1974, p. 40±43, [1968a] 2008). Desde o 

final do século XIX, a economia capitalista e a ordem social competitiva fincavam raízes na 

sociedade brasileira como um processo histórico, mas de forma a assegurar que a maioria da 

população permanecesse excluída dos efeitos construtivos do padrão de civilização que era 

transplantado. Assim, embora a expansão do mercado capitalista exercesse efeitos construtivos 

± promovendo um progressivo aburguesamento dos estratos senhoriais; ampliando as 

oportunidades de investimento no setor urbano industrial; acelerando a fragmentação das formas 
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de trabalho servis (Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 1975, [1975a] 1976) ± porque a 

especialização econômica se dava em função dos nexos imperialistas e o dinamismo interno 

permanecia condicionado tanto aos imperativos externo quanto aos influxos de capital, técnicas, 

e instituições transplantadas, comandadas pelo capital financeiro internacional, o que se 

reafirmava era a SRVLomR�GHSHQGHQWH�GD�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD�HP�UHODomR�j�³FLYLOL]DomR�RFLGHQWDO´�

(Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 1975).  

É sobre essa base social exclusiva e a partir dessa posição econômica dependente 

dos centros hegemônicos externos ± DV�GXDV� ³TXDOLGDGHV´� (Prado Jr, 1999) que emergem da 

formação colonial para Florestan Fernandes ± TXH�D�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´�(Fernandes, [1960] 

1974, p. 92) foi transplantada ao Brasil, a partir das primeiras décadas do século XX, como 

veremos na próxima seção. 

 

3.2. Os obstáculos extra-econômicos à industrialização no Brasil187 

Assim como para Celso Furtado, o Golpe de 1964 também marcou profundamente 

a vida e a obra de Florestan Fernandes. Até 1969, quando Fernandes foi aposentado de forma 

compulsória pela Ditadura e aceitou o convite para lecionar na Universidade de Toronto, no 

Canadá, o autor encontrava-se voltado a algumas discussões principais, relacionadas tanto às 

linhas de pesquisa que vinha investigando desde os anos 1950 enquanto professor da 

Universidade de São Paulo (USP), como questões mais particulares ao contexto histórico-

político que vivia. As organizamos aqui em três frentes, que não pretendem esgotar a discussão, 

mas servir de orientação ao leitor: i) as linhas de pesquisa já em andamento sobre a formação 

social brasileira, que resultaram na tese de livre docência do autor, A Integração do Negro na 

Sociedade de Classes, em 1964 (Bastos, 2002; Cancelli, Mesquita e Chaves, 2019); ii) os 

trabalhos teóricos voltados à consolidação dos métodos da sociologia paulista188; iii) e luta pela 

educação popular, tanto na Campanha em Defesa da Escola Pública, nos anos 1960, como na 

militância contrária à reforma universitária imposta pela Ditadura189. 

Trazemos aqui esses apontamentos para chamar atenção do leitor ao fato de que, até 

o começo dos anos 1970, o grande tema da industrialização, enquanto objeto de pesquisa, não 

era elemento principal nas investigações de Florestan Fernandes (Fernandes, [1960] 1974, p. 

 
187 Tomamos emprestado o título dado por Florestan Fernandes ao primeiro artigo que compõe o livro Mudanças 
Sociais no Brasil ([1960] 1974, cap. 2), escrito em 1959, para uma conferência proferida na CIESP e FIESP, no 
qual nos apoiamos amplamente nessa seção. 
188 Conforme apontam Arruda (2010), Totti (2017) e Candido (2001) e podem ser observados nas obras de 
Fernandes ([1959] 1972; b, [1962] 1976, [1968a] 2008). 
189 Sobre esse aspecto da trajetória de Florestan Fernandes, consultar: Candido (2001) , Campos e Rodrigues (2018) 
e Fernandes ([1962] 1976, 1975b)  
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20). Essa discussão aparecia ligada a outras investigações que vinham sendo realizadas pelo 

autor ± sobre a mudança social e seu controle pelos grupos dominantes; a não inclusão dos 

negros na sociedade de classes; às tendências privatistas e elitistas de mando, que impactavam 

na forma como se organizava o setor industrial, as políticas do Estado, etc. Assim, ainda que os 

textos organizados em Mudanças sociais no Brasil ([1960] 1974), tomados em conjunto, 

inaugurem estudos voltados ao entendimento da industrialização e no debate do 

desenvolvimento190 que se realizava, foi somente a partir dos anos 1970 que ele se dedicou à 

discussão e revisão histórica do que consistiu a industrialização pesada, inaugurada com a 

entrada das grandes corporações a partir do Plano de Metas (1956-1961).  

Isto posto, nessa seção faremos a conjugação de um duplo esforço: primeiro, o de 

articular as interpretações de Fernandes sobre o processo de industrialização pesada até o golpe 

civil-militar de 1964, dispersas entre os escritos do autor elaborados entre o final dos 1950 e nos 

anos 1960 (o livro Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento é de 1968, e reúne escritos 

elaborados entre 1967-1968; os quatro capítulos iniciais de A Revolução Burguesa no Brasil, 

publicada em 1975, foram escritos entre 1964-1966). Segundo, o de buscar nas obras publicadas 

pós-1968 elementos que organizam e confiJXUDP�D�³H[SDQVmR�GR�FDSLWDOLVPR�FRPSHWLWLYR´�H�R�

LQtFLR� GH� VXD� SDVVDJHP� DR� ³FDSLWDOLVPR� PRQRSROLVWD´�� que é como Florestan Fernandes 

conceitua, a partir de Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina ([1973] 

1975) e A Revolução Burguesa no Brasil ([1975a] 1976), o período de desenvolvimento 

capitalista dependente que vai do 1870 até 1964. Portanto, embora estejamos analisando as 

interpretações do autor sobre o período que vai do pós-Abolição até o final dos anos 1950, não 

aparecerá nessa seçmR�DV�GLVFXVV}HV�VREUH�DV�³JUDQGHV�HPSUHVDV�FRUSRUDWLYDV´��SRLV�)HUQDQGHV�

as abordará sob outra perspectiva, já relacionada a uma inflexão nos temas de sua pesquisa em 

direção à teoria da dependência e padrões externos de dominação, desenvolvidos nos anos 1970, 

como veremos na próxima seção (Cândido, 1987; Fernandes, [1960] 1974). 

Como vimos na seção anterior, a expansão dos negócios do setor moderno, desde as 

últimas duas décadas do século XIX, deram início a um crescimento interno que está na base da 

IRUPDomR�GH�XP� ³PHUFDGR�PRGHUQR� FDSLWDOLVWD´ e do processo de industrialização brasileiro 

(Fernandes, [1975a] 1976). Fernandes enfatiza que esse crescimento, se bem que criava 

tendências à integração das atividades econômicas nacionais e ampliava as oportunidades de 

inversão dos capitais em atividades produtivas mais diversificadas, convergindo para acelerar a 

 
190 O livro Mudanças Sociais no Brasil ([1960] 1974) é coetâneo à organização do CESIT (Centro de Sociologia 
Industrial e do Trabalho) por Fernandes e outros pesquisadores (cf. Arruda, 2010) e marca a entrada do autor nos 
debates sobre o desenvolvimento realizados naquela quadra. 
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expansão do capitalismo para além do núcleo agrário-exportador situado entre o eixo Rio de 

Janeiro-São Paulo 191  (Fernandes, [1960] 1974), se fazia de forma dependente do capital 

financeiro internacional. Porém, ele destaca que a expansão dos novos negócios dava ao 

movimento em curso a aparência de um desenvolvimento capitalista exclusivamente derivado 

GH�WUDQVIRUPDo}HV�FDXVDGDV�SHORV�SUySULRV�GLQDPLVPRV�HFRQ{PLFRV�LQWHUQRV��³TXH�HQFRQWUDYDP�

suporte no exterior, mas nasciam de processos imanentes à diferenciação e crescimento da 

economia brasileira"192 (Fernandes, [1975a] 1976, p. 236). 

Entretanto��D�³DXWRQRPL]DomR�GR�GHVHQYROYLPHQWR�FDSLWDOLVWD´� (Fernandes, [1973] 

1975, p. 76) apenas disfarçava o modo como se desenrolava D�H[SDQVmR�GD�³HFRQRPLD�XUEDQR-

LQGXVWULDO´�(Fernandes, [1975a] 1976). No fundo, o que se processava era a afirmação de um 

capitalismo dependente e Florestan Fernandes destaca dois processos que nos ajudam a 

compreender como as formas de controle indiretas foram reforçadas. Primeiro, D�³VRFLHGDGH�GH�

FODVVHV´� (Fernandes, [1975a] 1976, p. 103±125) reabilitou os mecanismos políticos e 

econômicos que lhe permitia controlar o ritmo e a intensidade das transformações em curso, tal 

qual a sociedade estamental, na fase anterior (Fernandes, [1960] 1974, [1975a] 1976)193. Com 

LVVR��SHUPDQHFLD�D�WHQGrQFLD�DR�³VXSHUSULYLOHJLDPHQWR´�GD�FODVVH�GRPLQDQWH��TXH�VH�EHQHILFLDYD�

³GD� H[WUHPD�FRQFHQWUDomR�GD� ULTXH]D�� GR�SUHVWtJLR� VRFLDO� H� GR�SRGHU´, que garantiam à elite 

 
191 É comum nos WUDEDOKRV�GH�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV��MXQWDPHQWH�DR�HVWDEHOHFLPHQWR�GRV�³WLSRV�VRFLDLV�LGHDLV´�± que 
o autor deriva de M. Weber ± o fazendeiro, o imigrante, o trabalhador operário, o trabalhador rural, etc.; cf. 
Fernandes, ([1968] 2008, p.146) ± a delimitação do espaço em que se desenvolvem os trabalhos. Nesse sentido, a 
escolha de uma cidade que consubstancia os estágios mais avançados de absorção do capitalismo, como São Paulo, 
por exemplo, aparece de maneira recorrente e, a partir dela, Fernandes desdobra vinculações, familiaridades e 
GHVVHPHOKDQoDV�FRP�RXWURV�HVSDoRV��RQGH�R�SURFHVVR�GH�PRGHUQL]DomR�VH�PDQLIHVWD�GH�IRUPD�GLVWLQWD��$�³GXSOD�
DUWLFXODomR�HFRQ{PLFD´��FRQFHLWR�HOHPHQWDU�SDUD�D�FRPSUHHQVmR�GR�FDSLWDOLVPR�GHSHQGHQWH�QD�REUD�GR�DXWRU��VH�
manifesta com toda sua potencialidade a partir dessa forma de estruturar a pesquisa social, e que se enquadra às 
particularidades de uma sociedade em que tempos históricos distintos se fazem coetâneos. Essa posição teórico-
metodológica, com predomínio de uma forma de análise histórico-geográfica, que parte do concreto para o abstrato 
para retornar, em seguida, ao estrutural ao nível histórico ± e que, nesse sentido, assume a posição de uma 
³VRFLRORJLD�JHUDO´�RX�³QDFLRQDO´�± foi alvo de muitos ataques, como a polêmica entre Florestan e Guerreiro Ramos 
(cf. Santos, 2002). Sobre a questão das técnicas e métodos em Florestan Fernandes ver Cohn (1987), Ianni (1987) 
e Arruda (2010). 
192 Considerando os estabelecimentos que já operavam na cidade de São Paulo192, no final do século XIX, o autor 
observa que o elemento estrangeiro detinha grande parte dos negócios ± cerca de 30% dos proprietários não eram 
brasileiros ± embora as vinculações das empresas capitalistas nacionais com as estrangeiras certamente fossem 
superior a essa estatística (Fernandes, 1966, p. 797)��(� HVVD�PDLRU� FRQH[mR�FRP�D� ³FLYLOL]DomR�RFLGHQWDO´�� GDt�
derivada, imprimia duas funções particulares ao desenvolvimento capitalista dela derivado. De um lado, ela 
significava tanto uma nova relação com a economia mundial FRPR�FULDYD�³DV�EDVHV�QHFHVViULDV�SDUD�D�RUJDQL]DomR�
LQVWLWXFLRQDO� GDV� DWLYLGDGHV� HFRQ{PLFDV� LQWHUQDV� VHJXQGR� SDGU}HV� HVSHFLILFDPHQWH� FDSLWDOLVWDV´�� 'H� RXWUR��
³PDOJUDGR�R�FRQWUROH�H[WHUQR�GLUHWR�RX� LQGLUHWR��HVVH�DYDQoR�SUHVVXSXQKD�R� LQtFLR�GD�GHVDJUHJDomo gradual do 
SDGUmR� FRORQLDO� GH� PHUFDGR´� �)HUQDQGHV�� >����@� ������ S�� ���� FLWDomR� DQWHULRU� LGHP��� 1HVVH� VHQWLGR�� HVFUHYH�
)HUQDQGHV��>����@�������S�������QHVVHV�GRLV�HOHPHQWRV�³HVWDYDP�RV�JHUPHV�GH�XPD�ordem social competitiva, que 
abria os flancos dentro do µDQWLJR�UHJLPH¶�HP�UHHODERUDomR�H�LULD�VH�DOLPHQWDU�GH�VXD�GHVWUXLomR�SDXODWLQD´� 
193 O autor exemplifica isso expondo como os grupos dominantes controlaram a política econômica na Primeira 
República, garantindo que os interesses do setor agrário-exportador fossem priorizados e a maioria arcasse com os 
custos sociais da defesa do café (cf. Fernandes, [1960] 1974, p. 40±45, [1975a] 1976, p. 155±165; 241±246). 
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dominante SRVLomR�SULYLOHJLDGD�QR�(VWDGR�H�QDV�GHFLV}HV�³QDFLRQDLV´��VHPSUH�SHUPLWLQGR�IRUPDV�

particularistas e autocráticas de exercício do poder (Fernandes, [1960] 1974, p. 27).  

Segundo, uma tendência sempre latente de associação externa dessa burguesia 

dependenWH� FRP� R� FDSLWDO� LQWHUQDFLRQDO�� TXH� )HUQDQGHV� FRQFHLWXD� FRPR� ³GXSOD� SRODUL]DomR´ 

(Fernandes, [1968a] 2008, [1975a] 1976)��2V�³GRQRV�GR�SRGHU´��OLJDGRV�DR�SDGUmR�FXOWXUDO�GD�

³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 92) ± capitais, técnicas e valores sociais ± 

não possuíam os meios para impulsionar o desenvolvimento capitalista em bases autônomas. 

Entretanto, a associação estrangeira é que viabilizava as bases dos negócios organizados 

internamente, na expansão do setor moderno194. Por isso, se viam impelidos a se ajustarem aos 

padrões requeridos pelos parceiros externos, ainda que muitas vezes isso representasse ³um 

destino adverso às suas próprias convicções econômicas, políticas e morais, ao se verem 

continuamente forçados a subordinar aspirações de autonomia nacional a interesses 

econômicos" dos núcleos do capitalismo hegemônico (Fernandes, [1968a] 2008, p. 69). 

São essas as características mais marcantes sob as quais Florestan Fernandes 

considerava estar se desenvolvendo a industrialização brasileira195 (Fernandes, [1960] 1974, 

[1975a] 1976, p. 149±151). Ela se afirmava nessa fase inicial (1900-1930) tanto em função da 

crescente urbanização na região sul do país, como da expansão do mercado interno, estimulado 

nessa etapa pelos efeitos da Abolição (1888) e da imigração europeia, que em conjunto 

expandiram a demanda monetária interna e consumo de alimentos e manufaturas básicas 

(vestimentas, calçados, tecidos etc.); e, após 1914, foi reforçada em decorrência dos efeitos 

 
194 (VFUHYH�)HUQDQGHV��>����D@�������S��������³������WDO�VHWRU�VHUYLD�GH�HOR�jV�LQIOXrQFLDV�H[WHUQDV�H�aos nexos de 
dependência, sem nenhuma consciência crítica das consequências nefastas, a largo prazo, de arranjos que poderiam 
SDUHFHU� µyWLPRV¶� GH� LPHGLDWR�� $oV� SRXFRV�� D� µLQLFLDWLYD� SULYDGD¶� H� D� DVVRFLDomR� GHSHQGHQWH� FRP� DV� ILUPDV��
interesses e capitais estrangeiros convertem-se numa só realidade, pela qual o mesmo setor orienta sua ação 
HFRQ{PLFD�H�SROtWLFD��D�FXUWR�H�D� ODUJR�SUD]R��SHODV�H[SHFWDWLYDV�RX�SUHIHUrQFLDV�H[WHUQDV�GDV�µFDVDV�PDWUL]HV¶��
submetendo-se, sem maiores resistências, à dominação externD�LQGLUHWD��SRUpP�FODUDPHQWH�YLVtYHO´� 
195  Vale dizer que essa questão tem implicações mais profundas na forma como o Fernandes interpreta a 
DWXDOL]DomR�GR�%UDVLO�HP�UHODomR�j�³FLYLOL]DomR� LQGXVWULDO´��(P�Mudanças Sociais no Brasil ([1960] 1974), no 
capítulo ,,��HVFULWR�HP�������)HUQDQGHV�GL]��³6H�FRPSDUDUPRV�>DV@�UHODo}HV�HQWUH�D�XUEDQL]DomR�H�D�LQGXVWULDOL]DomR�
com o que ocorreu em outros países, como a Inglaterra, a Alemanha ou os Estados Unidos, veremos que a situação 
brasileira nada apresenta de novo no que é essencial. Ela reproduz processos e tendências já estudas pelos 
especialistas estrangeiros. O aparecimento, o incremento e a diversificação da produção industrial acompanham 
FHUWDV� FRQGLo}HV� GD� HVWUXWXUD� H� GD� UHGH� GH� LQIOXrQFLDV� GD� µFRPXQLGDGH� XUEDQD¶�� $� LQGXVWULDOL]DomR� DSDUHFH��
nitidamente, como um padrão natural do desenvolvimento do tipo de ordem social implantado no Brasil como um 
capítulo da expansão europeia nos trópicos. (...) O que nos parece ainda mais importante, a industrialização 
adquire, desde o início, o caráter de um processo socioeconômico culturalmente vinculado à assimilação de 
WpFQLFDV��LQVWLWXLo}HV�H�YDORUHV�LPSRUWDGRV�������(VVD�FRQGLomR�GHX�RULJHP�D�µVDOWRV¶�GHFLVLYRV�QD�HYROXomR�KLVWyULFD�
da civilização ocidental no Brasil [como a substituição de importações], sendo o principal fator que explica como 
e porque não é maior a distância cultural existente entre a sociedade brasileira e os grandes centros produtores 
GDTXHOD�FLYLOL]DomR´��)HUQDQGHV��>����@�������S������LQVHUomR�QRVVD��  
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restritivos impostos à economia mundial pela Primeira Guerra196. Entretanto, é após 1930 que 

Fernandes identifica um verdadeiro processo de industrialização, irreversível do ponto de vista 

das mudanças sociais dinamizadas por ele (Fernandes, [1960] 1974, p. 67). Ele se intensificou 

em decorrência da crise do setor tradicional de exportação, dos efeitos depressivos da Crise de 

1929 e, em seguida, da Segunda Guerra Mundial; e também da expansão demográfica interna e 

da demanda mais diversificada por novos bens de consumo ± transplantados pelos imigrantes 

ou demandados pelas FODVVHV� GRPLQDQWHV� ³PRGHUQL]DGDV´ que, em decorrência das pressões 

cambiais, viram frustradas as possibilidades de importar os novos produtos criados pelas grandes 

corporações centrais (Fernandes, [1960] 1974, [1975a] 1976).  

A partir de então o processo de industrialização brasileiro se acelerou, se impondo 

FRPR� YHUGDGHLUD� ³IRUoD� VRFLDO´� (Fernandes, [1960] 1974, p. 73). E essa concepção da 

industrialização como um valor social ± que se aglutinaria na ideologia do 

³GHVHQYROYLPHQWLVPR´, no período do governo Kubitscheck (1956-1961) ± assumiu grande 

importância nas análises de Florestan Fernandes, elaboradas até a primeira metade dos anos 

1960 197 �� 1DV� SDODYUDV� GR� DXWRU�� ³8PD� VRFLHGDGH� VXEGHVHQYROYLGD�� TXH� FKHJD� D� LQFOXLU� D�

industrialização em seu sistema de valores, atribuindo-lhe o caráter de mores, é uma sociedade 

na qual o subdesenvolvimento se eleva à esfera de consciência social, como condição 

 
196 Embora as atividades manufatureiras estivessem concentradas regionalmente ± 67% das atividades fabris que 
operavam em 1920 estavam localizadas em apenas quatro estados: São Paulo (31%), Rio Grande do Sul (13,2%), 
Distrito Federal (Rio de Janeiro-11,5%) e Minas Gerais (9,3%) ± a intensidade do processo de modernização foi 
grande. A fundação dessas fábricas evidencia isso, já que quase metade delas (44,5%) foram fundadas entre 1914 
e 1919. A orientação dessas atividades também ajuda a perceber que se tratava de atividades voltadas aos grupos 
urbanos. Observando o valor da produção fabril de 1920 sabemos que: 40,2% do total era oriundo do 
processamento de alimentos (em atividades de moagem de cereais, torrefação do café, bebidas, fumo, fabricação 
de manteigas e queijos e banha, sobretudo); 27,6% das fabricações têxteis (fiação e tecelagem de algodão, sacos e 
chapéus de palha); 8,2% da produção de vestuário e toucador (fabricação de calçados e tamancos, chapéu de feltro, 
pano e bonés, chapéus para senhoras e roupas brancas); 7,9% da fabricação de produtos químicos (a maioria 
fabricando sabão, velas e perfumarias). Essas atividades listadas aqui representavam 83,9% do valor total da 
produção fabril do país. Os dados são do Recenseamento do Brasil: Indústria, realizado em 1920 (Ministério da 
Agricultura, Indústria e Comércio. Recenseamento do Brasil: Indústria. Rio de Janeiro, vol. V, 1927). 
197 $� LGHLD� GD� LQGXVWULDOL]DomR� FRPR� XPD�³IRUoD� VRFLDO´� WHP, nos textos de Floresta Fernandes escritos nesse 
período, uma conFHSomR�GH�IXQGR�TXH�OLJD�D�SUiWLFD�LQWHOHFWXDO�j�DomR�PLOLWDQWH��(OH�HVFUHYH��³2�PDLRU�FRQWUDVWH�
entre a situação do sociólogo em nossos dias [início dos anos 1970] e nas décadas de 1940 ou de 1950 esti no 
nível de expectativas. Então, duas coisas aparecem certas. Primeiro, que ao sociólogo cabia assumir suas 
responsabilidades intelectuais em um nível puramente profissional. Feita uma descrição ou uma interpretação, suas 
implicações ou consequências relevantes acabariam sendo percebidas e se concretizando, de uma forma ou de 
outra. Segundo, que a sociedade brasileira estava caminhando na direção da revolução burguesa segundo o 
µPRGHOR¶� IUDQFrV��VRE�DFHOHUDomR�FRQVWDQWH�GD�DXWRQRPLD�QDFLRQDO�H�GD�GHPRFUDWL]DomR�GD�UHQGD��GR�SUHVWLJLR�
social e do poder. Havia, portanto, a presunção de que o alargamento do horizonte intelectual médio refluiria na 
área de trabalho do sociólogo, criando investigações sociológicas de cunho crítico uma ampla base de 
entendimento, tolerância e, mesmo, de utilização práWLFD�JUDGXDO´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 21). Nesse sentido, 
suas análises do processo de desenvolvimento de uma economia urbano-industrial no Brasil, embora apontem para 
as limitações que o desenvolvimento capitalista encontrava a partir da organização societária, tinham como 
horizonte ideais de planejamento social, baseados nas concepções teóricas de K. Mannheim e Hans Freyer (cf. 
Freitag, 1987, p. 165, Ianni, p. 19). 
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VRFLDOPHQWH�LQGHVHMiYHO´��)HUQDQGHV��[1960] 1974, p. 73). Com isso, é possível compreendermos 

a dimensão das promessas da industrialização ± RX�VXDV�³XWRSLDV´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 

21) ± que marcava o pensamento do autor naquele momento. O fato de desde os anos 1930 essa 

³IRUoD� VRFLDO´� QmR� VH� FLUFXQVFUHYHU� DSHQDV� DRV� FtUFXORV� GRPLQDQWHV�� mas ao conjunto da 

sociedade brasileira ± em especial aos trabalhadores urbanos e operários, ampliados pelo 

desenvolvimento industrial ± significava a possibilidade de realização da revolução burguesa no 

Brasil198, ou em outras palavras, a confiança de que pela industrialização se estaria em vias de 

superação dos elementos arcaicos ± DV�YHOKDV�³TXDOLGDGHV´ coloniais (Prado Jr, 1999) ± ³VRE�D�

aceleração constante da autonomia nacional e da democratização da renda, do prestígio social e 

GR�SRGHU´199 (Fernandes, [1960] 1974, p. 21). 

Nesse sentido, a perspectiva era de que as transformações em curso, aceleradas pela 

industrialização que se realizava no Plano de Metas, apontavam para a possibilidade de 

realização da revolução brasileira, segundo o modelo francês (Fernandes, [1960] 1974, p. 21, 

[1975a] 1976). Embora a discussão da revolução burguesa na obra de Florestan Fernandes não 

seja o objeto de nossa pesquisa, ressaltamos aqui um aspecto que consideramos significativo 

para o entendimento da dimensão da promessa contida na industrialização para o autor. Na 

tradição marxista ± em que o termo ³revolução burguesa´ é muito presente ± há um grande 

debate sobre os processos clássicos de revolução. O maior exemplo é a Revolução Francesa, em 

que a burguesia se aliou a outras classes (ou frações de classe), rompendo com o passado (o 

absolutismo) e impondo formas capitalistas na economia e de democracia na política. Podemos 

questionar até que ponto se deu essa ruptura, mas não é esse nosso objetivo aqui. Há também 

outras linhas que discutem o processo de revolução burguesa focando justamente naqueles que 

não romperam com o passado. É o que o fez Lenin, ao analisar o processo de unificação na 

$OHPDQKD��D�FKDPDGD�³YLD�SUXVVLDQD´�GD�UHYROXomR��H�*UDPVFL��DR�DQDOLVDU�R�Risorgimento na 

Itália. Suas contribuições permitem compreender os processos de revolução burguesa não como 

uma ruptura com o passado, maV�FRPR�XPD�HVSpFLH�GH�³DPiOJDPD´�HQWUH�R�QRYR��FDSLWDOLVWD��

que viria a partir da burguesia; e do velho, arcaico, ligado aos antigos grupos dominantes ± 

processo esse TXH�2OLYHLUD��������FKDPRX�GH�³WUDQVIRUPDomR�/DPSHGXVLDQD´��³DOJR�GHYH�PXGDU�

para que tudR�FRQWLQXH�FRPR�HVWi´��$V�GLVFXVV}HV�GH�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV��QRV�DQRV�������VH�

 
198 A discussão da revolução burguesa aparece nas obras do autor apenas a partir do livro A Revolução Burguesa 
no Brasil ([1975a] 1976). Contudo, como indicamos anteriormente, porque o autor utiliza o termo nos quatro 
capítulos iniciais, escrito entre 1964-1966, já o utilizaremos aqui. 
199 )ORUHVWDQ�)HUQDQGHV� FRPSOHWD� HVVD� DQiOLVH� GD�VHJXLQWH� IRUPD�� ³>D� UHYROução burguesa e a industrialização] 
tratava-VH�GH�XPD�µXWRSLD¶�H��R�SLRU��GH�XPD�XWRSLD�TXH�VH�DFKDYD�UHGRQGDPHQWH�HUUDGD´��)HUQDQGHV��>����@�������
p. 21; inserção nossa). Ampliaremos essa discussão na próxima seção. 
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VLWXDP�PDLV�SUy[LPDV�jV�GH�/HQLQ�H�GH�*UDPVFL��HQWHQGHQGR�D�UHYROXomR�EXUJXHVD�³DWUDVDGD´�

no Brasil como um caso típico desse processo na periferia ± mas não em qualquer região 

periférica: uma revolução burguesa realizada em uma das maiores sociedades capitalistas 

GHSHQGHQWHV��(QWUHWDQWR��D�³XWRSLD´��)HUQDQGHV��>����@�������S������D�SDUWLU�GD�TXDO�)HUQDQGHV�

pensava a revolução brasileira entre 1950 e 1960 consistia na constatação de que pela magnitude 

das transformações que a industrialização desencadeava, seria possível realizar um rompimento 

com o passado colonial, criando um capitalismo nacional e formas democráticas de organização 

social, ao modelo francês. 

Nos termos que apresentamos aqui, essas transformações no Brasil significavam a 

possibilidade de romper a dependência externa, o privatismo das atividades econômicas, o 

caráter antidemocrático do exercício do poder político e a tendência à exclusão da maior parcela 

da população do processo de modernização em curso, fundando um capitalismo autonômico (ou 

relativamente independente), firmado em bases nacionais e, por isso, com dinamismos internos 

fortes o suficiente para subverter o subdesenvolvimento e suas heranças coloniais (como ocorreu 

nos Estados Unidos) (Fernandes, [1960] 1974, cap. 2, [1975a] 1976, cap. 4, nota 8). 

Contudo, como vimos no Capítulo I, era evidente que parte considerável da 

expansão industrial no governo Kubitscheck se fazia com a abertura de firmas ligadas às grandes 

corporações dos países hegemônicos. E a observação desse movimento já levava o autor, no 

começo dos anos 1960, a questionar até que ponto aquela tendência de autonomização do 

desenvolvimento capitalista realmente poderia se efetivar a partir da industrialização pesada que 

se realizava. O autor analisava que esse movimento desencadeava um forte processo de 

transplantação cultural ± na forma de valores sociais, práticas produtivas, hábitos de vida e 

padrões de consumo (Fernandes, 1966, p. 797, [1975a] 1976) ±; e, do ponto de vista do 

subdesenvolvimento, também de ampliação da segregação social, uma vez que os bloqueios 

(econômicos e políticos) ao funcionamento da sociedade de classes pela elite dominante 

conFRUUHX�SDUD�PDUJLQDOL]DU�H�H[FOXLU�RV�³FRQGHQDGRV�GR�VLVWHPD´�GD�HFRQRPLD�EXUJXHVD�HP�

H[SDQVmR��³7XGR�VH�SDVVD�± escreve Fernandes ([1968a] 2008, p. 87) ± como se o capitalismo 

fosse aceito segmentariamente, como forma econômica, mas repudiado como estilo de vida, isto 

é, em suas formas jurídico-SROtWLFDV�H�VRFLHWiULDV´��&RP�LVVR�FULDYDP-se barreiras ao próprio 

desenvolvimento da região próspera, enfraquecendo a expansão do capitalismo e a saturação 

máxima nas formas culturais e sociais que ele poderia desencadear na sociedade brasileira200 

(Fernandes, [1960] 1974). 

 
200 Sobre essas obstruções ao desenvolvimHQWR�FDSLWDOLVWD��GL]�)HUQDQGHV��³������VH�RV�PRGHORV�H[SOLFDVVHP�WXGR��D�
absorção dos padrões de organização do Estado nacional e democrático, de uma economia de mercado capitalista 
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Desse processo, Fernandes afirmava que as técnicas, instituições e valores ligados 

ao avanço industrial que se realizava não foram apenas aclimatados pelas elites econômicas 

dominantes, a partir de seus interesses de classe e da forma duplamente polarizada como se 

organizava a exploração e a acumulação na periferia brasileira, mas sofreram importantes 

adaptações às condições socioculturais e econômicas internas para que IRVVHP�UHSURGX]LGDV�³QD�

escala permitida pela situação histórico-VRFLDO�EUDVLOHLUD´��)HUQDQGHV��[1960] 1974, p. 66). Em 

Mudanças Sociais no Brasil ([1960] 1974), o autor apresenta as principais consequências 

derivadas dessa aclimatação, que marcaram a industrialização pesada do Plano de Metas. A 

primeira diz respeito as limitações que o padrão societário impunha à expansão de um mercado 

interno fundado em relações especificamente capitalistas. A partir de estudos sobre mobilidade 

social que realizou naquele período201 o autor defendia que, em decorrência do passado colonial-

escravista, havia uma forte questão racial que atuava como fator de seleção da mão-de-obra na 

indústria e nos trabalhos urbanos do setor moderno, em geral. A preferência dada aos brasileiros 

brancos e aos trabalhadores imigrantes e seus descendentes diretos revelava os traços escravistas 

que permaneceram latentes na sociedade republicana, o que tanto reforçava como exemplificava 

R� DUJXPHQWR� GH� )HUQDQGHV� VREUH� FRPR� D� PRGHUQL]DomR� DFRQWHFLD� GH� IRUPD� ³GHVFRQWtQXD��

KHWHURJrQHD�H�XQLODWHUDO´��)HUQDQGHV��������S�������'LVVR��HVFUHYH�R�DXWRU�(Fernandes, 1968b, p. 

134)��³D�H[SHULrQFLD�KLVWyULFD�DQDOLVDGD�FRPSURYD�TXH�DV�FDWHJRULDV�VRFLDLs melhor localizadas 

na estrutura econômica, social e de poder tendem a monopolizar as vantagens reais e a capitalizar 

RV� SURYHQWRV� YHUGDGHLUDPHQWH� FRPSHQVDGRUHV� GD� PXGDQoD� VRFLDO´�� $VVLP�� QDTXLOR� TXH� D�

industrialização poderia convergir para colocar em superação os arcaísmos da formação social 

colonial, a democracia se expandia de forma lenta e restrita, mantendo dissimulada a segregação 

social na sociedade de classes (Fernandes, 1964, 1966, 1968b). 

De outro lado, observando mais detidamente os trabalhos nas atividades industriais 

que se expandiam naquela quadra, o autor levanta um aspecto fundamental, relacionado a 

adaptação dos trabalhadores e dos imigrantes não às relações de produção especificamente 

 
e da cultura de uma sociedade de massas tenderia a reduzir a magnitude daV�GLIHUHQoDV�HQWUH�RV�µSRYRV�DGLDQWDGRV¶�
H� RV� µSRYRV� DWUDVDGRV¶� GD� PHVPD� FRQVWHODomR� FLYLOL]DWyULD� H�� DR� PHVPR� WHPSR�� FRQWULEXLU� IRUWHPHQWH� SDUD�
homogeneizar certas tendências fundamentais. Se isso não acontece, uma das hipóteses que se pode formular, 
consiste em que tais modelos apresentam maior ou menor rendimento, em função do modo pelo qual eles são 
assimilados e dinamizados pela própria estrutura das sociedades nacionais que encarnam o capitalismo 
GHSHQGHQWH´� �)HUQDQGHV�� >����D@� ������ S�� ��±29). A partir dessa hipótese, a explicação sociológica do 
subdesenvolvimento para Fernandes deriva de como se organiza a sociedade dependente que absorve o 
capitalismo, isto é�� ³FRPR� DV� FODVVHV� VH� RUJDQL]DP� H� FRRSHUDP� RX� OXWDP� HQWUH� VL� SDUD� SUHVHUYDU�� IRUWDOHFHU� H�
apHUIHLoRDU��RX�H[WLQJXLU�DTXHOH�UHJLPH�VRFLDO�GH�SURGXomR�HFRQ{PLFD´��LGHP��� 
201 Nos referimos à pesquisa do Projeto UNESCO, realizada por Roger Bastide e Florestan Fernandes (1959), 
acerca da tese de livre-doutoramento do autor, defendida em 1964 (Fernandes, 1964) e de artigos publicados nos 
anos 1960 sobre essa discussão (Fernandes, 1966, 1968b). 
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capitalistas, mas ao padrão societário vigente, marcado pelo privatismo, o elitismo e formas 

patrimonialistas de exercício do poder (Fernandes, [1960] 1974, p. 76±80, [1975a] 1976, p. 125±

145). As novas empresas que se instalaram na economia brasileira ± desde o início do processo 

de industrialização, na forma de distribuidoras autorizadas, casas comerciais e mesmo indústrias 

licenciadas de artigos para consumo de uso geral 202 ± implantaram-se importando técnicas, 

instituições e valores desenvolvidos nos capitalismos hegemônicos. Entretanto, dado o atraso 

relativo da situação sociocultural brasileira, cujo processo de mercantilização da força de 

trabalho acontecia de forma lenta e concorria com a persistência das formas servis-coloniais, foi 

comum transplantar, também, ³R�HOHPHQWR�KXPDQR´��)HUQDQGHV��[1960] 1974, p. 68), através da 

imigração de pessoas encarregadas dos quadros de gerência e organização da empresa industrial, 

exigidos pela situação nova. OV�³WpFQLFRV�HVWUDQJHLURV´�tendiam a ser considerados pelos grupos 

proprietários como VHQGR� GH� ³JUDQGH� FRPSHWrQFLD�� GLVFLSOLQD� GH� WUDEDOKR� H� LPDJLQDomR�

FULDGRUD´��IUHQWH�DRV�WUDEDOKDGRUHV�QDFLRQDLV203.  

Ainda que essa afirmativa fosse tomada como verdadeira ± o que não faz Fernandes 

± a sociedade brasileira, presa às formas tradicionais de produção e de mando, raramente 

SHUPLWLD� D� HVVHV� WUDEDOKDGRUHV� HQFRQWUDU� D� VXD� GLVSRVLomR� ³FRQGLo}HV� WpFQLFDV� H� KXPDQDV�

indispensáveis à UHDOL]DomR�GH�VHX�WUDEDOKR´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 68). Além disso, o autor 

argumentava que mesmo os trabalhadores estrangeiros não terem se formado na ordem ultra 

elitista brasileira, era de se esperar que, apresentando aptidões técnicas superiores, não se 

IXUWDULDP� ³j� DPELomR� GH� SURSRU-se carreiras mais rendosas, para as quais nem sempre se 

HQFRQWUDYDP�SUHSDUDGRV´��)HUQDQGHV��[1960] 1974, p. 69). Assim, esses ³avanços na carreira´, 

considerados comuns pelo autor, agiam como elemento de adaptação daqueles indivíduos 

QDTXHOD� RUGHP� EXUJXHVD� ³DWtSLFD´ 204  em expansão. Nesse sentido, mesmo que os 

 
202 As indústrias de bens de consumo duráveis somente se instalaram após a Segunda Guerra Mundial, tanto em 
GHFRUUrQFLD�GRV�QRYRV�LQWHUHVVHV�GD�FKDPDGD�³FRPXQLGDGH�LQWHUQDFLRQDO�GH�QHJyFLRV´��)HUQDQGHV���������FRPR�
pela própria expansão industrial do capitalismo brasileiro. Essa discussão será desdobrada na próxima seção do 
trabalho. 
203 Este também compõe um dos elementos racistas que persistem na era burguesa, ao que Fernandes adiciona: 
³5HVVDOWH-se, neste momento, que as manifestações de preconceito e discriminação racial nada têm a ver com as 
ameaças criadas pela competição do negro com o branco, nem com a gravidade real ou potencial das tensões 
raciais. São expressões puras e simples dos mecanismos que literalmente mantêm o passado no presente, 
preservando a desigualdade racial tal como prevalecia no regime de castas. Isso significa, portanto, que onde o 
tradicionalismo permanece intacto, na esfera das relações raciais ± não importa o quanto ele tenha sido negado ± 
R�SDUDOHOLVPR�HQWUH�µFRU¶�H�µSRVLomR�VRFLDO¶�WDFLWDPHQWH�VREUHYLYH´��������S�������WUDGXomR�QRVVD�� 
204  ³$WtSLFD´� HP� UHODomR� DRV� FDSLWDOLVPRV� HP� HVWiJLR� PDLV� DYDQoDGRV� QD� (XURSD� H� (VWDGRV� 8QLGRV�� (VVD�
aclimatação do elemento humano é explorada por Florestan Fernandes em diversos momentos da sua obra, 
sobretudo em A Revolução Burguesa no Brasil ([1975a] 1976). Ela aparece no senhor rural que se metamorfoseia 
HP�³FLGDGmR�GR� ,PSpULR´� H��PDLV� WDUGH�� HP�³FLGDGmR�GD�5HS~EOLFD´�� QR� LPLJUDQWH�TXH� ³DVFHQGH�SHOR�SUySULR�
WUDEDOKR´��PDV�VH�DGDSWD�DRV�³PRGRV�GH�YLGD�VHQKRULDO´�H�VXDV�IRUPDV�GH�GRPLQDomR��QD�ILJXUD�GR�³HPSUHViULR´��
TXH�UHSURGX]�DV�UHODo}HV�GH�PDQGR�³KHUGDGDV�GR�SDVVDGR�SDWULPRQLDOLVWD´��H�DWp�PHVPR�QRV�WUDEDOKDGRUHV��UXUDLV�
e urbanos, que veem na proletarização uma forma eficaz de mobilidade social e integração na sociedade de classes 
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HPSUHHQGLPHQWRV� LQGXVWULDLV� �QDFLRQDLV� RX� HVWUDQJHLURV�� HVWLYHVVHP� DQLPDGRV� GH� ³LQWHQWRV�

DOWUXtVWLFRV´��)HUQDQGHV�FRQVLGHUD�TXH� 
(...) raramente, porém, conseguiria prescindir das instituições pessoais, jurídicas e 
HFRQ{PLFDV� TXH� ³DEUDVLOHLUDP´�� HVWUXWXUDl e funcionalmente, mesmo as firmas 
alienígenas mais rígidas. A moral da história é simples. A racionalização da empresa 
industrial não pode ser levada além dos limites em que os modelos racionais de 
pensamento e de ação são exploráveis com eficácia no comportamento cotidiano 
(Fernandes, 1974, p. 68-69). 
 

Os desajustamentos causados pelo acesso às tecnologias, valores e instituições 

acessados pela via indireta da "civilização industrial" (Fernandes, [1960] 1974, p. 92) também 

são apontados pelo autor como elementos limitadores da industrialização pesada. Fernandes 

argumenta que no Brasil a mecanização esteve, desde o início, vinculada a um intenso processo 

de assimilação das "invenções culturais" originadas nos centros hegemônicos do capitalismo, de 

modo que a industrialização se processava em um ritmo muito mais rápido que a expansão do 

desenvolvimento do horizonte cultural brasileiro. Tratava-VH�� VHP� G~YLGD�� ³GH� XPD�

consequência paradoxal da assimilação de técnicas, instituições e valores por via da difusão e 

GD� LPLWDomR´� (Fernandes, [1960] 1974, p. 69) que, tomada em conjunto, impediam um 

aproveitamento mais extenso e rendoso dos elementos culturais importados e que não acontecia 

sem causar distorções psicossociais significativas (Fernandes, [1960] 1974, p. 71±78). Roberto 

Schwartz apresenta um exemplo desse desajustamento a que se refere Fernandes que ajuda na 

FRPSUHHQVmR�QmR�Vy�GH�FRPR�D�³PRGHUQLGDGH´�HUD�DFOLPDWDGD�SHOR�PHLR�VRFLDO�EUDVLOHLUR��PDV�

como esse ajustamento se fazia a partir das formas coloniais já estruturadas. Schwartz cita o 

FRPHQWiULR�GH�XP�YLDMDQWH�TXH��DQGDQGR�SRU�XPD�ID]HQGD�QR�LQWHULRU�GR�SDtV��REVHUYD�TXH�³QmR�

hi HVSHFLDOL]DomR�GR�WUDEDOKR��SRUTXH�VH�SURFXUD�HFRQRPL]DU�D�PmR�GH�REUD´��$�SDUWLU�GLsso ele 

aponta que aqui, a racionalidade ± D� ³HFRQRPLD´� ± não se destinava a fazer o trabalho num 

PtQLPR�GH�WHPSR��PDV�QXP�Pi[LPR��³e preciso espichi-lo, a fim de encher e disciplinar o dia 

do escravo. O oposto exato do que era moderno fazer´��6FKZDU]���014, p. 42) 205. 

 A passagem abaixo, de Fernandes, é esclarecedora sobre esse processo não no 

período da industrialização:  
Se na Inglaterra, na França, na Alemanha e nos Estados Unidos a máquina provocou 
desajustamentos relacionados com o ritmo de mudança da natureza humana, em um 
país como o Brasil ela teria de associar-se a desajustamentos ainda mais graves. A 

 
burguesa, relativamente às atividades tracionais. É um elemento teórico que se relaciona à mobilização de E. 
Durkheim que faz Florestan Fernandes e que se manifesta na forma como este último elabora seu conceito de 
³DQRPLD� VRFLDO´� QR� FDSLWDOLVPR�GHSHQGHQWH�� FRP� VXDV� LPSOLFDo}HV sobre a fraqueza da organização social, as 
debilidades que se impõem às formas de controle (e que, por isso, retém os padrões de mando da era colonial), os 
bloqueios à autonomização social e a constante instabilidade política. Sobre a influência de E. Durkheim na obra 
de Florestan Fernandes, ver: Fernandes ([1959] 1972, pt. 2, cap. IV, [1968a] 2008, cap. 1) e Cohn (1987). 
205 Ainda sobre os desajustamentos, os estudos de Candido (2017) e Rodrigues (2009b) são citados por Fernandes 
como exemplos empíricos desse processo de suas consequências na sociedade brasileira.  
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razão disso está na forma abrupta de introdução da máquina e na falta de experiência 
socializadora prévia. O homem teve pouco tempo para ajustar-se as situações novas, 
passando do carro de boi e da lamparina para o automóvel e a eletricidade ± sem falar 
da energia atômica ± em um abrir e fechar dos olhos. A análise sociológica de fatos 
dessa espécie demonstra que técnicas, instituições e valores sociais foram importados 
e explorados praticamente, em escala coletiva, antes de adquirir o homem noções 
definidas sobre o significado e a utilidade delas. Mas não ocorreu somente isso. Às 
vezes, as transferências se consumaram antes mesmo de termos possibilidades 
concretas de redefinição psicossocial dos elementos importados. (...) Essa condição 
constitui o patamar básico, no qual se alicerçou a introdução e a expansão da empresa 
industrial no Brasil (Fernandes, [1960] 1974, p. 76)206. 
 

Tomando essas debilidades em conjunto, Fernandes ([1960] 1974) considerava, já 

no Plano de Metas, que a industrialização pesada no Brasil se desenvolvia restringindo a 

extensão das mudanças sociais que ela estimulava. Além de limitada pelo padrão de dominação, 

que reduzia os efeitos de mobilidade social que a indústria poderia desencadear, o autor 

observava as contingências que se colocavam à formação de um sistema tecnológico nacional. 

A diversificação da estrutura produtiva brasileira, com a transplantação de grandes indústrias 

nos setores de bens de capital, bens de consumo e intermediários, havia criado a necessidade de 

se formar um sistema tecnológico nacional que respondesse as novas solicitações criadas. No 

entanto, Fernandes observava que esse sistema somente comportava ³a satisfação de um número 

reduzido de atividades fundamentais, em sua maioria relacionadas com problemas práticos já 

FRQKHFLGRV�H�UHVROYLGRV�WHFQLFDPHQWH´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 86). Ele era suficiente para 

manter funcionando a estrutura industrial já montada, mas ao se associar ao fluxo de técnicas e 

inovações originadas nos centros hegemônicos externos ± aos quais a indústria pesada estava 

vinculada estrutural e dinamicamente ± tornava-se incapaz de atuar como o elemento dinâmico 

GD�LQGXVWULDOL]DomR��³VHMD�QR�VHQWLGR�de aumentar sua diferenciação e integrá-la segundo padrões 

tecnológicos modernos, seja no sentido de sanar as inconsistências da empresa industrial 

EUDVLOHLUD�H�DFHOHUDU�VHX�ULWPR�GH�GHVHQYROYLPHQWR´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 86). 

Assim, mesmo confiante nas reformas de base reclamadas no começo dos anos 

[1960] 1974, entendidas como sendo o caminho político que possibilitaria romper com as 

contenções colocadas à industrialização, Fernandes considerava que ela sofreu ³uma elaboração 

social no Brasil altamente favorável à contenção das influências que ela poderia exercer, 

construtivamente, no ajustamento do meio social as exigências da empresa industrial" 

(Fernandes, [1960] 1974, p. 67±68). Se desenvolvendo caudatária da expansão do capital 

financeiro europeu e estadunidense e marcada pela importação de técnicas e valores elaborados 

no polo hegemônico da "civilização industrial", o autor questionava se a industrialização 

 
206 Sobre esses desajustamentos causados pelo avanço do modo de produção capitalista no Brasil, o estudo de 
Antonio Candido (2017), que analisa a desagregação da cultura caipira, é elementar. 



 140 

brasileira poderia equacionar os problemas herdados da era colonial, pois estava sob a direção 

de uma burguesia dependente, articulada ao capital internacional, que se aproveitava do padrão 

exclusivo do desenvolvimento industrial para reforçar seus privilégios sociais, a tendência à 

concentração da renda, do prestígio social e de exercício do poder, tanto a partir do Estado, como 

no interior da empresa (Fernandes, [1960] 1974, p. 79±80; 114±116). 

A Ditadura, ao bloquear as possibilidades de realização das reformas de base, 

reafirmou o caráter dependente do capitalismo brasileiro e de suas elites, bem como os aspectos 

antissociais e antidemocráticos do desenvolvimento industrial. O que sobressai à Fernandes, ao 

longo dos anos 1970, são os efeitos da dominação imperialista, internalizados junto às grandes 

corporações centrais durante o Plano de Metas, e que passaram a comandar a partir de dentro os 

rumos da sociedade dependente. É a essa discussão, realizada por Fernandes, que analisaremos 

na próxima seção. 

 
3.3. As grandes corporações capitalistas e o imperialismo total 

O golpe civil-militar de 1964, ao impor uma ditadura de classe e bloquear as 

mudanças sociais em curso, marcou para Florestan Fernandes a ruptura e o encerramento das 

transformações que a industrialização poderia desencadear à superação das heranças coloniais 

na sociedade brasileira. Além disso, na vida e na prática militante do sociólogo paulista, ela 

impôs contingências que o levaram, na segunda metade dos anos 1960, a disputar a reforma 

universiWiULD� LPSRVWD� ³GH� FLPD� SDUD� EDL[R´� SHOD� 'LWDGXUD e, no final da década, após ser 

aposentado de forma compulsória como professor da USP, a deixar o país e lecionar no exterior, 

na Universidade de Toronto. Essa reviravolta em sua vida pessoal e profissional acabou, 

também, por se revelar nas novas temáticas que Florestan Fernandes passou a investigar a partir 

de então. Não se tratou GH� XPD� LQIOH[mR� GH� WHPDV� RX� ³DEDQGRQR´� GDV� OLQKDV� GH� SHVTXLVD�

desenvolvidas anteriormente (Cândido, 1987, 2001)207 PDV�VLP�GH�XPD�PXGDQoD�QR�³QtYHO�GDV�

 
207 $QW{QLR�&DQGLGR�FDSWD�EHP�R�VHQWLGR�GD�LQIOH[mR��³QRV�DQRV����)ORUHVWDQ�FKHJD�DR�TXH�HX�FKDPDULD�RV�VHXV�
limites naturais: o sociólogo, o pensador e o militante unidos num só tipo de atividade, vai agora se configurar 
como cientista cujo ato de construção intelectual já é um ato político. Por isso seus temas mudam 
significativamente. O que estuda agora são as classes sociais, os problemas da burguesia, os conflitos do 
subdesenvolvimento, o Brasil na América Latina, a Revolução Cubana. Isso quer dizer que ele transformou a 
Sociologia em militância, a partir do momento em que os dois caminhos paralelos (...) se fundiram numa 
personDOLGDGH�LQWHOHFWXDO�KDUPRQLRVD´��&kQGLGR��������S�������3RU�RXWUR�ODGR��%iUEDUD�)UHLWDJ��������������SURS}H�
uma análise de corte althusseriana e divide a obra de Florestan Fernandes em dois grandes períodos: um 
³DFDGrPLFR-UHIRUPLVWD´�� DQWHULRU� DR�$,-5 (196���� H� XPD�SRVLomR� ³SROtWLFR-UHYROXFLRQiULD´�� QR�SHUtRGR�TXH� VH�
seguiu. Se por um lado essa ruptura marcada possibilita enfatizar a radicalização prática e teórico-metodológica 
de Fernandes, por outro ele minimiza que essas mudanças se dão como um processo, mais complexamente 
determinado entre autor e obra no contexto histórico. Ainda que o objetivo da nossa pesquisa não seja fazer uma 
crítica sobre o referencial teórico adotado por Freitag, apontamos que o próprio Florestan Fernandes não se vê 
nessa cisão. &RQIRUPH�OHPEUD�7RWWL��������S��������³VHJXQGR�D�SUySULD�)UHLWDJ��HP�UHODWR�LQWURGXWyULR�VREUH�DV�
cartas trocadas entre [ela e Florestan] e publicadas na revista Estudos Avançados (1996), na Jornada de Marília, 
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expecWDWLYDV´� GR� TXH� HODV� SRGHULDP� GHVHQFDGHDU� QR� FRQWH[WR� EUDVLOHLUR�� Fonforme escreve o 

autor na Introdução de Mudanças Sociais do Brasil, na edição lançada em 1974. 

Desde então, os novos temas de pesquisa de Florestan Fernandes discutem os 

padrões externos de dominação que emergiram no pós-guerras, a dependência na América 

Latina, as classes sociais, as particularidades da revolução brasileira e da contrarrevolução 

autocrática (Cândido, 1987; Fernandes, [1973] 1975, [1975a] 1976, [1981] 2015). Dessa 

problemática, destacamos três discussões que sobressaem nas reflexões do autor sobre o período 

GR�³GHVHQYROYLPHQWLVPR´��GXUDQWH�R�JRYHUQR�.XELWVFKHFN (1956-1961): i) os estudos sobre a 

entrada das grandes corporações estrangeiras produtoras de bens de consumo duráveis, que 

marcou D�SDVVDJHP�DR�³FDSLWDOLVPR�PRQRSROLVWD�GHSHQGHQWH´ (Fernandes, [1975a] 1976); ii) a 

associação estabelecida entre as grandes corporações capitalistas H�D�EXUJXHVLD�³QDFLRQDO´��TXH�

refundiu RV� HOHPHQWRV� ³DUFDLFRV´� GR� SDVVDGR� FRORQLDO� DRV� ³PRGHUQRV´�� GR� FDSLWDOLVPR�

monopolista, reforçando a dupla articulação econômica; e iii) as novas formas de controle social, 

político e cultural estabelecidas pela rede de negócios que se expandiu nesse período, atrelada 

as atividades do capital internacional, e que o autor associa ao novo padrão imperialista de 

dominação que emergiu no pós-guerras, no contexto de Guerra Fria, R� ³LPSHULDOLVPR� WRWDO´�

(Fernandes, [1973] 1975). 

Como vimos no Capítulo I, a exportação de capital no pós-Segunda Guerra Mundial, 

na forma de grandes corporações dos países capitalistas hegemônicos, assumiu conotações 

políticas muito fortes (Baran, 1986; Magdoff, 1978; Magdoff, Baran e Sweezy, 1974; Pereira, 

2018). A zona de influência da União Soviética se expandiu e, por toda a década de 1950, 

movimentos de descolonização e revoluções nacionais colocaram em disputa projetos 

alternativos à manutenção da exploração capitalista nessas periferias. E a América Latina tomou 

parte nesse processo. A Revolução Cubana, no começo dos anos 1950, e sua aproximação com 

a União Soviética no final daquela década, foram vistos pelos Estados Unidos como ameaça 

 
Florestan não teria coadunado com abordagem fHLWD�SHOD�DXWRUD´��(OD�HVFUHYH��³)RL�VLPXOWDQHDPHQWH�KRPHQDJHDGR�
por todos os seus ex±alunos, colegas e amigos. Eu estava entre eles. Mas Florestan não gostou da tese que liғ 
GHIHQGL��HP�VXD�SUHVHQoD��VREUH�D�H[LVWrQFLD�GH�XP�µFRUWH¶�HP�VXD�REUD��VHSDUDQGR R�µDFDGrPLFR±UHIRUPLVWD¶�GR�
µSROtWLFR±UHYROXFLRQiULR¶´ (Fernandes e Freitag, 1996, p. 131). Dito isso, assumimos nesse trabalho uma análise 
GD�REUD�GH�)HUQDQGHV�FRQIRUPH�VXJHUH�$QWRQLR�&DQGLGR��������S�������LVWR�p��GH�TXH�³D�IRUPDomR�GH�)ORUHVWDQ�p 
lentD��JUDGXDO�H�PXLWR�SHVVRDO��WUDQVIRUPDQGR�D�µVRFLRORJLD�QHXWUD�H�DFDGrPLFD¶�SDUD�XPD�µVRFLRORJLD�SDUWLFLSDQWH¶��
sem perder em QDGD�R�ULJRU�PHWRGROyJLFR�H�GD�REMHWLYLGDGH�QD�LQYHVWLJDomR´��1D�OLQKD�GH�&DQGLGR��³D�FRQVWUXomR�
do marxismo no pensamento de Fernandes é algo muito particular e dialoga com várias vertentes do pensamento 
FOiVVLFR´��7RWWL��������S��������$LQGD�DVVLP��p�SRVVtYHO�LGHQWLILFDU�TXH�R�JROSH�GH������H�D�UXSWXUD�GHPRFUiWLFD�
exercem grande influência nos rumos que tomam a obra e as análises do autor. Como aponta Netto (1987, p. 297): 
³2�SURFHVVR�GHVWD� LQIOH[mR�SURVVHJXH�YROWDGR�SDUD�D�H[SOLFDomR�H�D�FRPSUHHQVmR�GD�UHDOLGDGH�EUDVLOHLUD��(VVH�
desenvolvimento da sua Sociologia do período anterior engrena±se, então, com os dados novos postos pelo aborto 
das vias democrático±nacionais latino±americanas ± porque Florestan logo apreende a dimensão continental, 
supranacional, da contrarrevolução (burguesa).´� 
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LPLQHQWH�j�³HVWDELOLGDGH�H�VHJXUDQoD´�GH�WRGR�R�FRQWLQHQWH�$PHULFDQR��DWp�HQWmR�FRQVLGHUDGR�

como sua ³área de influência natural´�(Fernandes, [1975a] 1976, p. 253, [1981] 2015, p. 123±

130). Assim, o movimento de internacionalização das grandes empresas assumiu a conotação 

de enfrentamento da desagregação da economia capitalista onde quer que fosse necessário 

UHIRUoDU�RX�FRQWHU�DV�³DPHDoDV�GH�VXEYHUVmR�GD�RUGHP´�RX�³GHIHQGHU�D�FLYLOL]DomR�RFLGHQWDO�

FULVWm´�(Fernandes, [1975a] 1976, [1981] 2015). 

)RL�HVVH�FDUiWHU�³FRQWUDUUHYROXFLRQiULR´�TXH�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV�DWULEXLX�j�HQWUDGD�

das grandes corporações capitalistas na economia brasileira, durante o Plano de Metas. A ideia 

GH�FRQWHQomR�GD�³GHVDJUHJDomR�GD�HFRQRPLD�FDSLWDOLVWD�QD�SHULIHULD´�QmR�VH�FRlocava apenas 

como uma questão semântica. O autor identifica em seus estudos a partir de 1968 ± e cada vez 

com mais ênfase (Fernandes, [1975a] 1976, p. 297±288, cf. [1981] 2015, 1995a) ± que com a 

passagem ao capitalismo monopolista dependente, as possibilidades de superação da condição 

de subdesenvolvimento no Brasil se tornaram cada vez mais reduzidas. A constatação mais geral 

de que partem suas análises era de que o desenvolvimento acelerado no governo Kubitscheck, 

com a entrada das empresas estrangeiras e a consequente internalização de estruturas 

econômicas, socioculturais e políticas da economia capitalista monopolista, aconteceram 

reforçando a estrutura de privilégios e a concentração de renda e do poder nas mãos da classe 

dominante ± como era de se esperar, tendo em vista a associação dependente das elites em todas 

as fases de dominação anteriores. Com isso, atava-se com intensidade ainda maior a periferia 

brasileira, desde a economia, às formas socioculturais e políticas, aos centros hegemônicos 

externos, reafirmando a dupla articulação econômica e instrumentalizando o 

subdesenvolvimento como elemento essencial ao controle interno e à manutenção da exploração 

(Fernandes, [1968a] 2008, 1970, [1973] 1975, [1975a] 1976, [1981] 2015). 

O autor ressalta que a passagem ao capitalismo monopolista implicou na ampliação 

das tensões internas já existentes na sociedade dependente (Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 

1975, [1975a] 1976). A implantação de todo um setor industrial moderno a partir da 

transplantação de técnicas e novas relações sociais de produção ao estilo fordista, fabricando a 

partir de dentro da economia brasileira bens de consumo duráveis antes importados; bem como 

a expansão dos negócios associados a essas novas indústrias, que atuavam como fornecedores 

de peças e equipamentos, assistência técnica e mesmo numa ampla rede de agências relacionadas 

à propaganda e promoção das novas mercadorias, difusão de novos hábitos de consumo, 

comportamento e aspirações sociais ± que no Capítulo ,�FKDPDPRV�GH�³DSDUHOKRV�SULYDGRV�GH�

KHJHPRQLD´� ± geraram tensões psicossociais e desajustamentos significativos (Fernandes, 

[1960] 1974, [1968a] 2008, [1973] 1975). Assim, tanto externamente (em função de objetivos 
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geopolíticos), como internamente, uma vez que as transformações desencadeadas tenderam a 

acelerar o processo de mudança social, Fernandes ([1968a] 2008, [1975a] 1976) argumenta que 

o capitalismo dependente sofreu uma forte tendência de transformar em assuntos políticos 

questões econômicas, processo que ele atribui de forma direta aos objetivos da dominação 

externa e a manutenção do status quo pelas elites internas nessa nova fase208. Diz o autor: 
A economia subdesenvolvida engendra uma burguesia que é vítima de sua própria 
situação de classe. Ela possui poder para resguardar sua posição econômica e os 
privilégios dela decorrentes no cenário nacional. Mas é impotente noutras direções 
fundamentais, a tal ponto que induz e fomenta um crescimento econômico que a 
escraviza cada vez mais ao domínio dos núcleos hegemônicos externos(...). Esses 
núcleos tendem a transformar interesses econômicos em matéria política ou 
diplomática e a empregar meios de controle político ou diplomático em assuntos 
econômicos. Essa tendência não só se exacerbou, depois das duas Guerras; surgiram 
mecanismos de controle econômico regionais, continentais ou mundiais, com funções 
nitidamente políticas(...). Qualquer problema econômico que envolva o equilíbrio ou 
o ritmo do crescimento do setor converte-se, automaticamente, em matéria política, 
sem se levantar, portanto, a questão, mais candentes, das exigências estruturais e 
dinâmicas da integração econômica nacional como um todo (Fernandes, [1968a] 2008, 
p. 82±84). 
 

Não obstante, como vimos na seção anterior, ao longo do Plano de Metas, a 

industrialização pesada, pactuada entre o Estado brasileiro, as empresas estatais, a grande 

corporação estrangeira e os empresários ³QDFLRQDLV´�pareciam convergir para a superação do 

subdesenvolvimento e da dependência econômica. Florestan Fernandes ([1968a] 2008, [1975a] 

1976) analisa que a manutenção de altas taxas de crescimento promovidas pela industrialização 

pesada e a implantação dos setores de bens de consumo duráveis se manifestava, na aparência, 

como uma ampliação das oportunidades de negócios ao conjunto da classe empresarial. Nesse 

sentido, D�³PRGHUQLGDGH´�SURGX]LGD�SHOR ³GHVHQYROYLPHQWLVPR´�SDUHFLD corresponder àquelas 

³H[LJrQFLDV�GD� LQWHJUDomR�QDFLRQDO´�� realizando a transferência dos centros de decisão para o 

polo interno e contribuindo para a formação de um sistema tecnológico que permitiria capacitar 

a estrutura industrial brasileira, mais diversificada desde então, para a autogeração do 

 
208 Como bem coloca Sampaio (1997, p. 158)��³QR�FDVR�GH�HPSUHHQGLPHQWRV�TXH��SHOD�VXD�QDWXUH]D�Lntrínseca, 
H[LJHP�XP�³PtQLPR�GH� UDFLRQDOLGDGH´� ± especialmente aqueles que pelo caráter das exigências do progresso 
técnico requerem pré-requisitos de infraestrutura, escalas mínimas de operação, volumes de capital imobilizado e 
prazos de maturação elevados ± p� LQGLVSHQViYHO� D� REWHQomR�GH�JDUDQWLDV� LQVWLWXFLRQDLV� VXSOHPHQWDUHV´��'LDQWH�
GHVVH�SODQR�GH�IXQGR��FRPR�DGYHUWH�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV��³WRUQD-se difícil estabelecer a lógica do comportamento 
capitalista [dependente]. Tratando-se de uma economia capitaliVWD��HVVD�OyJLFD�Vy�SRGH�VHU�D�GR�µFiOFXOR�HFRQ{PLFR�
FDSLWDOLVWD¶�� 1R� HQWDQWR�� R� µFiOFXOR� FDSLWDOLVWD¶� QmR� p� XPD� DULWPpWLFD�� e� XP�PRGHOR� DOWDPHQWH� FRPSOH[R�� GH�
raciocínio abstrato de natureza prática. Ele não poderia ser eficiente se não se adaptasse à estrutura e à dinâmica 
das situações com que se defronta o agente econômico numa economia capitalista subdesenvolvida. O que quer 
dizer que as peculiaridades do capitalismo dependente se refletem não só nos modos de agir do homo oeconomicus: 
elas atingem o ceUQH�GH�VXD�LPDJLQDomR�H�GH�VHX�SHQVDPHQWR�FULDGRU´�(Fernandes, [1973] 1975, p. 80). Assim, é 
SRVVtYHO� FRPSUHHQGHU� SRUTXH�� SDUD� VXSHUDU� R� ³FLUFXLWR� GD� LQGHWHUPLQDomR´� TXH� VH� FRQILJXUD� QD� HFRQRPLD�
GHSHQGHQWH�� WDQWR� D� ³SROLWL]DomR� GR� HVSDoR´� HFRQ{PLFR� FRPR� D� associação com as grandes corporações são 
funcionais à burguesia interna.  
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desenvolvimento em bases relativamente autônomas, dinamizadas a partir das potencialidades 

que atingia o capitalismo interno209 (Fernandes, [1968a] 2008, [1973] 1975, [1975a] 1976). 

Entretanto, na medida em que a tendência externa se deu no sentido de ampliar os 

controles econômicos, a partir da implantação das grandes corporações capitalistas e a rede de 

novos negócios a ela associada, o crescimento do mercado interno reforçou os vínculos com os 

centros hegemônicos do capitalismo ± em especial o norte-americano, que desde o final da 

Segunda Guerra passou a controlar a maior massa de capitais estrangeiros investidos na 

economia brasileira (Campos, 2009; Fernandes, [1975a] 1976, p. 245±250). Assim, Fernandes 

considera que as corporações estrangeiras puderam tirar proveito de toda a economia e sociedade 

dependente, não se opondo às velhas ³TXDOLGDGHV´�(Prado Jr, 1999), mas se integrando a elas de 

forma dinâmica. No nível da produção, não se antagonizavam com a agricultura de exportação 

já montada e se aproveitaram do nível salarial que se configurava a partir dela, que tendia a 

manter os salários industriais baixos, pelo intenso fluxo de mão-de-obra que migrava para as 

cidades em busca de melhores trabalhos. No nível da comercialização, as empresas estrangeiras 

monopolizaram rapidamente tanto os ramos produtivos em que atuavam, como o comércio dos 

bens que produziam, contando com uma rede crescente de agências (mídia impressa, rádio, TV 

etc.) voltados a promoção de suas mercadorias210. Por fim, no nível do excedente econômico, a 

grande corporação instalada na economia dependente pôde ampliar sua acumulação de capital, 

tanto porque era ela que criava ± e continuaria criando, por deter o controle do desenvolvimento 

tecnológico ± R�IOX[R�GH�QRYRV�EHQV�H�PHUFDGRULDV�³PRGHUQDV´��RIHUWDGRV�j�PLQRULD�GH�UHQGD�

elevada; tanto porque se beneficiava de uma série de subsídios, proteções tarifárias e mesmo da 

inflação (como apontou Celso Furtado), que significavam, em essência, transferências de 

excedente econômico à grande firma. Assim, o latifúndio mono exportador, a expansão da 

 
209 )HUQDQGHV�DUJXPHQWD�TXH�HVVD�³FRQH[mR�SRVLWLYD´��)HUQDQGHV��>����D@�������S�������FRP�RV�LQWHUHVVHV�H[WHUQRV�
VH�PDQLIHVWDYD�FRPR�XPD�³LQLELomR�PHQWDO´� GDV�EXUJXHVLDV� GHSHQGHQWH�H� é apontada como um dos principais 
elementos impeditivos do desenvolvimento nacional. Segundo autor ([1968a] 2008, [1975a] 1976), ela diz respeito 
ao modo pelo qual as minorias dirigentes historicamente aclimataram os valores e instituições transplantados dos 
centros hegemônicos. E no pós-JXHUUD�� HODV� FRQFRUUHUDP� SDUD� UHIRUoDU� ³D� LGHLD� GH� TXH� R� GHVHQYROYLPHQWR�
FDSLWDOLVWD�SRGLD�SURGX]LU�UHVXOWDGRV�VLPLODUHV�HP�TXDOTXHU�SDUWH��GHSHQGHQGR�GR�µHVWiJLR¶�HP�TXH�HOH�HVWLYHVVH�H�
VXD�µSRWHQFLDOLGDGH�GH�DPDGXUHFLPHQWR¶�RX�GH�DWLQJLU�D�µIRUPD�SXUD¶´�(Fernandes, [1981] 2015, p. 111). Embora 
HVVDV� LGHLDV� WHQKDP�DMXGDGR�D�FRQFHEHU�D�³RUGHP�MXUtGLFR-SROtWLFR�SHUIHLWD´�H��QHVVH�VHQWLGR��FRQWULEXtGR�SDUD�
difusão de valores, ideais e formas de organização democrática especificamente capitalistas, Fernandes dirá que 
³2�PDO�p�TXH��JOREDOPHQWH��D�LOXVmR�IHFKDYD-se sobre si mesma. Ela não favorecia que as inteligências críticas ou 
rebeldes se voltassem criticamente para a forma de desenvolvimento, concentrando o seu afã modernizador ou 
LQRYDGRU�QD�HVFROKD�GH�µPHLRV�SRVVtYHLV¶�RX�µDFHVVtYHLV¶��7DO�HUD�D�FRQILDQoD�GH�TXH��a largo prazo��µWRGRV�QmR�
HVWDULDP�PRUWRV¶��D�UHYROXomR�EXUJXHVD�LD�OLEHUWDU-se de suas amarras históricas, quebrando resistências, carências 
ou obstáculos, levando WDPEpP�D�SHULIHULD�D�GHVIUXWDU�D�SOHQLWXGH�GD�FLYLOL]DomR�PRGHUQD´� (Fernandes, [1981] 
2015, p. 114). 
210 As empresas automobilísticas são simbólicas: instalaram suas fábricas e se transformam rapidamente em 
³OtGHUHV´� GR� VHWRU�� VH� EHP� TXH� GHVGH� DQWHV� Mi� PRQRpolizavam os circuitos comerciais, dado que as elites 
importavam seus produtos até sua implantação nos anos 1950. 



 145 

economia urbano-industrial e a implantação das grandes corporações estrangeiras não apenas 

coexistiam na economia brasileira: sendo em tudo interdependentes, a concentração fundiária e 

a produção agrícola voltada à exportação, a concentração de renda às classes altas e médias 

urbanas, e o monopólio dos instrumentos técnicos e financeiros às corporações centrais se 

consolidavam, a um só tempo, como a essência do capitalismo monopolista dependente, 

(Campos, 2016; Fernandes, [1973] 1975, [1975a] 1976). 

Com isso, Fernandes ([1968a] 2008, p. 60±62, [1975a] 1976, p. 245) observa que a 

dupla articulação econômica, estabelecida desde a fase de dominação neocolonial (1808-1870), 

foi largamente reforçada com a entrada das grandes corporações dos centros hegemônicos do 

capitalismo, durante o governo Kubitscheck. A ³PRGHUQL]DomR´ industrial e o 

³GHVHQYROYLPHQWLVPR´ se processaram sob formas ultra espoliativas de exploração da força de 

trabalho e dos recursos naturais ± assentadas, inclusive, em práticas pré-capitalistas ou 

subcapitalistas ±; e foi a reabilitação desses elementos arcaicos que permitiu a extração do 

excedente econômico e a acentuação da concentração da renda gerada, que viabilizaram o 

consumo de bens duráveis das classes médias e altas. Assim, observando esse processo, 

Fernandes argumenta que o subdesenvolvimento foi reinstrumentalizado nessa nova fase de 

dominação externa, tanto permitindo ao capital internacional alcançar seus objetivos de 

valorização, como à classe dominante manter seus privilégios e desfrutar do ³estilo de 

desenvolvimento´�(Furtado, 1980, p. 133) industrial profundamente segregador e dinamizado 

pelas grandes empresas centrais (Fernandes, [1973] 1975, [1975a] 1976).  

O autor aponta alguns elementos que ajudam a compreender como as formas 

HFRQ{PLFDV�H�VRFLDLV�³PDLV�RX�PHQRV�DUFDLFDV´��KHUDQoDV�QmR�HTXDFLRQDGDV�GR�SDVVDGR�FRORQLDO��

puderam ser reinstrumentalizadas com a entrada das grandes corporações e o estímulo dado a 

produção de bens de consumo duráveis. A primeira diz UHVSHLWR� jV� ³FRQH[}HV� SRVLWLYDV´�

(Fernandes, [1975a] 1976, p. 272) que o padrão de desenvolvimento capitalista-monopolista 

dependente desencadeava nos mais variados grupos sociais. Enquanto economia brasileira 

crescia com a entrada do capital internacional, durante o Plano de Metas, ampliaram-se as 

oportunidades de negócios aos grupos proprietários internos, que expandiram suas atividades se 

estabelecendo como fornecedores de serviços, equipamentos e assistência técnica para as 

empresas estrangeiras que se instalavam nos ramos mais lucrativos e dinâmicos, na produção de 

bens de consumo duráveis. 6H�SHUGLD�GH�YLVWD��SRU�FRQVHTXrQFLD��TXH�D�³5HYROXomR�,QGXVWULDO´�

brasileira apenas despontou quando a liderança do processo se transferiu das burguesias internas 

para as grandes corporações dos capitalismos hegemônicos (Fernandes, [1973] 1975, p. 66, 

[1975a] 1976, p. 247±248) e que a ³substituição de importações´, revitalizada pela entrada das 
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grandes firmas, se constituía��³VRE�PXLWRV�DVSHFWRV��XP�SURFHVVR�GH�substituição de empresas e 

HPSUHViULRV´ (Fernandes, [1968a] 2008, p. 128). 

Por outro lado, R�³GHVHQYROYLPHQWLVPR´ carregava consigo um forte componente 

psicológico que associava a grande corporação à superação da segregação social em que vivia a 

massa da população. A empresa estrangeira se expandia oferecendo um grande volume de novos 

empregos, mais bem remunerados que nos setores tradicionais, imprimindo ao conjunto da 

FODVVH�WUDEDOKDGRUD�XPD�IRUWH�³FRQH[mR�SRVLWLYD´ (Fernandes, [1975a] 1976, p. 272) com sua 

atuação e expansão. O autor também argumenta que a produção de bens de luxo foi habilmente 

DVVRFLDGD�j�VXSHUDomR�GR�³DWUDVR´�H�GDV�IRUPDV�GH�YLGD�WUDGLFLRQDLV��LPHUVDV�HP�XPD�³FXOWXUD�

GH�SREUH]D´��SURMHWDQGR�QR�FRQVXPR�GDV�QRYDV�PHUFDGRULDV�H�QD�PHFDQL]ação da vida cotidiana 

XP� HOHPHQWR� GH� UHIRUoR�� QR� VHQWLGR� GH� YLQFXODU� ³PRUDO� H�PDWHULDOPHQWH´� D� JUDQGH� HPSUHVD�

estrangeira à superação do subdesenvolvimento (Fernandes, [1960] 1974, p. 83±84, [1973] 

1975, p. 71±72). Deste modo, mesmo que os novos padrões dH� FRQVXPR� ³PRGHUQRV´� ± 

determinados pela indústria de bens de consumo duráveis controlada pela corporação estrangeira 

± apenas pudessem ser desfrutados pelas classes alta e média, Florestan Fernandes argumenta 

que ele atuou como importante elemento ideológico e psicológico, que colaborava para polarizar 

as frustrações dos grupos excluídos não contra à dupla articulação, o imperialismo norte-

americano ou ao consumismo das affluent society, mas contra a pobreza e a exclusão social211 ± 

que se imaginava estar sHQGR�³FRPEDWLGRV´�FRP�R�UiSLGR�FUHVFLPHQWR�SURPRYLGR�FRP�D�HQWUDGD�

das grandes firmas estrangeiras. Desse quadro, diz Fernandes:  
(...) a classificação pelo trabalho (e suas implicações socioeconômicas, culturais e 
políticas) [se converte] em uma espécie dH� SULYLOpJLR� GHJUDGDGR�� GH� ³VHJXQGD�
JUDQGH]D´��TXH�LQGX]�RV�DVVDODULDGRV�UHDLV�RX�SRWHQFLDLV�D�DEVRUYHU�DV�LOXV}HV�H�DOJXPDV�
H[SHFWDWLYDV�GH�H[LVWrQFLD�VRFLDO�LQHUHQWHV�j�³FRQGLomR�EXUJXHVD´��$�SUROHWDUL]DomR��D�
mobilidade ocupacional horizontal ou vertical e a profissionalização assumem 
DSDUrQFLD�GH�DOWHUQDWLYDV�³YLiYHLV´�H�³HILFLHQWHV´�GH�VROXomR��HP�HVFDOD�LQGLYLGXDO�RX�
de pequenos grupos, de problemas que a ordem social competitiva [a democracia 
restrita] não pôde resolver em escala coletiva. (...) As massas absorvem, assim, 
LGHRORJLDV�H�XWRSLDV�GH�FRPSHQVDomR��TXH�MXVWLILFDP�HP�WHUPRV�³QDFLRQDLV´�RV�surtos 
desenvolvimentistas, percorrendo desse modo um duro caminho, até que logram 
descobrir a sua falsidade ou falta de conteúdo ético (Fernandes, [1973] 1975, p. 82; 87; 
grifos do autor; inserções nossas). 

 
211 De certa forma, como mostra Florestan Fernandes ([1975a] 1976, [1981] 2015), a instrumentalização da 
³LGHRORJLD�GR�GHVHQYROYLPHQWR´�QRV�DQRV 1950 pela classe dominante cumpria um papel semelhante às ideias 
liberais da oligarquia senhorial-escravista, no século XIX. Ambas se apresentavam como elementos de cooptação 
ideológica, bastante flexíveis e com plasticidade suficiente para realizar a adaptação ao novo padrão de dominação 
externo ± e, assim, garantindo a perpetuidade da dupla articulação ± porém limitados do ponto de vista das 
transformações internas que poderiam desencadear, pois se traduziam em elementos relacionados à manutenção 
das eliWHV�GLULJHQWHV�QR�FRQWUROH�GR�SRGHU�SROtWLFR��(P�FRQMXQWR��HVVHV�HOHPHQWRV�DWXDYDP�FRPR�³PHFDQLVPRV�GH�
FRQWUROH´�� GL]�)HUQDQGHV�� GH�PDQHLUD� TXH�³DV�SUHVV}HV�GH�EDL[R�SDUD� FLPD� VmR� DEVRUYLGDV� H�PDQLSXODGDV�SHOD�
ordem, unificando e multiplicando o poder real de opressão das forças contrarrevolucionárias (...). Por sua longa 
experiência, as elites das classes dominantes sabem até onde devem ir e o que não devem ceder´� (Fernandes, 
[1981] 2015, p. 73). 
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Ignorava-se, assim, que pelo modo duplamente articulado como se realizou a 

LQGXVWULDOL]DomR� SHVDGD�� D� SHUSHWXDomR� GH� HVWUXWXUDV� HFRQ{PLFDV� ³PDLV� RX�PHQRV� DUFDLFDV´��

³KHUDQoDV´�QmR�HTXDFLRQDGDV�GR�SDVVDGR�FRORQLDO��VH�FRORFDYDP�FRPR�WUXQIRV�j�QRYD�GRPLQDomR�

imperialista e, o mais expressivo, uma vez que a modernização ficou limitada e foi segmentada 

pela classe dominante, o subdesenvolvimento se expandiu SDUD�³WRGDV�DV�HVIHUDV�GD�YLGD´��GHVGH�

a economia até a sociedade e a cultura (Fernandes, [1973] 1975, p. 64±65). Entretanto, a 

SHUFHSomR� GR� FDUiWHU� DQWLVVRFLDO� GR� ³GHVHQYROYLPHQWLVPR´� DSHQDV� WUDQVSDUHFHX� QD� IDVH� GH�

desaceleração do crescimento (1961-1964). ³(VVH�IRL�XP�SHUtRGR�GH�FULVH�± escreve Fernandes 

([1973] 1975, p. 65) ± de descoberta do que o capitalismo dependente reserva aos povos latino-

americanos e de cruel desilusão: jV� HXIRULDV� GDV� µYLDV� SUySULDV¶� GH� VXSHUDomR� GR�

subdesenvolvimento, [sucedeu-se] a certeza de que a lógica do capitalismo dependente é 

LQIOH[tYHO´��Assim, a crise dos anos 1960 trazia em primeira ordem nas discussões a questão: ³a 

quem beneficia o desenvolvimento econômico?´�� levando à contestação da ³LGHRORJLD� GR�

desenvolvimentismo´� QRV� WHUPRV� HP� TXH� se vinha realizando, se colocando como elemento 

político a ser combatido pelos grupos sociais progressistas (Cardoso, 1978; Fernandes, [1968a] 

2008, p. 134, [1973] 1975). 

Não obstante, Florestan Fernandes argumenta que ao findar o Plano de Metas e 

despontar a crise dos anos 1960, o capitalismo monopolista dependente, elaborado a partir dos 

requisitos do novo imperialismo, já havia fincado raízes na sociedade brasileira (Fernandes, 

[1973] 1975, [1975a] 1976). A nova associação dependente das burguesias internas com capital 

internacional havia se consolidado numa extensa rede de negócios; as ideologias 

contrarrevolucionárias haviam se difundido no interior do Estado brasileiro, em especial nas 

Forças Armadas; e uma rede de agências e instituições ligadas às grandes corporações 

capitalistas atuavam cooptando as massas da população e as classes médias para a defesa do 

FDSLWDOLVPR�� GD� ³GHPRFUDFLD´�� GD� ³FLYLOL]DomR� RFLGHQWDO� FULVWm´� H� FRQWUD� R� ³FRPXQLVPR´�

(Fernandes, [1975a] 1976, p. 316). Assim, esse novo padrão imperialista de dominação externa 

passou a controlar todas as instâncias sociais, econômicas, políticas, culturais e até mesmo 

biológicas, assentando suas formas de controle nas redes de negócios e agências capitalistas 

criadas na sociedade civil e associadas às grandes corporações estrangeiras212.  

 
212 Esse complexo movimento de expansão da rede de negócios e interesses transformam as grandes corporações 
HP� ³IiEULFDV� GH� VRQKRV´�� &RQIRUPH� 5RGULJXHV� H� &DPSRV� ������� S�� ������ ³$� EDVH� HFRQ{PLFD� SDUD� HVWD�
internacionalização da superestrutura tem na exportação de capital, não somente fluxos de capitais externos a 
serYLoR� GR� ³GHVHQYROYLPHQWLVPR´�� PDV� D� H[SRUWDomR� GH� XP� WLSR� GH� UHODomR� VRFLDO� GH� SRGHU� FXMD� HPSUHVD�
multinacional tornou-se primordial ao transferir para o mercado interno brasileiro um tipo de indústria, em 
particular de bens de consumo duráveis, que constituía ao mesmo tempo o dínamo de expansão do crescimento 
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O novo imperialismo se articulou diretamente ao contexto da Guerra Fria e defesa 

do sistema capitalista e, nesse sentido, o ingresso das grandes corporações nas periferias 

configurou-se como uma verdadeira internacionalização da superestrutura capitalista, como 

contrarrevolução a nível mundial (Fernandes, [1975a] 1976, [1981] 2015; Rodrigues e Campos, 

2018). É dessa conquista, penetração e comando absoluto da sociedade dependente que 

Florestan Fernandes ([1973] 1975, [1975a] 1976) defende que a nova forma de dominação 

externa, implantada com a entrada das grandes corporações capitalistas, se configurou como um 

³LPSHULDOLVPR� WRWDO´� �)HUQDQGHV�� [1973] 1975). Sob ele, a questão fundamental passou a ser 

como organizar a sociedade dependente por completo e a partir de dentro, em todos os seus 

aspectos e sentidos, manifestando-VH�� DVVLP�� FRPR� ³XPD� UHQGLomR� WRWDO� H� LQFRQGLFLRQDO��

propagando-se por todos os níveis da economia, da segurança e da política nacionais, da 

educação e da cultura, da comunicação de massas e da opinião pública, e das aspirações ideais 

HP�UHODomR�DR�IXWXUR�H�DR�HVWLOR�GH�YLGD�GHVHMiYHO´��)HUQDQGHV��[1973] 1975, p. 23).  

Foi por meio das novas formas de controle do imperialismo total, operadas a partir 

de uma vasta rede de negócios e agências capitalistas213��TXH�VH�HVWDEHOHFHUDP�DV�³FRQH[}HV�

SRVLWLYDV´� (Fernandes, [1975a] 1976, p. 272) da burguesia interna, dos trabalhadores e dos 

JUXSRV� GH� UHQGD� HOHYDGD� ³PRGHUQL]DGRV´� às novas empresas estrangeiras e ao padrão de 

consumo por elas dinamizado durante o Plano de Metas. As conexões criadas implicaram uma 

penetração muito mais extensa e profunda que na fase de dominação imperialista anterior (1870-

1914), pois não se realizaram de forma indireta, apenas pela conexão econômica, mas pela 

difusão de valores sociais, ideologias, padrões de consumo, hábitos de comportamento e 

aspirações sociais que se vincularam de forma direta ao modo de vida gerado pelas grandes 

corporações, os tipos de trabalho que elas criaram, os novos produtos que introduziram e que 

passaram a compor o dia a dia GD�VRFLHGDGH�GH�³FRQVXPR�GH�PDVVDV´214. Por isso, Florestan 

 
econômico que criava mais-YDORU�D�VHU�UHSDWULDGR�SDUD�DV�PDWUL]HV��H�DR�PHVPR�WHPSR��D�³IiEULFD�GH�VRQKRV´�SRU�
onde criar-se-iam necessidades de consumo com novos hábitos capazes de capturar as mais diversas 
subjetividades. Nesse sentido, do ponto de vista dessa cruzada antissocialista, a empresa multinacional, ao 
subcontratar o Estado, as empresas nativas, e uma vasta rede de serviços diretos e indiretos, das esferas privada, 
estatal, militar e atp religiosa, constituíram o eixo por onde se arregimentaria uma força interna de contenção j 
revolução brasileira via atuação política, as vezes subterrânea, outras conspiratória, consolidando um verdadeiro 
µFRPSOH[R�PXOWLQDFLRQDO¶´��9HU�WDPEpP�&DPSRV������� 2016). 
213 Analisamos essa rede de negócios e sua penetração na economia dependente no Capítulo I. 
214 8VDPRV�R�WHUPR�³VRFLHGDGH�GH�FRQVXPR�GH�PDVVDV´�FRPR�HOHPHQWR�VHPkQWLFR��$VVLP��YDOH�UHVVDOWDU�TXH�QD�
leitura de Florestan Fernandes somente é possível gerar-se uma sociedade de consumo capitalista na periferia, mas 
QmR�GH�³FRQVXPR�GH�PDVVDV´��SRLV�D�PRGHUQL]DomR�UHVWULWD�j�XPD�PLQRULD�VRFLDO��D�HOHYDGD�FRQFHQWUDomR�GH�UHQGD�
H�D�VXSHUH[SORUDomR�GD�IRUoD�GH�WUDEDOKR�QmR�SHUPLWHP�TXH�RV�SDGU}HV�GH�FRQVXPR�³PRGHUQRV´�se difundam ao 
conjunto da sociedade dependente, como ocorre nas sociedades capitalistas centrais. 
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Fernandes defende que sua relação com a economia dependente somente encontrou paralelo 

com as formas de dominação elaboradas durante a era colonial: 
A nova forma de imperialismo não é apenas um produto de fatores econômicos. (...) O 
traço específico do imperialismo total consiste no fato de que ele organiza a dominação 
externa a partir de dentro, e em todos os níveis da ordem social, desde o controle da 
natalidade, a comunicação de massa, até a educação, a transplantação maciça de 
tecnologia ou de instituições sociais, a modernização da infra e da superestrutura, os 
expedientes financeiros ou do capital, o eixo da política nacional. (Fernandes, [1973] 
1975, p. 18±20). [Com isso], A modernização dependente equivale, agora, à 
colonização portuguesa e espanhola. Só que ela se desenrola através de instituições, 
estruturas sociais e econômicas, ou orientação de valores que não são coloniais. Cada 
índice de ³FUHVFLPHQWR´� ± nos diferentes níveis de organização da economia, da 
sociedade, da cultura ± representa um passo a mais na incorporação ao espaço 
HFRQ{PLFR��VRFLRFXOWXUDO�H�SROtWLFR�GR�³PXQGR�OLYUH´��(P�QRPH�GD�³OLEHUGDGH´�H�GD�
livre iniciativa o que se faz é intensificar a dominação externa, sem limitações, e 
revitalizar distâncias econômicas, sociais e políticas que estariam condenadas ao 
desaparecimento (Fernandes, [1973] 1975, p. 135; inserção nossa). 
 

A partir da nova leitura sobre a industrialização pesada no governo Kubitscheck e 

do sentido que tomou a entrada das grandes corporações centrais e sua associação com as 

burguesias internas sob o imperialismo total, Fernandes concluí que as promessas da 

industrialização, postas até a primeira metade dos anoso 1960, não pasVDUDP�GH�XP�³XWRSLVPR´�

(Fernandes, [1960] 1974, p. 21). A revolução burguesa, na periferia dependente, não 

desencadearia ± e nem poderia desencadear - um rompimento com o passado colonial, criando 

um capitalismo nacional e formas democráticas de organização social, ao modelo francês. Como 

escreve o autor: ³QD�SHULIHULD�HVVD�WUDQVLomR�p�PXLWR�PDLV�VHOYDJHP�TXH�QDV�QDo}HV�KHJHP{QLFDV�

centrais, impedindo qualquer conciliação concreta a curto e a largo prazo, entre democracia, 

capitalismo e autodeterminação´ (Fernandes, [1975a] 1976, p. 254; grifos do autor).  

A burguesia brasileira nasceu de uma formação mercantil, alinhada desde sempre à 

dominação estrangeira. Isso significa que seus negócios (comerciais e/ ou industriais) se 

encontraram profunda e historicamente vinculados ao capital internacional, que, efetivamente, 

dita o ritmo, a intensidade e o dinamismo do processo de acumulação na sociedade dependente 

± acumulação essa que somente pode ser gerada pela superexploração da força de trabalho e a 

dilapidação dos recursos naturais existentes. Por isso, diz Fernandes, a Revolução Burguesa no 

Brasil ± considerada aqui como um processo de industrialização que levaria à formação de um 

capitalismo nacional autodeterminado, capaz de subverter os padrões coloniais de mando ± não 

se manifestou nem como um processo de desagregação dos interesses burgueses (entendidos 

FRPR�RV�HVSHFLILFDPHQWH�FDSLWDOLVWDV��FRQWUD�RV�LQWHUHVVHV�GD�ROLJDUTXLD�DJUiULD�³WUDGLFLRQDO´��GH�

valores coloniais, ou pré-capitalistas); tampouco como uma aliança dessa burguesia com a 

oligarquia agrária contra os interesses estrangeiros, do capital internacional. Ela deveria se 

realizar, necessariamente, contra o povo e é por isso que assumiu, com a Ditadura, a feição de 
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uma contrarrevolução ± pois nada pretendia revolucionar, e sim conservar; de classe ± a classe 

dominante e proprietária; e preventiva ± pois bastou a ameaça aos seus interesses (a pressão 

pelas reformas de base e a ameaça de mudança no ³estilo de desenvolvimento´�(Furtado, 1980, 

p. 133) que isso representava) para que ela fosse desencadeada 215. 

Assim, a ditadura instaurada a partir de abril de 1964 encerrava as possibilidades de 

se pensar, por dentro da ordem capitalista ± isto é, pelos instrumentos mobilizados pelo 

reformismo burguês ± a articulação entre soberania nacional, igualdade social e democracia 

(Fernandes, [1975a] 1976, [1981] 2015). A burguesia e as classes médias e trabalhadoras, 

cooptadas, foram transformadas ³HP�YHUGDGHLURV� IDWRUHV� KXPDQRV�GD�perpetuação do estado 

FU{QLFR�GH�GHSHQGrQFLD�FXOWXUDO�HP�UHODomR�DR�H[WHULRU´�(Fernandes, [1968a] 2008, p. 149). E 

quando a cooptação pelos instrumentos ideológicos, políticos ou pelo consumo falharam, o uso 

consciente e deliberado de formas de violência (jurídico-políticas, econômicas e físicas) pelas 

classes dominantes cumpriu papel de acomodação passiva tanto da classe trabalhadora, como 

GRV� FRQGHQDGRV� GR� VLVWHPD�� DVVXPLQGR� GHVGH� HQWmR� XP� FDUiWHU� URWLQHLUR� H� ³FDVXDO´� SDUD� R�

FRPEDWH�GD�³VXEYHUVmR´ e D�³VHJXUDQoD�QDFLRQDO´ (Fernandes, [1981] 2015)216.  

 
215 5HVVDOWDPRV��FRPR�ID]�)HUQDQGHV��TXH�³(VVD�DXWRPRELOL]DomR�QmR�VH�HIHWXRX��QHP�SRGHULD�HIHWXDU-se) contra 
o "perigo estrangeiro", o "imperialismo econômico" ou "controle norte-americano". (...) o pânico econômico 
forçou o aparecimento e agravamento de atitudes de classe fortemente agressivas nascidas de uma frustração 
crônica e do medo reativo, os quais contribuíram para projetar agressão para fora da nossa classe. A classe dos 
outros, no caso, tinha de ser forçosamente o proletariado (e, confusamente, a congérie das massas trabalhadoras e 
GHVWLWXtGDV���TXH�VXUJH�FRPR�R�LQLPLJR�QDWXUDO�H�R�DOYR�GHVVD�DXWRDJUHVVmR�GHIHQVLYD��������$�GHIHVD�GD�³RUGHP´��
GD� ³SURSULHGDGH� SULYDGD´� H� GD� ³LQLFLDWLYD� SULYDGD´� FRQJUHJRX� R� JURVVR� GD� PLQRULD� GRPLQDQWH� HP� WRUQR� GH�
interesses e objetivos comuns fazendo a com que todos os setores dessa minoria e suas elites econômicas, militares, 
políticas, judiciárias, policiais, profissionais, culturais, religiosas e etc. evoluíssem na mesma direção. Em 
consequência, elevaram-se as potencialidades unificadoras dos toscos interesses e objetivos comuns, enquanto, 
paralelamente, as divergências e os antagonismos setoriais de classe ou de partido eram bloqueados, de modo 
DXWRPiWLFR�RX�FRHUFLWLYR´��)HUQDQGHV��>����D@�������S�����±266). 
216 O uso da violência ± XPD�GDV�³TXDOLGDGHV´�FRORQLDLV�EUDVLOHLUDV��3UDGR�-U��������PDLV�SHUVLVWHQWHV�± assume 
nas interpretações de Florestan Fernandes uma acepção semelhante às de Gramsci e Marcuse, que é a de forçar 
XPD�³DFRPRGDomR�SDVVLYD´�GRV�JUXSRV�VRFLDLV�VXEDOWHUQL]DGRV��&RQIRUPH�HVFUHYH�)HUQDQGHV��³������DV�FRQWUDGLo}HV�
[das sociedades dependentes] podem ser longamente aproveitadas pelas classes dominantes e, ao revés, a 
existência de uma grande massa de proletários, por si só, não impede que isso se mantenha como uma espécie de 
rotina. A própria violência institucional, gerada para manter tal estado de coisas, acaba sendo instrumental quer 
para multiplicar as vantagens relativas das classes dominantes, inclusive na esfera restrita da acumulação de 
capital, quer para atrofiar a luta de classes e a capacidade de luta política dos proletários, quer para criar orientações 
conformistas e de acomodação passiva, pelas quais os proletários se excluem do uso consciente e ativo das 
contradições em seu proveito coletivo (o que é mistificadoramente designado, pelas classes dominantes, como 
µDSDWLD�GDV�PDVVDV¶�´�(Fernandes, [1981] 2015, p. 132). Florestan Fernandes também chama atenção ao fato de 
TXH�HVVD�³IRUPD�DXWRFUiWLFD´�QR�XVR�GD�YLROrQFLD�IRL�LQVWLWXFLRQDOL]DGD�QD�Ditadura (cf. Fernandes, [1975a] 1976, 
cap. 7, [1981] 2015), e não despareceu com o seu fim (cf. Fernandes, [1986] 2007). A persistência de uma Polícia 
0LOLWDU�³FRP�DXWRUL]DomR�SDUD�PDWDU´��DV� IUHTXHQWHV� LQWHUYHQo}HV�PLOLWDUHV�QDV�IDYHODV�HP�QRPH�GD�³JXHUUa ao 
WUiILFR´� H� D� PRUWH� ³RFDVLRQDO´� GH� SHUVRQDOLGDGHV� SROtWLFDV� �PLOLWDQWHV� LQGtJHQDV�� GRV� VHP� WHUUDV�� /*%7��� GR�
movimento negro etc.) ± como a da vereadora Marielle Franco, em 2019 ± são tristes ± e atuais ± exemplos. Sobre 
³R� TXH� UHVWD� GD�'LWDGXUD´�� YHU� 7HOHV� H� 6DIDWOH� ������� H�$UDQWHV� ������� FDS�� ³����´�� ± nesse último, o leitor 
encontrará uma boa bibliografia sofre o tema. 
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Em síntese, Florestan Fernandes nos revela qXH�D�³5HYROXomR�,QGXVWULDO´�no Brasil, 

na segunda metade dos anos 1950, que parecia criar uma indústria com autonomia relativa, na 

verdade mascarava a rearticulação do capital internacional com a burguesia brasileira, que se 

descartava, nesse processo, ³GH�VXDV�TXLQTXLOKDULDV�KLVWyULFDV�OLEHUWiULDV��GH�RULJHP�HXURSHLD��

VXEVWLWXtGDV�SRU�FRQYLFo}HV�EHP�PDLV�SURVDLFDV��PDV�TXH�DMXVWDP�VHXV�SDSpLV�j� µXQLGDGe do 

KHPLVIpULR¶��j�µLQWHUGHSHQGrQFLD�GDV�QDo}HV�GHPRFUiWLFDV¶�H�j�µGHIHVD�GD�FLYLOL]DomR�RFLGHQWDO¶´�

(Fernandes, [1975a] 1976, p. 315). Assim, a entrada das grandes corporações estrangeiras 

produtoras de bens de consumo duráveis tinha por sentido histórico mais profundo a 

reincorporação da economia brasileira no quadro mais geral de especialização das nações 

capitalistas, agora sob o imperialismo total e a hegemonia dos Estados Unidos (Fernandes, 

[1973] 1975, [1975a] 1976, [1981] 2015). Ao que concluí Florestan Fernandes: 
(...) hoje é claro, sob o capitalismo monopolista e imperialista, que o desenvolvimento 
capitalista não oferecerá, por si mesmo, novas alternativas às nações latino-
americanas que se encontram em situação neocolonial ou em situação de dependência. 
Elas poderão passar pelos estágios das economias centrais ± e isso está ocorrendo nas 
principais economias e sociedades da região ± mas esses estágios não poderão 
reproduzir os mesmos efeitos, porque o contexto histórico, a estrutura da economia, da 
sociedade e do Estado são diversos sob a forma neocolonial ou dependente de 
desenvolvimento capitalista (Fernandes, [1981] 2015, p. 116; grifos nossos). 

 

Observações finais 

Ao associar a entrada das grandes corporações estrangeiras no governo Kubitscheck 

à disputa geopolítica no contexto de Guerra Fria, Florestan Fernandes permite compreender o 

processo de industrialização pesada no Brasil como parte da contrarrevolução capitalista a nível 

mundial. Com isso, o autor mostra que junto às empresas estrangeiras internalizou-se uma ampla 

rede de negócios e agências, que associadas às burguesias internas, permitiram aprofundar as 

conexões econômicas, políticas, sociais e culturais que ligavam a periferia brasileira aos centros 

hegemônicos, em especial o norte-americano. Essas conexões implicaram em uma penetração 

muito mais extensa e profunda do capital internacional na economia dependente do que na fase 

de dominação imperialista anterior (1870-1914), pois representou a difusão, a partir de dentro e 

com apoio das burguesias internas, de valores sociais, ideologias, padrões de consumo, hábitos 

de comportamento e aspirações sociais que se vincularam de forma direta ao modo de vida 

gerado pelas grandes corporações, os tipos de trabalho que elas criaram e os novos produtos que 

elas introduziram e difundiram na sociedade brasileira. 

Em todo esse processo, Fernandes expõe que os grupos dominantes tenderam a 

encontrar na associação externa formas de compensar sua debilidade no plano econômico. Isso 

porque os vínculos estabelecidos entre essa burguesia e o capital internacional ± que remetem 
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ao passado colonial e que foram reatualizados a cada nova fase de dominação externa ± 

resultaram em um padrão de desenvolvimento capitalista dependente, em que o polo externo é 

quem historicamente regula o ritmo, a intensidade e o dinamismo do processo de acumulação 

na periferia ± acumulação essa que somente pode ser gerada pela superexploração da força de 

trabalho e a dilapidação dos recursos naturais existentes, ou seja, com a perpetuação do 

subdesenvolvimento. Nesse sentido, ao expor a lógica econômica duplamente articulada que 

comanda o desenvolvimento do capitalismo dependente, o autor amplia a compreensão sobre 

como as velhas ³TXDOLGDGHV´ (Prado Jr, 1999) do passado colonial foram funcionais ao processo 

de industrialização. 'HVGH�R�FRPHoR�GD�³VXEVWLWXLomR�GH�LPSRUWDo}HV´�QmR�VH�SUHWHQGHX�FULDU�

um capitalismo nacional autodeterminado, mas garantir que as oportunidades abertas pela 

expansão do mercado interno fossem concentradas e exploradas pelos grupos proprietários 

dirigentes, por meio da monopolização do poder político e do uso indiscriminado da violência, 

canais que efetivamente garantem a continuidade da dominação burguesa na periferia. 

É por isso que a entrada das grandes corporações estrangeiras na economia 

brasileira, durante o governo Kubitscheck (1956-1961), mesmo se concentrando no setor mais 

dinâmico e lucrativo ± o de bens de consumo duráveis ± não encontrou oposição na burguesia 

³QDFLRQDO´��(VWD�YLX�QD�DVVRFLDomo dependente e na transferência do controle do processo de 

industrialização ao capital internacional uma forma rápida e ultralucrativa de romper com as 

limitações técnicas, financeiras e políticas que encontrou no processo de acumulação. Desse 

modo, ela pôGH�VH�GHVID]HU�GDV�³XWRSLDV´�GH�GHVHQYROYLPHQWR�DXW{QRPR no momento em que as 

classes trabalhadoras e os grupos progressistas começavam a questionar os rumos atribuídos ao 

processo de industrialização, contestação que colocava em risco a monopolização do poder 

político e o superprivilegiamento de classe, dele derivado, que possibilitavam à classe dominante 

manter seus privilégios e desfrutar do ³estilo de desenvolvimento´� (Furtado, 1980, p. 133) 

industrial profundamente segregador e dinamizado pelas grandes empresas centrais. 

Assim, as novas formas de controle criadas pelo novo padrão de dominação externo 

no pós-guerra ± o imperialismo total ± trouxeram consigo o fortalecimento do poder burguês e 

da dominação burguesa, ainda que a entrada das grandes empresas corporativas centrais tenha 

UHSUHVHQWDGR�XP�SURFHVVR�GH�VXEVWLWXLomR�GH�HPSUHVDV�H�HPSUHViULRV�³QDFLRQDLV´��A partir de 

então, instaladas dentro da economia brasileira, as empresas estrangeiras puderam fomentar 

indiscriminadamente modos de vida, padrões de comportamento, os desejos de consumo e a 

subjetividade dos diferentes grupos sociais, os identificando moral e materialmente com a 

continuidade do capitalismo. Com isso, Florestan Fernandes nos ensina que o êxito da 

³5HYROXomR� ,QGXVWULDO´� (Fernandes, [1975a] 1976, p. 287) e a continuidade do padrão de 
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desenvolvimento capitalista dependente na sociedade brasileira se constituíram parte do 

processo global de acumulação e da contrarrevolução a nível mundial ocorrida no pós-guerra, 

que garantiram D�YLWDOLGDGH�GR�FDSLWDOLVPR�QD�³FLYLOL]DomR�RFLGHQWDO´��  
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Capítulo IV ± Celso Furtado e Florestan Fernandes:         

as lições da industrialização sob o capitalismo dependente 

 

 

 
Introdução 

 

Neste capítulo final, confrontamos as interpretações de Celso Furtado e Florestan 

Fernandes sobre o processo de industrialização realizado no governo Kubitscheck (1956-1961), 

a partir da entrada das grandes corporações estrangeiras nos setores produtores de bens de 

consumo duráveis. Ele se divide em três seções. Na primeira, investigamos como os autores 

interpretavam o processo de industrialização pesada até a primeira metade dos anos 1960, 

enquanto Furtado ainda atuava na administração pública e Fernandes, como professor da USP. 

O que buscamos compreender foi de que forma as transformações desencadeadas pela rápida 

industrialização, durante o Plano de Metas, se relacionavam às possibilidades de enfrentamento 

do subdesenvolvimento e da dependência externa, isto é, como a industrialização poderia 

contribuir para remover elementos arcaicos de um passado colonial que insistiam em se 

recolocar em cada nova etapa histórica? É a LVVR� TXH� FKDPDPRV� GH� ³SURPHVVDV� GD�

industrialização´.  

Na segunda parte, discorremos sobre o papel que Celso Furtado e Florestan 

Fernandes atribuíram em seus estudos às grandes empresas estrangeiras que se instalaram na 

economia brasileira durante o Plano de Metas (1956-1961). Iniciamos com a discussão sobre as 

possibilidades de controle do capital internacional nas obras de Celso Furtado até 1964, 

apontando as principais referências teóricas que marcavam sua concepção sobre as 

possibilidades de pôr em prática técnicas democráticas de planejamento. Em seguida, 

apresentamos as principais mudanças em sua interpretação sobre a industrialização acelerada no 

governo Kubitscheck e o papel atribuído às grandes empresas produtoras de bens de consumo 

duráveis. Defendemos que essa reinterpretação se deu em decorrência tanto do impacto do Golpe 

de 1964 e sua saída para o exílio, como da percepção de que a industrialização pesada se realizou 

num contexto de transnacionalização, que crescentemente frustrou as possibilidades de um 
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desenvolvimento nacional e, portanto, de superação do subdesenvolvimento e da dependência 

externa. Nessa seção também discutimos como as interpretações de Florestan Fernandes se 

alteraram a partir do Golpe de 1964. Apontamos que a partir dos novos temas de pesquisa que 

se dedica a investigar no exílio, Fernandes elabora uma interpretação renovada sobre o 

³GHVHQYROYLPHQWLVPR´�GR�JRYHUQR�Kubitscheck, chamando atenção ao papel de controle social 

exercido pelas grandes corporações que se instalaram nos ramos industriais de bens duráveis e 

a rede de negócios a ela articuladas. E que Fernandes avança em relação às intepretações de 

Furtado, ao apontar que todo o processo de industrialização pesada, sob o capitalismo 

monopolista, foi organizado a partir dos novos imperativos da dominação externa e dos 

interesses de acumulação capitalista dos países hegemônicos ± os Estados Unidos, em 

particular±, de modo que, sob o ³imperialismo total´, tornou-se cada vez mais difícil romper 

com a dependência externa e a condição de subdesenvolvimento. 

Na última seção, encerramos a discussão com um balanço sintético, em que 

confrontamos a interpretação dos autores sobre os três temas que viemos discutindo ± o 

desenvolvimento, a dependência, e o papel das indústrias de bens de consumo duráveis ± 

apontando as principais convergências e avanços de um em relação ao outro, no conjunto de 

suas obras. 

4.1. As promessas da industrialização pesada no Brasil (1956-1961) 

A crise do entre guerras produziu uma ruptura da economia brasileira não somente 

com o sistema econômico mundial, mas com as limitações da tradição liberal-conservadora, que 

mistificava as formas coloniais de inserção na divisão internacional do país como economia 

agrário-exportadora e impunha uma acomodação passiva ao sistema capitalista mundial e seus 

polos hegemônicos (Bielschowsky, 2004; Campos, 2018a; Oliveira, 2003; Sampaio Jr, 1999). 

Foi a partir dessa fratura que, no pós-Segunda Guerra Mundial, se desenvolveram as explicações 

do subdesenvolvimento formuladas por Raul Prebisch e Celso Furtado, no interior da recém 

criada CEPAL, e, já no final da década de 1960, as teorias da dependência217 ± debate em que 

Florestan Fernandes participou, embora já no exílio. Foram décadas em que o pensamento social 

brasileiro promoveu um intenso diagnóstico do passado, com vista à construção de uma 

sociedade nacional e democrática (Arruda, 2010; Campos, 2018a; Sampaio Jr, 1999; Vieira, 

2021)��H�GH�RQGH�HPHUJLX�XPD�SURIXQGD�H�DJ{QLFD�³FRQVFLrQFLD�GR�DWUDVR´��6FKZDU]���������TXH�

 
217 Os principais expoentes do debate que deu origem às teorias da dependência, a partir do final dos anos 1960, 
foram Fernando Henrique Cardoso, Enzo Falleto, Rui Mauro Marini, André Gunder Frank, Theotônio dos Santos 
e Vânia Bambirra. 
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GHQXQFLDYD� ³D� UHDOLGDGH� GRV� VRORV� SREUHV�� GDV� WpFQLFDV� DUFDLFDV�� GD� PLVpULD� SDVPRVD� GDV�

SRSXODo}HV��GD�VXD�LQFXOWXUD�SDUDOLVDQWH´��&DQdido, 1987, p. 142); promovia o questionamento 

da associação com o imperialismo norte-americano, da permanência das formas tradicionais de 

mando, da inviolabilidade do grande latifúndio, armando as novas correntes do pensamento 

progressista para o enfrentaPHQWR�GDV� ³JUDQGHV�TXHVW}HV�QDFLRQDLV´� (Prado Jr, 1986). Como 

resume Vieira: 
A conjuntura de 1930-1964, o avanço do processo de industrialização e urbanização, 
da consolidação do Estado nacional, de uma cultura nacional, acelerou o tempo 
histórico e pôs na ordem do dia a superação definitiva do fardo do passado. O 
enfrentamento dos problemas concretos postos à sociedade brasileira à época trazia à 
tona a necessidade de superação dos traços fundamentais que ecoavam a colônia 
escravista: a dependência cultural, técnica e financeira e a segregação social. Era nesses 
termos que a nossa tradição crítica entendia o sentido da revolução brasileira ± 
qualquer que fosse o caráter a ela atribuído (Vieira, 2018, p. 17; grifos do autor). 
 

Refletindo sobre esse momento, Caio Prado Jr. (1999) propôs uma visão de conjunto 

do significado das transformações que se deram nos anos 1950±1960, que resumimos na 

seguinte formulação: desde o começo do século XIX, com a vinda da família real, e mais 

aceleradamente após a Independência, com a separação de Portugal e a integração do Brasil na 

nova ordem econômica internacional em formação, o país iniciou um novo tempo, o que viria a 

ser a possibilidade de uma nova ³TXDOLGDGH´ (Prado Jr, 1999), diferente daquela adquirida 

enquanto colônia até então. A definição do que viria a ser essa nova ³qualidade´ (Prado Jr, 1999) 

se deu de forma lenta, se ampliando a partir da Revolução de 1930 e atingindo seu clímax na 

segunda metade dos anos 1950, quando a industrialização brasileira, estimulada pela entrada das 

grandes empresas estrangeiras, levou as transformações em curso ao paroxismo. Portanto, o 

3ODQR�GH�0HWDV��VHQGR�HOH�³D�YHUVmR�RX�SDUDOHOR�EUDVLOHLUR�GR�GHVHQYROYLPHQWR´�(Prado Jr, 1999, 

p. 77), constituiu-se como o momento decisivo daquele devir. É nesse quadro de ³transformação 

essencial e iminente´ (Prado Jr, 1999, p. 35) que se situa a problemática do momento que viemos 

analisando nesse trabalho. 

Nesse contexto, a industrialização pesada ± entenGLGD� DTXL� FRPR� XP� ³SODQR� GH�

GHVHQYROYLPHQWR�QDFLRQDO´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 93) ± era alçada a elemento-chave para 

realizar as transformações necessárias para a superação do subdesenvolvimento e da 

dependência. Ela representava tanto a perspectiva de remoção de elementos arcaicos advindos 

de um passado colonial que insistia em se recolocar em cada nova etapa histórica (Fernandes, 

[1960] 1974, [1975a] 1976; Prado Jr, 1979)�� FRPR� D� RSRUWXQLGDGH� GH� ³UHGLPHQVLRQDU� D�

acumulação ampliada de capital para aléP�GR�PHUFDGR�GH�RULJHP´�(Campos, 2018a, p. 8) a que 

se restringia a industrialização realizada a partir do processo de ³substituição de importações´ 

(Furtado, [1959] 1961). Todavia, a industrialização não era um fim em si mesma. Como advertia 
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Raul Prebisch no Manifesto latino-americano218, ela representava uma saída construtiva aos 

problemas que enfrentavam as economias periféricas, sendo entendida, naquela quadra, como 

³R�~QLFR�PHLR�GH�TXH�VH�GLVS}H�SDUD�FDSWDU�XPD�SDUWH�GR�IUXWR�GR�SURJUHVVR�WpFQLFR�H�elevar 

SURJUHVVLYDPHQWH� R� QtYHO� GH� YLGD� GDV�PDVVDV´219 (Prebisch, 1949, p. 48). Sua realização na 

periferia ± R�³FUHVFHU�SDUD�GHQWUR´�(Prebisch, 1949, p. 53) ± passava pela elaboração de uma 

política ativa de industrialização, capaz de ampliar a capitalização necessária à construção de 

setores da indústria de base ± a indústria petrolífera, metalomecânica, química básica, de 

materiais elétricos etc. ± isto é, a formação de um parque industrial que internalizaria os avanços 

tecnológicos da Segunda Revolução Industrial, dotando a periferia de melhores instrumentos 

materiais para produção de bens e mercadorias ± que se atingiria com a implantação das 

indústrias produtoras de bens de consumo duráveis ± capazes de elevar as condições de vida de 

suas sociedades (CEPAL, 1963; Furtado, [1961] 2009; Prebisch, 1949). 

Atingir esse objetivo não era tarefa fácil220. Como vimos no Capítulo I, além de 

resistências políticas, o elevado grau de capitalização inicial dessa indústria, que já havia 

passado por um intenso processo de concentração e centralização desde as últimas décadas do 

século XIX, se constituindo em gigantes monopolistas em seus setores, impunha novos desafios. 

Os estudos da CEPAL elaborados nessa época indicavam que a superação dessa barreira inicial 

à industrialização passava, necessariamente, pelo Estado e a elaboração de técnicas de 

planejamento econômico capazes de organizar o desenvolvimento nacional a partir do uso 

racional dos recursos, escassos em economias com um baixo grau de capitalização. Em outras 

 
218  Segundo Bieslchowsky (2020, p. 3)�� ³2� WtWXOR� IRL� FXQKDGR� SRU� +LUVFKPDQ� >The strategy of economic 
development. New Heaven: Yale University Press, 1958], em referência ao texto redigido por Prebisch (1949) e 
por ele apresentado em 1949, em Havana, Cuba, em nome da então recém-criada Comissão Econômica para a 
América Latina, a CEPAL, organismo das Nações Unidas. O texto constitui a manifestação inaugural do 
Estruturalismo que se afirmou a partir de então como a principal construção analítica genuinamente latino-
DPHULFDQD�QR�WHUUHQR�GH�HFRQRPLD�SROtWLFD´� 
219 No Brasil, os debates sobre a industrialização antecederam a CEPAL e, de certa forma, influenciaram o 
pensamento cepalino. Conforme argumenta Rodrigues (2005, p. 141±������ ³������ SRGHPRV� GL]HU� TXH� 5REHUWR�
Simonsen, com suas contundentes acusações sobre a situação que países como o Brasil poderiam incorrer devido 
à dependência exclusiva do setor agrícola e do comércio internacional, influenciou o pensamento da CEPAL. (...) 
Simonsen foi um precursor da tese da CEPAL (...) argumentando que a igualdade jurídica entre as nações 
significava uma vassalagem dos países menos desenvolvidos aos mais desenvolvidos, no que redundava que cada 
vez mais a situação dos países agrários se tornaria pior, principalmente porque os déficits de suas balanças 
FRPHUFLDLV�DXPHQWDULDP�VREUHPDQHLUD�FRP�R�SDVVDU�GR�WHPSR´� 
220 $GYHUWLD�3UHELVFK��³D�GLVFXVVmo doutrinária está longe de haver terminado. Em matpria econ{mica, as ideologias 
costumam seguir, com atraso, os acontecimentos ou sobreviver-lhes demasiadamente. É certo que a argumentaomo 
relativa js vantagens econ{micas da divismo internacional do trabalho p de validade teórica inobjetável. Mas, 
esquece-se, via de regra, que se baseia em uma premissa terminantemente negada pelos fatos. Segundo esta 
premissa, o fruto do progresso técnico tende a repartir-se igualmente em toda a coletividade, seja pela baixa dos 
preços seja pela alta equivalente das remunerações. Por meio do intercâmbio internacional, os países de produção 
primária obtêm sua parte nesse fruto. Não necessitam, portanto, de industrializar-se. Pelo contrário, sua menor 
eficiência fá-los-ia perder irremissivelmente as YDQWDJHQV�FOiVVLFDV�GR�LQWHUFkPELR´�(Prebisch, 1949, p. 47). 
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palavras, significava a necessidade de restringir o consumo conspícuo dos grupos de altas rendas 

em favor da produção de mercadorias destinadas a massa da população, reorientar a política 

econômica organizada em torno dos interesses agrário-exportadores para o novo setor industrial 

e concentrar esforços na formação de pessoal técnico especializado e qualificado às novas tarefas 

do desenvolvimento (Furtado, 1962)��(�SRU�HVVH�PRWLYR��PHVPR�TXH�R�³FUHVFHU�SDUD�GHQWUR´�

requerido pela industrialização pesada implicasse o estabelecimento de uma nova relação entre 

a periferia e os centros, ela não significava uma aversão ao capital internacional ou ao progresso 

mais rápido que poderia ser atingido através da colaboração estrangeira 221 (CEPAL, 1963; 

Furtado, 1962; Prebisch, 1949). 

A economia brasileira, maior mercado latino-americano e onde se formou o maior 

parque industrial da região, atesta tanto a mobilização do capital internacional para o avanço 

mais rápido nos setores considerados ³estratégicos´, como os desafios que se antepuseram a 

organização de uma política ativa de industrialização. Vimos que a presença de capitais 

estrangeiros na formação do sistema produtivo brasileiro é de longa data, lançando raízes ainda 

na economia açucareira, se estendendo ao ciclo do café, na montagem das ferrovias, portos e 

financiamento de sua produção, chegando até o momento mais recente, que nos interessa aqui, 

da implantação da indústria de bens de consumo duráveis. (Fernandes, [1973] 1975; Furtado, 

[1948] 2001; Prado Jr, 1979, 1999). No período posterior a 1930, mesmo que o desenvolvimento 

almejado no período varguista estivesse orientado à configuração de um capitalismo nacional 

de bases mais autônomas (Campos, 2009), a implantação das indústrias de base (siderurgia e 

metalurgia, química e petroquímica) contou com ampla colaboração estrangeira, na forma de 

financiamento, transferência de tecnologias, equipamentos, etc. (Campos, 2003). De modo que 

no governo Kubitscheck, como vimos no Capítulo I, o capital internacional que entrou na forma 

da indústria produtora de bens de consumo duráveis foi atraído tanto a partir do potencial de 

acumulação da economia brasileira, como da ampla institucionalidade criada para esse fim 

(Campos, 2003, 2009; Caputo e Melo, 2009), constando desde a redação do Programa de Metas 

(Brasil, 1958, p. 11) até os discursos do presidente, ao longo de seu mandato. Na inauguração 

da fábrica de automóveis da norte-americana Willys-Overland em São Bernardo do Campo, em 

7 de março de 1958, Kubitscheck agradecia o apoio e a colaboração que seu governo vinha 

obtendo do capital estrangeiro: 

 
221 'L]LD�3UHELVFK��³1mR�VH�S}H�HP�G~YLGD�TXH�R�GHVHQYROYLPHQWR�HFRQ{PLFR�GH�FHUWRV�SDtVHV�GD�$PpULFD�/DWLQD�
e sua rápida assimilação da técnica moderna, em tudo quanto for aproveitável pelos mesmos, dependam, em alto 
grau, das inversões estrangeiras. (...) bem encaminhadas, poderiam contribuir para o aumento imediato da 
SURGXWLYLGDGH�SRU�KRPHP´��3UHELVFK��������S����±51).  
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Esta cerimônia que nos congrega no predestinado planalto de São Paulo assinala um 
grande marco da história do desenvolvimento econômico do Brasil (...) Aqui contamos 
e vamos contar com a experiência e a cooperação leal e decidida de técnicos e 
capitalistas norte-americanos que confiaram em nossa capacidade construtiva e 
reconheceram a decisão e o espírito de realização do Governo atual: a esses bons 
amigos, que estiveram e estão a nosso lado neste empreendimento, endereço os meus 
melhores agradecimentos pela colaboração irrestrita e pela atmosfera de confiança e 
de solidariedade que aqui criaram (Kubitscheck de Oliveira, 1959, p. 155). 
 

De fato, como argumentava Furtado (1962, p. 85±89), a realização de um projeto de 

industrialização que não envolvesse ± e mesmo estimulasse ± a entrada de capitais estrangeiros 

não se colocava como uma alternativa viável ao rápido crescimento necessário à aceleração do 

desenvolvimento naquela quadra. As teses cepalinas apontavam tanto que o progresso 

tecnológico não tenderia a se difundir dos centros às periferias de forma espontânea (Prebisch, 

1949), como era evidente que a conquista por autonomia tecnológica, sem colaboração externa, 

não era alternativa viável. A formação de pessoas qualificadas, capazes de dar autonomia ao 

desenvolvimento científico nacional, exigiria dezenas de anos; e a alternativa ± a compra da 

tecnologia estrangeira ± também não se colocava como plausível, dado o volume de capital a 

ser despendido, a objeção em ceder tecnologia, por parte das grandes empresas (que detentoras 

desse progresso e cientes do poder econômico e político que ele representava, evitavam dele 

dispor), além de que a compra dessas tecnologias não significava que o progresso da periferia 

deixaria de ser dependente do desenvolvimento técnico que se realizava nos centros, sendo 

provável que essa tendência se intensificasse. A questão que se colocava é bem resumida no 

questionamento GH�)XUWDGR��³&RPR�GHVHQYROYHU�HVWH�SDtV�GH�HQRUPHV�GLPHQV}HV�VHP�XWLOL]DU��D�

fundo, os recursos da técnica moderna [estrangeira]? E como ter acesso a esses recursos sem 

SDJDU�R�SUHoR�TXH�HOHV�FXVWDP"´��)XUWDGR��������S������LQVHUomR�QRVVD�� 

A solução desse problema não era simples ± e se tornaria ainda mais complexa ao 

longo dos anos 1960 e 1970, conforme se entendia o significado do processo de 

transnacionalização (Furtado, 1974, [1982] 1983; Hadler, 2009). Entretanto, mesmo consciente 

das dificuldades que se antepunham ao processo de industrialização no final do governo 

Kubitscheck, Furtado (1962, p. 78, 1964, p. 127±135) observava o progresso daquela quadra 

com relativo otimismo. Via no avanço conquistado na internalização dos setores de base ao 

longo doV�DQRV������DWp�D�SULPHLUD�PHWDGH�GRV�������³DFHUWDGDV� H�RSRUWXQDV�GHFLV}HV� >TXH@�

GRWDUDP� R� SDtV� GH� DXWRQRPLD� HP� VHWRUHV� >HVWUDWpJLFRV@´� �)XUWDGR�� ������ S�� ����� LQVHUo}HV�

nossas). E somava-se a isso sua experiência pessoal, como funcionário público do Estado 

brasileiro ao longo dos anos 1950 e começo dos 1960222. Nesse sentido, a observação direta de 

 
222 Em 1953, Celso Furtado assumiu a diretoria do BNDE, onde comandou os trabalhos da Comissão Mista 
CEPAL-%1'(��HP�������D�SHGLGR�GR�SUHVLGHQWH�.XELWVFKHFN��SDVVRX�D�FRPSRU�D�³2SHUDomR�1RUGHVWH´��TXH�YLULD�
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que se poderia criar uma burocracia menos interessada nas formas precedentes de mando e 

conchavos políticos, e comprometida com o enfrentamento dos problemas reais do 

subdesenvolvimento lhe davam confiança na implementação dos métodos de planejamento 

democrático (Campos, 2014; Furtado, [1968b] 1969; Sampaio Jr, 2005; Vieira, 2021). E, em 

paralelo a formação desses quadros comprometidos com a transformação social, se juntava a 

gradativa conscientização dos grupos progressistas da sociedade brasileira dos desafios postos 

à superação do subdesenvolvimento, contribuindo como pontos de pressão sob as estruturas 

políticas ± o Congresso Nacional, o Senado Federal e mesmo a Presidência ±, adensando as 

forças que procuravam desobstruir os caminhos do ³desenvolvimento nacional´223. 

Nesse sentido, a promessa da industrialização posta para Celso Furtado, capaz de 

dar origem a uma nova ³TXDOLGDGH´�(Prado Jr, 1999) à sociedade brasileira, se condensava em 

um conjunto de reformas capazes de criar condições amplas de planejamento social, cujo 

objetivo último seria a afirmação de um Estado nacional e uma sociedade efetivamente 

democrática (Campos, 2014; Oliveira, 2003; Sampaio Jr, 2005). Conduzida pelo poder estatal, 

D� LQGXVWULDOL]DomR� VH� DSUHVHQWDYD� ³FRPR� RV� PHLRV� FDSLWDOLVWDV� SDUD� VXSHUDU� R�

VXEGHVHQYROYLPHQWR´�(Campos, 2014, p. 81)��REMHWLYDQGR�TXH�VH�DWLQJLVVH�³XP�JUDX�FUHVFHQWH�

de autonomia no plano das decisões que [comandavam] a YLGD�SROtWLFD�QDFLRQDO´�(Furtado, 1962, 

p. 112). Não se tratava, portanto, daquela indústria que se desenvolveu da substituição de 

importação, de forma espontânea e problemática, sempre orientada pela demanda de bens finais. 

Para viabilizar, concomitantemente, um desenvolvimento nacional que articulasse a expansão 

do mercado interno, capaz de promover uma efetiva integração regional, desconcentração de 

renda, incorporação das massas à cidadania social e trabalhos com maior produtividade e 

realizar reformas no campo FDSD]HV�GH� LQWHJUDU�R�³VHWRU�WUDGLFLRQDO´�DR�³PRGHUQR´��R�DJHQWH�

central das transformações residia no Estado (Campos, 2014; Furtado, 1962; Vieira, 2015b). As 

 
a ser a SUDENE; 1962, ele deixou a SUDENE para integrar o recém criado Ministério do Planejamento até 1964, 
quando foi cassado pelo AI-1, na Ditadura, e deixou o país. 
223 É curiosa a adjetivação da palavra desenvolvimento nas obras de Celso Furtado no período que discutimos até 
aqui (1949-1964). Em seus textos escritos nos anos como funcionário da CEPAL, desenvolvimento aparecia 
sempre acompanhado do qualitativo econômico, o que representava bem a discussão do período, atrelada a ideia 
de progresso ± entendido como avanço material, de melhoria das condições objetivas de vida da população. Do 
final dos anos 1950 e enquanto Furtado aWXRX�QD�DGPLQLVWUDomR�S~EOLFD��HOH�³UHTXDOLILFRX´�R�GHVHQYROYLPHQWR��
incorporando o qualitativo social. Os projetos realizados na SUDENE deixam isso claro: continuariam a ser 
projetos de desenvolvimento econômico, mas organizados a partir das concepções mannheimianas de 
planejamento democrático, isto é, de um lado a inclusão das forças sociais mais ou menos organizadas na sociedade 
(como as Ligas Camponesas, os sindicatos dos trabalhadores e partidos políticos); e de outro, a concepção de que 
o planejamento e o desenvolvimento, mesmo quando elaborados para um contexto específico ± como o Plano 
Diretor da SUDENE ± tinham por fundo o desenvolvimento nacional (a integração regional, a construção de um 
sistema econômico nacional, a redução da heterogeneidade social e entre as diferentes regiões geográficas e 
econômicas etc.). A partir dos anos 1970, Furtado adicionaria ainda novos qualitativos, a partir das discussões 
realizadas sobre ecologia e cultura. 
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técnicas de planejamento, inspiradas na reconstrução dos países destruídos pela Segunda Guerra 

Mundial passavam a primeiro plano; e a convicção de que poderiam ser mobilizadas para o 

equacionamento das mazelas do subdesenvolvimento se afirmava, no governo Kubitscheck, com 

as experiências obtidas na implantação do Plano Diretor do Nordeste, da organização do 

Conselho de Desenvolvimento, o estabelecimento dos Grupos Executivos setoriais da indústria 

e o comprometimento do Estado com as reformas de base, que integravam o Plano Trienal, 

elaborado por Furtado enquanto Ministro do Planejamento do presidente João Goulart224. 

As transformações do desenvolvimento industrial acelerado entre 1955-1961 

também se colocavam à Florestan Fernandes como oportunidades para a superação dos 

elementos arcaicos ainda existentes na sociedade brasileira. Entretanto, como apontamos no 

Capítulo III, até o final dos anos 1960, quando Fernandes foi aposentado de forma compulsória 

pela Ditadura e aceitou o convite para lecionar na Universidade de Toronto, no Canadá, o autor 

encontrava-se voltado a algumas discussões principais, particulares ao contexto histórico-

político que vivia e às linhas de pesquisa sob as quais vinha investigando desde os anos 1950, 

como professor na Universidade de São Paulo (USP), de modo que o grande tema da 

industrialização e os debates sobre o processo de desenvolvimento, enquanto objeto de pesquisa, 

não apareciam como elementos principais nas suas investigações, mas ligados a outras 

discussões a que se propunha. A tese apresentada para o concurso da Cátedra de Sociologia I da 

USP ± A integração do negro na sociedade de classes (1964) ±, da qual foi titular entre 1964-

1969, resume bem as discussões que investigava Fernandes. Consolidava ali uma agenda de 

pesquisas de uma década sobre o tema da mudança social e seu controle pelos grupos 

dominantes; da não inclusão dos negros na sociedade de classes desde a Abolição; das 

tendências racistas, privatistas e elitistas de mando, que impactavam na forma como se 

organizava o setor industrial, as políticas do Estado225.  

 
224 O planejamento, como orientador da industrialização e, por consequência, do desenvolvimento nacional, segue 
DUPDQGR�D�FUtWLFD�GH�)XUWDGR�DR�³PRGHOR´�GH�GHVHQYROYLPHQWR� LPSRVWR�SHOD�'LWDGXUD��(P�Um projeto para o 
Brasil ([1968b] 1969)��)XUWDGR�HVFUHYH��³(P�VtQWHVH��D�SROtWLFD�GH�GHVHQYROYLPHQWR��QR�TXH�FRQFHUQH�Do setor 
industrial, se desdobraria em duas faixas. A primeira compreende as transformações em profundidade da estrutura 
do sistema econômico, no tempo e no espaço; nela cabe papel decisivo o planejamento. A segunda diz respeito ao 
perfil da demanda global, a ser modificado de forma significativa, numa primeira fase, e, em seguida, submetido 
ao controle [elevação dos preços relativos de todos os bens e serviços consumidos pelas pessoas de altas rendas], 
a fim de que se possam neutralizar as tendências estruturais à concentração de renda. Se esses objetivos forem 
alcançados, o setor industrial estará em condições de desempenhar o papel de polo de um processo de crescimento 
com forte poder de irradiação social" (Furtado, [1968b] 1969, p. 58; grifos e inclusão nossos). 
225 De certa forma, A Integração do Negro na Sociedade de Classes (1964) concluí a pesquisa de Fernandes e 
Bastide (1959) iniciada no começo dos anos 1950, no contexto do Projeto Unesco. Em conjunto, os dois trabalhos 
desarmaram as teses racistas de ³GHPRFUDFLD�UDFLDO´�QR�%UDVLO�� 
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Além dessa agenda, a defesa pela educação pública ocupava naquele período (1959-

1968) boa parte dos trabalhos de Fernandes, como ele mesmo aponta em A sociologia numa era 

de revolução social (1962) e também em cartas ± inclusive nas trocadas com Celso Furtado226. 

Em resumo, Florestan Fernandes ± um intelectual também comprometido com o processo de 

transformação social ± se dedicou, até o final dos anos 1960, à vida universitária, aos trabalhos 

sociológicos sobre a reprodução das desigualdades sociais enraizadas na sociedade brasileira 

(Bastos, 2002; Botelho e Brasil Jr., 2020; Cancelli, Mesquita e Chaves, 2019) e à militância por 

reformas democráticas no campo da educação227. 

Ainda assim, a organização do CESIT (Centro de Sociologia Industrial e do 

Trabalho) no começo dos anos 1960, por Fernandes e outros pesquisadores228, o inseriu nas 

grandes discussões do desenvolvimento (Arruda, 2010). Os textos organizados em Mudanças 

sociais no Brasil ([1960] 1974) ± que marcaram sua introdução naquele debate ± inauguraram 

estudos voltados ao entendimento da industrialização e, embora reúna trabalhos de caráter muito 

variado, como adverte o próprio autor, condessavam sua interpretação sobre o processo de 

industrialização pesada que se vinha realizando. Dessa forma, há elementos que permitem 

conceber a dimensão da promessa que se colocava a Fernandes através do processo de 

transformação industrial em curso no governo Kubitscheck. Em suas palavras: 
De forma tumultuária e contraditória é animado o progresso no Brasil, onde uma 
superestrutura social arcaica subsiste no campo, enquanto nas principais cidades se 
atinge o nível dos países industrializados da civilização ocidental. Nos últimos anos, 
essa situação se aguçou, violentando-se paisagens milenárias com rodovias modernas, 
forjando-se a indústria pesada e criando-se um potencial energético capaz de atender 
às exigências do desenvolvimento (Fernandes, [1960] 1974; orelha). Contudo, parece 
chegado o momento em que se impõe uma alteração radical na estratégia seguida até 
o presente na organização e na orientação das atividades econômicas (...). Os erros de 
organização, de administração e de previsão começam a acarretar, com certa aceleração 
constante, efeitos que não podem ser compensados pelo crescimento rápido e 
desordenado das empresas. Doutro lado, estas estão exigindo o domínio efetivo das 
forças econômicas que caem no campo de consciência social dos homens, e podem ser 

 
226 Nas correspondências trocadas entre Celso Furtado e Florestan Fernandes, por ocasião do lançamento do 
número especial da revista Les Temps Moderns sobre o Brasil (Furtado, 1968c), Florestan conta sobre sua entrada 
no debatH�GD�UHIRUPD�XQLYHUVLWiULD��³>6mR�3DXOR�����GH�IHYHUHLUR�GH�����@�3UH]DGR�&HOVR��������$QGHL�XP�SRXFR�
desorientado por causa da iminência de uma reforma universitária, que o governo pretende pôr em prática ao velho 
estilo de baixo para cima, através de normas federais. Como a situação não é para muita confiança, não sabia o 
que fazer. Sempre lutei pelas reformas e, agora, via-me tolhido, temendo que ela servisse a propósito que não 
poderíamos controlar(...). Ponderando as coisas, cheguei à conclusão de que deveria entrar no jogo da reforma 
para valer, nos limites em que isso me for possível (...), vejo que vale a pena arriscar. Se os conservadores, por 
motivos reacionários ou policiais, querem uma reforma universitária, é bom aproveitar sua disposição. No Brasil, 
GHVGH�D�,QGHSHQGrQFLD��DV�UHIRUPDV�OLEHUDLV�VHPSUH�SUHFLVDUDP�GD�FKDQFHOD�GRV�FRQVHUYDGRUHV´��$JXLDU���������2�
debate de Fernandes sobre a reforma universitária resultou no livro Universidade brasileira: reforma ou 
revolução?, publicado apenas em 1975, pela editora Alfa-Ômega. 
227 Sobre a atuação de Florestan Fernandes na disputa por reformas democráticas pela educação popular e a reforma 
do ensino universitário, conferir Candido (2001), Campos e Rodrigues (2018) e Fernandes ([1962] 1976, 1975b). 
228 O CESIT foi criado em 1961 por Florestan Fernandes e seu assistente, Fernando Henrique Cardoso, onde 
funcionou até 1969 quando ocorreram as aposentadorias compulsórias realizadas pelo regime militar, com base no 
Ato Institucional nº 5 (Romão, 2003). 
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manipulado por eles, na economia capitalista, por meio de técnicas de controle 
apropriadas (Fernandes, [1960] 1974, p. 61±62). 
 

2�³kQLPR´�FRP�R�³SURJUHVVR�GR�%UDVLO´�SDVVDYD��FRPR�SDUD�)XUWDGR��SHOD�UHDOL]DomR�

das reformas e aplicação de técnicas de planejamento democráticas229. Mas seus trabalhos no 

campo da sociologia, trazendo para as discussões do desenvolvimento os padrões de mando e 

de exercício do poder situavam Fernandes nesse debate com uma postura mais crítica sobre as 

perspectivas que se colocavam ao desenvolvimento nacional, que as do economista. 

 Como vimos no Capítulo III, já no final do governo Kubitscheck, Fernandes 

FRQVLGHUDYD�TXH� D� LQGXVWULDOL]DomR�EUDVLOHLUD� KDYLD� VRIULGR� ³XPD� HODERUDomR� VRFLDO� QR�%UDVLO�

DOWDPHQWH� IDYRUiYHO�j�FRQWHQomR�GDV� LQIOXrQFLDV�TXH�HOD�SRGHULD�H[HUFHU´� �)HUQDQGHs, [1960] 

1974, p. 67±�����(�DWULEXtD�HVVD�GLVIXQomR��HVVHQFLDOPHQWH��DR�WLSR�GH�³HPSUHViULR´�LQGXVWULDO�

que havia se formado no Brasil, que evoluindo do antigo fazendeiro de café, tendia a reproduzir 

QR� QRYR� QHJyFLR� LQGXVWULDO� D� TXH� VH� DUULVFDYD� ³RV� SDGU}es de mando e de obediência 

SUHGRPLQDQWHPHQWH�KHUGDGRV�GD�VRFLHGDGH�SDWULPRQLDOLVWD´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 79) a 

TXH� HVWDYD� DFRVWXPDGR�� VHPSUH�GH�PDQHLUD� RSRUWXQLVWD�� HVSHFXODWLYD� H� RULHQWDGR� DR� ³DIm�GH�

JDQKR´� (Fernandes, [1960] 1974, p. 79). Ou seja, se enviesarDP� j� ³SHUSHWXDomR� GH� FHUWDV�

YDQWDJHQV´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 75), que já naquela quadra minavam as possibilidades 

reais de formação de uma verdadeira sociedade do trabalho, especificamente capitalista, onde a 

cooperação e concorrência entre os agentes pudesse regular a nova dinâmica que se criava pela 

LQGXVWULDOL]DomR�� (P� VtQWHVH�� HVFUHYH� R� DXWRU� TXH� ³D� TXHVWmR� HVSHFífica [da industrialização 

SHVDGD� QR� %UDVLO@� p� RXWUD�� D� SULQFLSDO� GLILFXOGDGH� HVWi� QDV� DWLWXGHV� VRFLDLV� GRPLQDQWHV´�

(Fernandes, [1960] 1974, p. 89; inserção nossa); e concluía: 
Para tudo dizer com poucas palavras, a figura do empresário moderno começa a 
definir-se como categoria histórica em nossa vida econômica. Isso acontece numa fase 
em que o espírito pioneiro do empreendedor pré-capitalista deixa de ser criador e 
produtivo em face da complexidade dos problemas a serem resolvidos na esfera prática. 
As exigências novas da situação histórico social impõem modificações que não afetam, 
apenas, formas isoladas de atuação ou de comportamento econômico. É o horizonte 
intelectual do empreendedor que precisa ser alterado, como requisito para a formação 
de uma mentalidade econômica compatível com o grau de racionalização dos modos 
de pensar, de sentir e de agir inerentes à economia capitalista (Fernandes, [1960] 
1974, p. 62; grifos nossos). 
 

Em resumo, compreendemos que o otimismo que Furtado via na industrialização 

pesada na primeira metade dos anos 1960 não encontrava em Florestan Fernandes a mesma 

 
229 A influência de Mannheim também marca as interpretações de Fernandes. Segundo comenta Cardoso, sobre as 
DXODV�GH�VRFLRORJLD�QD�863��³)ORUHVWDQ�������QRV�REULJDYD�D�OHU�RV�WUDEDOKRV�PDLV�PDoXGRV�GH�0DQQKHLP��D�WHQWDU�
perguntar qual era a função do intelectual, FRPR�HOH�VH�VLWXD�QD�VRFLHGDGH´��&DUGRVR��)��+���������S�������6REUH�D�
influência de Mannheim nas obras de Fernandes, ver também: Ianni (1987), Cohn (1987) e Fernandes e Freitag 
(1996). 
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ressonância. Ainda assim, há convergências importantes entre ambos que já se colocavam. São 

elas: i) a consciência do subdesenvolvimento como um problema de natureza histórica, 

UHODFLRQDGR�j�GLIXVmR�GD�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´�(Fernandes, [1960] 1974, p. 92; Furtado, [1961] 

2009), e não como uma etapa do desenvolvimento capitalista; ii) a observação de que o 

desenvolvimento interno era desigual e que a industrialização pesada realizada no governo 

Kubitscheck, assentada na produção de bens de consumo duráveis, estava contribuindo tanto 

para ampliar a segregação social como as disparidades regionais; e iii) a ideia de que a 

mobilização de técnicas democráticas de planejamento, de viés mannheimiano, poderiam 

orientar um projeto de desenvolvimento nacional rumo a superação dos problemas do 

subdesenvolvimento, acelerando o desenvolvimento capitalista brasileiro.  

 
4.2. O capitalismo dependente 

Vimos que enquanto se desdobrava o Plano de Metas (1956-1961), havia 

convergência entre os autores sobre a industrialização pesada, como um processo que colocava 

no horizonte completar a formação nacional. Há também em ambos a ênfase no planejamento, 

ligada a constatação de que i) a superação do subdesenvolvimento não se daria a partir dos 

mecanismos de livre-mercado; ii) da observação histórica de que o processo de industrialização 

de outros países capitalistas ± como a Alemanha e o Japão ± dependeram do Estado como 

orientador do desenvolvimento e iii) no caso brasileiro, de que o estilo da industrialização 

assumiu um caráter elitista e privatista ± desde 1930 com a substituição de importações e, de 

forma mais acentuada após 1956, com a entrada das empresas estrangeiras e a produção dos 

bens de consumo duráveis a partir do mercado interno. 

Nesse sentido, uma vez que a industrialização pesada se realizou apoiada no capital 

internacional, é importante examinarmos como Celso Furtado e Florestan Fernandes elaboraram 

a viabilidade de controle e/ou organização desse capital internamente, através do Estado230. 

Ambos consideravam que as mudanças sociais mais significativas para o desenvolvimento eram 

aquelas dinamizadas a partir da introdução de novas tecnologias. A DSOLFDomR�³UDFLRQDO´�GHVVDV�

 
230 $GLDQWDPRV�TXH� D� GLVFXVVmR�VREUH� DV� ³JUDQGHV� HPSUHVDV� HVWUDQJHLUDV´ RX� DV� ³JUDQGHV� FRUSRUDo}HV´�� FRPR�
chamam Celso Furtado e Florestan Fernandes, respectivamente, as filiais das empresas transacionais que se 
instalaram no Brasil após 1956, não aparecem em primeiro plano em suas obras até 1964. Nos escritos de Furtado 
dessa quadra, ela aparece na discussão sobre o acesso à tecnologia e controle dos capitais estrangeiros (Furtado, 
1962) e, de forma um pouco mais direta ± já ligada a ideia de enfraquecimento dos centros de decisão ± em 
Dialética do Desenvolvimento (Furtado, 1964, cap. 2, parte IV e V). Em Fernandes, a discussão sobre a 
LQGXVWULDOL]DomR� DWp� ����� VH� FLUFXQVFUHYH� jV� GHELOLGDGHV� JHUDGDV� SHORV� SDGU}HV� ³LUUDFLRQDLV´� GH� PDQGR� GRV�
empresários da periferia ± quando comparados à racionalidade do desenvolvimento capitalista nos centros (cf. 
Fernandes, [1960] 1974, 1964). Caio Prado Jr era quem, naquele momento, já trazia em seus textos o significado 
da internacionalização do mercado interno e do controle da economia brasileira causados pela entrada das grandes 
corporações estrangeira (cf. Prado Jr, 1954, 1955, 1957, 1958, 1962 e 1999).  
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novas técnicas contribuiria tanto para a melhoria das condições de vida da população como para 

acelerar as transformações capitalistas, no campo e nas cidades, convergindo para a 

fragmentação das estruturas sociais arcaicas231. Colocando a questão em outros termos: se as 

mudanças sociais desejadas eram dinamizadas pelas inovações tecnológicas, cujas mais 

importantes estavam sob controle das grandes empresas estrangeiras, a problemática passava a 

ser a possibilidade (ou impossibilidade) de impor uma disciplina a elas, conforme as 

prioridades internas de um projeto nacional de desenvolvimento, nucleado pelo Estado 

brasileiro232. 

Enquanto se realizava o Plano de Metas (1956-1961), a proposta de Furtado foi 

disciplinar a atuação das grandes empresas estrangeiras através do Estado233 (Furtado, 1962, p. 

86±89). A base teórica que sustentava essa posição derivava i) das influências de Max Weber, 

de que o desenvolvimento do capitalismo, ao difundir novas técnicas, tendia a propagar por toda 

a economia critérios de racionalidade, capazes de mediar os problemas sociais criados em torno 

da distribuição da renda e manifestados como conflitos de classe ± os problemas de 

³UDFLRQDOLGDGH�VXEVWDQWLYD´; ii) e das influências de Karl Mannheim, na perspectiva de se formar 

XPD�³intelligentsia socialmente desvinculada (...) capaz de desempenhar um papel autônomo no 

SURFHVVR�GH�WRPDGD�GH�FRQVFLrQFLD�GRV�SUREOHPDV�PDLV�FUXFLDLV�TXH�VH�DSUHVHQWDP�D�XP�SRYR´�

(Furtado, 2014, p. 569)234. Nesse sentido, havia uma concepção eurocêntrica ± RX�³LOXPLQLVWD´�

 
231  (QWHQGHPRV� TXH� HVVD� FRQFHSomR� GD� WHFQRORJLD� FRPR� XP� IDWRU� GH� ³UDFLRQDOL]DomR´� GR� GHVHQYROYLPHQWR�
capitalista na obra dos dois autores é derivada tanto da observação de outros processos históricos de 
desenvolvimento do capitalismo, mas também encontram ressonância em suas leituras de Marx e Weber e também 
na antropologia norte-americana, em especial M. J. Herskovits ± no caso de Furtado (cf. Furtado, 1964, p. 19). 
232 Pela extensa associação travada com os países capitalistas de industrialização mais avançada e sua presença 
dos capitais estrangeiros na economia brasileira desde o começo do processo de industrialização (cf. Bolelli, 2020; 
Prado Jr, 1999), não problemati]DUHPRV�D�SRVVLELOLGDGH�GR�GHVHQYROYLPHQWR�LQGXVWULDO�SHOD�YLD�³DXW{QRPD´��&RPR�
discutimos na seção anterior, essa opção não se configura no horizonte de Furtado; mas também não se colocava 
a Fernandes ± a menos que por autonomia, entendamos a via socialista. Todavia, descartamos a análise da via 
socialista nesse trabalho pois nem Furtado nem Fernandes a discutem nesses termos que aqui fazemos. Florestan 
DILUPD�HVVD�SRVLomR�H[SOLFLWDPHQWH�DR�ID]HU�HVVD�PHVPD�GLVFXVVmR��³D�DOWHUQDWLYD�VRFLDOLVWD�IRL�GHL[DGD�de lado, 
pois as investigações feitas [entre as quais ele considera duas obras de Furtado ± Formação Econômica do Brasil 
e a A Pré-Revolução Brasileira] comprovam que o capitalismo se mantém, no Brasil, como a opção histórica 
µSRVVtYHO¶�H�µGHVHMDGD¶�VRFLDOPHQWH´�(Fernandes, 1968, n. 13). Furtado expressa suas preocupações de forma mais 
subjetiva. Ele escreve (Furtado, 2014, p. 289)��³6H�R�UHIRUPLVPR�p�GH�FXUWR�DOFDQFH��TXH�GL]HU�GRV�ULVFRV�D�TXH�VH�
expõe uma sociedade que se embrenha pela via revolucionária? O difícil está em identificar situações em que não 
cabe reforma, impondo-se reconhecer que, sem medidas revolucionárias, nenhuP�DYDQoR�p�SRVVtYHO������´��(P�A 
pré-revolução brasileira (1962) HOH�FHUWDPHQWH�HVWi�SUHRFXSDGR�HP�DSRQWDU�TXDLV�HUDP�HVVDV�µVLWXDo}HV´�QDTXHOD�
quadra. 
233  Essa opção se mantém no seu horizonte mesmo após 1964 e sua postulação sobre o processo de 
transnacionalização, nos centros e periferias (cf. Os ares do mundo, Furtado, 2014, p. 569). 
234 As influências de M. Weber e K. Mannheim na obra de Furtado também são apontadas em Rezende Vieira 
(2009), Campos (2014)��'¶$JXLDU�(2018) e Paula (2018). 
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± do sentido que a transformação capitalista tomaria na periferia, influenciada pelas experiências 

de reconstrução do pós-guerra e, também, do Plano Marshall235. 

Dessa base teórica e das análises empíricas da reconstrução, Furtado enfatizava a 

necessidade de técnicas de planejamento236 como orientadoras do processo de industrialização 

e, para sua execução, a atuação deliberada e consciente do Estado, como apresentamos na seção 

anterior. As três passagens abaixo sintetizam i) a visão do autor sobre os problemas da 

inexistência do planejamento; ii) a maneira como esse planejamento, por parte do Estado, 

poderia disciplinar a atuação da grande empresa; e iii) as dificuldades de se colocar em prática 

WDQWR�XP�SODQHMDPHQWR�DXW{QRPR��FRPR�XPD�SROtWLFD�³UDFLRQDO´�GH�GHVHQYROYLPHQWR�FRHUHQWH�

com a necessidade do país, no começo dos 1960:  
 

i) O Brasil era atrasado porque não havia uma política econômica e o mercado não 
iria resolver os problemas do país. Ia deixar o Brasil onde estava, acumulando cada vez 
mais atraso (...). Aqui a classe dirigente era passiva, dominada intelectualmente de fora. 
Havia que se formar uma vontade política. Passei, então, a ver o mundo como um 
desafio. Fazer política p enfrentar desafios. Não cabe esperar por soluções espontâneas. 
Não pode haver infraestrutura sem política, sem planejamento (Furtado para Vieira, 
2009, p. 32; grifos nossos). ii) O Brasil não é senão uma parcela de uma economia 
mundial em crescimento. E nessa economia mundial o desenvolvimento da técnica 
realiza-se, de preferência, em alguns países, que são ciosos desse importante 
patrimônio que detêm (...). Para que possamos auferir os autênticos benefícios do 
capital estrangeiro ± aqueles derivados do influxo da tecnologia em permanente 
renovação ± necessitamos de uma política disciplinadora da entrada desses capitais. 
Permitir o seu influxo desordenado será seguramente privar o país, no futuro, das reais 
vantagens de cooperação desses capitis, em setor de tecnologia menos acessível (...). 
Essa disciplina pressupõe cuidadosa análise das tendências e potencialidades da 
economia nacional. A ação supletiva do Estado deveria estar presente em todos os 
setores, se essa disciplina tivesse que ser efetivamente cumprida. A iniciativa privada, 
exercendo as suas expectativas num campo assim iluminado pelos programas a mais 
longo prazo dos investimentos infraestruturais, poderia aumentar amplamente sua 
eficiência. (Furtado, 1962, p. 87-90; grifos nossos). iii) [Mas, no início dos 1960 o que 
se tinha era que:] O Estado não está devidamente aparelhado para exercer nenhuma 
das funções básicas de uma política de desenvolvimento econômico. As políticas 
monetária, fiscal, de exportação e importação, cambial, de fomento industrial, de 
assistência técnica à agricultura, dependem todas, entre nós, de medidas mais ou menos 
improvisadas e quase sempre tomadas de forma desconexa. O aparelhamento 
administrativo não permite o mínimo de integração para que essas distintas políticas 
visem objetivos de conjunto (Furtado, 1962, p. 78; grifos nossos). 
 

 
235 Não se trataria GH�UHFULDU�R�GHVHQYROYLPHQWR�GRV�FHQWURV�QD�SHULIHULD��PDV�DSUHQGHU�VHXV�³SULQFtSLRV´�FRP�RV�
casos históricos. É esse o sentido dos estudos de Furtado sobre o Plano Marshall e, em especial, o plano de 
reconstrução francês, o Plano Monnet (cf. Furtado e Aguiar, 2014). O autor também estuda o planejamento 
soviético, mas buscando suas contribuições no plano econômico, já que, conforme argumenta Furtado em A Pré-
Revolução Brasileira ��������IRUPDV�GHPRFUiWLFDV�GH�RUJDQL]DomR�VRFLDO�UHSUHVHQWDYDP�SDUD�HOH�³XPD�Fonquista 
WmR�GHILQLWLYD�TXDQWR�KDYHU�DWLQJLGR�QtYHLV�GH�GHVHQYROYLPHQWR�PDWHULDO´��)XUWDGR��������S�������6REUH�D�YLVmR�
³LOXPLQLVWD´�GR�GHVHQYROYLPHQWR��FRQIHULU�)XUWDGR��������SW��,�� 
236 Até meados dos anos 1950, o termo planejamento não aparece, propriamente, nos escritos de Furtado. Naquele 
SHUtRGR��HUD�PDLV�XWLOL]DGR�SHOR�DXWRU�R�WHUPR�³WpFQLFDV�GH�SURJUDPDomR´��FRPR�SRGH�VHU�REVHUYDGR�HP�)XUWDGR�
(2014). 
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Nessas passagens, a ação do Estado via técnicas de planejamento e orientada para 

disciplinar a atuação da grande empresa estrangeira aparece como uma face da função 

³UDFLRQDOL]DGRUD´� GR� FDSLWDOLVPR�PRGHUQR�� FRQIRUPH�:HEHU� �&RKQ�� ������ S�� ��±13). E nos 

parece que é essa a concepção mais profunda de Furtado sobre o desenvolvimento capitalista, 

mesmo nas suas áreas periféricas: cRQIRUPH� D� ³FLYLOL]DomR� LQGXVWULDO´ 237  se expandia às 

periferias e difundia a ³racionalização da vida´ ± RX� SURPRYLD� VHX� ³GHVHQFDQWDPHQWR´�� QD�

expressão de Cohn (1995) ± a introdução de novas técnicas e hábitos de consumo transformavam 

as relações sociais e de produção, abalando toda a sociedade tradicional e, com ela, as velhas 

estruturas ± ou a velha ³quDOLGDGH´ (Prado Jr, 1999). Daí em diante, tem-se uma separação cada 

vez maior de ações e processos que antes caminhavam juntos. 

A grande propriedade é exemplo disso. Durante a era colonial, ela concentrou as 

funções econômicas, organizou a vida política, as relações sociais, a família, a religião, todos 

definidos nos marcos jurídicos do domínio. Na medida em que avançou o capitalismo 

internamente, D� SDUWLU� GD� PDLRU� FRQH[mR� GD� HFRQRPLD� FDIHHLUD� FRP� R� VHWRU� ³QRYR´�� ela 

progressivamente perdeu essas funções. A ³FXQKD�FDSLWDOLVWD´��)XUWDGR��[1961] 2009, p. 164) 

intensificou a diferenciação social do trabalho e, com ela, a especialização. O Senhor já não mais 

administrava a propriedade, passando a compor cada vez mais o mundo urbano, que se expandia 

ao seu entorno; em decorrência, o controle político já não mais se efetivava na fazenda, mas 

cada vez mais pela ocupação e exercício de cargos e papéis na administração do Estado, dos 

partidos políticos. Alternativamente, a formação de uma sociedade do trabalho abria novas 

oportunidades de trabalho e de negócios ± especificamente capitalistas ± nos espaços urbanos, 

separadas do latifúndio; e as atividades produtivas se diversificavam, perdendo a grande fazenda 

boa parte das funções que ela antes desempenhava. Mesmo havendo contradições em todo esse 

processo, específicas de sociedades periféricas e de formação colonial, Celso Furtado se atêm 

ao fato de que o capitalismo abriu caminhos para a criação de XPD� ³OHJDOLGDGH� SUySULD´��

econômica e especificamente capitalista, que passou a comandar todo esse processo238. 

 
237 2�WHUPR�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´��TXH�XVDP�)XUWDGR�H�)HUQDQGHV��p�FXQKDGR�SRU�:HEHU� 
238 Essa digressão deriva das considerações de Cohn (1995, p. 12±13), sobre o que significa o processo de 
UDFLRQDOL]DomR�HP�:HEHU��³R�TXH�HIHWLYDPHQWH�DEUH�FDPLQKR�SDUD�D�FRQVWLWXLomR�GH�XP�PXQGR�VRFLDO�PDUFDGR�HP�
escala crescente pelas modalidades racionas da ação (tal como ocorre na sua expressa mais cabal do Ocidente) é a 
SDVVDJHP� �TXH� HIHWLYDPHQWH�VH� Gi�DR� ORQJR�GR� WHPSR��GH�XP�PXQGR� VRFLDO� µHQFDQWDGR¶�SDUD�R�PXQGR� VRFLDO�
µGHVHQFDQWDGR¶�GD�PRGHUQLGDGH��������2�PXQGR�PRGHUQR��UDFLRQDOL]DGR��FDUDFWHUL]D-se pela separação entre linhas 
GH�DomR�TXH�DQWHV��QR�PXQGR�DLQGD�QmR�µGHVHQFDQWDGR¶��DQGDYDP�MXQWDV��FRQIXQGLDP-se tanto nos fins perseguidos 
SRU� VXDV� Do}HV� FRPR� QRV� YDORUHV� TXH� DV� RULHQWDYDP´�� 6REUH� DV� FRQWUDGLo}HV� GHVVH� SURFHVVR� HP� VRFLHGDGHV�
periféricas e de formação colonial, ver Furtado (1964, especialmente caps. 2-5). 
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Nesses termos, a industrialização pesada no governo Kubitscheck representava, para 

o autor239, a possibilidade de ampliar a ³UDFLRQDOL]DomR´�QD�SHULIHULD��VH�FRQGHQVDQGR�HP�GRLV�

processos distintos, mas inter-relacionados: i) a formação de uma sociedade do trabalho, ou o 

DUUHPDWH� ³GR� SURFHVVR� GH� PHUFDQWLOL]DomR� GRV� EHQV� HFRQ{PLFRV�� HP� SDUWLFXODU� GD� IRUoD� GH�

WUDEDOKR´�� FRPR� HVFreveu Caio Prado Jr. (1999, p. 73) ± isto é, as formas de sociabilidade 

fundadas na violência, no mando e no poder explícito, que vinham da colônia e que eram 

heranças da escravidão, transitariam na direção de uma sociedade cujo o nexo e a organicidade 

seria o dinheiro, a mercadoria e o trabalho assalariado; e ii) a conclusão do processo de formação 

de um Estado nacional, fundado e organizado em torno de um sistema econômico nacional. 

Esses dois processos sintetizam a perspectiva da nova ³TXDOLGDGH´ (Prado Jr, 1999), que 

abordamos na seção anterior, e que marcam o ponto central das transformações aceleradas na 

segunda metade dos 1950, com a entrada das grandes empresas estrangeiras. A ação do Estado 

deveria reorientar o ³estilo de desenvolvimento´�(Furtado, 1980, p. 133) e disciplinar ação do 

capital internacional ± impondo restrições às remessas de lucro, critérios de seletividade de 

investimentos, estimular o compartilhamento de tecnologias etc. ± modelando sua atuação a 

partir dos objetivos nacionais. 

Essa interpretação de Furtado sobre o desenvolvimento industrial como um processo 

de racionalização da vida, viabilizado por meio do planejamento democrático, se manteve ao 

longo de suas obras. Contudo, como vimos, o Golpe de 1964 e a percepção do processo de 

transnacionalização o levaram a repensar de maneira radical as possibilidades do 

desenvolvimento nacional e de controle do capital estrangeiro. Ele ingressou nessa nova fase 

FRQVFLHQWH�GH�TXH�R�*ROSH�QmR�VHULD�³SDVVDJHLUR´240, como também de que seus esforços em 

colocar em prática um modelo de planejamento democrático ± tanto na SUDENE, como no 

Ministério do Planejamento ± haviam sido, em boa medida, frustrados241.  

 
239 Nos referimos a posição de Furtado até 1964. 
240 Em suas memórias sobre o acontecido e sua saída do Brasil em 1964, Celso Furtado narra o encontro com 
Felipe Herrera, colega do Ilpes (Instituto Latino-Americano de Planejamento Econômico e Social), órgão ligado à 
&(3$/��(OH�HVFUHYH��³1R�DHURSRUWR�GH�%XHQRV�$LUHV��GHSDUHL-me com Felipe Herrera (...) Ele me perguntou, algo 
VXUSUHHQGLGR��µ9RFr�DFKD�TXH�HVVD�FRLVD�HVWUDQKD�TXH�VH�LPSODQWRX�QR�%UDVLO�YDL�GXUDU" Não seria melhor esperar 
XP�SRXFR"¶��0LQKD�UHVSRVWD�VXUSUHHQGHX�D�PLP�PHVPR��(X�QmR�KDYLD�SURSULDPHQWH�UHIOHWLGR�VREUH�R�DVVXQWR��DV�
palavras brotaram-PH�GR� LQFRQVFLHQWH�� µ2UD��)HOLSH��HVVD�JHQWH� OHYRX�GH]�DQRV�SDUD�VH�DSRVVDU�GR�SRGHU��1mR�
esqueça que o primeiro assalto foi em 1954, quando encurralaram Vargas e o levaram ao suicídio. Não creio que 
VDLDP�HP�PHQRV�GH�TXLQ]H�DQRV��9RX�RUJDQL]DU�PLQKD�YLGD�HP�IXQomR�GHVVD�KLSyWHVH¶´�(Furtado, 2014, p. 393). 
241 No avião, de Buenos Aires à Santiago, depois do encontro com Felipe Herrera (ver nota anterior), Furtado 
FRORFD�HP�SDODYUDV�HVVD�IUXVWUDomR�H�DQJ~VWLD��³������PHX�DYLmR�GHFRODYD�UXPR�DR�3DFtILFR��6HQWLUD�FHUWD�DQJ~VWLD�
ao cortar o último vínculo com o mundo que por tanto tempo dera sentido à minha vida. Dedicara anos a organizar 
minha fantasia, na esperança de um dia transformá-la em instrumento de ação a serviço de meu pobre e desvalido 
Nordeste. Agora, essa fantasia estava desfeita, desmoronara como uma estrela que estilhaça. Era como se uma 
enxurrada tuGR�KRXYHVVH�DUUDVWDGR������´�(Furtado, 2014, p. 393). 
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Mas a saída do país e o afastamento das funções públicas também ampliaram o 

horizonte das discussões que vinha realizando. Tão logo iniciou sua atividade como professor 

na Universidade de Paris, se dedicou D� LQYHVWLJDU� RV� ³WHPDV� IXQGDPHQWDLV´� �)XUWDGR�� [1966] 

1968; prefácio) que ligavam as transformações recentes na economia brasileira (e latino-

americana) às mudanças na estrutura de poder do capitalismo mundial, desde o final da Segunda 

Guerra. É de 1966 o livro Subdesenvolvimento e Estagnação da América Latina, que organizou 

seus primeiros estudos sobre a economia internacional no pós-guerra, o papel que assumiu os 

Estados Unidos, no contexto da Guerra Fria e a atuação das grandes empresas, controladoras 

dos processos econômicos mais importantes. Passava ao primeiro plano de suas análises a 

dinâmica de poder internacional e o controle da tecnologia nesse processo ± RV� ³REVWiFXORV�

H[WHUQRV� DR� GHVHQYROYLPHQWR´242 ±, tema que Furtado retomou de forma recorrente em seus 

trabalhos ao longo dos anos 1970 e 1980243.  

O controle dos processos tecnológicos pelas empresas transnacionais que 

ingressaram durante o Plano de Metas capta bem as impossibilidades do desenvolvimento na 

periferia para o autor (Furtado, 1974, 1978, 1980). Dadas impossibilidades de importação dos 

novos bens duráveis desde a Primeira Guerra, o ingresso das empresas estrangeiras garantiu o 

DFHVVR� GDV� PHUFDGRULDV� ³PRGHUQDV´� DRV� JUXSRV� GH� UHQGD� HOHYDGD�� 0DV a grande empresa 

instalada continuou dependente das tecnologias desenvolvidas na matriz para seu funcionamento 

e/ou atualização, dotando as filiais na periferia apenas das formas mais imediatas da produção 

de mercadorias ± as ³tecnologias do produto´�(Furtado, 1980, p. 133). Assim, a ³QDFLRQDOLzação 

dD�SURGXomR´ não reverteu a necessidade de importação dos equipamentos e maquinários usados, 

dos insumos mais elaborados, da tecnologia, design etc., mesmo no pequeno setor de bens de 

capital instalado (que permaneceu dependente da demanda das transnacionais e das empresas 

públicas, e, por isso, tributário das transformações produtivas que aconteciam nos centros e que 

eram demandadas por essas empresas na periferia posteriormente). Em resumo: não se realizou 

o domínio das cadeias de produção, tampouco a internalização e difusão da tecnologia dos 

processos produtivos.  

Portanto, subordinada ao processo de acumulação ± ³TXH� HQFRQWUD� QD�

KRPRJHQHL]DomR�GRV�SDGU}HV�GH�FRQVXPR�XPD�SRGHURVD�DODYDQFD´� (Furtado, 1978, p. 116) ±

 
242 ³2EVWiFXORV�H[WHUQRV�DR�GHVHQYROYLPHQWR´�p�R�WtWXOR�GR�VHJXQGR�DUWLJR�TXH�FRPS}H�R�OLYUR�Subdesenvolvimento 
e Estagnação da América Latina ([1966] 1968). 
243 Nos referimos à A Hegemonia dos Estados Unidos e o Subdesenvolvimento da América Latina ([1973] 1975), 
O Mito do Desenvolvimento Econômico (1974), Prefácio à Nova Economia Política (1976), Criatividade e 
Dependência na Civilização Industrial (1978), Pequena Introdução ao Desenvolvimento (1980) e A Nova 
Dependência ([1982] 1983). 
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Furtado conclui que essa indústria ampliou a reprodução interna das desigualdades, já que a 

³PRGHUQL]DomR´ acentuou ainda mais a concentração de renda (Furtado, 1974, p. 81). Desse 

modo, a industrialização pesada dinamizada pelas transnacionais perverteu o ideal do 

desenvolvimento: ao estratificar a sociedade em função de padrões de consumo ± promovidos 

pelas técnicas de propaganda e publicidade a serviço das grandes empresas ±, passou a confundir 

o progresso social e a melhoria das condições de vida da população com diversificação da 

demanda (Furtado, 1974, 1978). Além disso, internalizou uma indústria segmentada, 

descontinuada em seus setores mais importantes, concentrada regionalmente, sem capacidade 

de integração nacional efetiva e de se articular de forma dinâmica ao setor tradicional da 

economia periférica ± mas com capacidade crescente de se sobrepor ao Estado no controle dos 

processos econômicos. 

Assim, a reinterpretação de Celso Furtado sobre industrialização pesada desde o 

Plano de Metas expôs que sua orientação frustrou as possibilidades do desenvolvimento nacional 

em bases autônomas, ampliou a heterogeneidade social e a destruição ecológica e aprofundou 

as condições de subdesenvolvimento e da dependência ± econômica e cultural ± do conjunto da 

sociedade brasileira DRV� ³FHQWURV� GD� FLYLOL]DomR� LQGXVWULDO´, em especial aos Estados Unidos 

(Furtado, 1974, 1978, 1992). 

As novas formas de controle externo e a persistência do subdesenvolvimento 

também assumiram posição central nas reinterpretações de Florestan Fernandes VREUH�R�³SHUtRGR�

GHPRFUiWLFR´�GR�SyV-guerra no Brasil, entre 1945-1964, passando a primeiro plano em suas 

análises a partir do final dos anos 1960244 quando também foi forçado ao exílio pela Ditadura. 

A partir de então, sua investigação se dedicou à observação de como o processo de mudança 

social, acelerado pela entrada das grandes empresas coorporativas, reforçou o desenvolvimento 

de uma sociedade de classes burguesa truncada, profundamente desigual, atada a formas 

violentas de mando e exercício do poder, na qual os efeitos construtivos da modernização 

ficaram restritos aos grupos dominantes. Foi esse, para Fernandes, o resultado do processo de 

industrialização dirigido pelas grandes empresas produtoras de bens de consumo duráveis e, em 

VtQWHVH�� VmR� HVVDV� DV� FDUDFWHUtVWLFDV� GD�QRYD� ³TXDOLGDGH´� (Prado Jr, 1999) que emergiram do 

longo e tortuoso processo de revolução burguesa no Brasil.  

Assim como Furtado, Fernandes também compartilha a leitura weberiana de 

racionalização da vida a partir do desenvolvimento do capitalismo. Mas, conforme observa 

 
244 Nos referimos aos textos Sociedade de classes e subdesenvolvimento ([1968a] 2008), Capitalismo dependente 
e classes sociais na América Latina ([1973] 1975), A Revolução Burguesa no Brasil ([1975a] 1976) e Poder e 
Contrapoder na América Latina ([1981] 2015) e Em busca do Socialismo (1995a). 
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Oliveira (2003), Florestan ampliou a investigação dessa questão na sociedade brasileira 

incorporando em suas explicações a persistência dos padrões violentos de dominação, que 

fundiam R�³PRGHUQR´��FDSLWDOLVWD��DR�³DUFDLFR´��SUp-capitalista, de origem colonial) ± elementos 

que se combinaram de maneira ainda mais intensa na passagem ao capitalismo monopolista, na 

segunda metade os anos 1950 (Fernandes, [1968a] 2008, [1975a] 1976). Essa elaboração é feita 

a partir da incorporação, por Fernandes, da sociologia clássica de Durkheim ± VREUH�D�³DQRPLD´�

JHUDGD�SHOR�VXEGHVHQYROYLPHQWR�H�FRPR�VH�UHODFLRQDP�R�³PRGHUQR´�H�R�³DUFDLFR´�QD�VRFLHGDGH�

dependente ±; e é calibrada, também, pelas análises sobre o processo de acumulação na periferia 

a partir das interpretações marxistas ± o próprio Marx, somado a Lênin, Rosa Luxemburgo, 

Trotsky, Baran ± que compõem as discussões de Fernandes sobre o novo padrão de dominação 

externa que emerge no pós-guerra. 

Nesse processo o autor salienta que desde a fragmentação do Antigo Regime até a 

consWLWXLomR�GH�XPD� VRFLHGDGH� ³QDFLRQDO´�QR�%UDVLO� �����-1955), o subdesenvolvimento e a 

dependência não foram agravados como efeito das tensões resultantes da fragmentação da 

dominação estamental-escravista, mas pelo modo como a modernização comercial e industrial 

foram desencadeadas, orientadas a partir dos interesses de acumulação do capital internacional 

e das economias capitalistas centrais que, articulados aos capitais internos da classe dominante, 

puderam monopolizar as novas oportunidades de negócios, atuando como reforço dos 

mecanismos de controle (de poder político e de prestígio social; da produção e propriedade; da 

capacidade de mobilizar o Estado e a violência policial e militar) no sentido de preservação do 

status quo ante ± isto é, os interesses dD� FODVVH�GRPLQDQWH� H� GH� VHXV� ³SDUFHLURV� H[WHUQRV´245 

(Fernandes, [1975a] 1976, p. 251±266).  

Desse modo��D�³UDFLRQDOL]DomR´�JHUDGD�SHOR�GHVHQYROYLPHQWR�FDSLWDOLVWD�QD�SHULIHULD�

DVVXPLX�XPD�IHLomR�PXLWR�PDLV�³VHOYDJHP´��&RPR�YLPRV�QR�&DStWXOR�,,,��SDUD�)HUQDndes, a 

transplantação dos modelos, valores e técnicas dos centros em industrialização não são 

condições suficientes para recriar o conjunto do padrão de civilização importado. E como no 

 
245  Como vimos no Capítulo III, a monopolização da mudança social pela classe dominante tem grandes 
LPSOLFDo}HV�SDUD�R�³GHVHQYROYLPHQWR´�LQWHUQR�GR�FDSLWDOLVPR��&omo a classe dominante, única capaz de mobilizar 
o poder econômico e político, não poderia romper com a situação heteronômica, pois era dessa relação que ela 
garantia as formas já consolidadas de dominação internas, de exploração e uso do excedente, etc. (Fernandes, 
[1968a] 2008, [1973] 1975, [1975a] 1976), a sociedade de classes no Brasil se desenvolveu sem algumas das suas 
LQIOXrQFLDV� VRFLRHFRQ{PLFDV� PDLV� FDUDFWHUtVWLFDV�� $� FRQVHTXrQFLD� IRL� TXH� D� ³VLWXDomR� GH� FODVVH´� (Fernandes, 
[1968a] 2008) dos agentes capazes de levar a fundo a Revolução Burguesa se desenvolveu de forma polarizada 
entre os interesses internos e os externos ou, em outras palavras, a classe dominante encontrava-se vinculada desde 
cedo aos interesses externos, primeiro do capitalismo europeu e, mais tarde, o norte-americano, de modo que o 
³GHVWLQR�QDFLRQDO´�(Fernandes, [1968a] 2008), na passagem ao capitalismo monopolista, significava a afirmação 
do capitalismo dependente.  



 172 

Brasil tudo se fez em função do negócio, as formas pré-capitalistas de exploração ± e, com elas, 

as formas de mando ± tornaram-se a condição de funcionamento desse sistema.  

A partir de 1956, com a industrialização pesada orientada à produção de bens de 

consumo duráveis, a segregação social e a dependência externa se acentuaram ainda mais. As 

grandes corporações estrangeiras, objetivando ampliar sua acumulação a partir das 

possibilidades que apresentavam o mercado interno brasileiro ± ou seja, sem a pretensão de 

³FRRSHUDU´� SDUD� FULDU� DV� FRQGLo}HV� PDWHULDLV� SDUD� XP� GHVHQYROYLmento nacional, 

autossustentado ± ³QmR�SUHFLVDUDP�LQWHUIHULU�� H[WHQVD�H�SURIXQGDPHQWH��QD� HVWUXWXUD�FRORQLDO��

QHRFRORQLDO�RX�FRPSHWLWLYD�GD�HFRQRPLD�KRVSHGHLUD´��)HUQDQGHV�� [1975a] 1976, p. 252) para 

atingir seus objetivos comerciais. Puderam à ela se entrelaçar, se aproveitando do monopólio do 

H[HUFtFLR�GR�SRGHU�SHODV�EXUJXHVLDV�LQWHUQDV�SDUD�H[HFXWDU�SURMHWRV�GH�³FRRSHUDomR�HFRQ{PLFD´��

HVWLPXODU� D� ³GHIHVD� GR� FDSLWDOLVPR´� H� GD� ³FLYLOL]DomR� FULVWm´� HQFREULQGR�� FRP� LVVR�� DV�

consequências ultra destrutivas, no plano ecológico, de uma indústria voltada à produção de 

mercadorias essencialmente supérfluas para as classes altas e médias, que impunha como 

necessidade uma exploração ainda mais intensa da força de trabalho ± seja para concentrar renda 

e viabilizar o consumo das novas mercadorias, seja para garantir as remessas de lucro e 

pagamento de juros e dividendos ao capital internacional aqui investido.  

A partir dessas considerações, Fernandes argumenta TXH� ³VRE� R� FDSLWDOLVPR�

dependente, a persistência de formas arcaicas não é XPD� IXQomR� VHFXQGiULD� H� VXSOHPHQWDU´�

(Fernandes, [1968a] 2008, p. 61). Subordinado aos imperativos da dupla articulação econômica, 

elemento que efetivamente regula o funcionamento e o dinamismo da economia dependente, o 

TXH�LPSRUWD�³QmR�é a existência do arcaico e do moderno, seu grau de visibilidade e os mundos 

VXSHUSRVWRV�TXH�HYLGHQFLDP´�± elementos esses que a ideologia desenvolvimentista pretendia 

³FRPEDWHU´�SHOD�UiSLGD�PRGHUQL]ação que colocava em andamento. O essencial desse processo 

é sua revitalização em cada nova fase de dominação, que garante D�³SHUPDQrQFLD�GH�HVWUXWXUDV�

VRFLRHFRQ{PLFDV�KHUGDGDV�GR�SDVVDGR�FRP�D�IRUPDomR�GH�HVWUXWXUDV�VRFLRHFRQ{PLFDV�QRYDV´246 

(Fernandes, [1973] 1975, p. 62; citação anterior idem).  

 
246 Florestan Fernandes deriva essa interpretação entre a funcionalidDGH�GR�³DUFDLFR´�DR�³PRGHUQR´�GH�VXD�OHLWXUD�
de Marx e, em especial, das investigações de Rosa Luxemburgo sobre a acumulação primitiva em sociedades pré-
FDSLWDOLVWDV��FI��/X[HPEXUJR��������SW��,,,���'L]�HOH��³,JQRURX-se que a expansão da parte dependente da periferia 
estava fadada a ser permanentemente remodelada por dinamismos das economias centrais e do mercado capitalista 
PXQGLDO�� DOJR�TXH�5RVD�/X[HPEXUJR�GHL[DUD�EHP�HVFODUHFLGR� HP� VXD� WHRULD� JHUDO� GD� DFXPXODomR� FDSLWDOLVWD´�
(Fernandes, [1975a] 1976, p. 290). Campos e Rodrigues (2018, p. 704), ao refletir sobre esse mesmo processo, 
DFUHVFHQWDP��³������D�KHUDQoD�PHUFDQWLO�FRQVWLWXtD�XP�WUXQIR�SDUD�R�FRQWUROH�LPSHULDOLVWD��SULQFLSDOPHQWH��SRU�PHLR�
da cooptação e/ou repressão das burguesias nativas que garantiam a extração do excedente e a drenagem de sua 
maior parte ao exterior. Também permitia mesclar num mesmo espaço econômico mecanismos modernos de 
exploração da força de trabalho com reinvenção de formas pretéritas, já testadas e aplicadas nos períodos colonial 
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Mas o salto que dá Fernandes, em relação a Furtado, é incorporar nesse complexo 

processo as implicações de uma racionalidade imperialista, que transforma a exportação de 

capital também em uma ferramenta de controle. A industrialização pesada se deu num contexto 

de contrarrevolução a nível mundial, aberta desde 1917 com a Revolução Russa e intensificada 

desde então, conforme avançava projetos alternativos de contestação à exploração capitalista. 

Por isso, sob o imperialismo total que emergiu no pós-guerras, a estabilidade, a cooptação das 

burguesias e o reforço das estruturas de poder nas periferias tornou-se condição sine qua non da 

continuidade da exploração capitalista da periferia. A modernização se fez em função da 

autoproteção do capitalismo e, em especial na América Latina, a entrada das grandes 

FRUSRUDo}HV��GD�UHGH�GH�DJrQFLDV�D�HODV�DVVRFLDGDV��RV�SURJUDPDV�GH�³DMXGD´�HFRQ{PLFD�H�PLOLWDU��

tudo se realizou em função dos ³requisitos políticos de uma incorporação dependente, mas eficaz 

GHVVHV� SDtVHV� DR� HVSDoR� HFRQ{PLFR� H� VRFLRFXOWXUDO� GRV� (VWDGRV�8QLGRV´� (Fernandes, [1973] 

1975, p. 25), centro hegemônico que no pós-guerra passou a controlar a maior massa de capitais 

investidos na região, como vimos no Capítulo I. 

e�SRU�LVVR�TXH�R�FRQWUROH�GR�(VWDGR�VREH�DR�SULPHLUR�SODQR��FRPR�³Q~FOHR�GR�SRGHU�

GH� GHFLVmR� H� GH� DWXDomR� GD� EXUJXHVLD´� �)HUQDQGHV�� [1975a] 1976, p. 307). Enquanto essa 

³EXUJXHVLD�FRPSyVLWD´�± que se une mais enquanto classe possuidora que por valores burgueses 

± conseguiu LPSRU� R� ³VHX´� SURMHWR pela ideologia do desenvolvimentismo, ela parecia 

compartilhar de princípios ³GHPRFUiWLFRV-EXUJXHVHV� H� QDFLRQDLV´�� +avia, para ajudar nessa 

WDUHID�GH�DOLHQDomR�GD�VRFLHGDGH��³Rs programas de comunicação de massa, através do rádio, 

televisão, imprensa e mesmo da educação escolarizada e os programas de assistência técnica 

(saúde, cooperação militar, defesa e segurança pública, cooperação econômica, cooperação 

educacional etc.), que [criaram] UHGHV� DUWLFXODGDV� GH� PRGHUQL]DomR� GLULJLGD´� �)HUQDQGHV��

[1975a] 1976��S��������(VVH�SURFHVVR�GH� ³PRGHUQL]DomR�GLULJLGD´� foi levado ao paroxismo a 

partir de 1956, com a entrada das grandes corporações norte-americanas. Nesse processo, diz 

Fernandes:  
de classes patronizadoras da revolução democrático-burguesa nacional [as burguesias 
internas] passam a conceber-se como pilares da ordem mundial do capitalismo, da 
µGHPRFUDFLD¶�H�GD�µFLYLOL]DomR�FULVWm¶��(VVD�UHYLUDYROWD�LGHROyJLFD�H�XWySLFD��TXDQWR�às 
suas repercussões no plano interno, não só aumenta o grau de alienação histórica e 
política da burguesia perante os problemas nacionais e sua solução. Ela fortalece a 
insensibilidade diante deles (...). No fundo, a referida reviravolta confere novos 
fundamentos psicológicos, morais e políticos ao enrijecimento da dominação burguesa 
H� j� VXD� WUDQVILJXUDomR� QXPD� IRUoD� VRFLDO� HVSHFLILFDPHQWH� DXWRULWiULD� H� WRWDOLWiULD´�
(Fernandes, [1975a] 1976, p. 316; grifos do autor; inserção nossa).  
 

 
H� QHRFRORQLDO´�� 6REUH� D� DSURSULDomR� GH� )HUQDQGHV� GDV� LQWHUSUHWDo}HV� GH� 0DU[� H� VXD� PRELOL]DomR� SDUD� R�
entendimento das sociedades dependentes, cf. Fernandes ([1959] 1972, cap. VI, [1968a] 2008, p. 42±50). 
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Diante disso, é possível compreender porque a democracia no Brasil ± mesmo 

tutelada e restrita, como a de 1945-1964 ± configurava-se como um risco à dominação burguesa. 

³$� VLPSOHV� DXWRQRPL]DomR� LQVWLWXFLRQDO� GDV� IXQo}HV� EiVLFDV� GR� (VWDGR� >VD~GH�� HGXFDomR��

moradia, terra ± postas nas reformas de base dos 1960] e a mera ameaça de que isso acarretaria 

uma verdadeira nacionalização de suas estruturas administrativas e políticas e servir de 

fundamento a um processo de centralização independente do poder, apareciam como uma clara 

e tHPtYHO�µUHYROXomR�GHQWUR�GD�RUGHP¶�DQWLEXUJXHVD´ (Fernandes, [1975a] 1976, p. 325; inserção 

nossa). Portanto, a promessa da industrialização pesada para a burguesia brasileira não era a 

realização de uma revolução burguesa ao estilo clássico, francês; tampouco uma revolução 

burguesa de tipo alemão ou italiano. Atada ao imperialismo, a contrarrevolução burguesa no 

Brasil ± UHSUHVHQWDYD� DSHQDV� ³D� QHFHVsidade de revolucionar as técnicas de acumulação de 

FDSLWDO�� LPSRVWD� SHOD� LQGXVWULDOL]DomR� LQWHQVLYD� H� SHOD� HFORVmR� GR� FDSLWDOLVPR� PRQRSROLVWD´�

(Fernandes, [1975a] 1976, p. 345). Em resumo, foi isso que representou a aceleração industrial 

da segunda metade dos anos 1950 para o autor. 

Assim, diferente de Celso Furtado ± que via os governos militares como um regime 

político autoritário, exercido por uma tecnocracia alheia aos interesses da Nação e a serviço dos 

interesses do capital e das empresas transnacionais (cf. Furtado, 1978, p. 106±110) ± Fernandes 

chamará atenção às formas de exercício de poder da burguesia e seus parceiros externos, no 

contexto de afirmação do capitalismo monopolista dependente e sob o imperialismo total. Isso 

significa, objetivamente, que 1964 não marca o estabelecimento de um regime autoritário; marca 

a passagem de uma autocracia burguesa dissimulada para uma autocracia burguesa explícita247. 

O que aproxima o pré-1964 do pós-1964 é, justamente, o fato de que nos dois períodos não 

houve democracia plena e consolidada, mas a imposição do projeto burguês ± e cada um com 

suas particularidades ±, marcado por formas privatistas de fazer os negócios, de exercer o 

mando, de reprimir o dissenso e alinhadas aos interesses de dominação e acumulação externos. 

Com isso, Florestan Fernandes questionava a possibilidade do Estado 

³GHVHQYROYLPHQWLVWD´� HP� OLPLWDU� D� DWXDomR� GDV� JUDQGHV� HPSUHVDV� HVWUDQJHLUDV� H� GR� FDSLWDO�

internacional, bem como o desenvolvimento capitalista na periferia como um processo de 

³UDFLRQDOL]DomR´�H�IUDJPHQWDomR�GR�DUFDLFR248. A industrialização pesada realizada no governo 

 
247 Sobre o conceito de autocracia burguesa em Fernandes, além de A Revolução Burguesa no Brasil ([1975a] 
1976, cap. 7), ver: Cardoso (1997; 1987), Araujo (2011), Botelho e Brasil Jr. (2020) e Arantes (Arantes, 2014, cap. 
³����´� 
248 A esse respeito, Arantes (2014, cap. ³����´��QRWD��3), interpretando William Scheuerman [Liberal Democracy 
and the Social Acceleration of Time. Baltimore: Johns Hopkins University Press, 2004, p. 151-8] sobre a 
GLQkPLFD�PXQGLDOL]DGD�GD�DFXPXODomR��HVFUHYH��³D�FXOWXDGD�DILQLGDGH�HOHWLYD�HQWUH�R�FDSLWDOLVPR�PRGHrno e the 
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Kubitscheck ± elaborada conforme os objetivos de acumulação das grandes corporações e sob 

os imperativos de dominação do imperialismo total; e se aproveitando da segregação social, da 

concentração de renda e das formas violentas de mando ± teve como sentido histórico mais 

profundo a reafirmação do capitalismo dependente no Brasil, reforçando a dupla articulação e 

implantando, a partir de dentro e em todos os aspectos da vida ± do operário e do trabalhador 

UXUDO�DRV�FDSLWDOLVWDV�³QDFLRQDLV´± formas de controle sociais, políticas e culturais que alinhavam 

as aspirações desses grupos aos interesses externos de acumulação de capital e a continuidade 

do capitalismo na periferia (Fernandes, [1975a] 1976, p. 249±250).  

5HIOHWLQGR� VREUH� D� ³TXDOLGDGH´� (Prado Jr, 1999) da sociedade brasileira em seu 

último artigo, publicado na Folha de São Paulo em 11 de agosto de 1995, no dia seguinte ao seu 

falecimento, Fernandes sintetizava a discussão que viemos realizando: 
No Brasil, sempre se seguiu a rotina de privilegiar os privilegiados, sem tentativas 
frutíferas de intervenção programada na distribuição da renda. Mantêm-se níveis 
salariais os mais baixos possíveis, como desvalorização brutal do trabalho e intensa 
exclusão social. Com isso, atribui-se aos pobres os custos de sua reprodução. O 
trabalhador superexplorado gera outros trabalhadores na mesma condição e o 
miserável multiplica o número de miseráveis. Essa situação atenuou-se com a 
industrialização, porém apenas em algumas áreas. Nas demais, o subdesenvolvimento 
regional alimentaria o agravamento constante dos desequilíbrios. E, mesmo aquelas 
regiões ditas desenvolvidas, acabaram vitimadas pelas migrações intensivas e 
contínuas. O subdesenvolvimento, em suma, tem alimentado o desenvolvimento. Esse 
paradoxo só desaparecerá quando os de baixo lutarem organizadamente contra a 
espoliação, exigindo transformações profundas na política econômica, nas funções do 
Estado e na estrutura da sociedade de classes (Fernandes, 1995b; grifos nossos). 

 
4.3. Balanço final das interpretações 

As interpretações de Celso Furtado e Florestan Fernandes sobre o período da 

industrialização pesada nos permitiu explorar o debate do desenvolvimento econômico no Brasil 

em um dos períodos de maior crescimento e dinamismo. Agora, com o objetivo de consolidar 

as discussões que viemos realizando, nessa última seção fazemos um balanço, sintético, dos 

principais temas que viemos explorando.  

Comecemos pelo conceito de desenvolvimento. Sua construção na obra de Celso 

Furtado é mais elaborada em Fernandes. Para o economista, aparece como ideia sintetizadora 

do trabalho realizado ao longo de sua vida, e que se transformou conforme se alteraram as 

condições histórico-sociais vividas por Furtado: ao qualitativo econômico dos 1950 ± ligado à 

ideia de ampliação da renda pela industrialização ±, ele adicionou social nos 1960 ± em vista 

dos novos grupos que passavam a pressionar a estrutura de poder ±, e a dimensão ecológica nos 

1970 ± já observando o consumismo e o mimetismo levados ao paroxismo pela indústria 

 
rule of law, que Weber enunciara como uma cláusula pétrea, talvez tenha sido não mais que um efêmero 
HQWUHFUX]DPHQWR�KLVWyULFR´� 
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produtora de bens duráveis instalada. Por fim, adicionou a dimensão cultural, fundindo todos os 

elementos e transformando, com isso, o desenvolvimento em uma utopia, de algo que ainda não 

veio a ser, porém, capaz de questionar os caminhos até então seguidos; e que em seus escritos, 

desde os anos 1970, ressoam em uma problemática: que tipo de cultura poderá surgir de uma 

sociedade baseada na exploração extensiva dos recursos naturais, no consumismo e organizada 

a partir de valores individualistas e meritocráticos?  

De forma objetiva, resumimos o conceito de Furtado em três elementos: i) a 

ampliação da capacidade de organização político-democrática, e sua ação em função da 

resolução dos problemas sociais, ecológicos e políticos do mundo contemporâneo; ii) aumento 

da produtividade através o desenvolvimento tecnológico, capaz de dotar o sistema produtivo de 

maior eficácia; iii) em função desses dois elementos, a melhoria das condições materiais de vida 

da coletividade (Furtado, 1984).  

Já nos estudos de Florestan Fernandes, a ideia de desenvolvimento liga-se de forma 

muito profunda à (im)possibilidade de emancipação das sociedades dependentes, assumindo 

uma conotação cultural e política muito específica. É um tema que, como vimos, aparece de 

forma transversal em seus estudos ± e por isso não se coloca como um conceito ± mas que se 

desdobra em dois sentidos, que se completam. De um lado, Fernandes o relaciona às 

transformações desencadeadas pela transplantação da civilização europeia e da consequente 

aculturação das elites nacionais em função de ideais, valores e modos de vida, em especial após 

a Independência. Nesse sentido, o desenvolvimento assumia uma elaboração que o aproximava 

à ideia de dependência cultural: um desenvolvimento social, político, científico e institucional 

que tendia a copiar os centros hegemônicos, reforçando os vínculos externos de dominação. 

De outro lado, Fernandes também absorve as discussões do debate 

³GHVHQYROYLPHQWLVWD´ dos 1950 e 1960, de que foi contemporâneo, incorporando dele os 

aspectos econômicos, não apenas os mais objetivos (as grandes corporações estrangeiras), mas 

aqueles latentes, relacionados a estrutura de poder. Como historicamente o desenvolvimento das 

formas transplantadas foram monopolizadas pelos grupos proprietários e articulados aos 

interesses de acumulação externos, a possibilidade de um desenvolvimento econômico autêntico 

foi, recorrentemente, frustrada. Nesse sentido, o desenvolvimento econômico capitalista na 

periferia reforça a interpretação do desenvolvimento como um processo de dependência cultural 

que o autor já observava, e que amplia a discussão, evidenciando que não basta importar os 

modelos, é preciso criar as formas sociais, políticas e institucionais. Daí que a industrialização 

pesada do Plano de Metas, atada às formas anacrônicas de mando dos empresários, tenha 

reforçado ± e não subvertido ± R�VXEGHVHQYROYLPHQWR�H�D�³KHWHURQRPLD´�� 
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A discussão do desenvolvimento e a sua profunda ligação com o processo de 

dependência nos leva a um segundo tópico: como os autores elaboraram as formas de controle 

externo ± ou a dependência? Essa discussão aparece nas obras de Celso Furtado ligada a dois 

temas centrais: o papel do capital internacional e o controle dos processos tecnológicos. Do 

primeiro, como vimos, Furtado concebia o capital internacional como reforço ao processo de 

acumulação, que poderia ser disciplinado pelo Estado para os objetivos do desenvolvimento. Se 

bem que a Ditadura perverteu essa possibilidade, cedendo às pressões econômicas das grandes 

empresas em processo de transnacionalização e aos interesses dos capitalismos centrais, em 

especial o norte-americano, o controle interno aos fluxos de capitais e a necessidade de sua 

reorientação a serviço do desenvolvimento nacional seguiram em seu horizonte.  

Já a questão tecnológica encontra grandes contingências. Entendida como a forma 

mais elaborada de controle social no capitalismo contemporâneo, Furtado (1980) analisa que 

desde as primeiras manufaturas instaladas no entre guerras, passando pela industrialização 

pesada dinamizada pela entrada das grandes empresas centrais e se intensificando a partir de 

então pela transnacionalização, o que se internalizou foi apenas as tecnologias mais imediatas à 

produção dos bens de consumo. Disso, sobressaem duas implicações: i) dado que a geração do 

progresso técnico permaneceu concentrada e controlada pelos centros, não se formou um sistema 

tecnológico na periferia, capaz de autonomizar o desenvolvimento; ii) porque na estrutura 

industrial que se montou no pós-guerra, as transnacionais assumiram os setores industriais onde 

a introdução do progresso tecnológico é mais intensa. Estas empresas passaram a ditar o ritmo 

de introdução e difusão da tecnologia para os outros setores e para o conjunto da sociedade. 

Nesse sentido, a dependência tecnológica, ampliada pela industrialização pesada, se transformou 

no principal instrumento de controle externo dos centros sobre a periferia. 

Já nas interpretações de Florestan Fernandes, há uma racionalidade imperialista 

clara que condiciona o padrão de dominação externo e comanda todo o processo de 

desenvolvimento dependente da periferia. Além disso, essa racionalidade se relaciona aos 

objetivos de acumulação ampliada do capital, em escala global ± como uma continuidade da 

dominação imperialista da fase anterior, maturada no capitalismo monopolista; mas que no pós-

guerra assumiu um novo caráter: uma função contrarrevolucionária ± e, portanto, política ± 

primordial.  

O ³LPSHULDOLVPR�WRWDO´�± como o caracteriza Fernandes ([1973] 1975) ± teve como 

marca a necessidade de fazer frente à quebra da universalidade capitalista, gerada a partir das 

duas Guerras Mundiais e a Revolução Russa (1917). Diz respeito a uma contrarrevolução pois 

a ruptura burguesa trouxe consigo a crise do capitalismo em âmbito mundial, inaugurando um 
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tempo de barbárie. (VVH� ³QRYR� WHPSR� GR� PXQGR´ 249  impôs a necessidade de assegurar a 

continuidade da dominação em suas zonas de influências ± daí as ideologias reacionárias que se 

difundem no pós-guerra��GH�³HVWDELOLGDGH�H�VHJXUDQoD´��QD�'RXWULQD�GH�6HJXUDQoD�1DFLRQDO��

Trata-se, na periferia, de reforçar a dominação burguesa em regiões onde ela somente poderia 

oferecer a continuidade da exploração ± isto é, a barbárie do capital ±��FULDQGR�QRYDV�³FRQH[}HV�

SRVLWLYDV´�GH�WRGRV�RV�JUXSRV�VRFLDLV�FRP�R�FDSLWDOLVPR�GHSHQGHQWH��PHVPR�DTXHOHV�H[SORUDGRV�

pelo sistema (pela cooptação, pela corrupção ou pela violência, quando estes falharam). Nesse 

sentido, a exportação de capital, através das grandes corporações centrais, internalizou a 

infraestrutura necessária à construção de toda uma nova superestrutura, responsável pela 

vinculação material, moral e SVLFROyJLFD�FRP�D�³FLYLOL]DomR�RFLGHQWDO´�� 

Tudo isso foi possível e realizado através do avanço tecnológico a serviço do capital, 

que assume função elementar para a dominação externa ± aqui um ponto de aproximação com 

Furtado ± mas que Florestan leva adiante, pois, ao observar a racionalidade imperialista nesse 

processo, entende a exportação de capital como a exportação de uma relação social de poder. 

Com isso, R�³GHVHQYROYLPHQWLVPR´�VH�PDQLIHVWDYD�FRPR�XP�YHUQL]��TXH�HQFREULD a essência do 

processo em curso: a industrialização na periferia realizada sob o comando das grandes 

corporações significou que, uma vez internalizadas na economia subsidiária, elas passaram a 

controlar não só processos econômicos, a introdução de tecnologia ou o dinamismo dos setores 

industriais mais importantes. Como a nova dominação externa, sob o imperialismo total, opera 

a partir de dentro, organizando o sistema de comunicação de massas, de propaganda e marketing, 

na educação e na natalidade, ela reestruturou toda a economia e sociedade periférica, atualizando 

os elementos necessários à manutenção da dupla articulação�� $VVLP�� D� ³DPHULFDQL]DomR´�

assumiu a função de adaptação aos interesses globais de acumulação e de segurança, refundindo 

a associação com o polo hegemônico (Estados Unidos) em um nível mais profundo que durante 

era colonial.  

A discussão sobre a dominação externa e o imperialismo nos levam ao último tema: 

qual o papel que os autores atribuem às indústrias produtoras de bens de consumo duráveis? 

Vimos que tanto para Furtado, como para Florestan, o desenvolvimento industrial representava 

duas possibilidades: a superação do subdesenvolvimento e da dependência externa. A defesa das 

reformas democráticas dos 1960, a ênfase no planejamento industrial, na disciplina ao capital 

internacional, todos se articulavam em torno da ideia de que a industrialização, racionalmente 

elaborada, ampliaria a oferta de bens e mercadorias ao conjunto da sociedade, desconcentrando 

 
249 Tomamos emprestado a termo de Arantes (2014). 
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a renda através do assalariamento, incorporando as massas à cidadania social através da 

organização sindical, dos partidos políticos, da participação cultural.  

Nesses termos, a indústria de bens de consumo duráveis era encarada como a 

vanguarda das transformações a se realizarem no Brasil dos 1950-1960. Enquanto setor da 

economia, assumia função elementar nas interpretações dos dois autores que aqui estudamos: 

ela promoveria os trabalhos com melhor produtividade; seria através dela que se articularia todo 

o setor de bens de capital, produtor de máquinas, ferramentas; e também os setores tradicionais, 

como ofertantes de matérias-primas e novos insumos; e convergiria para consolidar um setor 

tecnológico nacional, capaz de dinamizar o desenvolvimento industrial por vias autônomas. Em 

resumo: a indústria de bens de consumo duráveis daria maior integração e organicidade ao 

sistema econômico nacional. 

Contudo, lembramos aqui do questionamento de Schwarz (1967)��³o vanguardista 

HVWi�QD�SRQWD�GH�TXDO� FRUULGD"´. Vimos com as interpretações de Furtado e Fernandes que o 

progresso do capital e o da sociedade não convergiram nas periferias dependentes. Furtado 

percebeu após 1964 que disciplinar o capital internacional e reorientar o estilo da indústria 

instalada, produtora de bens de luxo e de pouca essencialidade, são desafios políticos cada vez 

maiores. Isso, somado à percepção do processo de transnacionalização e do controle do 

desenvolvimento tecnológico pelas grandes empresas, o levam à conclusão de que a 

industrialização pesada desencadeou na periferia um processo ainda mais intenso de 

dependência cultural, que corrompeu o papel das indústrias de bens duráveis no 

desenvolvimento nacional. Ela reforçou a concentração de renda, a segregação social e, portanto, 

o subdesenvolvimento.  

Florestan Fernandes expandiu as contingências que Furtado observa ao inserir a 

racionalidade imperialista que comandou todo o processo de industrialização pesada. As grandes 

empresas, ao dominarem o setor de bens duráveis, controlaram não apenas o mercado interno, 

desarticularam os centros de decisão e a capacidade do Estado em organizar o desenvolvimento 

nacional. As novas indústrias passaram a ditar o destino da sociedade periférica ± como uma 

³IiEULFD�GH�VRQKRV´�± ainda que o novo padrão de consumo por elas elaborado não pudesse ser 

difundido para a toda sociedade. E fez isso se articulando à estrutura social e ao padrão de 

dominação interno comandado pelas burguesias locais. Com isso, associou a superação do 

subdesenvolvimento à continuidade do capitalismo dependente, impedindo qualquer 

questionamento da perpetuação da dupla articulação econômica.  

Logo, as intepretações dos autores que estudamos sintetizam as possibilidades e 

impossibilidades de superação do subdesenvolvimento durante a industrialização pesada do 
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Plano de Metas. O conceito de desenvolvimento de Celso Furtado permite UHDEULU�D�³XWRSLD´�GH�

superação da dependência e, ao mesmo tempo, questionar os rumos do desenvolvimento na 

periferia, comandado pelas empresas transnacionais produtoras de bens duráveis e cada vez mais 

destrutivo em todos os seus aspectos (culturais, sociais, ecológicos, políticos etc.). As 

interpretações de Florestan Fernandes aprofundam a discussão, expondo as contingências 

VRFLRSROtWLFDV�j�UHDOL]DomR�GD�³XWRSLD´�GHVHQYROYLPHQWLVWD��H mostrando que o avanço capitalista 

na periferia UHS}H��HP�FDGD�QRYD�IDVH�GD�GRPLQDomR�H[WHUQD��DV�IRUPDV�³DUFDLFDV´ de um passado 

colonial mal equacionado, mas sempre funcionais à continuidade da dominação e exploração da 

periferia. Juntos, fornecem uma interpretação rigorosa e inconformista sobre um dos momentos 

mais dinâmicos e conturbados da nossa história, nos convidando a pensar criticamente a 

experiência de rápido desenvolvimento e os impedimentos democráticos à construção da Nação. 

 
Observações finais 

Na opinião dos dois pensadores sociais que aqui tratamos, tanto ao economista como 

ao sociólogo caberiam a responsabilidade em oferecer interpretações, modelos e teses sobre o 

funcionamento da economia, da sociedade e da política, concebendo os fatores sociais e 

HFRQ{PLFRV�HP�IXQomR�GD�FROHWLYLGDGH��GH�PRGR�D�TXH�TXDOTXHU�³plano de desenvolvimento 

QDFLRQDO´� (Fernandes, [1960] 1974, p. 93) adquirisse um significado que transcendesse aos 

interesses e aos valores consagrados pela ideologia dos grupos historicamente dominantes, que 

até então comandavam sozinhos o processo de acumulação no Brasil (Fernandes, [1960] 1974, 

p. 89±92, 1962; Furtado, 1962, p. 80±91). É o que fazem, abandonando velhas interpretações e 

propondo novas, engajadas com as transformações socioeconômicas de que foram 

contemporâneos e sempre buscando compreender as particularidades do subdesenvolvimento 

brasileiro.  

Os autores convergem DR�DSRQWDU�TXH�QR�SHUtRGR�³GHVHQYROYLPHQWLVWD´�GR�JRYHUQR�

Kubitscheck tanto o subdesenvolvimento pôde ser aproveitado para os interesses de acumulação 

do capital internacional, como o modo associado com que a industrialização se realizou reforçou 

a dependência externa. Celso Furtado ensina que o subdesenvolvimento não é uma etapa do 

GHVHQYROYLPHQWR�FDSLWDOLVWD��PDV�R�UHVXOWDGR�GD�IRUPD�GH�H[SDQVmR�GD�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´�

nas periferias, pela via da modernização dos padrões de consumo que eram gerados nos centros. 

Foi essa demanda mimética que impulsionou a substituição de importações e acabou por definir 

o estilo de desenvolvimento industrial do capitalismo brasileiro, reforçado após 1956 com a 

entrada das empresas transnacionais produtoras de bens de consumo duráveis. Essas empresas, 

ao comandarem o setor industrial mais dinâmico e o processo de geração e difusão de tecnologia 
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na economia periférica, estimularam formas de consumo que intensificaram a tendência à 

concentração de renda e à segregação social, frustrando as possibilidades do desenvolvimento 

nacional em bases autônomas, ampliando a heterogeneidade social e a destruição ecológica, bem 

como aprofundando as condições de subdesenvolvimento e da dependência ± econômica e 

cultural ± GR�FRQMXQWR�GD�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD�DRV�³FHQWURV�GD�FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´. 

Florestan Fernandes avança em relação a Celso Furtado, ao observar que há uma 

racionalidade imperialista que orientou todo o processo de industrialização dependente. 

Associando a exportação de capital no pós-guerra ao momento de contrarrevolução mundial do 

capitalismo, observa que a modernização se fez em função da continuidade da dominação 

burguesa na periferia. Nesse sentido, a entrada das grandes corporações e da rede de agências a 

elas associadas foi apontada pelo autor como uma nova forma social de controle, capaz de, na 

etapa do capitalismo monopolista-dependente, organizar a sociedade por completo e a partir de 

dentro, em todos os seus aspectos e sentidos. Com isso, Fernandes concluí que a industrialização 

pesada no Brasil, que nos 1950 e 1960 parecia criar uma indústria com autonomia relativa, na 

verdade mascarava a rearticulação do capital internacional com a burguesia brasileira. A entrada 

das grandes corporações estrangeiras produtoras de bens de consumo duráveis teve por sentido 

histórico mais profundo a reincorporação da economia brasileira no quadro mais geral de 

especialização das nações capitalistas, agora sob o imperialismo total e a hegemonia dos Estados 

Unidos. 

Com isso, Furtado e Fernandes nos ensinam o que significou uma industrialização 

acelerada pela o ingresso das empresas estrangeiras: a intensificação da condição de 

subdesenvolvimento, com ampliação da massa de excluídos e explorados, nas cidades e nos 

campos. Essas empresas que se instalaram via IDEs puderam (e souberam) se aproveitar das 

formas de extração do excedente já instaladas na economia dependente, acumulando mais 

riqueza para si ao passo que estimularam concentrar ainda mais a renda nas classes médias e nas 

elites, viabilizando o consumo dos bens duráveis que produziam e vendiam nesses mercados. 

Ao mesmo tempo, a defesa do setor tradicional de exportação e do latifúndio, com suas formas 

coloniais de mando e exploração, asseguraram a remuneração do capital internacional investido 

na economia brasileira, pois refletiam, direta e indiretamente, na manutenção de baixos salários 

para o conjunto da economia e, consequentemente, no aumento da lucratividade dos capitais 

investidos. Assim, o movimento de passagem ao capitalismo monopolista-dependente no Brasil 

pôde se aproveitar da herança mercantil, legado do passado colonial, facilmente monopolizando 

os setores industriais produtores de bens duráveis em que se instalou e reforçando, a partir de 
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dentro, o novo padrão de dominação que assegurou, simultaneamente, maior exploração e 

ampliação da conexão (econômica, política e cultural) com o capitalismo hegemônico. 
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Conclusões 
 
 
 
 
 
 
 
 

Das discussões sobre a industrialização acelerada no Plano de Metas (1956-1961) 

que realizamos a partir de Celso Furtado e Florestan Fernandes, constatamos que suas 

intepretações apresentam convergências fundamentais sobre o sentido tomado pela implantação 

das grandes empresas produtoras de bens de consumo duráveis no Brasil: sua entrada foi 

estimulada pela expansão do mercado interno, em rápida urbanização desde o final do século 

XIX e no qual a demanda já estava adaptada aos padrões de consumo estrangeiros. Todavia, ao 

reforçarem o processo de substituição de importações, produzindo bens e mercadorias orientadas 

ao consumo dos grupos urbanos de renda elevada, acabaram por restringir o mercado que 

poderia atender e se desenvolver de forma articulada ± como o setor agrícola, por exemplo. Se 

tratou, portanto, de uma indústria pesada que nasceu de uma estrutura mercantil, alimentada por 

investimentos especulativos e oportunistas e cuja produção de mercadorias se submeteu às 

estratégias de acumulação das empresas transnacionais. Como essa indústria nascida da 

substituição de importações foi dependente tanto de capitais como do fluxo de técnicas que tinha 

RULJHP�QRV� FHQWURV�GD� ³FLYLOL]DomR� LQGXVWULDO´� SDUD�SURGX]LU� RV� EHQV�GH� FRQVXPR� ILQDLV� TXH�

pretendia (Furtado, 1974), ela reafirmou o caráter tributário e dependente ao capital 

internacional e seu polo hegemônico. Assim, ela foi funcional tanto ao novo padrão de 

dominação imperialista como ao capitalismo monopolista, pois estabeleceu uma nova conexão 

com o capital internacional, específica da economia brasileira e muito mais profunda que na fase 

anterior, expandindo internamente os negócios capitalistas ao mesmo tempo que renovou as 

velhas ³qualidades´ coloniais ± o monopólio do poder especificamente político e da 

propriedade; a superexploração da força de trabalho; a orientação externa dos investimentos, 

que buscavam valorizar R� FDSLWDO� LQWHUQDFLRQDO� QRV�QHJyFLRV� ³EUDVLOHLURV´��PHVPR�TXDQGR� D�

indústria que substituía importações produzia para o consumo interno (Fernandes, [1975a] 1976; 

Prado Jr, 1999). 
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Em decorrência desses fatores, a indústria pesada que se instalou no Brasil a partir 

de 1956, dinamizada pela produção de bens de consumo duráveis, se desenvolveu sem a 

articulação necessária para configurar um sistema econômico nacional, capaz de conferir efetiva 

autonomização (ainda que relativa) do processo de desenvolvimento nacional (Fernandes, 

[1975a] 1976; Furtado, 1974). As grandes empresas estrangeiras que entraram na economia 

brasileira buscaram valorizar o capital investido e controlar o mercado interno a partir do 

comércio de seus produtos ± garantindo, em última instância, a segurança dos interesses 

capitalistas na América Latina, sob a hegemonia norte-americana (Fernandes, [1973] 1975, 

[1975a] 1976; Furtado, [1966] 1968, [1973] 1975).  

Implantou-VH� XPD� LQG~VWULD� HP� ³PLQLDWXUD´� a dos centros industrializados ± a 

expressão é de Furtado (1974) ± que, entretanto, não justificava investimentos no 

desenvolvimento tecnológico da economia brasileira (Prado Jr, 1999; Sampaio Jr, 1999). O 

resultado foi um processo de industrialização que promoveu uma diferenciação do sistema 

produtivo, mas sem ampliar a capacidade de autodeterminação capitalista interna, pois, como 

ensinou Florestan Fernandes, essa transplantação não assegurava a criação das formas 

democráticas de organização social, de competição e de mediação dos conflitos entre as 

diferentes classes sociais, de modo que os mecanismos que nos capitalismos hegemônicos 

geraram uma sinergia entre pressões sociais organizadas, o avanço tecnológico e o adensamento 

industrial, não se reproduziam na sociedade brasileira. Assim, ainda que o espaço nacional 

estivesse internacionalizado ± o que é diferente de homogeneizado, como Furtado deixa claro 

em O Mito do Desenvolvimento Econômico (1974) ± a arena política não estava (Schwarz, 

1987). Nesse sentido, dado que as condições de dominação estavam asseguradas e determinadas 

pela internacionalização do capital, as contradições do desenvolvimento acelerado se resolveram 

SHOD� YLD� GD� ³PRGHUQL]DomR� FRQVHUYDGRUD´� H� VHXV� LQVWUXPHQWRV� de cooptação, corrupção e 

repressão, evidentes após 1964 (Campos, 2009, 2016; Dreifuss, 1981; Fernandes, [1975a] 1976, 

[1981] 2015; Spohr, 2010; Vendruscolo, 2020). É por isso que o Golpe de 1964, ao suprimir as 

possibilidades de organização social e resolução democrática dos problemas nacionais, se 

transformou, para ambos os autores tratados, em um momento simbólico do caráter autoritário 

e antissocial que assumiu R�³GHVHQYROYLPHQWLVPR´�(Fernandes, [1968a] 2008; Furtado, [1968b] 

1969). 

(VVD�³SHUYHUVmR´�GD�WHRULD�GR�GHVHQYROYLPHQWR�se fez através da crença na ideia de 

progresso, formada ao longo da primeira metade do século XX e aprofundada nos anos 1950. 

Ela firmava uma promessa: o subdesenvolvimento no Brasil poderia ser superado por uma rápida 

industrialização. E, para que isso fosse possível, fazia-se necessária a articulação com as grandes 
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empresas estrangeiras, que poderiam oferecer técnicas e capitais para deslanchar o processo de 

GHVHQYROYLPHQWR��FRQFRUUHQGR��DVVLP��SDUD�UHDOL]DU�R�HQIUHQWDPHQWR�GRV�SUREOHPDV�³SHULJRVRV´�

que lhe eram contemporâneos e que poderiam se agravar caso se condenasse a economia 

brasileira a um baixo crescimento econômico250. O resultado desse esforço seria o confronto do 

subdesenvolvimento, com a consequente melhoria das condições de vida da população, tanto na 

cidade como no campo, a partir da produção e da difusão de bens de consumo.  

(VVD�³LGHRORJLD�GR�SURJUHVVR´�RX�R�³PLWR�GR�GHVHQYROYLPHQWR´�se difundiu naquela 

quadra através das próprias empresas estrangeiras e seus departamentos de relações públicas, 

mas também encontraram seus vetores de promoção na propaganda e publicidade veiculada em 

rádios, nas mídias impressas (jornais, revistas, semanários, etc.), no cinema e na TV, que 

começaram a se popularizar; passando pelo Estado e as instituições internacionais, como o FMI, 

o Banco Mundial, a USID ± H�VHXV�SURJUDPDV�GH�³DMXGD�H�FRRSHUDomR´��FRPR�D�$OLDQoD�SDUD�R�

Progresso; e encontrando ressonância, também, nos círculos conservadores das igrejas, clubes e 

associações sem fins lucrativos, como o Rotary, a maçonaria, os sindicatos patronais etc., bem 

demostrados por Florestan Fernandes ([1968a] 2008, [1973] 1975) e que discutimos no Capítulo 

I��1HVVH�VHQWLGR��R�³GHVHQYROYLPHQWLVPR´��UHHODERUDGR�D�SDUWLU�GHVVH�FRQWH[WR��VH�WUDQVIRUPou 

em uma ideologia burguesa de caráter conservador, pois se circunscreveu a uma concepção 

³pWLFR-ILQDOLVWD´� (Oliveira, 2015) do que deveria resultar o processo de industrialização, 

orientando e avaliando a performance do sistema a partir da possibilidade de satisfação das 

necessidades materiais de apenas uma parcela restrita da população. Não é por acaso que o 

automóvel particular de passeio ± símbolo Pi[LPR�GD�PRGHUQL]DomR�FRQTXLVWDGD�QRV�³���DQRV�

QRV�HP��´�± disparava em produção já no começo dos 1960, enquanto que a produção de tratores 

e maquinário agrícola, e mesmo o transporte coletivo251 ± para não entrarmos nas questões 

sociais ± se desenrolavam de forma lenta e sem a mesma euforia. 

No contexto dessas transformações, Celso Furtado e Florestan Fernandes também 

nos ajudam a compreender do significado político e cultural que tomou a absorção do progresso 

técnico na periferia. O caráter tributário aos capitais e ao desenvolvimento tecnológico dos 

centros capitalistas com que se desenvolveu a industrialização assentada na produção de bens 

 
250 Era essa a visão do Presidente Kubitscheck. Em 1º de janeiro de 1958, no despacho coletivo do Ministério, 
sobre os dois primeiros anos de seu governo, Kubitscheck dizia: ³7tQKDPRV�FKHJDGR�D�XP�PRPHQWR�HP�TXH�FRUULD�
o Brasil o perigo de ficar inteiramente impossibilitado de prosseguir a campanha de recuperação do tempo perdido. 
O atraso em que nos encontrávamos em comparação com as nações industrializadas aumentava de tal maneira que 
ou nós decidíamos a fazer um esforço total e imediato ou nos condenaríamos a um estacionamento que poderia ser 
definitivo e extremante perigoso´�(Kubitscheck de Oliveira, 1959, p. 110±111; grifos nossos).  
251 Para dados da produção automobilística e o esforço de pavimentação de rodovias, conferir as Tabelas 4 e 5, no 
Anexo 2. 
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de consumo significava, em outros termos, que pelas debilidades na formação e expansão do 

mercado interno ± herança mal resolvida do passado colonial ±; pelo baixo avanço nas técnicas 

necessárias à produção de mercadorias modernas ± resultado da associação histórica dos 

negócios ±; e o grande volume de capital necessário para implantação das indústrias típicas da 

³6HJXQGD�5HYROXomR�,QGXVWULDO´��DV�HPSUHVDV�WUDQVQDFLRQDLV�IRUDP�DV�~QLFDV�FRP�FDSDFLGDGH�

de se instalar um uma economia de horizontes estreitos, com um longo "circuito de 

indeterminação", como escreveu Fernandes (1974, p. 45; 1976, p. 238±39). Se aproveitando 

tanto das conexões e redes comerciais já estabelecidas em momentos anteriores ± "a participação 

GLUHWD� GD� LQFLDWLYD� H� GRV�QHJyFLRV� LQWHUQDFLRQDLV� QD� HFRQRPLD�EUDVLOHLUD� Mi� p� GH� ORQJD�GDWD´��

lembra Caio Prado Jr. (1999, p. 125) ± como das vantagens tecnológicas, de organização, 

financeiras e comerciais que já dispunham, as empresas estrangeiras se implantaram explorando 

um mercado de consumo que embora segmentado (por raça, pela posição social), era extenso e 

já cativo de suas mercadorias, o que ampliava a valorização dos capitais investidos e seu 

potencial de acumulação. Esse processo, relacionado à fase monopolista do capitalismo e à nova 

dominação imperialista (Fernandes, [1973] 1975), bem como ao processo de 

transnacionalização que se iniciava (Furtado, [1982] 1983), implicou que partir de então a 

grande empresa pôde mobilizar seus instrumentos técnicos, financeiros, políticos e psicossociais 

para condicionar o presente e o futuro da economia e da sociedade brasileira segundo seus 

imperativos de acumulação. Em última instância e do ponto de vista que nos interessa 

especificamente aqui ± refletir sobre o sentido histórico da implantação da indústria de bens de 

consumo duráveis no Brasil ±, isso significava um alinhamento direto da economia brasileira e 

suas perspectivas futuras "ao processo comercial em que as grandes corporações internacionais 

ocupam o centro" (Prado Jr, 1999, p. 128), mesmo quando esse processo fosse de encontro aos 

interesses do desenvolvimento nacional252.  

As análises de Celso Furtado (1978, [1982] 1983, 1992) sobre a transnacionalização 

nos ajudam a compreender o significado de todo esse processo do ponto de vista da nova 

 
252 Caio Prado Jr. sintetiza o que queremos apontar aqui muito lucidamente: ³�«��YDOHQGR�GD�SUHHPLQrQFLD�TXH�R�
capital internacional gozava no Brasil por força da posição subordinada em que o país figura no sistema 
internacional em que aquele capital domina, [as grandes empresas estrangeiras] introduzem-se direta e 
intimamente no país e se tornam em força decisiva em alguns dos principais setores do comércio e do mercado 
internos. E assim, na medida em que esse mercado se expande, as operações das empresas internacionais ganham 
importância crescente que lhes assegura posições cada vez mais fortes e poderosas no interior da economia 
brasileira. E quando posteriormente se verifica o progressivo avanço do processo de substituição da importação 
pela produção interna, as mesmas empresas se encontram na melhor das posições para se prevalecerem das 
oportunidades que aquela substituição de importações proporcionaria. Bastando-lhes transferir para o Brasil a 
produção parcial ou integral, conforme o caso, dos artigos que antes produziam nos seus países de origem e que 
nos forneciam através GH�QRVVDV�LPSRUWDo}HV´��3UDGR�-U��������S�����±126; grifos nossos). 
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TXDOLGDGH� ³PRGHUQD´� TXH� VH� DILUPou. A industrialização pesada, a partir de 1956, se 

aproveitando das potencialidades de acumulação do mercado interno, do baixo valor da mão-

de-obra e do padrão de consumo mimético já consolidado, reinseriu economia brasileira nos 

circuitos de valorização do capital internacional, pela crescente participação das grandes 

empresas estrangeiras nos negócios internos e a crescente vinculação com o sistema financeiro 

internacional; com isso, o comércio intrafirma passou a representar parcelas crescentes das 

atividades industriais e do comércio exterior do país ao longo dos 1960 e 1970. Entretanto, isso 

não implicou uma subversão da antiga posição que o Brasil ocupava na divisão internacional do 

trabalho. Pelo contrário, o papel de exportador de produtos minerais e agrícolas foi estimulado, 

UHDILUPDQGR�R�DQWLJR�³VHQWLGR�GD�FRORQL]DomR´� (Prado Jr, 1979) como necessidade intrínseca 

para a remuneração do capital internacional que aqui ingressou na forma de filiais de grandes 

empresas centrais 253. Em tudo isso se verifica a conexão estabelecida entre o capitalismo 

mundial ± transnacionalizado ± FRP�R�³YHOKR´�VLVWHPD�HFRQ{PLFR�± em que ainda pesavam as 

estruturas arcaicas, em especial formas de subemprego e segregação social que se reproduziam 

agora na crescente heterogeneidade da estrutura do mercado de trabalho ±��³GHVDUUDQMRV´�GR�

SRQWR�GH�YLVWD�GD�VXSHUDomR�GR�³DUFDLFR´��PDV�HVVHQFLDLV�DR�³PRGHUQR´�SDUD�D�UHDOL]DomR�GRV�

lucros dos capitais que aqui foram investidos. Nos apoiando mais uma vez na interpretação de 

Caio Prado Jr. sobre essa questão, o que queremos deixar evidente é que: 
A participação do capitalismo internacional na economia brasileira constitui (...) um 
embaraço crescente à transformação da mesma economia e a sua libertação do seu 
passado colonial. Passado esse que, embora sob forma diferente e mais complexa, 
[continuou] a mantê-la enquadrada num sistema em que ela figura como setor e 
elemento periférico. E se encontra assim voltada essencial e fundamentalmente para 
interesses estranhos, e não para a satisfação das necessidades econômicas e aspirações 
da grande massa da população brasileira (...) (Prado Jr, 1999, p. 128±129). 
 

1HVVD� OHLWXUD�� R� ³QRYR´� H� R� ³PRGHUQR´� TXH� representava as oportunidades de 

industrialização desde os anos 1930 sofrem uma elaboração que redefinem seu sentido, os 

WUDQVIRUPDQGR� HP� ³PLWRV´� H� ³LGHDOL]Do}HV´�� 6H� QDV� LQWHUSUHWDo}HV� LQLFLDLV� GD� WHRULD� GR�

subdesenvolvimento, ainda na CEPAL dos anos de Raul Prebisch e de Celso Furtado, a 

industrialização latino-americana era colocada como caminho à superação da deterioração do 

termos de troca e, mais profundamente, como possibilidade de superação do passado colonial, 

redimensionando a acumulação de capital para além das limitações impostas pela substituição 

 
253 Caio Prado Jr. já observava esse processo antes de Furtado e Fernandes, nos anos 1950 e 1960, apontando que 
XPD�LQGXVWULDOL]DomR�GHSHQGHQWH�WUD]LD�R�ULVFR�GH�³UHYHUVmR�QHRFRORQLDO´� (cf. Sampaio Jr, 1997). Esse processo 
tem se intensificado no período recente, o que afirma não só atualidade das intepretações de Caio Prado Jr., Celso 
)XUWDGR�H�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV��PDV�D�XUJrQFLD�GR�HQIUHQWDPHQWR�GDV�³JUDQGHV�TXHVW}HV�QDFLRQDLV´��HVFDPRWHDGas 
pela Ditadura (1964-1985) e ainda não superadas desde a redemocratização. A esse respeito, conferir Campos 
(2018b) e Martins et al. (2019). 
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de importações (Campos, 2018a), a partir da entrada das grandes empresas no mercado interno, 

a modernidade que lhe é inerente assumia um sentido paradoxal, bem expresso na constatação 

de Schwarz (2015), TXH� GL]� TXH� ³RV�PHQLQRV� YHQGHQGR� DOKR� H� IODQHOD� QR� FUX]DPHQWRV� FRP�

VHPiIRUR�QmR�VmR�D�SURYD�GR�DWUDVR�GR�SDtV��PDV�GH�VXD�IRUPD�DWUR]�GH�PRGHUQL]DomR´�� 

$�HVWH�UHVSHLWR��D�OHLWXUD�GH�)ORUHVWDQ�)HUQDQGHV�VREUH�D�³PRGHUQL]DomR�GR�DUFDLFR´�

e ³DUFDL]DomR�GR�PRGHUQR´�p�TXH�PHOKRU�H[SUHVVD�DV�YLDV�HP�TXH�VH�GHVHQYROYHu o processo de 

modernização dependente ± guia da industrialização pesada ±, desvelando o caráter autoritário, 

antissocial e antidemocrático com que ela se realizava. O controle político dos processos 

HFRQ{PLFRV��TXH�DJOXWLQDP�RV�LQWHUHVVHV�GDV�³EXUJXHVLDV�LQWHUQDV´�DR�HQWRUQR�GR�(VWDGR��p�TXH�

condicionou o ritmo e a intensidade da modernização industrial, permitindo a esses grupos 

tirarem o máximo proveito da condição de subdesenvolvimento a que ficava submetida a maior 

parte da população do país. E a partir de 1956, com a crescente internacionalização da economia 

brasileira, Fernandes ([1968a] 2008, [1973] 1975, [1975a] 1976) identifica as grandes 

corporações estrangeiras, em especial as produtoras de bens de consumo para os grupos de renda 

levada, como o novo mecanismo-chave para a manutenção do controle político, social e 

econômico, elaborados no contexto de Guerra Fria para garantir a ³VHJXUDQoD�GR�PXQGR�OLYUH´��

GD�³GHIHVD�GD�GHPRFUDFLD´�H�GD�³FLYLOL]DomR�RFLGHQWDO�FULVWm´�(Fernandes, [1975a] 1976, p. 316). 

Essas empresas criavam e estimulavam, agora a partir de dentro ± via "indústria cultural"254 e os 

³DSDUHOKRV�SULYDGRV�GH KHJHPRQLD´��TXH�YLPRV�QR�&DStWXOR�,�± todo um complexo de instituições 

(econômicas e não econômicas) que induziam a normas, valores, hábitos de consumo e 

DVSLUDo}HV�GH�YLGD��FRQYHUJLQGR�jTXHOD�³SHUYHUVmR´�GR�GHVHQYROYLPHQWR�DQWHULRUPHQWH�DOXGLGD��

e promovendo uma identificação material e moral dos grupos médios e das classes trabalhadoras 

³FRP� D� 
HFRQRPLD� GH� FRQVXPR
� H� FRP� DV� PDQLSXODo}HV� 
GHVHQYROYLPHQWLVWDV
� GRV� VHWRUHV�

SULYDGRV�� QDFLRQDLV� RX� HVWUDQJHLURV´� (Fernandes, [1968a] 2008, p. 48) ± e, nesse sentido, 

reatualizando as condições que mantêm vivo o subdesenvolvimento brasileiro.  

As interpretações de Celso Furtado e de Florestan Fernandes são convergentes, 

também, ao apontar que após a entrada das empresas transnacionais ± e de forma mais intensa, 

após o Golpe de 1964 ± a resolução dos problemas centrais da nossa formação se desviaram 

FDGD� YH]�PDLV� GR� HQIUHQWDPHQWR� GDV� ³JUDQGHV� TXHVW}HV� QDFLRQDLV´� (Prado Jr, 1986) que se 

colocavam no debate público dos anos 1950 e primeira metade dos 1960 ± a questão agrária, o 

controle do capital internacional, a questão tributária, habitação e educação populares, reforma 

eleitoral e cultural ± capazes de gerar um processo civilizatório e a construção de uma sociedade 

 
254 Tomamos emprestado o conceito desenvolvido pelos teóricos da Escola de Frankfurt. Conferir Adorno (2009) 
e Marcuse (1973). 
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efetivamente democrática. A industrialização pesada, dirigida pelas empresas estrangeiras e 

reforçando o caráter mimético e dependente dos padrões de consumo, transformou o 

desenvolvimento em um mito, cada vez mais associado à generalização do consumo de bens 

³PRGHUQRV´� H� GH� ~OWLPD� JHUDomR aos grupos de renda elevada e à adaptação da economia 

brasileira ao do fluxo da modernização tecnológica que tem origem nos centros hegemônicos do 

capitalismo. Com isso, se reafirmou o caráter dependente da indústria brasileira, subordinado à 

lógica do processo de modernização dos padrões de consumo ± conforme argumentava Furtado 

(1974, 1978, 1992) ± ao passo que se FRQVWDWDYD�TXH�RV�³QRYRV´�SUREOHPDV�TXH�VH�FRORFDYDP�j�

sociedade brasileira não derivavam do mimetismo RX�GR�WUDQVSODQWH�GD�³FLYLOL]DomR�LQGXVWULDO´�

à periferia, mas do fato de que apenas uma classe controlava a mudança social, econômica e 

cultural e se beneficiava desse processo ± como atestava as análises de Fernandes ([1968a] 2008, 

[1973] 1975, [1975a] 1976). 

Concluindo, entendemos que as considerações de Florestan Fernandes sobre a 

industrialização nos anos 1950 não apenas complementam, mas avançam em relação às 

interpretações de Celso Furtado, enfatizando que todo aquele processo esteve submetido, desde 

o início, aos padrões de mando derivados de um passado colonial-escravista não equacionado e 

que, na fase do capitalismo monopolista, foi organizado a partir dos novos imperativos da 

dominação externa e dos interesses de acumulação capitalista dos países e agentes centrais 

(Oliveira, 2003; Sampaio Jr, 1997). Sua análise evidencia que sob o imperialismo total, tornou-

se cada vez mais difícil romper com a dependência e superar a condição de subdesenvolvimento 

pois a afirmação do capitalismo dependente na periferia torna impossível a conciliação, em 

qualquer instância, entre democracia, capitalismo e autodeterminação (Fernandes, [1975a] 

1976, p. 254). Não obstante, em conjunto, Celso Furtado e Florestan Fernandes apontam que a 

industrialização assentada na entrada das empresas transnacionais produtoras de bens de 

consumo duráveis definiu um novo marco do desenvolvimento capitalista dependente no Brasil. 

Ao se internalizarem, as empresas transnacionais passaram a comandar a totalidade do processo 

de reprodução interna do capital, ditando não apenas os rumos da economia industrial ou a 

orientação das políticas econômicas, de acordo com suas estratégias globais de acumulação ou 

a evolução do progresso técnico. Elas desencadearam uma reelaboração de todo o processo 

cultural da sociedade brasileira: fortalecendo um padrão cultural profundamente marcado pelo 

consumismo e por valores individualistas e meritocráticos; intensificando a concentração de 

renda e aprofundando em níveis abismais a segregação social entre o topo e a base da pirâmide 

social; e reafirmando formas de exercício de poder que negam a democracia e os direitos sociais. 

Assim, o que Furtado e Fernandes escancaram é que as transformações capitalistas 
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desencadeadas pelas grandes empresas não cooperaram para a superação da velha ³qualidade´ 

colonial, mas convergiram para intensificação de formas violentas e ultra destrutivas de 

exploração do trabalho e dos recursos naturais, tornando o subdesenvolvimento e a dependência 

ainda mais intensos. 
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FIGURA 1 - Mesa composta por Florestan Fernandes, Celso Furtado e Orlando Fals Borda 
(da direita para a esquerda) durante o II Colóquio Ultramarino das Universidades Superiores 
da Alemanha Ocidental ocorrido em Münster, Alemanha, em 1967.  
Arquivo: UFSCAR ± BCo ± Fundo Florestan Fernandes. 
  



 192 

Referências Bibliográficas 
 

ADORNO, T. Indústria Cultural e Sociedade. 5. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2009.  

$*8,$5��5��)��'¶��&HOVR�)XUWDGR�- um retrato intelectual. Cadernos do Desenvolvimento, 
v.10, n. 17, p. 122±127, 25 abr. 2018.  

___. (ED.). Celso Furtado: correspondência intelectual (1949-2004). São Paulo: Companhia 
das Letras, 2021.  

ALENCASTRO, L. F. DE. Vida privada e ordem privada no Império. In: História da vida 
privada no Brasil:  Império - a corte e a modernidade nacional. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1997.  

ALMEIDA, A. S. DE. Desemprego e precarização das condições de trabalho nos países 
avançados. Campinas, SP: Universidade Estadual de Campinas, 2003. 

ALMEIDA, M. H. T. DE; WEIS, L. Carro-zero e pau-de-arara: o cotidiano da oposição de 
classe média ao regime militar. In: NOVAIS, F.; SCHWARCZ, L. M. (Eds.). História da vida 
privada no Brasil. Edição: 1 ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 

ANDREFF, W. Multinacionais globais. Bauru: EDUSC, 2000.  

Anuário Brasileiro de Propaganda 70/71. Rio de Janeiro: Propaganda e PUBLINFORN, 
1971.  

Anuário Brasileiro de Propaganda 71/72. Rio de Janeiro: PUBLINFORN, 1972.  

ARANTES, P. O novo tempo do mundo (e outros estudos sobre a era da emergência). São 
Paulo: Boitempo, 2014.  

ARAUJO, G. P. DE. Contrarrevolução permanente e manutenção da condição dependente no 
Brasil. Em Debate, n. 6, p. 171±193, 26 ago. 2011.  

ARRUDA, M. A. DO N. A sociologia de Florestan Fernandes. Tempo Social, v. 22, n. 1, p. 
9±27, jun. 2010.  

BANDEIRA, L. A. M. Presença dos Estados Unidos no Brasil: dois séculos de história. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1973.  

BARAN, P. A. A economia política do desenvolvimento. São Paulo: Nova Cultural, 1986.  

BASTIDE, R.; FERNANDES, F. Brancos e negros em São Paulo: ensaio sociológico sobre 
aspectos da formação, manifestações atuais e efeitos do preconceito de cor na sociedade 
paulistana. 2. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1959.  

BASTOS, E. R. Pensamento social da escola sociológica paulista. In: MICELI, S. (Ed.). O 
que ler na ciência social brasileira: 1970-2002. São Paulo/Brasília: Sumaré/Anpocs, 2002. p. 
183±230.  



 193 

___. Atualidade do pensamento social brasileiro. Sociedade e Estado, v. 26, n. 2, p. 51±70, 
ago. 2011.  

BERADT, C. Sonhos no Terceiro Reich. São Paulo: Três Estrelas, 2017.  

BERGSMAN, J.; MALAN, P. A Estrutura de Proteção Industrial no Brasil. Revista 
Brasileira de Economia, v. 24, n. 2, p. 97±190, 1 abr. 1970.  

BIANCONI, R.; COUTINHO, M. C. O desenvolvimento como processo de mudança cultural: 
as conexões entre excedente e estruturas sociais na visão de Celso Furtado. Nova Economia, 
v. 29, n. Especial, p. 1141±1169, 31 dez. 2019.  

BIELSCHOWSKY, R. (ED.). Cinquenta anos de pensamento na CEPAL. Rio de Janeiro: 
Ed. Record, 2000. v. 2. 

BBB��'R�³0DQLIHVWR�/DWLQR-DPHULFDQR´�GH�5DXO�3UHELVFK�DRV�GLDV�GH�KRMH�����DQRV�GH�
estruturalismo na CEPAL. Revista de Economia Contemporânea, v. 24, 1 jan. 2020.  

___. Pensamento econômico brasileiro: o ciclo ideológico do desenvolvimentismo. 5. ed. 
Rio de Janeiro: Contraponto, 2004.  

BOLELLI, R. D. Imperialismo e exportação de capitais no Brasil da Primeira República 
(1889-1930). Campinas: Universidade Estadual de Campinas, 2020. 

BOTELHO, A.; BRASIL JR., A. A Revolução Burguesa no Brasil: cosmopolitismo 
sociológico e autocracia burguesa. In: A Revolução Burguesa no Brasil: ensaio de 
interpretação sociológica. São Paulo: Contracorrente, 2020. p. 536.  

BRASIL, P. DA R. Programa de Metas do Presidente Juscelino Kubitschek. Rio de 
Janeiro: Presidência da República, Serviço de Documentação, 1958. Disponível em: 
<https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3691645/mod_resource/content/1/Programa%20de
%20Metas%20do%20Presidente%20Puscelino%20Kubitschek%20V1%201950_PDF_OCR.p
df>. 

BROWN, M. B. Economia do Imperialismo. Lisboa: Editora Ulisseia, 1974.  

BUKARIN, N. I. O imperialismo e a economia mundial. Rio de Janeiro: Melso, 1986.  

CAMPOS, F. A. DE. Estratégias de desenvolvimento nacional: o papel do capital 
estrangeiro entre o segundo governo Vargas e o governo Castelo Branco (1951-1966). 
Campinas: Instituto de Economia - Universidade Estadual de Campinas, 2003. 

___. A arte da conquista: o capital internacional no desenvolvimento capitalista 
brasileiro (1951-1992). Campinas, SP: Instituto de Economia - Universidade Estadual de 
Campinas, 2009. 

___. Meios e fins do desenvolvimento para Celso Furtado. Revista Espaço Acadêmico, n. 
162, p. 79±83, nov. 2014.  

___. Imperialismo e internacionalização dos mercados Latino-Americanos nos anos 1950. 



 194 

Revista Economia Ensaios, p. 7±34, 31 dez. 2015.  

___. CoPSOH[R�PXOWLQDFLRQDO�H�³/HL�GH�5HPHVVDV�GH�/XFUR´������-1973). Semana de 
Economia Política, v. 45, n. Revista da Sociedade Brasileira de Economia Política, p. 10±35, 
dez. 2016.  

___. Internacionalização brasileira e Instrução 113 da Sumoc. América Latina en la historia 
económica, v. 24, n. 2, p. 93±124, ago. 2017.  

___. Apresentação: da autora da revolução brasileira às trevas da contrarrevolução. In: 
CAMPOS, F. A. DE (Ed.). Introdução à Formação Econômica do Brasil: herança colonial, 
industrialização dependente e reversão neocolonial. Marília: Lutas Anticapital, 2018a. p. 7±
12.  

___. (ED.). Introdução à Formação Econômica do Brasil: herança mercantil, 
industrialização dependente e reversão neocolonial. Marília: Lutas Anticapital, 2018b.  

CANCELLI, E.; MESQUITA, G.; CHAVES, W. Guerra fria e Brasil: para a agenda de 
integração do negro na sociedade de classes. São Paulo: Alameda, 2019.  

CANDIDO, A. Amizade com Florestan. In��'¶,1&­2��0��$���(G����O Saber militante: 
ensaios sobre Florestan Fernandes. São Paulo: Editora UNESP, 1987. p. 31±38.  

___. A educação pela noite e outros ensaios. São Paulo: Editora Ática, 1987.  

___. Florestan Fernandes. São Paulo: Ed. Fundação Perseu Abramo, 2001.  

___. Parceiros do Rio Bonito: estudo sobre o caipira paulista e a transformação dos seus 
modos de vida. 12. ed. São Paulo, SP: Edusp, 2017.  

CANO, W. Crise e industrialização no Brasil entre 1929 e 1954: a reconstrução do Estado 
Nacional e a política nacional de desenvolvimento. Revista de Economia Política, v. 35, n. 3, 
p. 444±460, set. 2015.  

CANO, W.; CINTRA, L. C. Algumas Medidas de Política Econômica Relacionadas à 
Industrialização Brasileira (1874 - 1970). Universidade Estadual de Campinas, 1975. 

CAPUTO, A. C.; MELO, H. P. DE. A industrialização brasileira nos anos de 1950: uma 
análise da instrução 113 da SUMOC. Estudos Econômicos (São Paulo), v. 39, n. 3, p. 513±
538, set. 2009.  

CARDOSO, F. H. A paixão pelo saber. In��'¶,1&­2��0��$���(G����O Saber militante: 
ensaios sobre Florestan Fernandes. São Paulo: Editora UNESP, 1987. p. 23±30.  

CARDOSO, M. L. Ideologia do Desenvolvimento - Brasil: JK-JQ. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1978.  

___. Sobre A Revolução Burguesa no Brasil. In��'¶,1&­2��0��$���(G����O Saber militante: 
ensaios sobre Florestan Fernandes. São Paulo: Editora UNESP, 1987. p. 242±250.  



 195 

___. Capitalismo dependente, autocracia burguesa e revolução social em Florestan Fernandes. 
³&ROHomR�'RFXPHQWRV´��,QVWLWXWR�GH�(VWXGRV�$YDQoDGRV�- USP, jul. 1997.  

CASTRO, A. C. As empresas estrangeiras no Brasil, 1860-1913. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 
1979.  

CENTRO INTERNACIONAL CELSO FURTADO. O Plano de Metas e o papel do BNDE. 
In: Memórias do Desenvolvimento. Rio de Janeiro: Centro Internacional Celso Furtado para 
o Desenvolvimento, 2010. v. 4p. 45±88.  

CEPAL, N. El desarrollo social de América Latina en la postguerra. 11 maio 1963.  

COHN, G. O ecletismo bem temperado. In��,1&$2��0��$��'¶��(G����O Saber militante: 
ensaios sobre Florestan Fernandes. Rio de Janeiro: Editora UNESP, 1987. p. 48±53.  

___. Prefácio: Como um hobby ajuda a entender um grande tema. In: WEBER, M. (Ed.). Os 
fundamentos racionais e sociológicos da música. Tradução de Leopoldo Waizbort. São 
Paulo: Edusp, 1995. p. 9±20.  

COSTA PINTO, L. A. Modernização e desenvolvimento. In: COSTA PINTO, L. A.; 
BAZZANELLA, W. (Eds.). Teoria do Desenvolvimento. Rio de Janeiro: Zahar, 1967.  

COTTRELL, P. L. British Overseas Investment in the Nineteenth Century. First Edition 
ed. London: Macmillan Pub Ltda, 1975.  

COUTINHO, C. N. Gramsci: um estudo sobre seu pensamento político. Rio de Janeiro, RJ, 
Brasil: Editora Campus, 1989.  

COUTINHO, M. C. Padrões de consumo e distribuição de renda no Brasil. Campinas, SP: 
IFCH - Unicamp, 1979. 

CRUZ, E. A. Água de Barrela. 3. ed. Rio de Janeiro: Malê, 2018.  

DEATON, A. Understanding Consumption. New York: Clarendon Press, 1992.  

DEBRET, J. B. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil. 4. ed. São Paulo: Martins, 1965. v. 1. 

'¶,1&­2��0��$��O Saber militante: ensaios sobre Florestan Fernandes. São Paulo: 
Editora UNESP, 1987.  

DOELLINGER, C. VON; CAVALCANTI, L. C. Empresas multinacionais na indústria 
brasileira: Coleção Relatórios de Pesquisa. Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1975.  

DRAIBE, S. Rumos e Metamorfoses: um estudo sobre a constituição do Estado e as 
alternativas de industrialização no Brasil 1930-1960. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985.  

DREIFUSS, R. A. 1964: a conquista do Estado: ação política, poder w golpe de classe. 2. 
ed. Petropolis: Vozes, 1981.  

ELLIOTT, P.; GOLDING, P. Mass comunication and Social Change. In: DE KADT, E. J.; 



 196 

WILLIAMS, G. (Eds.). Sociology and development. Explorations in sociology. London: 
Tavistock Publications, 1974. p. 229±254.  

FAJNZYLBER, F. La industrialización trunca de America Latina. Editorial Nueva 
Imagen, 1983.  

BBB��,QGXVWULDOL]DomR�QD�$PpULFD�/DWLQD��GD�³FDL[D�SUHWD´�DR�³FRQMXQWR�YD]LR´��In: 
BIELSCHOWSKY, R. (Ed.). Cinquenta anos de pensamento da Cepal. Rio de Janeiro: Ed. 
Record, 2000. v. 2p. 851±886.  

FARO, C.; SILVA, S. L. A Década de 50 e o Programa de Metas. In: GOMES, Â. DE C. 
(Ed.). O Brasil de JK. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1991. 

FERNANDES, F. Fundamentos empíricos da explicação sociológica. 2. ed. São Paulo: 
Editora Nacional, [1959] 1972.  

___. Ensaios de sociologia geral e aplicada. São Paulo: Pioneira, [1959] 1971.  

___. Mudanças sociais no Brasil. São Paulo: Difel, [1960] 1974.  

___. A sociologia numa era de revolução social. 2. ed. Rio de Janeiro: Zahar, [1962] 1976.  

___. A Integração do Negro à Sociedade de Classes. São Paulo: Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras - USP, 1964.  

___. La persistencia del pasado. Revista Mexicana de Sociologia, v. 28, n. 4, p. 787±811, dez. 
1966.  

___. Sociedade de classes e subdesenvolvimento. São Paulo: Global, [1968a] 2008.  

___. Relações de raças no Brasil: realidade e mito. In: FURTADO, C. (Ed.). Brasil: Tempos 
Modernos. Rio de Janeiro, RJ: Paz e Terra, 1968b. v. 1p. 111±138.  

___. The Latin American in Residense Lectures. Canada: University of Toronto, 1970.  

___. Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, [1973] 1975.  

___. A revolução burguesa no Brasil: ensaio de interpretação sociológica. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Zahar, [1975a] 1976.  

___. Universidade brasileira: reforma ou revolução? São Paulo: Alfa-Ômega, 1975b.  

___. Poder e contrapoder na América Latina. 2. ed. São Paulo, SP: Expressão Popular, 
[1981] 2015.  

___. Em busca do socialismo: últimos escritos & outros textos. São Paulo: Xamã, 1995a.  

___. O rateio da pobreza. Folha de São Paulo, 11 ago. 1995b.  



 197 

___. Que tipo de república? 2. ed. São Paulo: Globo, [1986] 2007.  

FERNANDES, F.; FREITAG, B. Florestan Fernandes por ele mesmo. Estudos Avançados, 
v.10, n. 26, p. 129±172, abr. 1996.  

FONSECA, P. C. D. O processo de substituição de importações. In: REGO, J. M.; 
MARQUES, R. M. (Eds.). Formação Econômica do Brasil. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 53.  

FONTES, V. M. O Brasil e o capital-imperialismo: teoria e história. Rio de Janeiro: 
Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz, Escola Politécnica de Saúde Joaquim 
Venâncio: Editora UFRJ, 2010.  

FREITAG, B. Democratização, universidade, revolução. In��'¶,1&­2��0��$���(G����O Saber 
militante: ensaios sobre Florestan Fernandes. São Paulo: Editora UNESP, 1987.  

___. Florestan Fernandes revisited. Estudos Avançados, v. 19, n. 55, p. 229±243, dez. 2005.  

FURTADO, C. Economia colonial no Brasil nos séculos XVI e XVII: elementos de 
história econômica aplicados à análise de problemas econômicos e sociais. São Paulo: 
Editora Hucitec: Associação Brasileira de Pesquisadores em História Econômica, [1948] 2001.  

___. A economia brasileira: contribuição à análise do seu desenvolvimento. 1. ed. Rio de 
Janeiro: A Noite, 1954.  

___. Perspectivas da economia brasileira. Rio de Janeiro: Centro Internacional Celso 
Furtado de Políticas para o Desenvolvimento, [1958] 2012.  

___. Formação Econômica do Brasil. 4. ed. Rio de Janeiro, RJ: Fundo de Cultura, [1959] 
1961.  

___. Desenvolvimento e subdesenvolvimento. Rio de Janeiro: Contraponto: Centro 
internacional Celso Furtado de políticas para o desenvolvimento, [1961] 2009.  

___. A pré-revolução brasileira. 2. ed. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1962.  

___. Dialética do desenvolvimento. 2. ed. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura, 1964.  

___. Subdesenvolvimento e estagnação na América Latina. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, [1966] 1968.  

___. Teoria e política do desenvolvimento econômico. São Paulo: Abril, [1967] 1983.  

___. Brasil: da República Oligárquica ao Estado Militar. In: FURTADO, C. (Ed.). Brasil: 
Tempos Modernos. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1968a. p. 1±23.  

___. Um projeto para o Brasil. 5. ed. Rio de Janeiro: Saga, [1968b] 1969.  

___. (ED.). Brasil: Tempos Modernos. Rio de Janeiro, RJ: Paz e Terra, 1968c. v. 1 

___. Formação Econômica da América Latina. 2. ed. Rio de Janeiro: Lia, [1969] 1970.  



 198 

___. $QiOLVH�GR�³PRGHOR´�brasileiro. 3. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1972.  

___. A Hegemonia dos Estados Unidos e o Subdesenvolvimento da América Latina. 2. ed. 
Rio de Janeiro, RJ: Civilização Brasileira, [1973] 1975.  

___. O mito do desenvolvimento econômico. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1974.  

___. Prefácio à Nova Economia Política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976.  

___. Criatividade e dependência na civilização industrial. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1978.  

___. Pequena introdução ao desenvolvimento: enfoque interdisciplinar. 2. ed. São Paulo, 
SP: Companhia Editora Nacional, 1980.  

___. O Brasil Pós-"Milagre". 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981a. 

___. Estado e empresas transnacionais na industrialização periférica. Revista de Economia 
Política, v. 1, n. 1, p. 41±49, mar. 1981b.  

___. A Nova dependência: dívida externa e monetarismo. 5. ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, [1982] 1983. 

___. Não à recessão e ao desemprego. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. 

___. Cultura e desenvolvimento: em época de crise. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984.  

___. Brasil: a construção interrompida. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992.  

___. Obra autobiográfica: fantasia organizada, a fantasia desfeita, os ares do mundo. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2014.  

)857$'2��&���$*8,$5��5��)��'¶��Anos de formação 1938-1948: o jornalismo, o serviço 
público, a guerra, o doutorado. 1a edição ed. Rio de Janeiro, RJ: Contraponto: Centro 
Internacional Celso Furtado de Políticas para o Desenvolvimento, 2014.  

GASPARIAN, F. Capital estrangeiro e desenvolvimento da América Latina: o mito e os 
fatos. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1973.  

GILPIN, R. U.S. Power and the Multinational Corporation: The Political Economy of 
Foreign Direct Investment. New York: Basic Books, 1975.  

GONÇALVES, R. Empresas transnacionais e internacionalização da produção. 
Petrópolis-RJ: Vozes, 1992. Rio de Janeiro: Vozes, 1992.  

GRAMSCI, A. Cadernos do cárcere, volume 4. 2. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2007. v.4. 

___. Americanismo e Fordismo. Tradução de Gabriel Bogossian. São Paulo: Hedra, 2008.  



 199 

GUARESCHI, P. A. Comunicação e Poder:  a presença e o papel dos meios de 
comunicação estrangeiros na América Latina. 3. ed. Petrópolis: Vozes, 1982.  

GUIMARÃES, B. D. Cultura e consumo na formação do Brasil: um diálogo entre 
Gilberto Freyre e Celso Furtado. Campinas: Universidade Estadual de Campinas, 2019. 

GUMIERO, R. G. Projetos de desenvolvimento em disputa: o debate entre a Comissão Mista 
Brasil-Estados Unidos e o Grupo Misto Cepal-BNDE. Cadernos do Desenvolvimento, v. 8, 
n. 13, p. 129±150, dez. 2013.  

HADLER, J. P. DE T. C. Dependência e subdesenvolvimento: a transnacionalização do 
capital e a crise do desenvolvimento nacional em Celso Furtado. Campinas, SP: Instituto 
de Economia - Universidade Estadual de Campinas, 2009. 

HILFERDING, R. O capital financeiro. São Paulo: Nova Cultural, 1985.  

HIRSCHMAN, A. O. Desenvolvimento por efeitos em cadeia: uma abordagem generalizada. 
In: SORJ, B.; CARDOSO, F. H.; FONT, M. (Eds.). Economia e movimentos sociais na 
América Latina. Rio de Janeiro: Centro Edelstein, 2008. p. 21±64.  

HOBSBAWM, E. J. Era dos extremos: o breve século XX (1914-1991). 2. ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1995.  

HOBSBAWM, E. J. A era das revoluções (1789-1848). São Paulo: Paz e Terra, 2010.  

HOBSON, C. K. The export of capital. Toronto: University of Toronto Libraries, 1914.  

HOLANDA, S. B. DE. Visão do paraíso: os motivos edênicos no descobrimento e 
colonização do Brasil. São Paulo: Brasiliense/Publifolha, 2000.  

HYMER, S. Empresas multinacionais: a internacionalização do capital. Rio de Janeiro: 
Graal, 1978.  

IANNI, O. Los Estados Unidos y el militarismo latinoamericano. Revista Mexicana de 
Sociología, v. 30, n. 3, p. 511±524, 1968.  

___. Sociologia Crítica. In��'¶,1&­2��0��$���(G����O Saber militante: ensaios sobre 
Florestan Fernandes. São Paulo: Editora UNESP, 1987.  

___. A Sociologia de Florestan Fernandes. Estudos Avançados, v. 10, n. 26, p. 25±33, 1 abr. 
1996.  

KALECKI, M. Crescimento e ciclo das economias capitalistas. São Paulo: Hucitec, 1977.  

KINDLEBERGER, C. P. American business abroad. The International Executive, v. 11, n. 
2, p. 11±12, 1 mar. 1969.  

KOPENAWA, D.; ALBERT, B. A queda do céu. 1a edição ed. São Paulo, SP: Companhia das 
Letras, 2015.  



 200 

KUBITSCHECK DE OLIVEIRA, J. JK - Discursos proferidos no terceiros ano do 
mandato presidencial, 1958. Rio de Janeiro: Departamento de Imprensa Nacional, 1959.  

LAFER, C. O planejamento do Brasil - observações sobre o Plano de Metas (1956-1961). In: 
LAFER, C. (Ed.). Planejamento no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 1970. p. 29±50.  

___. JK e o Programa de Metas (1956-1961): processo de planejamento e sistema politico 
no Brasil. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2002.  

LANDES, D. S. Prometeu desacorrentado: transformação tecnológica e desenvolvimento 
industrial na Europa Ocidental, desde 1750 até os dias de hoje. Tradução de Marisa Motta. 
2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.  

LEAL, J. M. B. N. F. Herança mercantil e concentração industrial em São Paulo (1888-1930). 
2018.  

LEFF, N. H. Política Econômica e Desenvolvimento no Brasil, 1947-1964. São Paulo: 
Perspectiva, 1968.  

LÊNIN, V. I. O Imperialismo: etapa superior do capitalismo. Campinas, SP: 
FE/UNICAMP, 2011.  

LEOPOLDI, M. A. P. Crescendo em meio à incerteza: a política econômica do governo JK 
(1956-1960). In: GOMES, Â. DE C. (Ed.). O Brasil de JK. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 
Vargas, 1991. 

___. Política e interesses: as associações industriais, a política econômica e o Estado na 
industrialização brasileira. São Paulo: Paz e Terra, 2000.  

LESSA, C. Quinze anos de política econômica. 4. ed. São Paulo: Brasiliense, 1983.  

LIMA, H. F. Indústria automobilística no Brasil. Revista Brasiliense, v. 13, out. 1957.  

LOPES, P. S. DE N. Reflexões sobre o papel da agência publicitária McCann-Erickson na 
americanização do Brasil no Segundo Governo Vargas (1951-1954). Mosaico, v. 6, n. 9, p. 
22±36, 18 out. 2015.  

LUXEMBURGO, R. A Acumulação do Capital: Estudo sobre a Interpretação Econômica 
do Imperialismo. Tradução de Moniz Bandeira. Rio de Janeiro, RJ: Zahar, 1970.  

MAGDOFF, H. A Era do Imperialismo: a economia norte-americana. São Paulo: Hucitec, 
1978.  

MAGDOFF, H.; BARAN, P. A.; SWEEZY, P. M. Teoria e história do capitalismo 
monopolista. Porto: Gráfica Firmeza, 1974.  

MAGNOLI, D. M. Comércio Varejista: Notas sobre o Grupo Pão de Açúcar (1959/1986). 
Boletim Paulista de Geografia, n. 65, p. 79±82, 1987.  

MARCUSE, H. A ideologia da sociedade industrial: o homem unidimensional. Tradução 



 201 

de Giasone Rebuá. Rio de Janeiro: Zahar, 1973.  

___. Eros e Civilização - Uma Interpretação Filosófica do Pensamento de Freud. 8a edição 
ed. Rio de Janeiro: LTC, 1982.  

___. Tecnologia, guerra e fascismo. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1999.  

MARIUTTI, E. B. Violência e imperialismo: as interpretações de Rosa Luxemburgo e 
John Hobson e suas implicações para o debate contemporâneo sobre o imperialismo. 
IE/Unicamp: Universidade Estadual de Campinas, 2016. 

MARKOSKI, A. S. A importância da instrução 70 da SUMOC para o desenvolvimento 
industrial brasileiro durante o segundo Governo Vargas (1951-1954). dez. 2009.  

MARTINS, T. L.; SPÓSITO, M.; RAMOS PEREIRA, L. (EDS.). A marcha do Curupira: o 
aprofundamento da reversão neocolonial nos governos Lula e Dilma. Marília: Lutas 
Anticapital, 2019.  

MARX, K. O Capital: crítica da economia política - Livro I: O processo de produção do 
capital. Tradução de Rubens Enderle. Edição: 2 ed. São Paulo: Boitempo, 2013. v. 1 

MEDINA, R. Desnacionalização: crime contra o Brasil? Rio de Janeiro: Saga, 1970.  

MELLO, J. M. C. DE. O Capitalismo Tardio: contribuição à revisão crítica da formação e 
do desenvolvimento da economia brasileira. 10. ed. Campinas, SP: UNICAMP-IE, 1998.  

MONTEIRO, D. M. Casas comerciais francesas no Brasil e na América Latina do século XIX: 
fontes para a pesquisa histórica. América Latina en la Historia Económica, v. 5, n. 9, p. 55±
63, jun. 1998.  

MOTA, C. G. Ideologia da Cultura Brasileira, 1933-1974. São Paulo: Ática, 1977.  

MOTTA, D. C. As particularidades do regime de classes no Brasil segundo Florestan 
Fernandes. Anais do V Simpósio Internacional Lutas sociais na América Latina: 
³5HYROXo}HV�QD�DPpULFD��SDVVDGR��SUHVHQWH�H�IXWXUR´, GT 8: Marxismos latino-americanos. 
p. 117±131, a 13/09 2013.  

MOURA, G. Tio Sam chega ao Brasil: a penetração cultural americana. São Paulo: 
Brasiliense, 1993.  

NETTO, J. P. A recuperação marxista da categoria de revolução. In��'¶,1&­2��0��$���(G��� 
O Saber militante: ensaios sobre Florestan Fernandes. São Paulo: Editora UNESP, 1987.  

NOVAIS, F.; SCHWARCZ, L. M. (EDS.). História da vida privada no Brasil. Edição: 1 ed. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1998.  

OLIVEIRA, F. DE. Diálogo na nova tradição: Celso Furtado e Florestan Fernandes. 
Artepensamento, 2003. Disponível em: <https://artepensamento.com.br/item/dialogo-na-
nova-tradicao-celso-furtado-e-florestan-fernandes/>. 



 202 

___. Crítica à razão dualista: ornitorrinco. São Paulo: Boitempo Editorial, 2015.  

OLIVEIRA, M. F. Cultura de consumo e indústria na São Paulo da Belle Époque (1890-1915). 
História Econômica e História de Empresas, v. 17, n. 1, 2014.  

2/,9(,5$��0��)��'(��&RQVXPR�H�FXOWXUD�PDWHULDO��6mR�3DXOR�³%HOOH (SRTXH´������-1915). 
2009.  

ORTIZ, R. Mundialização e cultura. 1. ed. São Paulo, SP: Editora Brasiliense, 1994.  

PANITCH, L.; GINDIN, S. Capitalismo global e império norte-americano. In: PANITCH, L.; 
LEYS, C. (Eds.). Socialist Register 2004: o novo desafio imperial. Buenos Aires: CLACSO, 
2006. p. 19±70.  

PAULA, J. A. DE. Os Limites da Industrialização Colonial: a industrialização em Minas 
Gerais no século XVIII. Revista Brasileira de Estudos Políticos, v. 58, p. 63, 1984.  

___. Desenvolvimento: tentativa e conceptualização. Revista Eletrônica Gestão & 
Sociedade, v. 10, n. 27, p. 1523±1539, dez. 2016.  

___. Celso Furtado, a história e a historiografia. Cadernos do Desenvolvimento, v. 10, n. 17, 
p. 144±165, 25 abr. 2018.  

___. Cultura e Desenvolvimento: 100 anos de Celso Furtado, um intelectual cosmopolita. 
Nova Economia, v. 29, n. SPE, p. 1075±1089, 2019.  

PAULA, J. A. DE; ALBUQUERQUE, E. DA M. E. A formação do pensamento de Celso 
Furtado, o imperativo tecnológico e as metamorfoses do capitalismo. Revista Brasileira de 
Inovação, v. 19, 19 out. 2020.  

PEDRO, C. M. F. Casas importadoras de Santos e seus agentes: comércio e cultura 
material (1870-1900). São Paulo: Universidade de São Paulo, 20 out. 2010. 

PEREIRA, F. DE C. A. Subdesenvolvimento e dependência: a construção e revisão da teoria 
do subdesenvolvimento de Celso Furtado à luz do debate com a teoria da dependência. 16 jun. 
2009.  

PEREIRA, L. R. Supremacia norte-americana e a gênese da ordem global: crítica ao mito 
GRV�³DQRV�GRXUDGRV´�j�OX]�GRV�LPSHUDWLYRV�imperialistas estadunidenses. Campinas, SP: 
Instituto de Economia - Universidade Estadual de Campinas, 2018. 

PINTAUDI, S. M. Mudanças nas formas de comercio varejista e a implantação dos 
supermercados na Grande São Paulo - SP- Brasil. Boletim Paulista de Geografia, n. 66, p. 
23±38, 1988.  

PINTO, A. Natureza e implicações da heterogeneidade estrutural da América Latina. In: 
BIELSCHOWSKY, R. (Ed.). Cinquenta anos de pensamento na CEPAL. Rio de Janeiro: 
Record, 2000. v. 2.  

PRADO, C. J. Esboço dos Fundamentos da Teoria Econômica. São Paulo: Brasiliense, 



 203 

1969.  

PRADO JR, C. Diretrizes para uma política econômica brasileira. São Paulo: Urupês, 
1954.  

___. Nacionalismo brasileiro e capitais estrangeiros. Revista Brasiliense, v. 2, p. 80±93, 1955.  

___. Capitais estrangeiros. Revista Brasiliense, v. 11, p. 14±24, jun. 1957.  

___. Capitais estrangeiros e capitais nacionais. Revista Brasiliense, v. 18, p. 33±42, ago. 
1958.  

___. A Remessa de lucros e a libertação econômica do Brasil. Revista Brasiliense, v. 39, p. 1±
9, jun. 1962.  

___. Evolução política do Brasil e outros estudos. 9. ed. São Paulo: Brasiliense, 1975.  

___. Formação do Brasil contemporâneo: colônia. 16a ed. São Paulo: Brasiliense, 1979.  

___. História Econômica do Brasil. 34. ed. São Paulo: Brasiliense, 1986.  

___. História e Desenvolvimento: a contribuição da historiografia para a teoria e prática 
do desenvolvimento brasileiro. São Paulo: Brasiliense, 1999.  

___. Formação do Brasil contemporâneo. 1a edição ed. São Paulo, SP: Companhia das 
Letras, 2011.  

PREBISCH, R. O Desenvolvimento Econômico da América Latina e seus Principais 
Problemas. Revista Brasileira de Economia, v. 3, n. 3, p. 47±111, 1 jul. 1949.  

RIBEIRO, M. A. R. Preços de escravos em Campinas no século XIX. História Econômica & 
História de Empresas, v. 20, n. 1, p. 85±123, 2017.  

RIPPY, J. F. A Century and a quarter of British investment in Brazil. Interamerican 
Economic Affairs, v. 6, n. 1, 1952.  

ROCHA, M. F. O debate sobre o Segundo Governo Vargas à luz dos clássicos da revolução 
brasileira: o regime cambial e a burguesia brasileira nos conflitos do projeto varguista de 
desenvolvimento (1951-1954). 2020.  

RODRIGUES, C. H. L. A Questão do Protecionismo no Debate entre Roberto Simonsen e 
Eugênio Gudin. Campinas: Universidade Estadual de Campinas, 2005. 

___. Imperialismo e empresa estatal no capitalismo dependente brasileiro (1956-1998). 
IE/Unicamp: [s.n.], 2017. 

RODRIGUES, C. H. L.; JURGENFELD, V. F. Florestan Fernandes e Celso Furtado: aspectos 
históricos-estruturais para a interpretação da crise contemporânea no Brasil. Pesquisa & 
Debate. Revista do Programa de Estudos Pós-Graduados em Economia Política, v. 28, n. 
1(51), 6 jul. 2017.  



 204 

RODRIGUES, F. DE C.; CAMPOS, F. A. DE. Imperialismo total e educação na revolução 
burguesa no Brasil (1946-1985). Revista HISTEDBR On-line, v. 18, n. jul./set. 2018, p. 698±
718, 2018.  

RODRIGUES, L. M. Sindicalismo e Classe Operária 1930-1964. In: GOMES, Â. DE C. (Ed.). 
O Brasil republicano: sociedade e política. História Gera da Civilização Brasileira. 6. ed. 
Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1996. v. 10.  

___. Trabalhadores, sindicatos e industrialização. Rio de Janeiro: Centro Edelstein, 2009a.  

___. Industrialização e atitudes operárias: estudo de um grupo de trabalhadores. Rio de 
Janeiro: Centro Edelstein, 2009b.  

ROIO, M. D. Sodré e o feudalismo no Brasil. Terceiro Milênio: Revista Crítica de 
Sociologia e Política, v. 7, n. 2, p. 42±66, 2016.  

SABADINI, M.; CAMPOS, F. Hilferding e o nexo imperialista entre capital financeiro e 
exportação de capital. Texto para Discussão - IE Unicamp, n. 243, p. 27, ago. 2014.  

SAES, F. A. M. DE; SZMRECSÁNYI, T. O Capital Estrangeiro no Brasil. Estudos 
Econômicos (São Paulo), v. 15, n. 2, p. 191±219, 1985.  

SAMPAIO, E. D. O. Dialogando Com Celso Furtado: ensaios sobre a questão da mão de 
obra, o subdesenvolvimento e as desigualdades raciais na formação econômica do Brasil. 
São Paulo-Salvador: Hucitec, 2019.  

SAMPAIO JR, P. A. Entre a Nação e a barbárie: uma leitura das contribuições de Caio 
Prado Jr., Florestan Fernandes e Celso Furtado à crítica do capitalismo dependente. 
Campinas, SP: Instituto de Economia - Universidade Estadual de Campinas, 1997. 

BBB��2�,PSDVVH�GD�³IRUPDomR�QDFLRQDO´��In: FIORI, J. L. (Ed.). Estados e Moedas no 
Desenvolvimento das Nações. Petrópolis: Vozes, 1999. 

___. Celso Furtado: o último romântico. Crítica Marxista, p. 160±164, 2005.  

___. A problemática da revolução brasileira. Campinas, 2012.  

SANTOS, N. B. DOS et al. O mito branco do desenvolvimento econômico: o trabalho escravo 
em Formação Econômica do Brasil de Celso Furtado. X Encontro de Pós-Graduação em 
História Econômica & 8a Conferência Internacional de História Econômica, p. 19, 2020.  

SANTOS, W. G. DOS. Roteiro bibliográfico do pensamento político-social brasileiro 
(1870-1965). Rio de Janeiro: Casa de Olwaldo Cruz, 2002.  

SCHWARZ, R. Notas sobre a vanguarda e conformismo. Teoria e Prática, p. 127±132, 1967.  

___. Nacional por Subtração. In: Que horas são? São Paulo: Companhia das Letras, 1987. .  

___. As ideias fora do lugar: ensaios selecionados. São Paulo: Penguin e Companhia das 
Letras, 2014.  



 205 

___. Prefácio com Perguntas. In: 19, F. DE (Ed.). Crítica à razão dualista: ornitorrinco. São 
Paulo: Boitempo Editorial, 2015. 

___. Roberto Schwarz reflete sobre quatro tentativas de modernização do Brasil. Folha de São 
Paulo, 21 jul. 2018.  

SERRA, J. Ciclos e mudanças estruturais na economia brasileira do após-guerra. Revista de 
Economia Política, v. Vol. 2, n. no. 6, p. 5±45, jun. 1982.  

SODRÉ, N. W. Introdução à Revolução Brasileira. 4. ed. São Paulo: Ciências Humanas 
LTDA, 1978.  

SODRÉ, N. WERNECK. Síntese de história da cultura brasileira. RJ: Civilização 
Brasileira, 1980.  

SOUZA, P. H. G. F. DE. Uma história da desigualdade: a concentração de renda entre os 
ricos no Brasil. 1a Edição ed. São Paulo: Hucitec, 2018.  

SPOHR, M. Páginas golpistas: democracia e anticomunismo através do projeto editorial 
do IPES (1961-1964). Niterói: Programa de Pós-Graduação em História - Universidade 
Federal Fluminense, 2010. 

STONE, I. British Direct and Portfolio Investment in Latin America Before 1914. The 
Journal of Economic History, v. 37, n. 3, p. 690±722, set. 1977.  

SUZIGAN, W. Industrialização e política econômica: uma interpretação em perspectiva 
histórica. Pesquisa e Planejamento Econômico, v. 5, n. 2, p. 433±474, dez. 1975.  

___. Estado e industrialização no Brasil. Brazilian Journal of Political Economy, v. 8, n. 4, 
1988.  

TAUILE, R. Automação Industrial e diferentes alternativas de organização do trabalho e da 
produção. Revista Eletrônica FEE, 1993.  

TAVARES, M. DA C. Da substituição de importações ao capitalismo financeiro: ensaio 
sobre economia brasileira. Rio de Janeiro: Zahar, 1983.  

___. Ciclo e crise: o movimento recente da industrialização brasileira. Campinas, SP: 
UNICAMP-IE, 1998.  

TEIXEIRA, A. O movimento da industrialização nas economias capitalistas centrais no 
pós-guerra. Rio de Janeiro: Instituto de Economia Industrial ± Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, 1983. 

TELES, E.; SAFATLE, V. (EDS.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. 1. ed. São 
Paulo: Boitempo Editorial, 2010.  

TOLEDO, C. N. 1964: O golpe contra as reformas e a democracia. Revista Brasileira de 
História, v. 24, n. 47, p. 13±18, 2004.  



 206 

TOSI, P. G. S.; FALEIROS, R. N. O Café no Brasil: Produção e Mercado Mundial na primeira 
metade do século XX. XII Congresso Brasileiro de História Econômica e 13a Conferência 
Internacional de História de Empresas, p. 33, ago. 2017.  

TOTA, A. P. Americanização no condicional: Brasil nos anos 1940. Perspectivas: Revista de 
Ciências Sociais, v. 16, p. 191±212, 1993.  

___. O Imperialismo Sedutor. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.  

TOTTI, M. Florestan Fernandes e a construção da sociologia crítica no Brasil. In: NOVAES, 
H. T.; DAL RI, N. M. (Eds.). Movimentos sociais e crises contemporâneas. Uberlândia: 
Navegando Publicações, 2017. v. 2p. 117±132.  

VAROTTO, L. F. Varejo no Brasil: Resgate histórico e tendências. Revista Brasileira de 
Marketing, v. 17, n. 3, p. 429±443, set. 2018.  

VENDRUSCOLO, S. Volkswagen assina acordo milionário de reparação por colaborar 
com ditadura e abre precedente histórico. Disponível em: 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2020-09-24/volkswagen-assina-acordo-milionario-de-
reparacao-por-colaborar-com-ditadura-e-abre-precedente-historico.html>.  

VERNON, R. Sovereignty at bay: The multinational spread of U. S. enterprises. The 
International Executive, v. 13, n. 4, p. 1±3, 1971.  

VICECONTI, P. E. V. O processo de industrialização brasileira. Revista de Administração 
de Empresas, v. 17, n. 6, p. 33±43, dez. 1977.  

VIEIRA, C. A. C. Passado colonial e reversão no Brasil contemporâneo. In: CAMPOS, F. A. 
DE (Ed.). Introdução à Formação Econômica do Brasil: herança colonial, 
industrialização dependente e reversão neocolonial. Marília: Lutas Anticapital, 2018. p. 13±
34.  

VIEIRA, R. M. Entrevista com Celso Furtado. História Oral, v. 7, n. 0, 24 jul. 2009.  

___. Celso Furtado: um pensador social brasileiro. História Econômica & História de 
Empresas, v. 24, n. 1, p. 14±30, 5 mar. 2021.  

9,(,5$��:��$�³PRGHUQL]DomR´�QR�SHQVDPHQto de Celso Furtado: desafio à construção da 
nação. Teoria e Pesquisa, v. 24, n. 1, p. 29±39, 2015a.  

___. A relação entre o subdesenvolvimento, o planejamento democrático e a construção da 
nação no pensamento de Celso Furtado (1948-1964). n. XI Congresso Brasileiro de História 
Econômica, p. 33, 2015b.  

VINER, J. et al. The Report of the Clay Committee on Foreign Aid: A Symposium. Political 
Science Quaterly, v. 78, n. 3, p. 321±361, set. 1963.  

WEFFORT, F. C. O Populismo na política brasileira. In: FURTADO, C. (Ed.). Brasil: Tempo 
Modernos. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977.   



 207 

 
Anexo 1 ± Propagandas 
 
 
 
 

 
 
Figura 2 - Anúncio do Ford v-8 (Estados Unidos, 1954) 
O modelo explora os avanços mais recentes na engenharia, da tecnologia e as vantagens da 
diversificação de produtos, prometendo o motor V-�� ³PDLV� DYDQoDGR´�� FRP�R�GHVLJQ� ³PDLV�
HODERUDGR´�GR�PHUFDGR�H�HP�³WUrV�yWLPRV�PRGHORV�GLIHUHQWHV´��2�FRQVXPLGRU�SRGH�WXGR��VHP�
SUHFLVDU�DEULU�PmR�GR�³FRQIRUWR´�H�GD�HVWpWLFD�³PRGHUQD´� 
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Figura 3 - Anúncio de máquina de lavar da General Motors (Estados Unidos, 1959) 
$� ODYDGRUD�� ³QRYD� FRPR� RV� SURGXWRV� GH� KRMH� HP� GLD´�� H[SORUD� DV� IDFLOLGDGHV� FRP� TXH� RV�
eletrodomésticos fazem os trabalhos domésticos difíceis ou demorados. Ela também promete 
³FXLGDGR�SHUVRQDOL]DGR�H�DXWRPiWLFR´�FRP�DV�URXSDV��R�TXH�D�SDUWLU�GRV�FLQFR�GLIHUHQWHV�FLFORV�
de lavagens, que são ensinados a serem ajustados ao longo da propaganda. O slogan da marca ± 
³3URJUHVVR�p�R�QRVVR�PDLV�LPSRUWDQWH�SURGXWR´�- também chama atenção pela forma peculiar de 
veicular consumo à modernidade. 
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Figura 4 - Anúncio de telefone da Bell Telephone (Revista National Geographic, 1958) 
Aqui, a propaganda explora largamHQWH�RV�QRYRV�KiELWRV�GH�YLGD�³PRGHUQRV´��ID]HQGR�DOXVmR�D�
uma série de elementos que o compõem ± o aspirador de pó atrás da poltrona; a alusão às roupas 
que estão sendo lavadas na máquina de lavar; as louças que estão sendo lavadas na lava-louças, 
³VHP�GD�GXUD�QHFHVVLGDGH�± sinal de imperfeição ± GH�WHU�GH�DSHODU�SDUD�R�WUDEDOKR�GRV�KRPHQV´��
como diria Sérgio Buarque de Holanda (2000, p. X-XI). O mais importante é associação 
estabelecida entre os novos produtos e o tempo livre gerados, que pode ser usado para um chá 
ou café, e também para uma longa conversa telefônica com uma amiga querida.  
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Figura 5 - Anúncio da General Motors - 5HYLVWD�³2�&UX]HLUR������������� 
No imediato pós-guerra, a reconversão das fábricas das grandes empresas para produção de bens 
destinados ao consumo civil recomeça e, com ela, a necessidade de encontrar mercados aos 
novos produtos. No anúncio, além da GM explorar largamente sua participação na Segunda 
Guerra Mundial ± SURGX]LQGR� ³�������� PHWUDOKDGRUDV� FDOLEUH� ��´� H� RXWUDV� DUPDV� -, 
estabelecendo uma associação positiva entre a grande empresa e a vitória da causa aliada, fica 
evidente um outro aspecto que marca o período: a dependência das importações para se consumir 
DV�PHUFDGRULDV�³PRGHUQDV´�QR�%UDVLO�� 
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Figura 6 - Anúncio da empresa de serviços aéreos Cruzeiro do Sul - Revista "O Malho" (nº ix, 
1952) 
A propaganda da Cruzeiro do Sul explora um elemento comum nas propagandas veiculadas ao 
longo dos anos 1950: a grandeza do país e das possibilidades de crescimento que ela 
representava. O tamanho do mercado, em franca expansão, assume caráter particular aqui, cujas 
potencialidades são associadas às existentes nos Estados Unidos e na Rússia. A ideia de 
³SRWrQFLD´�FRP�TXH�MRJD�R�DQ~QFLR�UHPHWH�jV�LGHLDV�TXH�IRUDP�H[SORUDGDV�SHORV�PRYLPHQWRV�
nacionalistas desde os anos 1930, e que encontrariam sobre fôlego nas ideologias GH�³SRWrQFLD�
HPHUJHQWH´��GLIXQGLGD�j�FODVVH�PLOLWDU�SHOD�(VFROD�6XSHULRU�GH�*XHUUD��DR�ORQJR�GR�DQRV������
e, mais tarde, durante a Ditadura. 
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Figura 7 - Anúncio da empresa automobilística Vemag S.A. 
5HYLVWD�³6HOHo}HV�5HDGHU
V�'LJHVW´��DEULO������ 
 

 
Figura 8 - Anúncio da empresa automobilística Vemag S.A.  

5HYLVWD�³6HOHo}HV�5HDGHU
V�'LJHVW´��MXOKR������ 

Os anúncios da Vemag trabalham, a um só 
tempo, com dois elementos fundamentais 
difundidos ao longo dos anos 1950, 
conforme avançava o processo de 
industrialização. De um lado (Figura 6), 
FRP�RV�LGHDLV�GH�³PRGHUQR´��HP�HVSHFLDO�
à ideia do progresso como forma de 
superar qualquer obstáculo ou atraso ± 
³TXDOTXHU�WHUUHQR´��FRPR�GL]�QR�DQ~QFLR��
Para ampliar seu nicho para além das áreas 
urbanas, era necessário transformar os 
novos produtos em instrumentos que 
permitiriam explorar o país nos sertões, 
nas grandes fazendas. 

De outro lado, a implantação de 
novos setores industriais ± em 
especial o setor automobilístico ± 
pôde ser amplamente associado à 
modernidade trazida pelas grandes 
HPSUHVDV�� ³3HOD� SULPHLUD� YH]� QD�
LQG~VWULD� QDFLRQDO´� DSHODYD� WDQWR�
para o progresso industrial, como 
para a diversificação de produtos, 
que passava a ser a forma de 
concorrência interna, conforme 
novas empresas abriam fábricas na 
economia brasileira. 
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Figura 9 - Anúncio de refrigerador da Ibesa ± 5HYLVWD�³2�&UX]HLUR´������������ 
Conforme apontou Orígenes Lessa, as empresas que passaram a produzir no Brasil tiveram de 
enfrentar obstáculos às mudanças nos hábitos de vida, ainda muito tradicionais. A propaganda 
foi LQVWUXPHQWR�IXQGDPHQWDO��VREUHWXGR�SDUD�DPSOLDU�DR�³VHUWmR´�às formas de vida tipicamente 
urbanas e burguesas. A propaganda da Ibesa, nos anos 1950, explora esse movimento: difundir 
o uso dos refrigeradores no campo, oferecendo soluções inovadoras face os problemas de 
infraestrutura existentes. Como a energia elétrica ainda demoraria anos (décadas, em algumas 
regiões do país) para chegar às residências, refrigeradores à querosene eram oferecidos para 
³OHYDU�DR�VHUWmR�R�FRQIRUWR�GDV�JUDQGHV�FLGDGHV´�� 



 214 

 
 
Figura 10 - Anúncio da Trintage (1952) 
O telefone, se bem que disponível desde as décadas iniciais do século XX, somente se difunde 
a partir dos anos 1950 ± no Brasil, segundo Faro e Silva (1991, p. 50) haviam em 1955 cerca 
800 mil telefones instalados (13,5 por mil habitantes), o que equivalia a 25 vezes menos que nos 
EUA. Foi preciso ensinar o novo público sobre como utilizar o novo produto. A Trintage, no 
FRPHoR�GRV�DQRV�������FRPSUDYD�DQ~QFLRV�HP�OLVWDV�WHOHI{QLFDV�RQGH�HQVLQDYD�R�³SDVVR�D�SDVVR´�
de como utilizar e entender os sinais e sons emitidos pela nova mercadoria. 
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Figura 11 - Anúncio da Jonson & Jonson (1959) 
Na esteira dos movimentos de liberação feminina, associados à integração das mulheres de 
classe média ao mercado de trabalho em expansão nos anos 1950, até mesmo os absorventes 
HUDP� WUDQVIRUPDGRV� HP� REMHWRV� PRGHUQRV� H� ³UHYROXFLRQiULRV´�� $� H[SDQVmR� GDV� UHOações 
capitalistas significava, em última instância, que nada mais escapava à mercantilização.  
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Figura 12 - Anúncio da Willys-Overland do Brasil S.A.(1961) 
A Willys Overland, empresa automobilística norte-americana, foi líder de mercado na categoria 
por décadas. Veículos simples, mas resistentes, adaptados dos modelos utilizados durante a 
Guerra, tinham preferência por conseguirem enfrentar as estradas e trabalhos das zonas rurais 
no Brasil dos anos 1950 e 1960. E a propaganda da empresa explorava largamente a associação 
GD�PDUFD�FRP�DV�WUDGLo}HV�UXUDLV�GR�SDtV��2�-HHS�HUD�³IDPLOLDU´��VXD�SUHVHQoD�QD paisagem era 
³QDWXUDO�FRPR�XP�Sp�GH�FDIp��XPD�QRYLOKD��XP�DUDGR��XPD�FDUUHWD´��ID]HQGR�FRP�TXH�HOH�IRVVH�
SDUWH�GD�³YLGD�EUDVLOHLUD´�� 
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Figura 13 - Anúncio da Torga, fabricante de eletrodomésticos (1963) 
 

 
  

Assim como nos Estados Unidos 
(ver Figura 3), também no Brasil a 
difusão dos modernos bens de 
consumo duráveis, como 
eletrodomésticos, prometia a 
OLEHUDomR� GDV� ³GRQDV� GH� FDVD´� GRV�
serviços domésticos pesados ± sem, 
com isso, que a qualidade deste 
decrescesse. A liberação de tempo 
das atividades do cotidiano era 
associada, nos anúncios desses 
objetos, à diversão e a fruição ± 
³WHPSR� H[WUD´� SDUD� FRQYHUVDV� QR�
telefone, por exemplo. Entretanto, 
por trás das fantasias criadas na 
propaganda, eles serviam, 
objetivamente, para ajustar os 
³QRYRV� KRPHQV� H� PXOKHUHV´� j�
YHORFLGDGH� GD� ³FLYLOL]DomR�
industrial-PHFkQLFD´�� URXSDV�
lavadas rapidamente, a comida 
pronta na geladeira, o aspirador 
prometendo limpeza rápida, o carro 
encurtando distâncias, todos 
orientados de acordo com a 
aceleração da vida cotidiana pelas 
máquinas. 
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Anexo 2 ± Estatísticas e dados gerais 
Tabela 1 - Dados dos censos industriais (1940-1960), segundo aspectos selecionados 
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TABELA 2- População, PIB e PIB per capita (1930-1961) 

 
 

 
 
 
 
 

TABELA 3 - Investimento Direto Externo das Grandes Empresas norte-americanas em 
setores industriais  

 
 
  

Residentes Variaomo      
(%)

Em reais de 
1999             

(R$ milh}es)

Variaomo 
(%)

Em reais de 
1999

Em dylares 
de 2000

Variaomo 
(%)

1930 35.452.652   1,3 28.651           (2,10) 808          442          -3,33
1940 41.038.735   1,8 44.010           (1,00) 1.072        586          -2,73
1950 51.941.767   2,8 78.040           6,80 1.502        821          3,89
1956 61.861.108   3,0 110.995         2,90 1.794        980          -0,12
1957 63.738.568   3,0 119.542         7,70 1.876        1.025        4,53
1958 65.675.093   3,0 132.452         10,80 2.017        1.102        7,53
1959 67.668.599   3,0 145.433         9,80 2.149        1.174        6,57
1960 69.716.943   3,0 159.103         9,40 2.282        1.247        6,19
1961 71.817.925   3,0 172.786         8,60 2.406        1.315        5,42

Fontes: IBGE - Estattsticas do Spculo XX - Spries Histyricas das Contas Nacionais 

Ano 

Populaomo PIB per capitaPIB

Brasil: Populaomo, Produto Interno Bruto e Produto Interno Bruto 'per capita' (1930-1961)
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